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Apresentação

A obra Educação, Tecnologias e Comunicação: questões, reflexões e proposições, organizada pelos 
professores Me. Achilles Alves de Oliveira, Dr. Braian Veloso e Me. Claudinei Zagui Pareschi, é resulta-
do de um trabalho coletivo e colaborativo que reúne uma coletânea de textos que discutem desafios, 
perspectivas e práticas no campo da Educação, com foco em suas interlocuções com as tecnologias e a 
comunicação. Com contribuições de 31 autoras e autores das cinco regiões do Brasil, o livro está dividido 
em três partes principais. Elas são precedidas de um capítulo introdutório, de autoria dos organizadores, 
que visa dar início a um diálogo entre educação, tecnologias e comunicação, defendendo a necessidade 
de serem levantados questionamentos e reflexões sobre suas interlocuções na contemporaneidade, vi-
sando pavimentar rotas alternativas dentro de uma perspectiva crítica e propositiva para pensar a seara 
educacional na Cultura Digital envolvendo esses três elementos.

Em seguida, a primeira parte é composta por capítulos que se voltam à discussão sobre “Desafios 
e perspectivas em educação, tecnologias e comunicação”. Nessa parte, os/as autores/ras exploram as 
intersecções entre essa tríade, além de discorrerem sobre desafios atuais enfrentados no âmbito educa-
cional. Os textos abordam temas como a gestão democrática nas escolas, a cultura digital, representação 
de professores sobre Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e questões atuais e emergentes 
como o cyberbullying.

A segunda parte, intitulada “Mídias digitais, redes sociais e processos educacionais”, tem como 
foco o papel das mídias e redes na educação e em processos formativos. Dentre outros temas, os capítu-
los abordam temas como a mediação tecnológica, o uso de podcasts na formação docente, a análise de 
perfis de redes sociais educacionais, possibilidades a partir de plataformas digitais como o metaverso e 
de outras ferramentas digitais na sala de aula.

Por fim, a terceira parte discorre sobre “Educação midiática e letramentos na sociedade contem-
porânea”, abordando temáticas emergentes e relevantes ao contexto atual. Os capítulos trazem refle-
xões sobre desafios e tendências na leitura e escrita acadêmica, reflexos das Diretrizes Curriculares Na-
cionais (DCN) para o letramento digital, além de discussões acerca dos possíveis efeitos do uso de telas 
no desenvolvimento cognitivo infantil.

A partir de pesquisas e experiências em diferentes âmbitos da educação formal e não formal, a 
obra reúne uma discussão interdisciplinar de forma a buscar enriquecer os debates quanto à educação 
na contemporaneidade. A diversidade de temáticas abordadas no escopo do livro instiga o/a leitor/a a 
refletir sobre o papel das interlocuções entre educação, tecnologias e comunicação com vistas à promo-
ção de ambientes educacionais inclusivos, críticos, emancipatórios e que dialoguem com os desafios e 
demandas atuais.

Assim, os/as convidamos à leitura das reflexões e contribuições compartilhadas neste livro!

Achilles Alves de Oliveira (Unitins)
Braian Veloso (UFLA)

Claudinei Zagui Pareschi (UFSCar)
Organizadores
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CAPÍTULO 1 

Diálogos iniciais entre educação, tecnologias e comunicação: questionar e refletir em 

busca de alternativas críticas e propositivas

Achilles Alves de Oliveira
Braian Veloso

Claudinei Zagui Pareschi

Introdução

Nas últimas décadas a velocidade na qual as tecnologias têm avançado e se desenvolvido, prova-
velmente, não tem sido acompanhada na mesma proporção por processos críticos-reflexivos que visam 
compreender a conjuntura atual e os possíveis desdobramentos desta era. A cultura digital, ao tempo 
que se faz cada vez mais presente no cotidiano da sociedade, demarca cenários claros de desigualdade, 
alienação, reprodutivismo e reforça as diferentes crises já vivenciadas no contexto brasileiro. Da crise da 
educação à da democracia – perpassando ainda a da ciência, a do capitalismo, a da política, dentre várias 
outras –, há possíveis elementos em comum que podem ter impulsionado parte dos desafios que estão 
presentes nesse momento, dentre eles, podemos citar as tecnologias e os processos de comunicação 
quando conduzidos inadequadamente.

De modo a contextualizar e problematizar este debate, este capítulo deriva de um ensaio teórico 
que visa dar início a um diálogo entre educação, tecnologias e comunicação, defendendo a necessidade 
de serem levantados questionamentos e reflexões sobre suas interlocuções. A partir disso, almeja-se 
tornar possível pavimentar rotas alternativas dentro de uma perspectiva crítica e propositiva para pensar 
a seara educacional na cultura digital de maneira a envolver esses três elementos.

Para isso, partimos de um breve diálogo interligando educação, tecnologias e comunicação, con-
textualizando-as no âmbito da cultura digital. Com esse panorama inicial, caminhamos para questiona-
mentos e reflexões em busca de alternativas críticas e propositivas, considerando as demandas e tensões 
da contemporaneidade. Na sequência, apresentamos a estrutura desta obra, assim como uma rápida 
síntese de cada uma das contribuições dos demais capítulos que se estruturam em três dimensões prin-
cipais. Por último, discorremos acerca das considerações finais deste primeiro capítulo.

Diálogos iniciais entre educação, tecnologias e comunicação: o contexto da Cultura Di-

gital

A Cultura Digital tem demarcado novas possibilidades de interação nos diferentes campos so-
ciais. Com seu caráter disruptivo (Kenski, 2018), tem-se um momento pautado na diluição de barreiras 
e fronteiras espaçotemporais, ganhando, ademais, destaque discussões acerca de modelos e processos 
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pedagógicos mais flexíveis, maleáveis, personalizáveis, ubíquos, abertos e contínuos (Mill, 2014; Oliveira; 
Lacerda Santos, 2024; Oliveira; Silva, 2022; Santaella, 2018). Por outro lado, também crescem os modis-
mos e as pseudoinovações educacionais, que, em busca do “lucro” e da “venda” ao mercado, deturpam 
as discussões pedagógicas ao proporem novas roupagens a práticas superficiais já conhecidas anterior-
mente.

Nesse cenário, ao ponto em que surgem novas possibilidades em decorrência do atual nível de 
desenvolvimento tecnológico e de uma maior massificação das Tecnologias Digitais de Informação e Co-
municação (TDIC), há de se questionar como de fato tem se dado a realidade da cultura digital. Diríamos 
cultura digital, no singular, ou culturas digitais, no plural? Estaríamos analisando uma única forma de 
cultura e de realidade possível?

Em um país de dimensões continentais como o Brasil, urge debater crítico e analiticamente o 
contexto da educação, das tecnologias e dos processos de comunicação, principalmente aqueles que se 
debruçam a compreender as nuances e especificidades de uma sociedade que, em meio ao capital, se 
coloca ainda bastante desigual. Como discute Peixoto (2020), há, sobretudo, uma realidade em que esta 
sociedade se encontra dividida em classes que existem a partir de interesses que são antagônicos. Nesse 
sentido, a autora defende a necessidade de situar as discussões relacionadas à educação e formação, 
dentre elas aquelas que fazem uso de tecnologias e de elementos comunicacionais, dentro de um deter-
minado contexto sócio-histórico.

Para além das visões que, de forma simplista, analisam a democratização das TDIC e da internet 
a partir apenas de percentuais, é necessário pensar como tem sido feito esse acesso, com quais finali-
dades, quais recursos têm sido utilizados, qual o nível de autonomia e criticidade de tais usuários, assim 
como várias outras reflexões e problematizações relevantes que estão intrinsecamente relacionadas aos 
diferentes contextos socioeconômicos e culturais do país. Além disso, há de se questionar também quais 
são os interesses que estão por trás de uma desigualdade que se mantém, que é perpetuada estrategi-
camente por aqueles que detêm o poder de decisão das políticas públicas, educacionais e sociais deste 
país.

Ainda que 84% das residências brasileiras contêm algum tipo de conexão à internet (CETIC.BR, 
2023), em sua grande maioria o seu uso, assim como dos dispositivos digitais, está relacionado à finali-
dade de comunicação (mensagens, imagens, chamadas de áudio e vídeo) e de consumo e produção de 
mídias para redes sociais e plataformas (IBGE, 2022). Com isso, seria superficial e ingênuo pensar que 
a forma na qual as TDIC estão presentes nos lares brasileiros se reflita em usos similares nas diferentes 
realidades e comunidades, desconsiderando possíveis recortes interseccionais de gênero, raça e classe. 

Assim, há de se problematizar e compreender que, muito provavelmente, a presença e as finalida-
des das TDIC se apresentam de formas distintas a depender do contexto e da realidade socioeconômica 
de um determinado grupo, ainda que se relacionem com processos educacionais e comunicacionais, os 
níveis de vulnerabilidade e de letramento digital variam conforme cada contexto, tempo e espaço geo-
gráfico, assim, possivelmente determinando reflexos e resultados distintos a partir da presença – pergun-
tamo-nos: que tipo presença? – ou não das tecnologias.
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Destaca-se, por exemplo, que as condições materiais, espaciais e temporais estão intimamente 
relacionadas a intersecções de gênero, raça e classe e, em uma sociedade como a brasileira, muitas vezes 
são determinantes nas possibilidades que se criam a partir, principalmente da ausência de tecnologias 
voltadas para uma atuação ativa, cidadã, crítica e plena. Mesmo que houvesse uma hipotética democra-
tização real do acesso às TDIC pelas diferentes camadas da sociedade, concordamos com Peixoto (2020, 
p. 29) ao trazer que:

[...] a adoção de recursos tecnológicos, por mais sofisticados que sejam, não tem o 
poder de ressignificar a relação com o saber e transmutar indivíduos desprovidos 
de tempo, de espaço e de ferramentas para o ócio e a contemplação em sujeitos 
críticos e criativos.

Ademais, como um importante marcador social, aqueles grupos que tradicionalmente foram e 
continuam sendo marginalizados também são potenciais vítimas de maiores riscos e das tensões que 
surgem em meio a esse contexto. Nesse aspecto, corroborando Han (2022), podemos citar questões 
que são cada vez mais comuns na contemporaneidade e que têm contribuído para o agravamento das 
crises sociais já mencionadas, como a ausência de conhecimento da população acerca de como ocorre 
o funcionamento de redes sociais, algoritmos e captura de dados por plataformas digitais; processos de 
manipulação, distorção e desinformação; o desconhecimento de habilidades necessárias para uma parti-
cipação cidadã de forma crítica e ativa no contexto social; dentre outros fatores inerentes à massificação 
dos aparatos tecnológicos, das mídias digitais e das redes sociais.

Nesse aspecto, partimos de uma compreensão mais aprofundada da sociedade na qual vivemos 
e da percepção de que há, nessa realidade, uma cultura digital que se apresenta de diferentes formas, 
possibilitando, inclusive, se pensar em distintas “culturas”, no plural. A partir de uma contextualização 
inicial, refletindo acerca desse momento, de suas características e, também, das tensões que surgem, 
torna-se possível pautar novas discussões com vistas a questionar e buscar caminhos alternativos de 
maneira crítica e propositiva.

Questionar e refletir em busca de alternativas críticas e propositivas

Descontextualizar a realidade na qual se encontra a sociedade é uma ação ingênua, em especial 
ao se propor discutir o cenário das tecnologias digitais e dos processos comunicacionais que conduzem 
novas formas de interação entre indivíduos e desses indivíduos com o mundo que os/as cercam. Desse 
modo, para que busquemos caminhos alternativos possíveis, principalmente aqueles coerentes com a 
função social da escola e da universidade – voltados a uma formação crítica, democrática, participativa e 
emancipatória –, há a necessidade de continuamente levantarmos questionamentos e reflexões quantos 
ao que tem se feito presente na realidade atual.

Precisamos refletir sobre os processos e, também, indagar quanto às próprias práticas que são 
fatores relevantes para aos poucos construirmos novas realidades pautadas em projetos educacionais 
voltados a uma educação crítica. Projetos esses que, no bojo de uma sociedade marcada por uma cul-
tura – ou culturas, que são plurais – no digital que deve(m) levar em conta as TDIC para além de mero 
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instrumentalismo. Como discute Feenberg (2013), à luz de perspectiva crítica, os recursos tecnológicos 
mais recentes são como instituições sociais. Carregam consigo valores, introjetados por aqueles que as 
produzem dentro de contextos específicos e historicamente definidos. No entanto, tal característica não 
invalida as possibilidades de ressignificação.

Isso nos leva a pensar que as TDIC devem estar presentes em debates públicos, orientados pela 
busca da construção de projetos sociais em que a sociedade, coletivamente, defina e decida as formas 
com que as tecnologias influem e balizam nossas vidas. Sabemos, porém, que a realidade é outra, na 
medida em que as culturas digitais são marcadas por relações assimétricas, dentro de um capitalismo 
cujo ideal “inovador” é por vezes definido e ideologicamente disseminado de forma vertical.

Como agravante desse cenário, cita-se a Inteligência Artificial (IA), que, em seu célere processo 
de desenvolvimento, sinaliza novas possibilidades à humanidade, talvez nunca antes vistas, ao passo 
que gera inseguranças e incertezas quanto ao futuro da sociedade capitalista. É nessa senda que Sadin 
(2023) vai problematizar o que chama de “contexto social marcado pelo consenso”, no qual a condução 
algorítmica da vida retira do ser humano a sua capacidade crítica, bem como sua autonomia e poder de 
decisão, atribuindo tais faculdades ao dispositivo tecnológico. O resultado direto seria a superação da 
política enquanto conflito necessário ao desenvolvimento humano. Os espaços, mormente públicos, de 
debate que são decisivos na construção coletiva da sociedade cedem à condução algorítmica da vida, 
que, impulsionada pelos avanços da IA, coloca-nos como meros espectadores ante interesses que, fre-
quentemente, não nos são desvelados.

Voltando, pois, o debate precisamente à educação, percebemos que é premente a necessidade de 
que nós, profissionais da área, não aceitemos a substituição de nossas capacidades de questionamento 
e reflexão por outras digitalmente levadas a cabo. Se as TDIC são instituições sociais (Feenberg, 2013), 
sua presença no contexto educacional influencia nossas vidas de diversas formas. Daí que precisamos 
assumir o compromisso (Veloso, 2023), no real sentido de ocuparmos os espaços políticos de debate e 
dissenso.

A sociedade nunca se apresenta acabada, e a promessa de um futuro melhor, inexoravelmente im-
posto pela suposta marcha do progresso, não raramente esconde o interesse pelo silenciamento e pela 
substituição do que é intrinsecamente humano. Sejamos nós, profissionais da Educação, os responsáveis 
por questionar e refletir sobre as TDIC, não apenas utilizando-as em nossas práticas e vivências, mas tam-
bém e sobretudo problematizando sua presença e os modos com os quais nos relacionamos para com 
elas. É nessa ótica que este livro, trazendo contribuições de diferentes pesquisadores e pesquisadoras, 
busca se somar aos debates tão importantes que têm se configurado na área.

Uma visão geral da obra: uma discussão em três dimensões

O livro Educação, Tecnologias e Comunicação: questões, reflexões e proposições é resultado de 
um trabalhoso processo coletivo e colaborativo voltado a discutir e problematizar desafios, perspectivas 
e práticas possíveis no âmbito da educação com suas interlocuções com as searas das tecnologias, em 
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especial as digitais, e da comunicação. Após chamada para o recebimento de proposta de capítulos di-
vulgada a diferentes grupos de estudos do Brasil, esta obra reúne a seleção de trabalhos de 31 autores e 
autoras representantes das cinco regiões deste país, marcando uma pluralidade de ideias e percepções 
a partir de diferentes vivências educacionais e pedagógicas, perpassando da Educação Básica à Superior, 
abordando espaços formais e não formais de educação. A partir dos textos selecionados, decidimos pela 
categorização das temáticas subdividindo-as em três grandes dimensões, cada uma representando parte 
desta obra.

A primeira delas (Parte I), logo ao fim deste capítulo introdutório, intitula-se “Desafios e perspec-
tivas em educação, tecnologias e comunicação”, com pesquisas que exploram as intersecções entre essa 
tríade, além de discorrerem sobre desafios atuais enfrentados no âmbito educacional.

Assim, o Capítulo 2, “Análise de produções científicas sobre Cultura Digital e Ensino na perspectiva 
do Campo da Didática”, de Giovanna Martin-Franchi, é resultado de uma pesquisa qualitativa de análise 
de conteúdo que discute a relação entre a Cultura Digital e o ambiente educacional, com vistas para a im-
portância da integração das tecnologias digitais no processo de ensino-aprendizagem. O objetivo desse 
capítulo é analisar as produções científicas no formato de artigos científicos que abordavam a temática 
Ensino e Cultura Digital.

No capítulo 3, “As Tecnologias de Informação e Comunicação como ferramentas do trabalho do-
cente na promoção da gestão democrática nas escolas brasileiras”, por meio de uma pesquisa de nature-
za exploratória, Luiz Eduardo de Azevedo Rossini e Carlos Eduardo Corrêa Molina abordam a gestão de-
mocrática e sua importância na formação de cidadãos, além dos saberes tradicionais. Os autores frisam 
a importância da formação continuada de professores por meio de TIC, a fim de tornar a gestão escolar 
mais participativa. Assim, o texto descreve como as TIC são usadas para fortalecer a gestão democrática 
nas escolas brasileiras, especificando quais delas podem promover maior participação no Projeto Polí-
tico-Pedagógico (PPP) e no Plano Municipal de Educação (PME), identificando ações que aumentem a 
participação coletiva e verificando a incorporação de diretrizes nacionais na formação de professores.

Em “Representações sociais de professores da Educação Básica sobre as Tecnologias de Informa-
ção e Comunicação”, Capítulo 4 desta obra, Marisa de Souza Cunha Moreira debate as representações 
de professores da Educação Básica sobre as TIC, a partir de uma pesquisa bibliográfica. Os resultados 
denotam uma tendência em reconhecer a importância das TIC no processo de ensino-aprendizagem, 
mas evidenciam a preocupação com a necessidade de formação docente inicial e continuada para que 
os docentes possam se desenvolver para assumir o trabalho com TIC.

Para finalizar a primeira parte deste livro, no Capítulo 5, intitulado “Cyberbullying: perspectivas e 
desafios para a escola da era digital”, as autoras Carolina Paiva de Faria e Elisângela dos Santos Clemen-
tino procuram discutir quais são os impactos decorrentes da Cultura Digital na coletividade no campo 
educacional, problematizando o cyberbullying, apontando para os principais desafios enfrentados por 
professores e pela equipe escolar no combate a essa forma de violência e as perspectivas de enfrenta-
mento em face dessa problemática.
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Na Parte II, é abordada a temática “Mídias digitais, redes sociais e processos educacionais”, tendo 
como foco o papel das mídias e redes na educação e em diferentes processos formativos. Desse modo, 
esta seção está subdividida conforme os capítulos a seguir.

No Capítulo 6, “A mediação tecnológica na Educação e seus desafios psicossociais”, Mariana Bergo 
Damaso Silva, apoiada no referencial teórico e metodológico de Herbert Marcuse (1979; 1999), busca 
compreender o que impulsiona a inserção das tecnologias de mídias digitais nas práticas educativas, 
enfocando os desafios e possibilidades dessa integração. A autora conclui que a mediação tecnológica 
possibilita transformar as dinâmicas educacionais, permitindo maior interatividade e acesso ao conhe-
cimento, mas também requer letramento contínuo para superar a exclusão digital e os efeitos psicos-
sociais negativos dos excessos tecnológicos, tais como os impactos na concentração e no aprendizado.

Dando sequência, no Capítulo 7, “Metaverso e Formação Integral: as possibilidades do mundo 
virtual digital na educação profissional”, Eloisio Ferreira da Silva Junior e Antônio Carlos Soares Martins 
apresentam uma breve análise histórica a respeito da educação profissional no Brasil, desde seu início 
até os dias atuais e refletem sobre as transformações que o uso de Tecnologias Digitais (TD), em especial 
o metaverso, pode trazer para a formação integral de educandos. Os autores ainda exploram a possibi-
lidade de utilizar o jogo Roblox como plataforma para projetos integradores na Educação Profissional e 
Tecnológica (EPT), oferecendo uma experiência de aprendizado inovadora e estimulante para os alunos.

Os autores Eliasaf Rodrigues de Assis, Flávia Cristina Zinho e Andreizza Albernaz Vanin Rosado dis-
cutem, no Capítulo 8 – “‘Todos temos voz’: podcasts na formação continuada de docentes da Educação 
de Jovens e Adultos”–, o quadro atual do uso das tecnologias digitais de TDIC pela sociedade brasileira, 
refletindo sobre seus potenciais para uso na formação docente continuada, em especial o uso do podcas-
ting, modalidade que é conceituada a partir das facilidades de acesso, representatividade e marcadores 
sociais da diferença, tanto de produtores quanto de ouvintes, estabelecendo um ponto de vista sobre o 
potencial do uso para a formação dos docentes que atuam na Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Já o Capítulo 9, denominado “Informação acadêmica na Cultura Digital: conhecendo seguidores e 
suas motivações para engajamento no perfil @Seliganaufba”, os autores Adson Diogo Ataide dos Santos, 
Patrícia Petitinga Silva e Eniel do Espírito Santo descrevem o perfil dos seguidores de uma página de Ins-
tagram que atua como canal não institucional de informações relacionadas ao ambiente universitário. 
O objetivo do estudo foi apresentar a composição do grupo de seguidores, as motivações que os levam 
a seguir o perfil @seliganaufba e como isso contribuiu para o engajamento em um perfil mantido por 
estudantes.

Finalizando essa seção, com o intuito de problematizar o uso da ferramenta Google Formulários 
(GF) na sala de aula, Claudinei Zagui Pareschi, Fernandina Fernandes de Lima Medeiros, Gustavo Car-
valho Maurício e Liliane Inácia da Silva apresentam, no Capítulo 10, o texto “Tecnologias Digitais de 
Informação e Comunicação: o uso da ferramenta Google Formulários na sala de aula”. O GF é discutido 
como uma ferramenta pedagógica capaz de facilitar o processo de ensino e aprendizagem, priorizando 
algumas de suas possibilidades. A pesquisa, de caráter bibliográfica, investiga alguns benefícios dessa 
ferramenta, como a criação de atividades avaliativas, coleta de dados e feedback imediato, além de sua 
importância em contextos de Educação Híbrida e Ensino Remoto.
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Por último, a parte III marca as discussões sobre a temática de “Educação Midiática e letramentos 
na sociedade contemporânea”, abordando reflexões emergentes e relevantes ao contexto atual.

No Capítulo 11, denominado “Os impactos das Diretrizes Curriculares Nacionais de 2024 no letra-
mento digital: mediações em um Laboratório de Letramento Acadêmico”, Rafaela da Silva Costa, Gabriel 
Aparecido Bragiatto, Juliana Pimentel Ajala e Luzia Bueno contribuem com as discussões a respeito do 
letramento acadêmico e digital a partir da experiência com a produção do gênero digital “palestra on-line 
síncrona”, que se deu no âmbito de um Laboratório de Letramento Acadêmico (LLA). Como resultado, 
eles perceberam o LLA como um potente espaço para o desenvolvimento do letramento acadêmico, no 
qual o letramento digital está intrinsecamente inserido.

Em “Reflexões sobre a prática de leitura e escrita acadêmica: desafios, tendências e perspecti-
vas acadêmicas”, Capítulo 12, Gláucia Maria dos Santos Jorge e Rosângela Márcia Magalhães relatam a 
experiência na disciplina “Seminário de Pesquisa em Educação” do curso de Especialização em Práticas 
Pedagógicas, oferecido pelo Departamento de Educação e Tecnologias (DEETE) da Universidade Federal 
de Ouro Preto (UFOP). As autoras reconhecem o avanço das tecnologias digitais de informação e comu-
nicação no desenvolvimento do letramento acadêmico e refletem também sobre o hibridismo textual e 
como a IA levanta novos questionamentos sobre a escrita acadêmica.

Mediante uma metodologia de pesquisa qualiquantitativa, no Capítulo 13, em “Educação Midiáti-
ca: projetos desenvolvidos a partir da Base Nacional Comum Curricular”, Carolina Busolin Carettin frisa a 
importância da formação de cidadãos com leitura crítica sobre aquilo que encontram na internet, redes 
sociais e outros meios de mídia, por meio da educação midiática, a pesquisadora percebeu que há um 
esforço coletivo para tratar o tema em sala de aula, com o desenvolvimento de projetos práticos que 
abordam diferentes ferramentas e tecnologias, porém ainda faltam políticas públicas articuladas que 
preparem os professores para trabalhar o tema.

Por fim, no Capítulo 14, “Impacto das telas no desenvolvimento cognitivo infantil”, Caroline Vieira 
Garcia, Marta Inez da Costa Araújo e Israel Aparecido Gonçalves problematizam o uso das telas eletrôni-
cas pelas crianças, o que tem causado uma considerável preocupação em relação ao impacto de tais 
dispositivos no desenvolvimento cognitivo delas. Os autores investigam criticamente a literatura moder-
na para compreender os efeitos da exposição prolongada a dispositivos como o tablet, o smartphone, o 
computador e a televisão na infância, sobre vários aspectos do desenvolvimento cognitivo.

Considerações “finais” de um início de discussão

Perpassando os meandros das complexas relações entre educação, tecnologias e comunicação, 
esta obra, mais do que trazer respostas, almeja promover inquietações que nos movam. É imprescindí-
vel que questões, reflexões e proposições estejam no horizonte de docentes e demais profissionais da 
Educação, que, no cerne da cultura digital – ou como afirmamos neste capítulo, culturas –, assumam 
o compromisso e se insiram nos debates cujas discussões levam à construção doutras formas de ver e 
pensar a sociedade para além daquela que nos é imposta.
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Obviamente, as contribuições dos autores e autoras que se encontram neste livro, ainda que de 
suma importância, não dão conta de esgotar os desafios intrincados com os quais lidamos na contempo-
raneidade. Contentamo-nos, portanto, com o esforço coletivo de problematizar e inquietar, pois a socie-
dade não deve ser vista como projeto acabado ou em vias de conclusão mediante condução algorítmica 
da vida. Ao contrário, enquanto seres históricos e sociais, que pensam e fazem a educação, devemos 
estar interessados no engajamento que nos conduza, sempre em conjunto, à construção, incessante, 
daquelas relações profícuas que buscamos entre educação, tecnologias e comunicação em meio às, se 
assim assumirmos o termo, culturas digitais. Afinal, esperamos que os leitores e as leitoras façam bom 
proveito das discussões e análises que seguem nas próximas páginas.
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CAPÍTULO 2 

Análise de produções científicas sobre Cultura Digital e Ensino na perspectiva do 

Campo da Didática

Giovanna Martin-Franchi

Introdução

Este estudo busca dialogar com três constituintes da área da Educação, quais sejam, o Campo da 
Didática, o Ensino e a Cultura Digital, para compreender as relações e os elementos que os perpassam e 
que estão intrinsecamente relacionados. Entre esses constituintes, podemos destacar outros elementos 
que refletem a interação entre o Campo da Didática, o Ensino e a Cultura Digital, relacionando-os com 
as práticas educacionais, teorias pedagógicas e tecnologias digitais desenvolvidas no contexto escolar.

Compreendemos que o Ensino é objeto de estudo do Campo da Didática, sendo um processo que 
apresenta unidades epistêmicas inter-relacionadas, como, por exemplo, os processos didáticos, consti-
tuídos pelo planejamento, metodologia, recursos didáticos, entre outros (Martin-Franchi, 2022).

Considerando o Campo da Didática como campo em Bourdieu (1983; 1990), este se define a partir 
da relação entre os campos Investigativo, Profissional e Disciplinar e as Dimensões Fundamentos, Mo-
dos, Condições Internas e Condições Externas (Longarezi; Puentes, 2011; 2017; Martin-Franchi, 2022). O 
Ensino, por sua vez, consiste no eixo central que perpassa a relação entre os Campos e Dimensões da Di-
dática. Nesse contexto, o Ensino é concebido como um processo complexo, multifacetado, multidimen-
sional e multirreferencial (Martin-Franchi, 2022; Pimenta; Franco, 2016; Pimenta, 2014), desenvolvido 
no interior das instituições escolares oficiais, sendo, portanto, um processo em contexto.

Neste estudo, partimos do pressuposto de que a Cultura Digital é um elemento que, na contem-
poraneidade, faz parte dessa relação entre os Campos e Dimensões da Didática e o Ensino. Ela está 
presente em diferentes contextos educacionais, tanto na Educação Básica quanto no Ensino Superior, 
perpassando a ação docente, a relação professor-aluno, a formação de professores e os demais contex-
tos de ensino e aprendizagem em ambientes institucionais de ensino. Portanto, consideramos relevante 
discutir e propor conceitualmente a relação entre esses três elementos (Campo da Didática, Ensino e 
Cultura Digital), para compreender como as nuances comuns entre esses constituintes da área da Edu-
cação estão presentes nas produções científicas em formato de artigos acadêmicos, na grande área das 
Ciências Humanas.

Entendemos que não basta apenas conceituar cada elemento, mas também compreender quais as 
apropriações teórico-metodológicas os pesquisadores da área utilizam, além de identificar quais temáti-
cas são favorecidas e quais ainda carecem de um olhar mais minucioso.
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Dessa forma, este capítulo apresenta, conceitualmente, o Campo da Didática, o Ensino e a Cultura 
Digital, além de explorar a relação entre esses elementos. O aporte teórico para a discussão tem como 
base a análise dos conceitos abordados por artigos científicos na área da Educação, dentro do campo das 
Ciências Humanas, bem como as definições de Cultura Digital e sua relação com o Ensino e o Campo da 
Didática.

O Campo da Didática, o Ensino e a Cultura Digital: um diálogo necessário

Partimos do pressuposto de que o Ensino é o objeto de estudo do Campo da Didática e, como 
tal, perpassa os Campos e Dimensões constituintes desse campo (Martin-Franchi, 2022; Libâneo, 2013; 
Longarezi; Puentes, 2017). A relação entre esses elementos e a Cultura Digital se dá na medida em que 
esta última está intrinsecamente relacionada à Cultura Escolar. De acordo com Candau (2002), a cultura 
escolar é definida como o conjunto de processos e dinâmicas que caracterizam a vida escolar, incluindo 
normas, rotinas, rituais, símbolos, linguagens e características próprias que permeiam todos os espaços 
e tempos escolares. Nesse contexto, a sala de aula é destacada como o espaço privilegiado de expressão 
da cultura escolar, onde se manifestam as relações entre a escola e as culturas sociais de referência, bem 
como a socialização dos conhecimentos considerados universais e gerais.

A Cultura Digital pode ser definida como o conjunto de práticas, comportamentos, valores, co-
nhecimentos e habilidades relacionados ao uso e à interação com as tecnologias digitais. Ela engloba a 
forma como as pessoas utilizam as tecnologias digitais em seu cotidiano, como se comunicam, acessam 
informações, consomem conteúdo, interagem nas redes sociais, criam e compartilham conteúdo on-line, 
entre outras atividades (Sousa; Miota; Carvalho, 2011).

Pérez Gómez (2015) indica que a Cultura Digital destaca a onipresença da informação como um 
elemento central na vida cotidiana, influenciando a socialização e a interação dos indivíduos na socieda-
de contemporânea.

A Cultura Digital se destaca pela crescente relevância da informação e do conhecimento, que se 
tornam elementos fundamentais da cultura contemporânea. Esses aspectos passam a ser determinantes 
no potencial produtivo, social e cultural dos indivíduos. A habilidade de utilizar a tecnologia da informa-
ção torna-se cada vez mais crucial, uma vez que muitos serviços, empregos e interações estão se tornan-
do predominantemente acessíveis por meio da rede digital. Assim, a Cultura Digital abarca a interação 
dos indivíduos com a informação, a tecnologia e o conhecimento na sociedade contemporânea, influen-
ciando diretamente sua participação e inclusão no vasto ambiente digital, repleto de possibilidades e 
desafios ainda não completamente explorados (Pérez Gómez, 2015).

A definição de Cultura Digital destaca a influência da evolução tecnológica na forma como as pes-
soas interagem, acessam informações e constroem conhecimento. A Cultura Digital é caracterizada pela 
utilização de tecnologias digitais, como computadores, internet, jogos eletrônicos, entre outros, que 
permitem a convergência e sinergia entre diferentes mídias e aplicativos. Essa nova Cultura Digital recon-
figura a maneira como as pessoas acessam informações, se comunicam e se entretêm, influenciando a 
constituição de conhecimentos, valores e atitudes (Kenski, 2012).
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A Cultura Digital também abrange a compreensão e a reflexão sobre as transformações sociais, 
culturais, econômicas e educacionais decorrentes do avanço das tecnologias digitais. Ela envolve a adap-
tação e a incorporação das tecnologias digitais na vida das pessoas, influenciando suas práticas, relações 
e formas de pensar.

A relação entre Cultura Digital e Cultura Escolar é abordada sob diferentes perspectivas, desta-
cando como a introdução das tecnologias digitais nas práticas educacionais impacta a dinâmica e os 
processos da escola (Kenski, 2012). Algumas das relações indicadas são: Transformação dos Processos 
Educacionais, Desafios e Oportunidades, Acesso Ampliado à Informação e Conhecimento. Podemos con-
siderar que esses mesmos elementos também perpassam a Cultura Digital Escolar.

A relação entre Cultura Digital e Cultura Escolar, para Candau (2002), apresenta-se em termos de 
desafios e distâncias a serem superadas. Destaca-se a dificuldade da Cultura Escolar, especialmente na 
sala de aula, em incorporar a pluralidade de novas linguagens digitais presentes na sociedade contempo-
rânea, com as quais os jovens têm grande familiaridade. Existe uma distância acentuada entre as media-
ções culturais e tecnológicas utilizadas pela escola e aquelas presentes na sociedade, e que são utilizadas 
pelos diferentes grupos sociais e culturais.

Essa distância entre a Cultura Escolar e a Cultura Digital representa um desafio para uma escolari-
zação mais alinhada com as demandas da sociedade atual. Repensar a cultura da sala de aula e romper 
com a estagnação que sofreu ao longo do tempo, tanto em termos de configuração espaço-temporal 
quanto no modo de conceber o processo de ensino-aprendizagem e os saberes privilegiados, é essen-
cial para uma maior integração e aproveitamento das potencialidades da Cultura Digital no contexto 
educacional (Candau, 2002). Ou seja, a Cultura Digital, na perspectiva da Cultura Escolar, aponta para a 
necessidade de adaptação e integração das tecnologias digitais no ambiente educacional, visando poten-
cializar as práticas pedagógicas e promover uma educação mais alinhada com as demandas da sociedade 
contemporânea. Além disso, podem ser consideradas tecnologias desenvolvidas para uso no ambiente 
escolar ou adaptadas para esse contexto.

Desenvolve-se, teoricamente, neste texto o conceito de Cultura Digital Escolar que reflete a in-
teração dos sujeitos no contexto escolar com as tecnologias digitais e pode ser pensada a partir do 
objetivo do próprio processo de ensino e aprendizagem, por meio dos planejamentos de ensino, das 
metodologias, dos materiais didáticos, da avaliação, isto é, dos processos didáticos intrínsecos ao Campo 
da Didática.

O Ensino e a Cultura Digital

O Ensino, objeto de estudo da Didática, se relaciona com a Cultura Digital de maneira relevante e 
multifacetada, podendo influenciar a forma como é concebido e desenvolvido no processo de ensino e 
aprendizagem, bem como no próprio processo didático.

Os constituintes dessa relação podem ser indicados como elementos norteadores para se pensar a 
Cultura Digital na perspectiva da Cultura Escolar. Em outras palavras, os sentidos da conceituação teórica 
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da Cultura Digital Escolar são perpassados inicialmente pelos elementos presentes na Cultura Digital, 
em diálogo com os elementos do processo didático, tais como os objetivos de ensino, as metodologias, 
o planejamento, a relação professor-aluno, o contexto da sala de aula, o ambiente escolar, entre outros 
elementos do Campo Epistêmico da Didática abordados por Martin-Franchi (2022).

Por meio da Cultura Digital, é possível promover o acesso ao conhecimento de maneira ampla, 
influenciando a mudança da dinâmica em sala de aula nos diferentes níveis de ensino, proporcionando 
um ensino interativo, inovador e colaborativo entre professores e estudantes. O conhecimento da Cul-
tura Digital pelos professores oportuniza o desenvolvimento de diferentes abordagens em relação aos 
recursos e materiais didáticos utilizados em aula.

Além disso, não basta apenas o conhecimento da Cultura Digital e das tecnologias digitais presen-
tes no cotidiano social, é necessário garantir o acesso a essas tecnologias por todos os estudantes, ou 
seja, assegurar a acessibilidade digital a alunos de diferentes origens socioeconômicas e culturais.

As questões não se limitam ao conhecimento do professor sobre as tecnologias que permeiam a 
sociedade digital, mas também envolvem a concepção dessas tecnologias no cotidiano escolar. Para isso, 
é fundamental incorporar a Cultura Digital e seus pressupostos nos currículos de formação de professo-
res. O desenvolvimento e entendimento da Cultura Digital na ação docente inicia-se por meio dos cur-
rículos dos cursos de Licenciatura, bem como pela formação continuada, e em serviço, dos professores, 
visando promover o pensamento crítico e reflexivo sobre a utilização das tecnologias digitais em sala de 
aula.

A importância da abordagem didática na pesquisa em Cultura Digital e Ensino: a Cultura 

Digital Escolar

A integração da Cultura Digital no contexto educacional tem se mostrado uma necessidade con-
temporânea, impulsionada pelo avanço tecnológico e pela crescente digitalização da sociedade. Nesse 
cenário, no contexto escolar, é a abordagem didática que possibilita a compreensão e o desenvolvimento 
de práticas pedagógicas inovadoras com o uso das tecnologias digitais.

A abordagem didática, elemento constituinte do processo didático, pode ser considerada como 
o conjunto de métodos, estratégias e práticas pedagógicas utilizadas pelos professores no processo de 
ensino e aprendizagem. Essa abordagem envolve a escolha de técnicas de ensino, a organização do con-
teúdo curricular, a utilização de recursos educacionais e a implementação de atividades que promovam 
a interação e a construção do conhecimento pelos alunos. A abordagem didática é influenciada por teo-
rias educacionais, objetivos de ensino, características dos alunos e contexto educativo, visando tornar a 
aprendizagem significativa e contextualizada (Martin-Franchi, 2022).

No Campo da Didática, apresentam-se elementos constituintes, tais como: o Campo Disciplinar, o 
Campo Investigativo, o Campo Profissional e as Dimensões Fundamentos, Dimensão Condição Interna, 
Dimensão Condição Externa e Dimensão Modos. O Campo da Didática é compreendido por Martin-Fran-
chi (2022), Libâneo (2013) e Longarezi e Puentes (2017) como o ramo da Pedagogia que examina os 
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princípios, condições e métodos de desenvolvimento do ensino. Além disso, é uma disciplina essencial 
na formação profissional dos professores e uma ferramenta que eles utilizam para estruturar a atividade 
de ensino, visando à aprendizagem e ao desenvolvimento integral dos estudantes. Do ponto de vista 
metodológico, a Dimensão Modos é composta por diversos elementos essenciais ao processo de ensi-
no e aprendizagem, incluindo: Objetivos, Sistema de Conteúdos, Métodos, Atividades e Estratégias de 
Aprendizagem e Avaliação (Martin-Franchi, 2022; Longarezi; Puentes, 2011; 2017).

A abordagem didática está diretamente relacionada à Dimensão Modos, no Campo da Didática. 
Assim, podemos concluir que a Cultura Digital pode ser considerada conceitualmente como Cultura Di-
gital Escolar na perspectiva do Campo da Didática em Martin-Franchi (2022), Longarezi e Puentes (2011; 
2017) e Libâneo (2013) por meio da Dimensão Modos, observada pela ótica da abordagem didática, pois 
aborda as relações entre as tecnologias digitais e o processo didático.

À luz das contribuições de Kenski (2003) e Sousa, Miota e Carvalho. (2011), a Cultura Digital Esco-
lar pode ser definida como o conjunto de práticas, valores, normas e comportamentos relacionados ao 
uso de tecnologias digitais no ambiente educacional. Essa cultura abrange a maneira como alunos, pro-
fessores e demais membros da comunidade escolar interagem com ferramentas digitais, como compu-
tadores, tablets, internet, softwares educacionais, redes sociais e plataformas de aprendizagem on-line.

Além do exposto, a Cultura Digital Escolar é permeada pelo currículo e seus desdobramentos, 
como o Currículo Prescrito, o Currículo Realizado e o Currículo Oculto (Gimeno Sacristán, 1998). O Cur-
rículo é uma construção complexa e dinâmica, que vai além de uma simples lista de conteúdo a serem 
ensinados na escola. É uma seleção cultural, uma prática social, um projeto educativo integrado e signi-
ficativo (Gimeno Sacristán, 1998).

A concepção de Currículo desse autor pode ser relacionada ao conceito teórico de Cultura Digital 
Escolar de várias maneiras, considerando como as tecnologias digitais influenciam e são influenciadas 
pela organização curricular e pelas práticas pedagógicas nas escolas. À luz das contribuições de Gimeno 
Sacristán (1998), desenvolve-se um paralelo entre Currículo e Cultura Digital Escolar. O Currículo pode 
ser compreendido pelas perspectivas da seleção cultural e da integração das tecnologias, como prática 
social e interação digital, como projeto educativo e inovação digital, e como uma crítica à padronização 
e à diversidade digital.

Nessa perspectiva, a partir da concepção de currículo embasado é possível pensar a integração 
das questões relacionadas aos valores sociais e às tecnologias digitais, contrapondo a visão de currículo 
como apenas uma lista de conteúdo a serem trabalhados. Ao se pensar na concepção teórica de Cultura 
Digital Escolar proposta neste texto, a escolha das tecnologias irá refletir as concepções educacionais 
do professor e da escola. Além disso, o currículo pode ser também entendido como uma prática social 
a partir do uso de plataformas digitais que promovem interações dinâmicas entre alunos e professores, 
desenvolvendo um ambiente participativo de aprendizagem. Em Gimeno Sacristán (1998), também se 
infere que o uso de tecnologias digitais em sala de aula pode propiciar um currículo adaptável e inovador, 
utilizando essas tecnologias para personalizar a educação de acordo com as necessidades dos alunos, 
sem, contudo, tender para a uniformização curricular.
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A relação entre Cultura Digital, Cultura Escolar, Currículo, Ensino, o Campo da Didática e a Cultura 
Digital Escolar é complexa. O Ensino apresenta-se como o eixo central que perpassa os cinco conceitos 
abordados. O entendimento da relação entre esses elementos favorece a integração não apenas de no-
vas ferramentas, mas também transforma as interações e os processos de ensino e aprendizagem.

Na perspectiva do Currículo como prática social complexa, é relevante que a Cultura Digital Escolar 
insira as tecnologias digitais como elementos centrais no desenvolvimento do pensamento crítico, da 
colaboração, da criatividade e da alfabetização digital.

Em relação ao Ensino, enquanto processo, este se enriquece com o uso das tecnologias digitais 
pelos professores, tornando a abordagem dos conteúdos integral e promovendo o engajamento dos 
estudantes.

Sob a ótica do Campo da Didática, a Cultura Escolar Digital propicia que as abordagens didáti-
cas sejam adaptadas para incorporar novas metodologias baseadas em tecnologias digitais, como fer-
ramentas de criação de conteúdo, plataformas de aprendizagem on-line, ferramentas de comunicação 
e colaboração, e ensino interativo, entre outras. Além disso, é importante refletir sobre a formação dos 
professores para que compreendam e se envolvam com as demandas da sociedade contemporânea por 
meio das tecnologias digitais em contexto escolar.

Percurso metodológico

A análise das publicações científicas sobre Cultura Digital e Ensino no Campo da Didática revela 
uma série de questões fundamentais que permeiam a interseção entre tecnologias digitais e educação, 
contribuindo para a construção do conceito de Cultura Digital Escolar.

Partimos do pressuposto de que a influência da Cultura Digital na educação é perceptível e pro-
porciona impactos nos métodos de ensino e nas experiências de aprendizagem dos alunos. Ao integrar 
o Ensino com as tecnologias digitais, tem-se acesso a um conjunto amplo e complexo de recursos educa-
cionais, possibilitando a criação de ambientes de aprendizagem mais dinâmicos e interativos.

Para compreender a relação entre Cultura Digital e Ensino que perpassa a Cultura Digital Escolar 
realizamos uma análise das produções científicas, no formato de artigos, que abordaram a temática da 
Cultura Digital no ensino. Para tanto, utilizamos a base de dados Scientific Electronic Library Online (SciE-
LO), uma biblioteca eletrônica que reúne uma coleção selecionada de periódicos científicos brasileiros.

A coleta e análise dos dados foram desenvolvidas com base nas concepções da pesquisa qualita-
tiva (Bogdan; Bicklen, 1997). As categorias de análise foram elaboradas a partir da Análise de Conteúdo 
conforme Bardin (2011). O corpus da pesquisa foi composto por artigos científicos publicados em perió-
dicos indexados na plataforma SciELO.org. Para a busca na referida plataforma, utilizamos os descritores 
“Cultura Digital” AND “Ensino”, considerando artigos cujo título incluísse esses termos, escritos em lín-
gua portuguesa, relacionados ao Brasil, na área das Ciências Humanas, com temáticas sobre Educação e 
Ensino, e que fossem publicações citáveis. A pesquisa resultou em 36 artigos científicos.
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Para a análise, todos os artigos foram lidos na íntegra e, após uma leitura flutuante, emergiram 
do texto três categorias de análise, conforme os conceitos de Bardin (2011). As categorias identificadas 
foram: 1) Definição de Cultura Digital; 2) Relação entre Ensino e Cultura Digital; e 3) Elementos que ca-
racterizam a Cultura Escolar Digital.

A partir da análise da categoria 2) Relação entre Ensino e Cultura Digital, emergiram núcleos de 
sentido que agruparam os conceitos e elementos constituintes dessa relação.

Discussão e análise

A partir da análise dos artigos científicos, podemos compreender melhor as três categorias de 
análise apresentadas anteriormente.

Em relação à definição de Cultura Digital, o corpus da pesquisa indicou que esta é definida como 
um conjunto de processos e produtos de significações compartilhados por pessoas que utilizam tecno-
logias digitais de informação e comunicação de maneira integrada ao seu cotidiano. Essa cultura está 
profundamente vinculada às sociedades pós-industriais, destacando a participação coletiva e o trabalho 
distribuído em rede em diversas esferas da vida, como práticas sociais, consumo, lazer, aprendizagem, 
produção e gestão do conhecimento, além de identificação e construção subjetiva.

Além disso, a análise indica que a Cultura Digital está situada em um contexto histórico mais am-
plo, no qual as fronteiras entre as posições de desenvolvedor e consumidor no campo da produção 
midiática tornam-se mais permeáveis. Isso significa que ela não se limita apenas ao uso de tecnologias 
digitais, mas também implica novas formas de interação, colaboração e criação de conteúdo, transfor-
mando as dinâmicas culturais e sociais.

A Cultura Digital é caracterizada como um fenômeno complexo que permeia diversas dimensões 
da vida contemporânea, promovendo uma mentalidade participativa e colaborativa, adaptada às de-
mandas da era digital. Ela é incorporada ao Ensino como uma ferramenta fundamental para estimular o 
desenvolvimento cognitivo e lógico dos alunos, preparando-os para as demandas da sociedade atual. A 
integração das tecnologias digitais no ambiente educacional é vista como essencial para promover uma 
aprendizagem mais significativa, motivadora e inovadora, transformando as relações sociais dos alunos e 
permitindo a criação de novas narrativas, além do desenvolvimento de habilidades cognitivas e afetivas 
(Bell et al., 2011; Brito; Costa, 2020).

No que se refere à relação entre Ensino e Cultura Digital, a análise dos dados indicou que há uma 
busca constante para examinar como as tecnologias digitais estão integradas no contexto educacional 
e como essas influências culturais delineiam e transformam as práticas pedagógicas, os ambientes de 
aprendizagem e as consequências na educação. Ademais, busca-se entender como a Cultura Digital afeta 
o ensino em diversos níveis, além de explorar como as tecnologias digitais são utilizadas para apoiar e 
enriquecer o processo de ensino e aprendizagem.

A análise dos 34 artigos científicos revelou que a relação do Ensino na Cultura Digital pode ser 
organizada em 14 núcleos de sentido, apresentados no Quadro 1, a seguir, que são eles:
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Quadro 1 – Núcleos de Sentido: relação entre Ensino e Cultura Digital

Núcleo de Sentido Descrição

Integração Tecnológica no Ensino
Discussões sobre a incorporação de tecnologias digitais nas 

metodologias de ensino e aprendizado.

Formação e Adaptação de Professores
Desafios, necessidades e estratégias para a formação conti-

nuada e adaptação dos docentes às novas tecnologias.

Impacto no Ensino Médio e Superior
Mudanças e influências das tecnologias digitais no currículo e 
práticas pedagógicas dos níveis de Ensino Médio e Superior.

Ambientes Virtuais e Formação On-line 
Utilização e impacto de plataformas virtuais de aprendizagem 

e métodos de formação on-line.

Perspectivas Críticas sobre Tecnologia
Reflexões críticas sobre o uso de tecnologias na educação, 
incluindo questões de autoridade docente e emancipação.

Multiletramentos e Textualidades Digitais
Desenvolvimento de habilidades de leitura e escrita digitais, e 

a compreensão das novas formas de textualidade.

Transformações durante a pandemia
Efeitos e adaptações provocadas pela pandemia de Covid-19 

no ensino e no uso de tecnologias digitais.

Narrativas Digitais e Emocionalidade
Utilização de histórias digitais e conteúdos emocionais para 

enriquecer a aprendizagem.
Inovações pedagógicas e experiências de apren-

dizagem
Novas metodologias pedagógicas e experiências de ensino 

proporcionadas pela cultura digital.

Relações Públicas e Cultura Digital
Impacto da Cultura Digital na comunicação e interação das 

instituições educacionais com a comunidade.

Cultura Digital e Sociedade do Conhecimento
Conexão entre Cultura Digital e a sociedade baseada no co-
nhecimento, incluindo acesso e compartilhamento de infor-

mações.

Hibridação da Cultura Acadêmica
Fusão de práticas acadêmicas tradicionais com abordagens 

digitais inovadoras.

Transformações Educacionais pela Tecnologia
Mudanças estruturais e metodológicas no sistema educacio-

nal geradas pelo avanço tecnológico.

Novas Abordagens Educacionais
Abordagens inovadoras e adaptativas na educação em res-

posta às demandas da era digital.

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

A análise do Quadro 1 indica que a relação entre Ensino e Cultura Digital pode ser observada a 
partir de como cada núcleo de sentido dialoga, principalmente com a integração das tecnologias digitais 
no contexto educacional, sob diversos aspectos.

A relação entre Ensino e Cultura Digital apresenta múltiplos parâmetros e pode ser analisada a 
partir dos Núcleos de Sentido que refletem os impactos e transformações ocorridos nas práticas educa-
cionais contemporâneas. A integração tecnológica no Ensino é um dos principais aspectos, destacando 
como as ferramentas digitais estão sendo incorporadas nas metodologias pedagógicas, proporcionando 
novas formas de interação e aprendizado. Essa integração demanda uma constante formação e adapta-
ção dos professores, que precisam desenvolver competências digitais para mediar o conhecimento. Isso 
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indica não apenas a busca individual por novos conhecimentos sobre as tecnologias digitais aplicadas ao 
ensino, mas também a necessidade de oferecer cursos de formação continuada em nível dos sistemas 
de ensino.

O impacto das tecnologias no Ensino Médio e no Ensino Superior manifesta-se na adaptação e 
reformulação dos currículos e práticas pedagógicas para atender às novas exigências da sociedade do 
conhecimento. Ambientes virtuais de aprendizagem e a formação on-line emergem como soluções viá-
veis, especialmente em contextos como, por exemplo, a pandemia de Covid-19, que teve início em 2020 
e acelerou o uso das tecnologias digitais no ensino. Esse cenário impôs desafios tanto em relação ao 
conhecimento quanto à adaptação rápida dos diferentes sujeitos envolvidos no contexto educativo (Fer-
reira, 2020; Machado; Amaral, 2021).

A relação entre o Ensino e a Cultura Digital também atravessa perspectivas críticas sobre o uso das 
tecnologias digitais no Ensino. Questões sobre o papel docente e a autonomia dos alunos no uso de re-
cursos tecnológicos digitais, e sobre o processo de ensino-aprendizagem, demandam abordagens refle-
xivas que considerassem tanto os benefícios quanto as limitações dessas tecnologias. Nessa perspectiva, 
inclui-se o desenvolvimento de multiletramentos e textualidades digitais, essenciais para a formação dos 
estudantes, diante da complexidade das novas formas de comunicação e informação.

Outro aspecto relevante na perspectiva do Ensino sob a ótica da Cultura Digital consiste nas inova-
ções pedagógicas. Estas podem ser apresentadas como narrativas digitais e experiências de aprendizagem 
que visam proporcionar uma imersão mais profunda no Ensino e no conteúdo abordado, considerando 
os ambientes e contextos escolares. As inovações pedagógicas enriquecem o processo educacional, pro-
movem o engajamento emocional e intelectual dos estudantes e oferecem aos professores elementos 
para diversificar e contextualizar sua prática docente. Essa abordagem destaca que a multirreferenciali-
dade e multidimensionalidade do ensino (Ardoino, 1998), pela perspectiva da cultura acadêmica, requer 
um diálogo entre as práticas tradicionalmente desenvolvidas nos contextos educacionais e as práticas 
promovidas pela ótica das tecnologias digitais, permeadas pela Cultura Digital em consonância com a 
Cultura Digital Escolar. Ou seja, o desenvolvimento do Ensino na perspectiva da Cultura Digital passa, 
necessariamente, pelas inovações pedagógicas em contexto.

O Ensino na perspectiva da Cultura Digital oferece uma nova oportunidade para a reflexão crítica 
sobre a relação entre professores e estudantes, além de renovar a dinâmica de produção e disseminação 
do conhecimento por meio das tecnologias digitais. Essa transformação, impulsionada pelas tecnologias 
digitais, exige constante reflexão e adaptação das práticas educacionais, preparando tanto professores 
quanto estudantes para os desafios do século XXI.

Em relação aos Elementos que caracterizam a conceituação teórica da Cultura Escolar Digital teci-
das neste texto, a análise dos dados proporcionou uma compreensão dos Elementos que podem definir a 
Cultura Digital Escolar e seus pressupostos por meio do Campo Epistêmico da Didática. Esses elementos 
estão apresentados no Quadro 2, a seguir:
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Quadro 2 – Elementos da Cultura Escolar Digital.

Elemento Descrição

Integração de Tecnologias Digitais
Incorporação de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) no 

ambiente escolar para facilitar a aprendizagem e promover interação.

Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA)
Plataformas on-line para interação, compartilhamento de conteúdos e 

realização de atividades colaborativas entre alunos e professores.

Práticas Pedagógicas Inovadoras
Utilização de metodologias ativas, aprendizagem baseada em proje-
tos, gamificação e flipped classroom para engajar os alunos de forma 

dinâmica.

Desenvolvimento de Competências Digitais
Promoção de habilidades como uso de dispositivos, pensamento com-

putacional e análise crítica de informações digitais.

Colaboração e Coautoria
Estímulo à colaboração entre alunos, permitindo a coautoria de co-
nhecimento através de ferramentas digitais e projetos conjuntos.

Adaptação Curricular e Formação Docente
Ajuste dos currículos para integrar tecnologias digitais e formação 

contínua dos professores para uso pedagogicamente relevante dessas 
tecnologias.

Inovação e Criatividade
Ambiente propício para criação de conteúdos originais, experimenta-
ção de novas formas de expressão e soluções criativas para desafios 

educacionais.

Avaliação Formativa e Contínua
Uso de ferramentas digitais para monitorar o progresso dos alunos, 

oferecer feedback personalizado e ajustar estratégias de ensino conti-
nuamente.

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Nesse contexto, a Cultura Digital Escolar representa uma transformação significativa no ambiente 
educacional, impulsionada pela integração de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). Esse con-
ceito destaca elementos fundamentais que definem essa cultura digital, cada um contribuindo para um 
ensino crítico, reflexivo, dinâmico, colaborativo e adaptado aos desafios contemporâneos.

A integração de tecnologias digitais nas escolas não se limita ao uso de computadores e internet, 
mas envolve a criação de Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA), que facilitam a interação entre 
alunos e professores, promovendo o compartilhamento de conteúdo e a realização de atividades colabo-
rativas. Esses espaços, além de ampliar o acesso ao conhecimento, também modificam a maneira como 
o aprendizado é concebido e compartilhado.

Além disso, práticas pedagógicas inovadoras, como metodologias ativas e aprendizagem baseada 
em projetos, incentivam a participação ativa dos alunos, estimulando a criatividade e o pensamento 
crítico. Ferramentas como a gamificação e a sala de aula invertida (flipped classroom) oferecem novas 
abordagens para engajar os estudantes, tornando o processo de aprendizagem mais envolvente e per-
sonalizado.

Os elementos conceituais da Cultura Digital perpassam a compreensão conceitual da Conceitua-
ção teórica da Cultura Digital Escolar, pois também enfatizam o desenvolvimento de competências di-
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gitais essenciais, desde o uso básico de dispositivos até habilidades avançadas, como o pensamento 
computacional e a análise crítica de informações. Isso prepara os sujeitos do processo de ensino, tanto 
para o uso da tecnologia quanto para a resolução de problemas complexos no mundo digital. Ademais, 
inclui-se a avaliação formativa contínua, que permite adaptações constantes no ensino, utilizando ferra-
mentas digitais que promovam um processo de ensino e aprendizagem integrativo. Essa abordagem não 
só melhora o engajamento acadêmico, mas também promove uma cultura de aprendizagem contínua e 
integral.

Assim, ao tecer as conceituações teóricas da Cultura Digital Escolar com base nos pressupostos 
teóricos e metodológicos da Cultura Digital é possível proporcionar a incorporação de tecnologias mo-
dernas no contexto escolar, como repensar o processo educacional, propiciando aos alunos elementos 
formativos que os auxiliem a enfrentar os desafios do século XXI.

Conclusão

A integração da Cultura Digital no ambiente educacional representa uma mudança curricular e 
metodológica significativa, gerando novas abordagens educacionais adaptativas e inovadoras. A relação 
entre Ensino e Cultura Digital envolve a integração das tecnologias digitais no contexto educacional, im-
pactando as práticas pedagógicas, os ambientes de aprendizagem e os resultados educacionais.

Nesse contexto, surge a conceituação teórica da Cultura Digital Escolar, que não se restringe à 
incorporação de tecnologias modernas no processo de ensino e aprendizagem, mas proporciona uma 
reflexão sobre o processo educacional, propiciando aos professores e alunos para enfrentar os desafios 
do século XXI.

A análise das produções científicas revela a importância de refletir sobre a cultura da sala de aula 
e promover uma integração mais concreta das tecnologias digitais no currículo escolar, considerando as 
concepções educacionais dos professores e das escolas. A Cultura Digital no contexto educacional não 
apenas acompanha a evolução tecnológica, mas também impulsiona uma transformação na forma como 
ensinamos e aprendemos, preparando os alunos para um mundo cada vez mais digitalizado e complexo.

Portanto, é essencial promover a inovação pedagógica e a adaptação curricular para criar ambien-
tes de aprendizagem dinâmicos, interativos e personalizados, alinhados às demandas da sociedade atual. 
Nesse sentido, o Campo da Didática, por meio de sua Dimensão Modos (Martin-Franchi, 2022), pode 
promover a reflexão, argumentação e teorização sobre os elementos que estão intrínsecos ao ensino e 
que se relacionam à Cultura Digital, promovendo a compreensão da existência de uma Cultura Digital 
Escolar.

Em resumo, Cultura Digital e Ensino estão intrinsecamente relacionados, e a integração efetiva 
das tecnologias digitais no contexto educacional pode potencializar a qualidade da educação, proporcio-
nando experiências de aprendizagem mais significativas e preparando os alunos para os desafios de uma 
sociedade em constante evolução.
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CAPÍTULO 3

As Tecnologias de Informação e Comunicação como ferramentas do trabalho docente 

na promoção da gestão democrática nas escolas brasileiras

Luiz Eduardo de Azevedo Rossini 
Carlos Eduardo Corrêa Molina 

Introdução

Dados da literatura apontam que a consolidação de processos democráticos na educação brasilei-
ra tem impactado de forma positiva na qualidade do ensino das escolas promotoras de ações democrá-
ticas (Oliveira; Mendes; Boriolo, 2017; Fernandes, 2017; Gino, 2019).

De acordo com Bertolassi e Silva (2021, p. 9),

para ser democrática, a escola deve manter os princípios da participação e 
da autonomia. Sob a perspectiva pedagógica, a escola deve ter à disposição 
ferramentas que garantam tais princípios e formem os cidadãos, não somente 
quanto aos saberes pré-definidos, mas com relação à concepção de sujeito que se 
pretende formar.

Ainda que os apontamentos acerca da construção de relações democráticas estejam presentes na 
matriz curricular da formação inicial dos educadores (Brasil, 2019, Art. 8º, inciso VIII), o aprimoramento 
desse processo pode ser potencializado na formação continuada, através das Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TIC) (Brasil, 2020, p. 11). A inclusão das TIC no itinerário formativo complementar dos 
professores pode tornar mais participativas as estratégias de gestão democrática na comunidade esco-
lar. Conforme discutido por Machado et al. (2021, p. 13), a inclusão das TICs nas diretrizes curriculares 
da formação continuada é um indicativo da “potencialidade dos recursos tecnológicos para favorecer 
um movimento formativo e autoformativo dos professores, constituindo espaços para que as trocas e o 
compartilhamento ocorram, por meio da viabilização de espaços de interação.”

Diante desse cenário, propõe-se a seguinte questão: De que maneira as TICs apreendidas em pro-
cessos formativos iniciais e continuadas docentes têm sido utilizadas pelos educadores como ferramen-
tas potencializadoras da gestão democrática no cenário educacional brasileiro?

Assim, esta pesquisa traz como objetivo geral descrever como as TIC estão sendo utilizadas pelos 
educadores como ferramentas potencializadoras da gestão democrática nas escolas brasileiras. Para isso, 
são elencados os seguintes objetivos específicos: 1) Especificar quais TIC têm sido utilizadas pelos edu-
cadores como recursos promotores de maior participação da comunidade escolar no Projeto Político-Pe-
dagógico (PPP) e no Plano Municipal de Educação (PME) dentro das escolas; 2) Identificar as ações rea-
lizadas com essas TIC em benefício do aumento da participação coletiva no PPP e no PME; e 3) Verificar 
se os processos formativos iniciais e continuados da educação de professores no Brasil têm incorporado 
as diretrizes nacionais de utilização das TIC.
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Percurso metodológico

Realizou-se um trabalho de natureza exploratória, tendo “como propósito proporcionar maior fa-
miliaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses” (Gil, 2017, p. 
38). Quanto ao delineamento utilizado para coleta de dados, adota-se como método a pesquisa biblio-
gráfica, “elaborada com base em material já publicado” (Gil, 2017, p. 33). De acordo com Gil (2017, p. 
33), “a principal vantagem da pesquisa bibliográfica é o fato de permitir ao investigador a cobertura de 
uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente”. O estu-
do utiliza como material de análise as publicações científicas disponíveis nas bases de dados Periódicos 
CAPES, Google Acadêmico, SciELO e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, constituídas 
sobretudo por artigos, dissertações e teses.

Os critérios de seleção das produções científicas são: a) referirem-se a publicações dos últimos 
anos (de 2018 a 2024, portanto), por se tratar do período final e limite do Plano Nacional de Educação 
(PNE) vigente; b) abordar estudos realizados em escolas públicas brasileiras de Ensino Fundamental e 
Médio; c) apresentarem o autor, o local da publicação e metodologia compreensível; e d) apresentarem 
a relação entre gestão democrática, formação de professores e uso das TIC como foco principal ou como 
aspecto relevante na pesquisa.

Concluídas as buscas, são encontradas apenas três publicações que atendem aos critérios esta-
belecidos, dentre as quais uma dissertação e dois artigos científicos. No item 3 são apresentados os 
resultados da análise realizada.

O texto está organizado a partir dos seguintes tópicos: Revisão Bibliográfica, com destaque para 
os conceitos de Tecnologia Social, Gestão Democrática, PPP, PNE; Resultados da Pesquisa, com apresen-
tação dos achados de maior relevância para este estudo, à luz dos objetivos específicos propostos; e 
Conclusão, com considerações acerca dos alcances e das limitações desta pesquisa.

Revisão bibliográfica

Os conceitos que se mostram fundamentais para subsidiar a contextualização do objeto de investi-
gação dessa pesquisa são gestão democrática nas escolas, TIC e formação docente. São abordados ainda, 
de forma breve e complementar, as definições de PNE e PPP.

Inseridos no universo da educação, e utilizados com o objetivo de favorecer tanto os processos 
formativos docentes quanto o itinerário escolar de seus alunos, estão as ferramentas denominadas Tec-
nologias Sociais (TS). No sentido mais amplo do termo, Batista e Freitas (2018, p. 122) apontam que 
tecnologia é “tudo aquilo que o homem produz e aperfeiçoa para satisfazer as suas necessidades”. Tra-
tando particularmente das TS, os autores entendem que, “assim como a tecnologia deve estar a serviço 
da sociedade no intuito de atender as necessidades humanas e reduzir as diferenças sociais, seu uso na 
educação deve ter o mesmo fim” (Batista; Freitas, 2018, p. 123).

No contexto educacional, portanto, os recursos utilizados em benefício da coletividade e da equi-
dade social estão inseridos no campo de ação das TS. É nesse cenário que estratégias democráticas de 
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gestão podem ser utilizadas como ferramentas potencializadoras da participação coletiva em processos 
decisórios, capazes de provocar mudanças na realidade da comunidade escolar.

No que tange à gestão democrática no ambiente escolar, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB-Lei no 9.394/1996) estabelece o conceito como um princípio do ensino público (Brasil, 
1996, Art. 3º, inciso VIII), e determina que:

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino 
público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 
seguintes princípios:

- participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico 
da escola;

- participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes (Brasil, 1996).

Aprofundando a compreensão da gestão democrática apresentada pela LDB, Dalberio (2008, p. 2) 
salienta que ela busca “consolidar uma esfera pública de decisão no espaço educacional, fortalecendo o 
controle social sobre o Estado, a fim de garantir que a escola pública atenda aos anseios e às necessida-
des da população a que se destina”. Isso implica acompanhar a agenda governamental da política edu-
cacional, os compromissos pactuados coletivamente na sociedade e processos decisórios desenvolvidos 
dentro das unidades escolares.

Em suas pesquisas bibliográficas, Mendonça (2000; 2001) relaciona práticas educacionais que ma-
terializam as ideias de gestão democrática, a saber: participação da comunidade escolar nas discussões e 
nos processos decisórios – a exemplo dos mecanismos de escolha de diretores; implantação e manuten-
ção de colegiados; descentralização administrativa; e autonomia técnico-pedagógica das escolas.

Para que as ações da gestão democrática sejam organizadas e integradas, é fundamental, sem 
prejuízo de outras providências, que sejam legitimadas no PME e sistematizadas no PPP.

O PME é um documento que define metas e objetivos educacionais a serem alcançados em 10 
anos pelo município. Trata-se de uma exigência prevista na Lei Federal nº 13.005 de 2014, que aprovou 
o PNE para o período de 2014 a 2024.

O PME deve estar alinhado ao Plano Estadual de Educação (PEE) e ao PNE e, ao mesmo tempo, 
assegurar a identidade e a autonomia próprias de cada município, garantindo, conforme o § 2º do Art. 
8º, que sua elaboração seja realizada “com ampla participação de representantes da comunidade edu-
cacional e da sociedade civil” (Brasil, 2014). De acordo com o Art. 9º da referida Lei, definiu-se que até o 
final de junho de 2015, Estados e Municípios deveriam elaborar seus respectivos planos de Educação, ou 
adequar os existentes, a partir das diretrizes, metas e estratégias do PNE (Brasil, 2014).

Dentre as 20 metas contidas no PNE, três merecem destaque por sua relação com o tema des-
ta pesquisa: as metas 15, 16 e 19. A meta 15 trata da formação inicial dos educadores, e tem como 
propósito assegurar “que todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação 
específica de nível superior” (Brasil, 2014). A estratégia 15.6 dessa meta ganha destaque ao versar sobre 
a importância da incorporação, no ambiente escolar, das “modernas tecnologias de informação e comu-
nicação, em articulação com a base nacional comum dos currículos da educação básica” (Brasil, 2014).
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Inúmeros são os recursos tecnológicos que podem ser utilizados no contexto educativo. Em se 
tratando de recursos digitais, encontra-se o subgrupo das TIC. Representam essa categoria tecnológica: 
redes sociais, ferramentas de edição de textos e vídeos, laboratório de informática, kits de robótica, 
softwares de produção audiovisual, ambiente virtual de aprendizagem, material didático digital, jogos e 
plataformas gamificadas, videoaulas, ambientes tridimensionais imersivos, entre outros.

A meta 16 demarca a necessidade da formação docente continuada, colocando como objetivo 
“formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até 
o último ano de vigência do PNE”, garantindo a formação continuada a todos os profissionais da Educa-
ção Básica em sua área de atuação (Brasil, 2014).

A meta 19, por fim, registra a urgência de consolidação da gestão democrática no universo escolar, 
posto que visa, no domínio das escolas públicas, “assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a 
efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e 
à consulta pública à comunidade escolar” (Brasil, 2014).

O cruzamento dessas três metas indica, portanto, que há uma convergência entre os percursos 
formativos docentes, a gestão democrática escolar e a utilização das TIC no processo de ensino e apren-
dizagem.

Enfatizando a relevância da construção coletiva e interdisciplinar do PPP, Gadotti (1998) destaca 
que o fluxo de concepção, institucionalização e implementação desse PPP deve envolver de maneira 
crítica e democrática a participação da comunidade escolar interna e externa.

Vasconcellos (2014), por sua vez, ressalta que o PPP é um plano institucional de ações educativas 
elaborado de maneira participativa, com o propósito de provocar intervenções e mudanças na realidade 
da escola.

Considerando a importância do exercício da gestão democrática dentro das escolas, é imprescin-
dível que os docentes acompanhem as metas do PNE e participem do PPP de sua unidade escolar. Nesse 
contexto, os itinerários formativos inicial e continuado desses profissionais poderão estimular e qualifi-
car sua participação nessa execução do PPP e dos planos nacional, estadual e municipal.

De acordo com o Art. 2º da Resolução Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno (CNE/CP nº 
2/2019), a formação inicial docente pressupõe que os professores desenvolvam as competências gerais 
previstas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), qualificando-se para subsidiar os estudantes no 
desenvolvimento de aspectos intelectuais, físicos, sociais, culturais e emocionais. (Brasil, 2019). Entre 
as 10 competências elencadas, destacam-se a 5 (“compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de 
informação e comunicação de forma crítica, significativa”), a 6 (“valorizar a formação permanente para 
o exercício profissional”) e a 9 (“exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 
fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro”) (Brasil, 2019, p. 13).

Já no que diz respeito à formação continuada do educador, o Art. 4º da Resolução CNE/CP nº 
1/2020 a destaca como um fator fundamental de sua profissionalização na condição de agente formati-
vo, “visando o complexo desempenho da sua prática social e qualificação para o trabalho (Brasil, 2020).
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Retomando a estratégia 15.6 do PNE, ou seja, a incorporação regular e crítica das TIC no contex-
to educacional, Batista e Freitas (2018, p. 126) vêm alertar que “é necessário que as tecnologias sejam 
usadas para promover a inclusão social de pessoas e não para atender interesses específicos de grupos 
privilegiados dentro da sociedade”. Os autores argumentam que o progresso tecnológico é benéfico para 
a Educação quando estabelece a inclusão social como ponto de partida, e redução das desigualdades 
como posição a ser alcançado (Batista; Freitas, 2018).

Assim, à medida que os educadores vão aprimorando seu repertório de TIC em suas formações, 
podem utilizá-lo para enriquecer os espaços coletivos no ambiente escolar, tornando-os mais democrá-
ticos e participativos.

A seguir, são apresentados os resultados da pesquisa.

Resultados da pesquisa

As produções científicas encontradas referem-se a pesquisas de caráter exploratório (quando há o 
contato dos pesquisadores com pessoas inseridas no universo estudado), com a utilização do estudo de 
campo como procedimento metodológico.

Todas as pesquisas ressaltaram a importância da participação direta dos atores na gestão demo-
crática dentro das escolas, como alternativa ao exercício representativo nos processos democráticos.

No que diz respeito às práticas decisórias próprias da gestão democrática, Ferreira e Souza (2019) 
conceitualizam e discutem PPP, Grêmio Escolar, Conselho Deliberativo Escolar (CDE), Eleição para Diretor 
e a Associação de Pais e Professores (APP). O PNE é mencionado pelos autores em sua fundamentação 
teórica, mas não é discutido no contexto da gestão democrática. Soares e Oliveira (2020) apresentam as 
definições de PPP e de Eleição para Diretor, porém identificam que as TIC não são utilizadas em benefício 
da gestão democrática em seu campo de estudo. Mueller (2019) conceitualiza PPP, Conselho Escolar e 
APP em sua fundamentação teórica, contudo o PPP não é evidenciado em sua análise como uma das 
práticas favorecidas pelas TIC.

De maneira particular, cada uma das pesquisas contribui para ampliar a compreensão da interface 
entre as TIC e gestão democrática, como apresentado a seguir.

Soares e Oliveira (2020) apresentam uma pesquisa de campo utilizando como técnicas para coleta 
de dados pesquisa bibliográfica, análise documental e aplicação de entrevistas semiestruturadas com 
três sujeitos educacionais. Os pesquisadores traçam dois objetivos principais: compreender as TIC como 
um instrumento de fortalecimento da democracia e da participação na escola pública; identificar os de-
safios sobrepostos ao uso das TIC na rede municipal de educação de Óbidos/PA, analisando a usabilidade 
de um Sistema de Gestão Educacional identificado (Sistema Gestor Educacional).

No que diz respeito ao primeiro objetivo, Soares e Oliveira (2020) concluem que o Sistema Ges-
tor Educacional não dispõe de funcionalidades que dialoguem com a realidade local. Trata-se de uma 
tecnologia importada, produzida em uma realidade distinta de Óbidos, sob o pretexto de atender a 
problemáticas locais e particulares – o que acaba não acontecendo. Revela-se que uma atuação demo-
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crática e participativa na Gestão Educacional permanece em segundo plano, uma vez que o uso das TIC 
vem configurando-se como meras exigências governamentais, abandonando o compromisso com o bem 
comum e a coletividade.

Em relação ao segundo objetivo, Soares e Oliveira (2020) identificam quatro desafios, a saber: 
escassez de recursos e tecnologias; problemas de conectividade e qualidade; ferramentas tecnológicas 
desatualizadas; formação insuficiente. O quarto desafio, relacionado diretamente com esta pesquisa, 
retrata formação insuficiente e/ou ausência de formação aos profissionais da Educação, especialmente 
dos gestores educacionais, os quais, em muitos momentos, sentem-se incapazes de utilizar tais recursos 
tecnológicos em prol de demandas educacionais.

Ferreira e Souza (2019) também realizam estudo de caso em uma pesquisa de campo com dire-
tores das escolas estaduais públicas da cidade de Tubarão/SC. Aplica-se um questionário aberto com 15 
gestores escolares sobre a relação dos gestores com as TIC. Propõem como objetivo identificar como a 
gestão escolar tem se adaptado às novas tecnologias, e de que forma elas podem ser utilizadas a fim de 
se promover uma escola democrática.

Discutindo a Eleição para Diretor, os pesquisadores esclarecem que o processo se baseia na pro-
posição de um Plano de Gestão Escolar apresentado pelos candidatos, antes do pleito. Após a posse do 
diretor é realizada uma avaliação institucional periódica durante o seu período à frente da escola, a fim 
de monitorar as metas e objetivos traçados originalmente.

Ferreira e Souza (2019, p. 24) localizam a existência de Grêmio Estudantil em uma parte das uni-
dades escolares pesquisadas, destacando esses agrupamentos como um “importante elo entre os inte-
resses dos discentes e a tomada de decisões”. Quanto ao CDE e à APP, identificam que esses colegiados 
não são convidados a debater, decidir e trabalhar coletivamente pelas decisões institucionais. Ainda que 
os pesquisadores tenham identificado a Eleição para Diretor e o Grêmio Estudantil como estratégias de 
gestão democrática em seu universo amostral, não encontraram correlação dessas práticas com a utili-
zação das TIC.

No que tange a capacitações, treinamentos, cursos de aperfeiçoamento e formação de TIC para 
professores e gestores, Ferreira e Souza (2019) evidenciam contradição entre as respostas dos diretores 
entrevistados. A maioria afirma ser inexistente esse tipo de atividade. Os que respondem afirmativamen-
te explicam que se trata de um apoio técnico oferecido por uma unidade administrativa específica, e não 
de uma política institucional de formação continuada.

Os pesquisadores destacam a implantação do ambiente virtual denominado “Professor On-line”, 
substituto do antigo “diário de classe”, e utilizado como uma ferramenta de processo gerencial da rotina 
pedagógica. Trata-se de um recurso exclusivo do estado de Santa Catarina, utilizado nas escolas estaduais 
desde 2015, reunindo informações dos alunos e das disciplinas, como desempenho estudantil, frequên-
cias e conteúdos ministrados. De acordo com os pesquisadores, esse ambiente facilita a comunicação 
entre professores, alunos e seus responsáveis. Não foi encontrado, contudo, indicativos de que essa fer-
ramenta tecnológica tenha sido utilizada pela comunidade escolar como um recurso favorável à gestão 
democrática.
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Ferreira e Souza (2019, p. 37, 39) concluem que a gestão democrática está “ainda pouco permeá-
vel a diversas instituições da sociedade como a escola”, e que “ainda se vê de modo geral pouca utilização 
didática e gerencial” das TIC no dia a dia escolar. Conforme apontam os autores, as escolas não consoli-
daram a cultura digital em suas unidades. Diante desse cenário, é possível notar que a incorporação das 
TIC pelas escolas se apresenta como uma etapa estruturante do processo dessa culturalização digital. 
Observa-se ainda que a sua utilização em benefício do aperfeiçoamento da gestão democrática ainda 
não figura de maneira prioritária nas políticas públicas educacionais.

Mueller (2019) realiza uma pesquisa qualitativa utilizando entrevistas e um questionário em seu 
processo de coleta de dados para conhecer as implicações do sistema “Professor Online” para o desen-
volvimento da gestão escolar nas escolas públicas estaduais da região do Extremo-Oeste de Santa Cata-
rina. O sistema “Professor Online” também é objeto de estudo de Ferreira e Souza (2019).

Mueller (2019) evidencia que a partir da implementação do sistema Professor Online teve-se um 
amadurecimento da gestão democrática e participativa nas instituições escolares, em que se verificou 
uma contínua contribuição da comunidade escolar na proposição de melhorias na plataforma digital. 
Nota-se que a disponibilidade e o compartilhamento das informações entre os diversos atores da comu-
nidade escolar favorecem a participação coletiva e a gestão democrática. 

Conforme destaca Mueller (2019), essa facilidade de acesso à informação permite que sejam to-
madas decisões e elaboradas estratégias no contexto escolar. Nesse sentido, a pesquisadora destaca o 
seguinte relato de uma pessoa entrevistada: “nos encontros com os pais e assembleias de APP eu sem-
pre reforço a utilização do sistema do “Professor On-line”, para que eles acessem e acompanhem e que, 
quando necessário, venham na escola cobrar alguma situação” (Mueller, 2019, p. 181).

Delimitando a compreensão da democracia participativa e os desdobramentos de sua aplicação 
no universo escolar, Gadotti (2014, p. 1), baseando-se no Documento-Referência da primeira Conferên-
cia Nacional de Educação, afirma que “não há qualidade na educação sem a participação da sociedade 
na escola. A melhoria da qualidade da educação e das políticas educacionais está intrinsecamente ligada 
à criação de espaços de deliberação coletiva”.

Ainda que o sistema “Professor On-line” tenha promovido avanços no sentido de uma gestão 
escola mais democrática, Mueller (2019, p. 129) sinaliza que “ainda existe uma longa caminhada para 
que a gestão democrática seja vivenciada de forma efetiva, pois a maioria das políticas públicas ainda 
é elaborada sem a participação efetiva da comunidade escolar”. De acordo com a autora, a inexistência 
de formação inicial adequada prejudicou o processo de implementação do sistema “Professor Online”, 
gerando dúvidas e resistências da comunidade escolar. O progressivo interesse dos atores pelo sistema e 
a implementação de formação continuada melhorou a compreensão da comunidade e diminuiu as resis-
tências, jogando luz sobre as vantagens que ele oferecia e a possibilidade de participação da comunidade 
escolar no seu aperfeiçoamento.

Das três pesquisas analisadas, apenas uma (Mueller, 2019) identifica a utilização de uma TIC em 
benefício da gestão democrática, evidenciando a contribuição coletiva no processo de ensino e aprendi-
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zagem. Contudo, este estudo não descreve exemplos de práticas de tomadas de decisões mediadas pela 
plataforma digital. Não é possível encontrar associação do sistema “Professor Online” com PPP, APP e 
CDE, entre outras estratégias de gestão democrática. A autora faz alusões a um modelo democrático de 
gestão em curso no sistema de ensino catarinense, porém os conteúdos provenientes dos relatos coleta-
dos não fazem menção a ações concretas realizadas no campo da gestão democrática.

A partir dos resultados encontrados, pode-se ressaltar a importância da realização de pesquisas 
que relacionem gestão democrática e TIC. Dessa forma, novas experiências poderão trazer contribuições 
relevantes para a compreensão do emprego das TIC dentro das escolas, e da possibilidade de sua utiliza-
ção para o fortalecimento da gestão democrática escolar.

Considerações finais

O presente capítulo teve como objetivo descrever como as TIC estão sendo utilizadas pelos edu-
cadores como ferramentas potencializadoras da gestão democrática nas escolas brasileiras. A partir da 
análise dos dados coletados nota-se que as TIC ainda não são utilizadas para promoção da gestão demo-
crática. Os resultados evidenciam que os educadores e gestão desenvolvem ações democráticas junto 
à comunidade escolar, e que também utilizam recursos tecnológicos como ferramentas facilitadoras da 
comunicação e gestão do conhecimento; contudo, não foi verificada uma integração abrangente e con-
solidada entre esses dois segmentos. É possível identificar práticas avulsas e pontuais dessa integração, 
porém esses exemplos não descrevem as realidades institucionais, que em sua maioria não promove 
essa conexão como uma política pública.

Ainda que esta pesquisa tenha chegado a uma conclusão, os resultados representam um universo 
educacional restrito quando se considera um panorama nacional, como proposto inicialmente. Portanto, 
o cenário encontrado nas três publicações analisadas não deve ser tomado como um retrato das escolas 
públicas brasileiras. No mesmo sentido, a escassez de publicações com esse objeto de estudo não deve 
ser confundida com a inexistência de práticas de gestão democrática subsidiadas por tecnologias de in-
formação e comunicação.

Em relação aos objetivos específicos, as TIC identificadas nos trabalhos analisados não são utiliza-
das como recursos promotores de maior participação da comunidade escolar no PPP e no PNE. Seguindo 
a mesma direção, não são encontradas ações realizadas com essas tecnologias em benefício do aumento 
da participação coletiva no PPP e no PME. Por fim, não se pode assegurar, à luz das publicações anali-
sadas, que os processos formativos iniciais e continuados da educação de professores no Brasil estão 
incorporando as diretrizes nacionais de utilização das TIC, mas é possível afirmar que as escolas têm pro-
movido práticas formativas destinadas aos educadores com o objetivo de capacitá-los para um melhor 
aproveitamento das TIC.
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CAPÍTULO 4

Representações sociais de professores da Educação Básica sobre as Tecnologias de 

Informação e Comunicação 

Marisa de Souza Cunha Moreira

Introdução

O presente capítulo esteia-se na Teoria das Representações Sociais (TRS) elaborada Serge Mosco-
vici (2015), que, partindo da Psicologia Social e das Ciências Sociais, apresenta subsídio para depreender 
e compreender os fenômenos humanos, considerando um sistema simbólico, por meio do qual os indi-
víduos compartilham e representam opiniões, crenças, pensamentos e modos de entender e interpretar 
situações, objetos, instrumentos etc. Baseado nisso, busca-se conhecer as Representações Sociais de 
professores sobre as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) na Educação.

A justificativa reside na importância de compreender como os professores representam as TIC, 
uma vez que, ao saber tais representações, é possível entender, por exemplo, o que pensam, qual a rela-
ção com as tecnologias e de onde advém tal conhecimento. Nesse ínterim, a pesquisa tem potencial para 
aproximar-se de uma realidade, fornecendo, inclusive, elementos para poder intervir, principalmente, no 
tocante à formação de professores. De acordo com Jesus (2018, p. 21), “o conhecimento adquirido sobre 
a utilização das TIC na sala de aula se traduz em um importante objeto de investigação à luz da Teoria das 
Representações Sociais, proposta por Serge Moscovici”. Considerando que a sala de aula é constituída 
por discentes e docentes, aproximar-se das representações de um desses constituintes, no caso, os pro-
fessores, traduz-se no interesse deste capítulo.

Sendo assim, a aderência ao tema deve-se à importância de se conhecer quais representações 
o professorado possui acerca das TIC, de modo que esses dados possam contribuir para reflexões, am-
pliando saberes, favorecendo a formação docente, para que esta possa ir ao encontro das necessidades 
formativas, potencializando o que está em processo de consolidação e contribuindo para a implantação 
de aspectos necessários ao trabalho educativo, visando à aprendizagem dos estudantes.

O ponto de partida consiste em conhecer as representações sociais, para aclarar qual aspecto 
requer maior foco, propiciando, inclusive, as tomadas de decisão subsidiadas por dados e evidências 
oriundos de pesquisas educacionais. Nesse contexto, apresenta-se o problema: Quais Representações 
Sociais a respeito das TIC os professores de Educação Básica possuem?

Considerando a problemática explicitada foram traçados os seguintes objetivos, visando respon-
der à inquietação inicial.

O objetivo geral consiste em compreender quais são as Representações Sociais dos professores de 
Educação Básica sobre TIC. No que tange aos objetivos específicos, estes são: 1) Identificar quais são as 
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representações que os professores de Educação Básica do Ensino Fundamental I possuem a respeito das 
TIC; 2) Relacionar a quais universos as representações sociais identificadas na pesquisa se referem: se ao 
consensual ou ao reificado.

Visando responder à problemática e aos objetivos elencados, na sequência, o percurso meto-
dológico é apresentado; posteriormente, são descritos as discussões e os resultados à luz da revisão 
bibliográfica.

Percurso metodológico

A investigação desenvolvida tem a abordagem qualitativa e delineia-se como pesquisa explora-
tória-bibliográfica, caracterizada pela busca em aproximar-se com o tema (Gil, 2008). Dessa maneira, o 
trabalho de pesquisa é pautado em produções elaboradas e socializadas através de publicações como 
artigos, teses, dissertações e livros, as quais subsidiam os dados para a problematização da proposta 
apresentada.

Realizou-se um levantamento bibliográfico no Catálogo de Teses e Dissertações   da CAPES e no 
Portal Scientific Electronic Library Online (SciELO), tendo como finalidade localizar trabalhos acadêmicos 
relativos à temática. Os descritores estabelecidos para a busca foram: representação social and TIC. A 
leitura dos títulos foi o primeiro critério para seleção ou exclusão dos trabalhos, visando à formação do 
corpus. O segundo critério orientou-se nas palavras-chave apresentadas nos resumos, primando por ao 
menos um dos termos: representação social, TIC, educação, professores, e trabalho pedagógico. Na se-
quência, como últimos critérios, procedeu-se à leitura dos resumos e com o recorte temático e temporal, 
o qual fixou-se nas produções dos últimos 15 anos, de maneira que os trabalhos em consonância aos 
itens assinalados compõem o corpus da investigação desenvolvida, excluindo-se as produções que não 
dialogavam com a Educação Básica.

No portal da Capes 269 trabalhos foram localizados e no Scielo, 457, contudo, após a leitura flu-
tuante (Bardin, 2016) e a aplicação dos critérios, 12 trabalhos corresponderam aos propósitos deste es-
tudo, sendo oito artigos, duas teses e duas dissertações, indicando uma lacuna de pesquisas englobando 
representações sociais, TIC e Educação Básica. A partir dessa seleção, ainda conforme Bardin (2016), o 
material foi explorado e preparado, de modo que os resultados fossem tratados e interpretados à luz da 
TRS.

Em síntese, as leituras realizadas pautaram-se nas orientações propostas por Bardin (2016) no 
que se refere à escolha de documentos, corpus, hipóteses/objetivos e preparo do material, avançando 
para a exploração, enumeração, tratamento e interpretação dos resultados. Assim, articulando-se à TRS 
e aos conteúdos analisados, advindos do levantamento de dados, buscou-se atender à problemática 
apresentada.
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Revisão bibliográfica

A fundamentação teórica do trabalho englobou uma revisão de literatura acerca das representa-
ções sociais de professores sobre as TIC, visto que a TRS possibilita depreender como um determinado 
coletivo representa um objeto, fenômeno ou uma situação. Vieira (2017) afirma que há poucos estudos 
sobre TRS e TIC, indicando a necessidade de ampliar as investigações que abordem essas duas temáticas.

Segundo Moscovici (2015), as representações sociais são repletas de uma consciência coletiva, 
de tal modo que os seres humanos podem representar algo embasado no conhecimento científico ou a 
partir do senso comum, denominado pelo autor como “universo consensual”. Assim, elas “são impostas 
sobre nós, transmitidas e são o produto de uma sequência completa de elaborações e mudanças que 
ocorrem no decurso do tempo e são o resultado de sucessivas gerações” (Moscovici, 2015, p. 37). Devi-
do ao caráter que possuem, ainda de acordo com o autor, as representações circulam, são oriundas das 
operações cotidianas e comunicativas e, portanto, dão origens a novas comunicações.

Nas palavras de Jodelet (2015, p. 64), “quando Moscovici analisava a transformação do saber cien-
tífico em saber do senso comum, punha em evidência os processos de formação deste último”, englo-
bando “as suas condições sociais, as funções que este saber desempenha”. A partir disso, baseada em 
outras pesquisas, a presente investigação foca na identificação de como os profissionais do magistério 
entendem, enxergam e explicam as tecnologias na educação.

Serge Moscovici (2015), a partir da elaboração teórica, possibilitou que outros investigadores, em 
diferentes países e continentes, passassem a estudar e a pesquisar a TRS. Dessa maneira, o referencial 
respalda-se em quem cunhou a teoria e nos estudiosos contemporâneos que desenvolvem pesquisas a 
partir dele, como, por exemplo, Jodelet (2009; 2015), Cruzoé (2014), Wachelchelke (2007), entre outros.

Jodelet (2015) assevera que as instituições escolares são espaços frutíferos para o estudo das 
representações sociais, incluindo os três níveis, os quais contemplam: as políticas educacionais, a hierar-
quia nas escolas e o público envolvido (os estudantes e seus familiares).

Marková (2015, p. 80), ao analisar a TRS, no âmbito da área da Psicologia Social, indica uma dife-
rença em relação a outras perspectivas, afirmando que essa teoria “pertence a um universo de conheci-
mento diferente”, como o “da cognição social, de estudos de opiniões, das atitudes e preconceitos”, por 
exemplo. Assim, a TRS é reconhecida pelo potencial de analisar situações relacionais das mais diversas.

Nesse sentido, Doise (2015) salienta a importância do caráter teórico e prático que a TRS propor-
ciona. Desse modo, entende-se que a referida proposição teórica permite investigar diferentes contex-
tos, sejam educacionais, sociais, da área da saúde, assim como da tecnologia. O estudo das Represen-
tações Sociais possibilita “ligar a ciência ao mundo ao mesmo tempo em que o ligamos a nós mesmos” 
(Jovchelovitch, 2015, p. 8). Dessa maneira, compreender as representações de professores sobre as TIC 
é, de igual modo, uma forma de conectar o conhecimento e a sociedade.

Para Bona (2014, p. 35), “os estudos que se apoiam na teoria das representações sociais partem do 
pressuposto de que as Representações Sociais enquanto produtos sociais devem sempre ser remetidas 
às condições sociais que as produziram”, isso equivale a realizar investigações a partir da esfera em que 
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emergem, pois, segundo a autora, “as pessoas não absorvem passivamente aquilo que é divulgado, mas 
transformam esses conteúdos adaptando-os à sua realidade social e construindo coletivamente” (Bona, 
2014, p. 35), tendo como canal a comunicação social.

No entendimento de Gomes (2020, p. 273), as Representações Sociais são como “guias de leitura 
da realidade”; isto posto, por meio do estudo das representações é possível aproximar-se e entender 
uma dada realidade, buscando familiarizá-la (Moscovici, 2015).

A relação entre estudos envolvendo o campo da Educação e a TRS é pertinente, visto que “a área 
educacional desperta a possibilidade de conhecer saberes internamente construídos pelos indivíduos 
no âmbito social” (Oliveira; Jesus, 2021, p. 632), além da compreensão de como as transformações e/ou 
construções de concepções ocorrem, contribuindo para a “busca de soluções para problemáticas exis-
tentes na Educação” (Oliveira; Jesus, 2021, p. 632). Nessa perspectiva, os autores afirmam que: 

O próprio autor da TRS, Serge Moscovici, apoiou-se nos estudos sobre a cibernética 
durante estudo piloto sobre a difusão da psicanálise. Apesar de não ter seguido 
cursos regulares, esses estudos levaram ao aprofundamento da teoria da 
informação e da comunicação que serviram de base para a elaboração da ideia de 
representação social (Oliveira; Jesus, 2021, p. 635).

Assim, pode-se afirmar que há uma proximidade entre as Ciências Humanas, por meio da TRS e 
as tecnologias digitais. Jesus (2018) sustenta que as TIC são representações sociais, uma vez que fazem 
parte de diálogos grupais e estão presentes no cotidiano dos indivíduos. De acordo com ele, 

A pesquisa sobre representações sociais nos permite compreender a dinâmica 
das interações sociais e clarificar os principais fatores que contribuem para o 
desenvolvimento das práticas sociais dos sujeitos. Tal estudo leva em consideração 
o conjunto de informações, crenças e anseios sobre as tecnologias, que são 
mobilizados e compartilhados (Jesus, 2018, p. 22).

Há a defesa do uso das tecnologias como modo de provocar uma mudança no processo de ensino 
(Pretto, 2013). Sendo assim, o autor coloca-se contrário à visão reducionista que entende as TIC “como 
meras ferramentas” (Pretto, 2013, p. 178). Ele preconiza que a formação precisa ser deslocada do enten-
dimento de que as pessoas são consumidoras de informação, para assumir o objetivo de “formar cida-
dãos produtores de culturas e de conhecimento” (Pretto, 2013, p. 178).  Ou seja, o pesquisador coaduna 
com a premissa do uso crítico, interativo, reflexivo das TIC como um recurso potente de transformação e 
auxílio para a produção de saberes.

Na defesa de Vieira (2017, p. 63), “as TIC devem ser compreendidas como elementos estruturan-
tes que baseiam novas educações, cuja integração sistematizada vise a tornar significativo, inovador e 
ativo o processo de ensino e aprendizagem dos estudantes”. De acordo com o estudioso, o papel do pro-
fessor, “que também é usufrutuário dos benefícios educacionais desses recursos”, é empregá-los no fazer 
pedagógico, demonstrando-os, a partir do currículo, na integração “professor-aluno, planejamento/orga-
nização das aulas, adoção de metodologias e estratégias didáticas, avaliação, entre outras” (Vieira, 2017, 
p. 63), buscando-se, dessa forma, uma reflexão crítica a respeito do uso das tecnologias, evidenciando-se 
que essa temática não deve ser ignorada.
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Na sequência, a discussão aborda como os professores representam as TIC.

A visão dos professores sobre as TIC

As pesquisas realizadas sobre a temática possibilitam depreender a visão dos professores sobre as 
TIC, a partir das representações sociais. Assim, os resultados de investigações sobre o objeto de estudo 
são elementos importantes para conhecer e pensar a respeito do assunto. Braz da Silva (2012) discute 
sobre a prática pedagógica de docentes, visando identificar a relação que os professores estabelecem 
com as TIC durante o processo de ensino. Adota-se a concepção das tecnologias enquanto ferramentas 
socioculturais. O percurso metodológico, por meio da TRS, busca compreender como as representações 
ocorrem no ambiente escolar, em relação ao objeto.

O tempo, espaço, função e necessidades da humanidade provocam mudanças e incorporações. De 
tal modo, a demanda da sociedade pela incorporação das tecnologias no contexto educativo leva a uma 
série de questionamentos, dentre os quais as relações que se pode estabelecer entre as representações 
sociais “socializadas pelos professores e a presença de uma prática docente visando ao desenvolvimento 
da autonomia em situações de sala de aula que recorrem ao uso das tecnologias” (Bona, 2014, p. 20).

Os resultados da pesquisa realizada por Bona (2014, p. 194) sinalizam que as TIC na educação são 
representadas como benéficas e potentes para a promoção e desenvolvimento da autonomia, o que 
pode ser justificado, em suas palavras, ao afirmar que, “dos professores entrevistados, todos foram a 
favor do uso das tecnologias pelos alunos vendo-as como um instrumento que auxilia na construção de 
um aluno mais ativo, autônomo e cidadão” (Bona, 2014, p. 194). Nota-se que o termo “liberdade” confi-
gurou como uma representação do trabalho com as TIC em sala de aula.

A investigação de Vieira (2017) contou com 35 participantes, sendo 10 docentes e 25 discentes do 
Ensino Superior. Por meio de questionário, entrevistas e associação livre de palavras, o trabalho identifi-
cou um consenso no que tange à representação das TIC como recursos consideráveis para a Educação e 
a comunicação, sendo entendida positivamente.

A evocação livre de palavras partiu do termo indutor TIC, sendo que “internet, computador e co-
municação” emergiram como representações sociais (Vieira, 2017, p. 118). Segundo o pesquisador, os 
dados sinalizam “[...] que o conhecimento compartilhado pelos participantes do estudo caracteriza-se 
por conceber positivamente as TIC em função dos próprios recursos e pela possibilidade que promovem” 
(Vieira, 2017, p. 118).

Destacam-se, ainda no estudo de Vieira (2017), as representações sociais dos sujeitos para as TIC 
como: informação, inovação, importante, necessário e interação. Na análise dos discursos dos discentes, 
que estavam em cursos de formação inicial de professores, o trabalho identificou em duas das três cate-
gorias de análise “a percepção ancorada na representação de que as TICs são tecnologias que proporcio-
nam a ampliação do acesso à informação em função do aumento da comunicação”, sendo que somente 
uma pessoa representou as TIC como “tecnologias em desenvolvimento” (Vieira, 2017, p. 126). 
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Jesus (2018) tece uma retrospectiva acerca da comunicação, esmiuçando o que gerou as TIC: do 
início com a oralidade, na sequência a criação da escrita – instrumento que potencializou a comunicação 
–, depois, a invenção da prensa, no século XV, maquinário que proporcionou a disseminação de informa-
ções, fomentando novos recursos tecnológicos. Segundo o pesquisador, o século XIX estabelece:

[...] um novo marco na produção e divulgação das informações com o surgimento da 
fotografia, do cinema, do telégrafo, do telefone, catalisadas, principalmente, pelo 
desenvolvimento da tecnologia, da ciência, da filosofia, das artes, (PRETTO, 2009; 
LEMOS, 2015). Ainda no final deste século, são registradas as primeiras tentativas 
de produção do aparelho televisor a partir de experiências envolvendo a produção 
e emissão de imagens. O advento das tecnologias específicas da informação e da 
comunicação, as TIC, foi uma marca peculiar do século XX, especialmente pela busca 
incessante do homem em reduzir distâncias e levar a informação e a produção do 
conhecimento de forma simultânea aos mais diversos lugares do mundo (Jesus, 
2018, p. 57).

Assim, as TIC, no século XX, tornam-se, notoriamente, aliadas na circulação simultânea e global 
das informações, estando presentes no cotidiano humano e nas mais variadas esferas sociais. 

De acordo com Castells (2008), é a partir da década de 1970, baseando-se em 
progressos alcançados em duas décadas anteriores e sob a influência de fatores de 
ordem institucional, econômica e cultural, que as novas tecnologias se espalharam 
pelo mundo, acelerando o seu desenvolvimento de forma cooperativa e afirmando-
se como um novo paradigma. O surgimento do computador e de software de 
sistemas operacionais neste período gerou uma extraordinária revolução nas 
relações sociais e organizacionais (Jesus, 2018, p. 58).

Considerando que as tecnologias atravessam diferentes contextos, a área da educação, igualmen-
te, é impactada por elas, demandando estudos e análises. Para Gomes (2020), associar o campo educa-
cional com o tecnológico tem sido foco nas demandas pedagógicas voltadas à formação para a cidadania, 
exigindo reflexões e mudanças de práticas. Nesse ínterim, defende a TRS como significativa na colabora-
ção de estudos envolvendo o contexto educacional:

As relações de poder entre os atores escolares se constroem mediante múltiplos 
processos. O conhecimento sobre como cada instituição se apropria das normas 
dos sistemas educativos e como reagem diante dos desafios cotidianos, assim como 
os mecanismos de apropriação ou resistência tanto como as saídas encontradas 
mais relevantes em determinadas situações podem trazer relevantes contribuições 
para o estudo das representações sociais (Gomes, 2020, p. 276-277).

Conforme explanado, Gomes (2020) também sustenta a defesa de se investigar educação e tecno-
logia por meio da teoria moscoviciana.

Considerando a necessidade imperiosa da utilização das TIC frente à alteração de rotina escolar, 
provocada pela pandemia de Covid-19, a pesquisa de Fiorentini (2021) analisou os sentimentos e crenças 
de professores sobre as TIC. A investigação ocorreu em dois países; os dados foram tratados a partir da 
análise de conteúdo e do software EVOC. Os resultados sinalizam que há pontos a melhorar no que se 
refere à formação docente, assim como aspectos positivos.
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A investigação de Oliveira e Jesus (2021) aponta que, dentre as pesquisas analisadas e realizadas 
com docentes do ensino superior, nenhuma demonstra preocupação com a formação voltada ao uso das 
TIC no âmbito das licenciaturas. Em relação aos professores do Ensino Médio, por meio dos discursos 
deles, apreende-se que os docentes se concentram nos benefícios das TIC voltados a informações e na 
facilidade de acessá-las. Verifica-se, ainda, que há pouca reflexão e criticidade sobre o uso das TIC na 
educação, além de um distanciamento no acompanhamento das evoluções relacionadas às TIC.

Outro dado indicado pelos autores demonstra a existência de representações distintas entre pro-
fessores das regiões metropolitana e interiorana, incluindo a questão etária. 

[...] os mais jovens evocaram a tecnologia na sala de aula à realidade, celular, livro, 
calculadora. Para a pesquisadora, isso demonstrou uma visão de ferramenta, mas 
também de real, atual, do que está sendo vivenciado hoje. Já os professores mais 
velhos apresentam como um conceito em construção, pois as palavras mencionadas 
foram progresso, criatividade, informação, qualidade, praticidade, modernidade, 
interação, estímulo, motivação, associadas à categoria aspectos humanos (Oliveira; 
Jesus, 2021, p. 641, grifos dos autores).

Por meio de uma revisão sistemática de literatura, Silva e De Bona (2021) buscam identificar as re-
presentações de professores, referentes à última década sobre o uso educacional das TIC. Para tanto, 18 
artigos são analisados, apontando resultados nos quais as TIC recebem uma representação satisfatória, 
porém, com necessidade de formação inicial voltada também aos aspectos práticos.

Questões como a “neutralidade das tecnologias na educação com o intuito de apontar visões 
conformistas, distorcidas e mecanizadas que legitimam armadilhas de estruturas homogeneizantes de 
ensino” (Gomes, 2020, p. 273), considerando uma visão de “um mundo marcado pela diferença, comple-
xidade e desigualdade” (Gomes, 2020, p. 273) são abordadas pelo estudioso.

Embora as TIC sejam uma realidade na sociedade contemporânea, há pesquisas que demonstram 
(Gomes, 2020; Silva, De Bona, 2021; Jesus, 2018), no que tange à educação escolar, a necessidade de 
formação docente, envolvendo o assunto e a utilização delas no processo de ensino-aprendizagem, res-
saltando, portanto, que a temática não está esgotada, demandando outras investigações.

Resultados e discussões

A pesquisa realizada por Gomes (2020) conta com 16 professores de duas instituições de Ensino 
Superior, sendo uma pública e outra privada. Embora a centralidade deste capítulo esteja na Educação 
Básica, os resultados do trabalho do autor mencionado possibilitam entender a dinâmica das represen-
tações sociais, uma vez que os professores da Educação Básica são formados por docentes que atuam no 
ensino universitário.

Gomes (2020) utiliza a análise de discurso e das unidades de significação, pelas quais as represen-
tações são captadas, categorizadas e compreendidas pela temática. Os resultados da pesquisa demons-
tram que os professores são favoráveis ao uso das TIC, representando-as como meio de ligação entre 
os estudantes e a sala de aula, ressaltando que no Ensino Superior há uma maior presença das TIC do 
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que na Educação Básica. As representações da maioria dos participantes apontam as TIC como um meio 
para desenvolvimento das atividades pedagógicas e como facilitadoras da mediação para os conteúdos. 
Revela-se, também, que nem sempre o uso das tecnologias está relacionado a práticas pedagógicas ino-
vadoras, sendo que, inclusive, um professor expôs não englobar as TIC em sala de aula.

As conclusões da pesquisa desenvolvida por Gomes (2020) demonstram a necessidade de uma 
articulação mais forte entre o que os professores sabem e as TIC, “visando à oferta de uma educação que 
possibilite aos alunos aprendizagens mais significativas e contextualizadas em sua formação profissional” 
(Gomes, 2020, p. 282), o que, em outras palavras, sinaliza para uma formação continuada docente con-
templando as práticas pedagógicas e os recursos das TIC.

Oliveira e Marinho (2020) investigaram as representações sociais de professores sobre o uso das 
Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) na Educação Infantil. Participaram da pesquisa 
46 professoras que responderam a um questionário e, dentre estas, 10 contribuíram também conce-
dendo entrevistas. Os dados mostram que 75% dos docentes não fazem uso do computador na prática 
pedagógica, sendo que quem utiliza o computador fica restrita ao uso do PowerPoint para, por exemplo, 
exibir imagens, histórias e afins. Desse modo, constatou-se que o computador serve como um recurso 
destinado a demonstrar algo, a título de ilustração.

Quanto à tecnologia digital foi possível identificar que as professoras reconhecem 
as TDIC como ferramentas importantes para a educação das crianças de Educação 
Infantil. A propósito, o grupo pesquisado demonstrou vontade e interesse em 
utilizar as TDIC como recurso em suas aulas. Esse movimento é compreendido com 
o estudo das representações sociais (Oliveira; Marinho, 2020, p. 2.105).

Pelo exposto, nota-se uma carência no que diz respeito a como articular as potencialidades tec-
nológicas comunicativas com as práticas pedagógicas em sala de aula. Em relação ao núcleo central, as 
evocações chegaram aos termos “inovação e interessante” (Oliveira; Marinho, 2020, p. 2.105), seguidos 
por “aprendizagem e desafio”.

Nos cursos de formação o professor teria a possibilidade de construir novas 
representações, em sintonia com os anseios e necessidades da sociedade vigente. 
A vastidão de significados e possibilidades de utilização das TDIC evidencia um 
terreno fértil para sua utilização na Educação [...]. As tecnologias digitais significam 
inovação, são interessantes, representam um desafio inclusive para a formação do 
professor ao exigir aprendizagem do próprio educador, já que em sua formação 
esse tema não esteve no centro das preocupações pedagógicas. (Oliveira; Marinho, 
2020, p. 2109).

As representações manifestadas através de evocações de palavras tiveram como núcleo central 
os termos “computador, importante e inovação” (Oliveira; Jesus, 2021, p. 642), em um dos trabalhos 
analisados pelas autoras. A análise realizada por elas sinaliza a necessidade de maior articulação entre as 
tecnologias educacionais e os cursos de formação inicial docente.

O estudo de Oliveira e Jesus (2021) identifica que o professorado entende a importância das TIC 
no trabalho pedagógico, demonstrando, inclusive, a necessidade de formação docente para o uso das 
tecnologias na educação. De modo geral, as representações sociais docentes são positivas e configuram 
em torno de utilizar as TIC como um recurso importante para o processo educativo.



50

50

Segundo Jesus (2018, p. 64), em muitos casos, ainda se desconsideram as “potencialidades pro-
porcionadas pelas TIC, pois na maioria das vezes elas ainda são concebidas como um simples recurso 
didático-pedagógico” e, portanto, “estão distantes de serem utilizadas numa perspectiva crítica capaz de 
promover a formação de cidadãos produtores de conhecimentos, que possam contribuir para a melhoria 
da educação” (Jesus, 2018, p. 64).

Silva et al. (2024) buscam compreender as representações de duas professoras – uma atuando 
em instituição de ensino pública e, a outra, em escola privada – por meio do estudo de um grupo focal. 
A partir de narrativas em torno do uso das tecnologias no período de pandemia de Covid-19 ocorreu a 
análise de palavras. Os resultados evidenciam as desigualdades sociais existentes no país, refletidas nas 
unidades de ensino, principalmente no quesito público-privado, bem como “a insuficiência de políticas 
que invistam em ações capazes de evitar o reducionismo dos problemas existentes, como acesso, perma-
nência e elevação da escolaridade dos menos privilegiados” (Silva et al., (2024, p. 17).]

No que tange às representações, os autores apontam que,

Ao analisar o discurso das interlocutoras, com formações diferentes, atuação em 
espaços distintos e docência com grupos de estudantes em ensino regular e modal, 
as palavras “alunos”, “professores”, “aula”, “escola” e “tecnologia” são significadas 
de forma dissemelhante. A construção ocorreu na interação social a partir da 
instituição e da singularidade do grupo, todos professores da educação básica, 
com características diversas, linguagem e comunicação expressas nos valores e 
conteúdos representativos, com inscrição social (posição, lugar e funções sociais). 
A respeito do estado e dos processos que caracterizam as representações sociais, 
formadas a partir do tema “tecnologias em contexto pandêmico”, as interlocutoras 
assumiram o compromisso partindo do construto sociocultural para interpretar as 
questões e a modelagem do objeto nas suas práticas pedagógicas, a experiência e 
a ação revelando o estatuto epistemológico por elas entendido como o valor real, 
a verdade implicada no cotidiano, trazendo uma representação e o real (Silva et al., 
2024, p. 17).

Embora o estudo de Silva et al. (2024) apresente representações docentes com um olhar crítico, há 
que se pontuar que esses resultados não podem ser generalizados. A título de exemplificação, a pesquisa 
de Jesus (2018) aponta que a perspectiva crítica sobre as TIC ainda não é uma realidade para diferentes 
localidades. Nesse contexto, pode-se depreender que algumas representações sobre as TIC evocadas 
como “importantes e facilitadoras” se encaminham mais para a vereda do universo consensual, pelo fato 
de tais representações configurarem, também, no senso comum. Os discursos e representações em prol 
da formação docente, tanto inicial como continuada, também são indícios de que o universo reificado 
(científico) ainda não contemplou os professores no tema em pauta.

Em síntese, torna-se importante que pesquisas envolvendo a temática tenham prosseguimento, 
considerando a relevância do assunto e as possibilidades de melhor compreensão e desenvolvimento 
na prática pedagógica, uma vez que há diversas situações a serem superadas, assim como sinalizam os 
diferentes pesquisadores mencionados. 
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Considerações finais

Ao término do diálogo estabelecido, as considerações finais se coadunam com o entendimento de 
Vieira (2017, p. 87) sobre a TRS e suas contribuições, visto ser “uma teoria abrangente, transdisciplinar 
e intercultural, pois abrange formas peculiares de conhecimentos práticos, determinados, mobilizados e 
divididos na vida cotidiana”, possibilitando esteio para pesquisas em diferentes áreas.

Por meio da pesquisa bibliográfica, a revisão buscou conhecer e identificar as representações so-
ciais de professores sobre as TIC e a qual universo elas estão mais atreladas. Os resultados encontrados 
revelam que as representações sociais sobre as TIC se manifestam como: facilitadoras da mediação e da 
aprendizagem; elementos de inovação, interessantes, importantes, desafiadores; recursos educativos e 
meios para o desenvolvimento das atividades pedagógicas; entre outros termos sinônimos. Há uma re-
presentação positiva sobre as TIC no contexto educacional; outrossim, observa-se um desconhecimento 
em como conciliar ambos, em prol de uma educação emancipadora.

Percebe-se um misto de representações assentadas no universo consensual e reificado, com pre-
valência ao universo consensual, no que diz respeito às TIC. Considerando que importância e inovação 
despontaram como termos evocados pela maior parte dos pesquisados, na prática educacional o uso 
das TIC ainda não explora as várias potencialidades que ela pode proporcionar. Conforme afiança Pretto 
(2013), ter computadores nas escolas e utilizá-los somente como consumo de informações é insuficiente. 
Ressalta-se, inclusive, que as TIC não se limitam ao uso de computadores.

Verificou-se, também, a existência de pontos em comuns: a necessidade de uma política pública 
educacional que contemple a formação docente (inicial e continuada) para as TIC, além de espaços nos 
quais as discussões docentes contemplem as práticas pedagógicas e as possibilidades de desenvolver um 
processo de ensino-aprendizagem crítico, autônomo e reflexivo.

As representações sociais dos professores em relação às TIC podem ser compreendidas como 
um retrato da realidade, na qual vários educadores estão inseridos: a de entender a tecnologia apenas 
como uma utilidade e de modo restrito, o que pode sinalizar o quanto o assunto é raso para uma parcela 
significativa da população docente. Nessa direção, o conhecimento científico (universo reificado) pode 
contribuir para uma visão ampliada e na reflexão no que diz respeito às potencialidades das TIC no pro-
cesso educativo, em um sentido lato.

Braz Da Silva (2012, p. 10) pondera que “refletir sobre a inserção das tecnologias nas escolas, com 
base na teoria das representações sociais, implica aceitar que o sentido atribuído a esse objeto é uma 
construção psicossocial do indivíduo”, sendo que este traz “em sua bagagem o conhecimento dos grupos 
ao qual pertence” (Braz Da Silva, 2012, p. 10). Diante do exposto, aclara-se a importância de se pensar 
a educação coletiva e, amplamente, em uma perspectiva formativa que alcance todos os educadores e 
outros espaços sociais que são constituintes da humanidade.

É importante sinalizar que a temática abordada por neste capítulo ainda não possui uma vasta 
produção, o que indica que trabalhos sobre as representações sociais de professores sobre as TIC são 
caminhos que podem ser explorados, devido à carência, principalmente, quando se trata de Educação 
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Básica, nos anos iniciais do Ensino Fundamental como, também, da Educação Infantil. Sendo assim, o 
trabalho desenvolvido demonstra que o tema não foi esgotado, sinalizando que outras pesquisas podem 
aprofundar e expandir o problema discutido.
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CAPÍTULO 5

Cyberbullying: perspectivas e desafios para a escola da era digital

Carolina Paiva de Faria 
Elisângela dos Santos Clementino

Introdução

O vertiginoso crescimento das tecnologias digitais tem impactado a sociedade nas mais diversas 
esferas, engendrando novas configurações da vida em coletividade. Diante disso, em um contexto em 
que o digital assume um papel de extrema relevância, torna-se necessário discutir quais são os reflexos 
e desdobramentos advindos dessa nova realidade.

Em se tratando do campo educacional, objeto de nosso estudo, observa-se que os efeitos decor-
rentes da atual expansão tecnológica têm contribuído de modo significativo para intensificar o debate 
em torno do papel da escola em meio a esse novo contexto, tendo em vista que não há como coadunar 
o supracitado avanço tecnológico com os moldes anacrônicos de uma escola eminentemente tradiciona-
lista, o que implica uma revitalização do ambiente educativo tal qual conhecemos hoje.

Sob esse entendimento, cada vez mais tem se colocado em pauta a necessidade de uma nova 
escola, condizente com os aspectos de uma sociedade informacional e capaz de atender às demandas 
de estudantes oriundos de uma realidade geracional permeada pelo uso das tecnologias digitais, o que 
requer, por sua vez, não só uma transformação dos paradigmas de ensino vigentes, mas, sobretudo, a 
formação de todos os profissionais envolvidos nessa nova configuração do ambiente escolar.

Nessa direção, observa-se que a escola atual tem enfrentado inúmeros desafios em meio a esse 
novo contexto, uma vez que há uma grande dissonância entre a linguagem dos estudantes da era in-
formacional e as pedagogias de cunho conservador comumente empregadas em muitas escolas, o que 
acentua ainda mais o descompasso existente entre o estudante da era atual e o ambiente escolar tra-
dicional. Nesse cenário, a escola, que deveria ser um ambiente acolhedor, capaz de gerar um senso de 
pertencimento ao discente, torna-se um espaço desprovido de significado, assumindo somente uma 
concepção meramente formal do ensino.

Nesse contexto, em que a ênfase da escola se direciona para aspectos formais em detrimento da 
subjetividade dos estudantes e de sua formação integral, pesarosamente o ambiente escolar torna-se 
um espaço no qual as formas de violência se apresentam cada vez mais intensas, acarretando efeitos de-
letérios para todos os envolvidos. Assim, dentre o rol de desafios que permeiam a escola atual, destaca-
-se o cyberbullying, prática de violência virtual responsável por afetar as vidas de milhares de estudantes.

Considerando a importância do tema, sobretudo em uma sociedade pautada pela profusão das 
mídias e tecnologias digitais, este ensaio pretende amplificar a discussão em torno dessa problemática, 
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dando enfoque ao papel crucial da escola e de seus agentes no combate e enfrentamento a essa prática 
de violência disseminada nas redes. 

Compreendendo os fenômenos do bullying e cyberbullying 

A violência escolar constitui-se como uma problemática que sempre se fez presente no âmbito 
educacional, perpetuando-se ao longo das décadas. Embora pouco discutida anteriormente, foi a partir 
dos estudos empreendidos pelo professor da Universidade da Noruega, Dan Olweus, na década de 1970, 
que o termo bullying passou a ser relacionado ao fenômeno em questão (O BULLYING é um fenômeno 
recente?, 2010). Do ponto de vista etimológico, embora não haja uma tradução exata para o português, 
o termo deriva do inglês “Bully”, cujo significado designa algo relacionado a uma pessoa “tirana, valen-
te”, sendo o sufixo “ing” responsável por indicar uma espécie de ação contínua, isto é, algo que é pratica-
do de forma reiterada. Sob esse prisma, o bullying pode ser compreendido como uma prática constante, 
caracterizada por atos de violência física ou verbal imputadas contra um terceiro com o intuito de intimi-
dá-lo, de modo a estabelecer uma assimetria de poder entre perpetrador e vítima.

O fenômeno em questão tem sido um dos grandes desafios enfrentados pela escola, uma vez que 
é nesse espaço que a maior parte dessas práticas ganha concretude. Para além disso, é de fundamental 
importância ressaltar que seus efeitos impactam diretamente em todo o trabalho pedagógico desenvol-
vido no âmbito escolar, visto que notadamente há uma correlação existente entre “bullies, indisciplina e 
dificuldade de aprendizagem” (De Oliveira; Pasini; Levandowski, 2013, p. 205).

Considerando o exposto acima, entende-se que o papel da escola e de seus atores (professores e 
equipe escolar) é fulcral para que esse tipo de violência seja extirpado não só do ambiente escolar, mas 
da sociedade de maneira geral, o que não isenta, portanto, a esfera governamental de implementar po-
líticas que viabilizem esse tipo de ação. Logo, é de suma importância compreendermos que as condutas 
adotadas pela escola, tanto no que diz respeito à prevenção quanto à coibição dessas práticas, serão 
determinantes para mitigar os efeitos advindos desse fenômeno.

Como exemplo dos impactos decorrentes dessa violência nas escolas, não podemos nos furtar de 
mencionar a tragédia vivenciada na Columbine High School no ano de 1999, no Colorado (EUA), na qual 
dois estudantes ceifaram as vidas de um professor e 12 estudantes em um ataque a tiros (CNN, 2024). 
Em se tratando do cenário brasileiro, o massacre ocorrido em uma escola do bairro do Realengo no Rio 
de Janeiro, no qual 12 crianças foram mortas por um ex-aluno, também permanece marcado como mais 
um dos fatídicos episódios envolvendo a violência no âmbito educacional. 

À vista do exposto, ao analisarmos os casos sob comento, é possível percebermos que havia algo 
em comum entre eles: o bullying; isto é, os perpetradores envolvidos nos delitos supracitados haviam 
sido vítimas desse tipo de violência anos antes desses crimes. Assim, embora tal tipo de conduta seja 
injustificável, não se pode negligenciar os efeitos decorrentes desse tipo de violência. Daí decorre a im-
portância do diálogo nas escolas e de ações pontuais voltadas para o combate e coibição dessa prática.
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Não obstante os efeitos nocivos acarretados pelo fenômeno em questão, pesarosamente a violên-
cia tem ganhado novos contornos e ultrapassado os muros da escola, dando origem a uma nova faceta 
do bullying, denominada como Cyberbullying. De acordo com Domingues et al. (2016), embora tais no-
menclaturas se diferenciem, o intuito de agredir e hostilizar terceiros permanece também nessa moda-
lidade. Também conhecido como bullying cibernético, segundo o Dicionário On-line de Português (2024, 
[s.p.]), tal fenômeno é definido como uma “violência repetitiva e persistente que ocorre pela internet, 
com o intuito de intimidar, de humilhar ou de maltratar alguém”.

Conforme é exemplificado pelo Portal da Unicef (2024), dentre as formas de cyberbullying, des-
tacam-se ações, como “espalhar mentiras ou compartilhar fotos constrangedoras de alguém nas mídias 
sociais; enviar mensagens ou ameaças que humilham pelas plataformas de mensagens; se passar por 
outra pessoa e enviar mensagens maldosas aos outros em seu nome.”

Em razão do surgimento das plataformas e mídias sociais, observa-se que esses espaços têm sido 
costumeiramente utilizados para a prática desse tipo de violência, uma vez que crianças, jovens e adoles-
centes se mostram cada vez mais imersos nessas redes. Assim, é possível percebermos que a violência, 
outrora praticada de modo presencial, foi amplificada, alcançando também o plano virtual.

Sob esse enfoque de análise, é possível percebermos que a prática do ciberbullying tem se dis-
seminado nas redes, alcançando proporções inimagináveis; contudo, cumpre ressaltar que embora as 
mídias sociais tenham sido terreno para esse tipo de violência, entendemos que as tecnologias digitais 
não são as responsáveis por esse tipo de efeito, mas, sim, seu uso acrítico. Em razão disso, salientamos 
que o letramento digital figura como uma importante estratégia no combate à desinformação e mau uso 
das redes.

Nessa perspectiva, acerca do uso crítico das ferramentas digitais, Freire (2021, p.181-182) pontua 
que nesse ciberespaço “vai circular qualquer coisa, e qualquer coisa pode ter o mesmo peso para aquele 
que não tem os pontos de referência, que não tem o capital cultural, a estrutura intelectual suficien-
temente construída”. Assim sendo, depreende-se, a partir da fala do autor, que o uso das tecnologias 
digitais deve ser embasado por uma perspectiva crítica, pois do contrário poderá acentuar ainda mais 
o desconhecimento e a ausência de senso crítico por parte daqueles que apenas reproduzem práticas 
advindas desse contexto.

Ainda sobre a dimensão desse fenômeno, segundo a revista Veja (2024), o Brasil figura como o se-
gundo país com maior quantidade de casos de cyberbullying, estando atrás apenas da Índia. Ao analisar-
mos tal conjuntura, nota-se que embora o cyberbullying não aconteça necessariamente nas instalações 
da escola, seus efeitos estão diretamente ligados a esse espaço, o que evidencia a premência de medidas 
pontuais por parte dos estabelecimentos escolares para a redução desses casos. Nesse sentido, a próxi-
ma seção desdobrará suas discussões em um melhor aprofundamento a respeito das possibilidades de 
ação da escola na prevenção e combate dessa violência.
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Impactos no indivíduo e na sociedade

Ao longo das últimas décadas, em razão da profusão das tecnologias digitais na sociedade, a dinâ-
mica da vida cotidiana tem sido transformada, tornando-se cada vez mais intenso o uso da internet e de 
plataformas, a exemplo das redes sociais. Tal panorama tem trazido impactos tanto na individualidade 
dos sujeitos quanto no tocante à vida em coletividade. Em se tratando do ciberbullying, epicentro de 
nosso estudo, observa-se que tal violência tem se tornado uma epidemia entre os jovens brasileiros, 
gerando consequências indeléveis para esses sujeitos. Como resultado dessa violência, segundo Fujita 
e Ruffa (2019, p. 403, grifo nosso), estudos psicológicos revelam inúmeros efeitos advindos desse fenô-
meno, a saber:

[...] a automutilação passiva, tais como, a incapacidade de reação, a baixa 
autoestima, o isolamento, o medo, o transtorno do pânico, a fobia escolar, a fobia 
social, a anorexia, a bulimia; e de outro, a agressividade mais dinâmica, sob a forma 
de vingança contra quem o praticou, vingança contra quem não tomou eventuais 
providências ou, até mesmo, vingança no local onde a pessoa foi vitimada. E, em 
última instância, traveste-se de fato gerador de suicídio e automutilação física. 
Trata-se, inclusive, de relevante problema de saúde pública.

Diante do exposto, observa-se que, além de impactos do ponto de vista individual, o cyberbullying 
constitui-se como uma questão de saúde pública, dadas suas características invasivas e efeitos que afe-
tam a qualidade de vida de suas vítimas, incorrendo, em muitos casos, na prática de suicídio.

Nessa esteira, cumpre destacar, ainda, que segundo o Portal ADS (2022), dados da APA (Associa-
ção Americana de Psicologia) revelam que apenas 68% das crianças e adolescentes vítimas de cyber-
bullying procuram apoio de adultos ou autoridades, enquanto 32% ficam silenciados suportando pro-
blemas emocionais. Outro dado relevante em relação a esse fenômeno diz respeito ao fato de que o 
ciberbullying destaca-se como uma das principais causas de abandono escolar, conforme um estudo 
realizado pela ONU (Organização das Nações Unidas) no ano de 2018 (ADS, 2022).

Ao considerarmos os dados supracitados, observa-se que as circunstâncias intimidatórias e vexa-
tórias as quais essas vítimas são submetidas produzem um efeito catastrófico em suas vidas, acarretando 
consequências do ponto de vista mental, físico e emocional. Para Silva (2010, p. 133), o ciberbullying 
constitui-se como “um reflexo dessa cultura embasada no individualismo do ser destituído de sensibili-
dade pelo outro e na total ausência de responsabilidade e solidariedade coletiva”.

Posto isso, ao analisarmos os impactos decorrentes dessa prática, verifica-se que o combate e en-
frentamento do ciberbullying requerem uma abordagem multidisciplinar direcionada para a realização 
de ações coordenadas entre os diversos atores sociais, como governo, escola e demais instâncias, tendo 
o fito de mitigar os efeitos dessa problemática. 
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Parâmetros legais  

No tocante aos parâmetros legais concernentes à temática em questão, figura a Lei no 14.811/2024, 
responsável por disciplinar a instituição de medidas de proteção à criança e ao adolescente contra a 
violência nos estabelecimentos educacionais ou similares, dentre outras providências, criminalizando 
práticas como o bullying e o cyberbullying, conforme disposto no art. 6º, segundo o qual: 

Art. 6º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a 
vigorar acrescido do seguinte art. 146-A: Intimidação sistemática (bullying).

Art. 146-A. Intimidar sistematicamente, individualmente ou em grupo, mediante 
violência física ou psicológica, uma ou mais pessoas, de modo intencional e 
repetitivo, sem motivação evidente, por meio de atos de intimidação, de humilhação 
ou de discriminação ou de ações verbais, morais, sexuais, sociais, psicológicas, 
físicas, materiais ou virtuais:

Pena - multa, se a conduta não constituir crime mais grave.

Intimidação sistemática virtual (cyberbullying)

Parágrafo único. Se a conduta é realizada por meio da rede de computadores, de 
rede social, de aplicativos, de jogos on-line ou por qualquer outro meio ou ambiente 
digital, ou transmitida em tempo real:

Pena - reclusão, de 2 (dois) anos a 4 (quatro) anos, e multa, se a conduta não 
constituir crime mais grave (Brasil, 2024, grifos nossos).

Ainda no que tange à análise dos aspectos legais atinentes ao combate e enfrentamento do cyber-
bullying, não podemos perder de vista o fato de que, conforme estabelecido no artigo 227 da Constitui-
ção Federal de 1988, juntamente à sociedade civil e ao Estado, a entidade familiar figura como um dos 
pilares fundamentais na proteção das crianças, adolescentes e jovens.

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-
los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão (Brasil, 1988, grifos nossos).

Considerando o exposto, observa-se que, ao analisarmos as competências atinentes ao cuidado 
e segurança desses indivíduos, a tríade composta pelo Estado, entidade familiar e pela sociedade civil 
configura-se como elemento imprescindível na prevenção de toda forma de violência imputada a esses 
sujeitos.

No tocante ao papel da escola face ao enfrentamento das práticas de intimidação, a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN-Lei no 9.394) incluiu, no art. 12, o inciso IX, cuja menção ao 
bullying estabelece que:
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Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu 
sistema de ensino, terão a incumbência de:

[...] 

IX - promover medidas de conscientização, de prevenção e de combate a todos os 
tipos de violência, especialmente a intimidação sistemática (bullying), no âmbito 
das escolas; (Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018) (Brasil, 1996).

Posto isso, em linhas gerais é importante destacar que, do ponto de vista legal, além do cumpri-
mento do rigor da Lei para aqueles que praticam todo e qualquer tipo de violência na modalidade virtual 
sob o pretenso escudo do anonimato, é de fundamental importância que as plataformas digitais assegu-
rem a seus usuários a proteção indispensável nesse tipo de ambiente.

Medidas preventivas

No escopo das medidas preventivas, entendemos que a adoção de uma postura cautelar, tanto 
por parte das escolas quanto por parte das famílias, é de fundamental importância para conter o avanço 
desse tipo de violência. No que compete à esfera governamental, cabe a incumbência do cumprimento 
de uma agenda social e de direitos humanos voltada para a prática de combate ao cyberbullying. 

Quanto à esfera familiar, urge a necessidade do controle parental e de um olhar individualizado, 
visto que a vítima apresenta medo, dificuldade de adaptação, choro, raiva, agressividade e demais efei-
tos por sofrer um processo traumático. Assim, o acompanhamento familiar deverá ser pautado pela 
utilização de estratégias de apoio e acolhimento, fundamentais nesse processo.

No que compete à esfera escolar, entendemos que em razão de seu papel formativo esse espaço 
representa um elemento fundamental, tanto na prevenção quanto na coibição desse tipo de violência. À 
vista disso, dado o novo contexto socioinformacional no qual os estudantes estão inseridos, é necessário 
que a escola esteja atenta a essa configuração, de modo a adotar estratégias que estejam em consonân-
cia com essa nova realidade.

Considerando que os estudantes estão envoltos a uma cultura pautada pelo digital, torna-se im-
perioso que a escola considere esse novo contexto, uma vez que deve haver uma congruência entre o 
que o estudante vivencia dentro e fora do espaço escolar. Assim, ao nos depararmos com os desafios de 
uma escola situada na era digital, entendemos que não há como prevenir ou combater o ciberbullying se 
o espaço escolar não privilegia ou contempla essa nova configuração da vida em coletividade permeada 
pelo contexto das tecnologias digitais, mantendo-se inerte às referidas mudanças. Daí decorre a necessi-
dade de uma escola que esteja atenta à realidade que a cerca e às demandas que lhe são apresentadas.

Sob esse entendimento, conforme discutido anteriormente, a despeito da prática de cyberbullying 
não se manifestar necessariamente no espaço escolar, notadamente, seus efeitos estão intrinsecamente 
ligados a esse ambiente. Domingues et al. (2016, p. 81) complementam essa lógica ao pontuarem que 
“cabe às instituições de ensino se envolverem no combate ao cyberbullying, independentemente de as 
práticas nocivas ocorrerem dentro ou fora de seus portões”.
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Portanto, dentre os elementos de confronto a essa violência destaca-se a formação do corpo do-
cente, bem como da equipe escolar. Assim, a educação continuada e a atualização desses profissionais 
serão indispensáveis para auxiliá-los na condução dessa problemática. 

Ainda no que tange às perspectivas de enfrentamento da escola em relação ao cyberbullying, 
Shariff (2015, p. 320) propõe que

[...] o letramento jurídico e as teorias educacionais. [...] podem preparar melhor os 
profissionais da educação para elaborarem soluções e respostas de políticas públicas 
informadas, ponderadas, não arbitrárias, éticas e juridicamente responsáveis ao 
bullying virtual, sem que tenham de se envolver em uma batalha de tolerância zero 
contra as crianças e as tecnologias.

Nesse contexto, urge a necessidade de que a escola promova uma cultura de conscientização 
acerca dos efeitos da violência – seja ela presencial ou virtual –, sendo o papel do professor crucial nesse 
processo. Desse modo, a sala de aula poderá ser um terreno fértil para promover o debate e a reflexão, 
orientando os estudantes a respeito do uso crítico das redes.

Sendo assim, tendo em vista que na contemporaneidade a prática pedagógica envolve campos de 
atuação midiáticos em que o professor tem o cenário propício ao desenvolvimento de letramentos e di-
versos gêneros que ampliam a consciência discente construindo novas conexões e sentidos, evidencia-se 
que o letramento digital se constitui como um importante aliado no combate ao cyberbullying. Além de 
promover um uso ético e consciente acerca das ferramentas digitais, essa abordagem propicia o multile-
tramento, no qual diversas linguagens são utilizadas em prol da aprendizagem.

Em se tratando da temática da violência na escola, entende-se que o audiovisual pode ser uma 
das ferramentas a serem utilizadas na conscientização dos estudantes e na mediação de conflitos no 
ambiente escolar. 

O filme Cyberbully, dirigido por Charles Binamé, de roteiro de Teena Booth (2011), é uma dessas 
possibilidades pedagógicas. A obra retrata a história de uma estudante do Ensino Médio que após criar 
uma conta em um famoso site utilizado por toda a comunidade escolar tem sua privacidade violada, 
tornando-se vítima de cyberbullying devido ao mau uso do ambiente virtual. 
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Figura 2- Filme Cyberbully (2011), de Charles Binamé.

Fonte: adorocinema.com. Acesso em 13 maio 2025.

Sob esse prisma, o filme, de caráter educativo, nos leva a refletir a respeito dos efeitos que o uso 
indevido das redes pode acarretar, proporcionando uma reflexão acerca das relações humanas e o culti-
vo do respeito e da empatia.

Em linhas gerais, no tocante às medidas a serem implementadas no ambiente escolar, salientamos 
que a escola deve instituir ações que tenham como enfoque o cyberbullying, bem como suas possíveis 
consequências, incentivando o diálogo e a reflexão acerca do uso ético das tecnologias digitais.

Em relação à repressão dessa prática, é necessário que haja um protocolo de intervenção da esco-
la no que diz respeito às ações a serem adotadas em casos desse tipo de violência, tomando as medidas 
cabíveis necessárias e oferecendo o suporte psicológico necessário às vítimas.

Ademais, é crucial que haja o monitoramento das interações vivenciadas na escola, de modo de-
tectar comportamentos que estejam em desacordo com as políticas de respeito e tolerância instituídas 
nesse espaço. Assim sendo, é necessário que a escola seja um ambiente seguro e de acolhimento aos 
estudantes, de forma que esses se sintam à vontade para reportar situações de violência sem temer 
represálias.

Por fim, ressaltamos que a parceria entre escola e família se constitui como um elo imprescindível 
no combate e repressão dessa violência, sendo pilares fundamentais para a consecução de uma socieda-
de mais fraterna pautada pelo cuidado e respeito ao próximo. 
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Considerações finais

O presente capítulo objetivou discutir a problemática do cyberbullying no contexto educacional 
atual, apontando os principais desafios presentes no combate a essa violência, bem como as perspecti-
vas de enfrentamento delineadas nos diversos dispositivos legais atinentes a essa matéria.

Dentre os diversos impasses a serem suplantados na esfera educacional, destaca-se a antítese de 
uma escola inserida na era digital, porém com uma modelagem essencialmente tradicional, o que torna 
ainda mais dificultoso o processo envolvendo o combate à violência virtual nesses espaços.

Sob esse prisma, advogamos a ideia de que as tecnologias digitais se configurem como elementos 
de fundamental importância nos mais variados campos, dentre eles o educacional. Nesse contexto, per-
cebemos que o uso crítico e direcionado dessas ferramentas é capaz de fortalecer as relações interpes-
soais, exercendo um efeito contrário à dinâmica de violência empreendida nas redes. Assim, ressaltamos 
a importância do letramento digital nas escolas, a fim de que práticas pautadas pela violência sejam 
extirpadas de modo a não encontrarem ressonância na esfera virtual.

Por se tratar de uma modalidade de violência envolta a uma multiplicidade de fatores, entende-
mos que a temática em relevo está longe de se esgotar, devendo ser melhor aprofundada em estudos 
ulteriores, dadas as proporções de suas consequências indeléveis nas trajetórias de vida de milhares de 
crianças, adolescentes e jovens.

Em última análise, salientamos que as medidas de postura cautelar são cruciais no combate ao 
cyberbullying, uma vez que a conscientização social e o debate em torno dessa problemática mostram-
-se mais eficazes do que a mera repressão. À vista disso, no que compete ao papel da escola, discutido 
ao longo de nosso estudo, entendemos que a ênfase na promoção de uma cultura de paz no ambiente 
escolar, alicerçada a uma política de letramento digital destinada a docentes e discentes constitui-se 
como um elemento-chave no enfrentamento da violência praticada, tanto na esfera presencial (bullying) 
quanto na virtual (ciberbullying).
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CAPÍTULO 6

A mediação tecnológica na Educação e seus desafios psicossociais

Mariana Bergo Damaso Silva

Introdução

A noção ampliada de tecnologia, entendida como a objetivação de modos de interação entre os 
seres humanos e entre estes e o meio, é essencial para pensar as questões que se colocam hoje para o 
campo da Educação na relação com as tecnologias digitais. Isso porque a inserção de novas tecnologias 
às dinâmicas educacionais implica não só um acréscimo de recursos, mas a alteração do modo de funcio-
namento dessas próprias dinâmicas (Mill, 2018). Nesse sentido, o questionamento que desponta é com 
relação a compreender o que impulsiona a inserção das tecnologias digitais nas práticas da educação: se 
há um processo orientado e planejado ou se tais práticas caminham no sentido de se adaptar às mudan-
ças que se impõe de maneira externa.

Uma vez que, como indica Herbert Marcuse (1999), a tecnologia é compreendida como exercendo 
um papel de mediação e tem, portanto, implicações cognitivas e educacionais, faz-se necessário ter claro 
como ocorre tal inserção, a fim de refazer o questionamento acerca dos sentidos da educação em cada 
tempo, e assim, orientar as transformações que são características do movimento cultural e social.

Mais especificamente, dado o caráter de ubiquidade das relações com a tecnologia digital, uma 
transformação introduzida é a possibilidade de maior proximidade do indivíduo com o instrumento (Mo-
rozov, 2018), ou seja, o caráter de mediação da tecnologia se apresenta de maneira mais imediata, apro-
ximando, por exemplo, o educando do próprio processo de ensino, que pode mais facilmente pesquisar 
referências e interagir e modificar conteúdos. O que se produz com isso é uma alteração na compreensão 
de didática, e dos elementos que cumprem tal papel, e assim, se deslocam os sentidos dos processos 
educativos, menos fixados na relação professor/aluno/sala de aula. São as implicações desses desloca-
mentos que devem ser acompanhadas e pontuadas quando se pensa em incorporar de maneira crítica 
as possibilidades colocadas pela tecnologia.

A respeito da inserção das tecnologias na educação, é importante considerar a questão do letra-
mento. Este deve ser entendido como o tipo de uso e compreensão das diversas tecnologias existentes 
com o fim de atender às necessidades daqueles que delas se utilizam (Pinheiro; Araújo, 2018); e assim 
como a reflexão sobre as tecnologias é uma atitude que deve ser contínua, de modo a acompanhar as 
suas transformações, o letramento também é um processo contínuo. Cada nova tecnologia pode gerar 
no indivíduo um estranhamento e uma dificuldade em se sentir pertencente, apesar de experiências 
anteriores com os diversos usos e com o próprio processo de aprendizagem dos recursos. Isso mostra os 
desafios à questão da exclusão digital e às desigualdades que a acompanha.
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Apoiando-se nas elaborações de Marcuse (1999) sobre o conceito de tecnologia, o que se propõe 
no presente capítulo é a análise da relação entre educação e mídias digitais, destacando como essas tec-
nologias impõem alterações nos processos de comunicação e aprendizado. O objetivo principal é refletir 
sobre os efeitos de tais mídias na educação contemporânea, ressaltando a necessidade de uma aborda-
gem crítica que considere tanto as potencialidades quanto os desafios dessas ferramentas.

Passando pela noção de letramento midiático, como dispositivo de capacitação para o uso do am-
biente digital, e pela crítica à lógica de dominação que permeia também as tecnologias, e podem servir 
assim, como reforço de desigualdades sociais, o que se busca desenvolver aqui é a articulação da defesa 
dos espaços educativos como promotores de práticas interativas e voltadas para a autonomia. Marcar 
essa possibilidade emancipatória como um movimento que deve ser feito de maneira ativa e articulada 
se faz necessário diante da imposição da racionalidade tecnológica digital, que carrega consigo ao mes-
mo tempo recursos e limites.

Entre os limites se destaca as questões psicossociais emergentes, como o fenômeno da dispersão 
da atenção, causado pela dinâmica do fluxo de informações em rede, diante do qual a presença do pro-
fessor como mediador se torna uma questão central a ser considerada. Desse modo, é examinando as 
problemáticas envolvidas na inserção das mídias digitais na educação que se pretende apontar para o 
futuro da integração das tecnologias como forma de abrir espaços que se mantenham como promotores 
de autonomia, sendo essa a principal tarefa das relações educativas. 

Implicações sociais da tecnologia digital

As chamadas mídias da Cultura Digital, que tomam destaque nos tempos atuais (Santaella, 2018), 
podem ser entendidas como sendo os instrumentos e plataformas utilizados para realizar processos de 
comunicação em meio não físico e pela internet. Ainda que o conceito de mídia possa ser extrapolado 
para diversos objetos que cumprem tal função, as mídias digitais carregam uma mudança na lógica de 
produção, circulação e integração entre informação e usuário (Mill, 2016), que faz com que o caráter de 
meio intrínseco a sua definição seja ampliado pela dimensão virtual, tornando-se praticamente autôno-
mo, em um processo no qual a mediação, de tão especializada e distribuída, toma a centralidade. A lógica 
das mídias digitais conquista assim a frente dos processos sociais, integrando ao seu funcionamento 
também a mídia anterior, em seus usos em contextos.

Refletir a articulação entre educação e tais mídias não se dá de maneira isolada de pensar as 
imposições colocadas pela própria mídia, exigindo daqueles envolvidos com a educação que ocupem 
a função de ordenadores do contato entre indivíduo e cultura, implicando no esforço de construir um 
uso dos recursos disponíveis para realizar e expandir as suas modalidades. Ou seja, ainda que a própria 
mídia paute o seu funcionamento e impulsione as mudanças necessárias para que ele se efetive, cabe à 
educação o papel de promover, por exemplo, o letramento midiático, de modo a capacitar o indivíduo/
usuário para agir no mundo no qual se impõe de maneira crescente a Cultura Digital. 
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Nesse sentido, faz-se necessário esclarecer os princípios que devem orientar os modelos pedagó-
gicos virtuais, o que se aproxima fortemente da importância do debate acerca da flexibilidade educacio-
nal (Mill, 2014). Destaca-se o princípio da aprendizagem baseada na interação (Moreira; Caiero, 2018), 
que é capaz de sustentar a defesa da construção de modos de integrar a tecnologia aos processos educa-
cionais, permitindo uma prática educacional libertadora no lugar do aprofundamento dos mecanismos 
de submissão e controle. Isso porque, compreendendo que a educação se dá em movimentos e sentidos 
que podem ser variados, e não apenas na transmissão entre professor e aluno por meio de conteúdos, 
os conflitos e desafios que emergem junto à aproximação de novos instrumentos e práticas ganham uma 
boa perspectiva de análise.

A ideia de interação apresenta como questão central a autonomia do aluno e o seu desenvolvi-
mento para além da apropriação de conteúdos, o que ao mesmo tempo pode ser a chave de compreen-
são para delinear um processo educacional que resista ao projeto de negação à formação, que, contradi-
toriamente se realiza nos modelos correntes de educação, inclusive naqueles que se propõe abertos às 
inovações tecnológicas.

A partir de tal referencial esclarece-se que a incoerência muitas vezes existente entre o enunciado 
que propaga a educação como desenvolvimento humano profundo e a estrutura que desenvolve, do 
contrário, a fragmentação, a discriminação e a violência, é capaz de se manter apesar dos esforços de 
mudança e inovação, dado que as estruturas que ordenam a realidade social se mantêm.

Essa dinâmica já era apontada por Marcuse (1999, p. 73) ao discorrer sobre as “implicações so-
ciais da tecnologia moderna”, na qual, segundo ele, “as distinções individuais de aptidão, percepção e 
conhecimento são transformadas em diferentes graus de perícia e treinamento, a serem coordenados 
a qualquer momento dentro da estrutura comum dos desempenhos padronizados” (Marcuse, 1999, p. 
78). Ainda que tal trecho trate da relação entre os modos de operar da tecnologia e a formatação dos 
processos subjetivos, podemos aproximar esse entendimento da crítica feita aos mecanismos educa-
cionais que não servem à formação humana, ao compreender a lógica que organiza a sociedade e que 
produz igualmente sujeitos, escolas e tecnologias.

Essas dimensões se articulam então de maneira a manter um dado funcionamento estrutural, que 
deve, por sua vez, ser iluminado em todas as suas manifestações, principalmente quando se trata de 
pensar modos de romper com a hegemonia que se impõe.

A tecnologia como mediação

Para contribuir com essa reflexão, uma análise histórica do desenvolvimento das forças produtivas 
e das relações sociais associadas a elas revela que a sociedade não se organiza em defesa da liberdade 
humana, mas, sim, sob a lógica de dominação e violência a serviço de interesses privados. Essa trajetória 
histórica revela um entrelaçamento entre o esclarecimento e a dominação, cujo esforço para superar 
ameaças à vida, em busca de liberdade, resulta na estagnação do pensamento. Esse pensamento imobi-
lizado impede um verdadeiro conhecimento, tanto do objeto quanto do sujeito.
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De acordo com Adorno e Horkheimer (2006), predomina a lógica do perder-se para se preservar, 
onde o indivíduo se distancia de seu ideal de autorrealização e, ao invés de buscar autonomia, se vê 
forçado a sobreviver em uma ordem excludente. Em uma realidade que nega as condições para a exis-
tência plena do sujeito, ele é pressionado a se conformar a um todo uniforme. Esse todo é moldado pelo 
princípio econômico, que só permite a existência daquilo que colabora com a expansão do valor. Assim, 
a racionalidade passa a ser um instrumento de cálculo que subordina o indivíduo aos sacrifícios exigidos 
pela sociedade.

Esse cenário é descrito por Marcuse (1979) como sendo característica de uma sociedade de mobi-
lização total, onde se dilui a diferença entre oposição e manutenção do status quo. Isso resulta na estabi-
lização dos conflitos, pacificados pela normalização da ameaça, em prol da defesa dos lucros crescentes, 
que regem a produção e a reprodução social.

Dessa forma, percebe-se que a história da humanidade está atrelada a uma lógica de dominação 
que se expande, continuamente, desde a era pré-tecnológica até os dias atuais. Em vez de o desenvol-
vimento tecnológico promover a distribuição dos benefícios culturais e aliviar a luta pela sobrevivência, 
ele reforça essa lógica de dominação. A tecnologia, que deveria ter como objetivo melhorar as condições 
de vida, se estende também ao campo da reprodução social. Assim, podemos afirmar que há um sistema 
totalitário de imposição de controle nas relações entre sujeito e objeto, sustentado pela racionalidade 
tecnológica.

A sociedade industrial avançada descrita por Marcuse (1979) não se refere apenas ao progresso 
tecnológico, mas à consolidação de uma lógica que transforma todos os objetos em mercadorias. Isso 
fortalece uma estrutura social que impede o surgimento de alternativas efetivas. A fusão entre a racio-
nalidade científica e a manipulação técnica resulta em novas formas de controle social, eliminando qual-
quer pretensão de neutralidade na tecnologia produzida.

A ciência, ao desenvolver métodos para capturar e organizar os elementos da natureza, cria os cri-
térios para a dominação humana. O progresso, nesse contexto, exige a aplicação dessa lógica ao mundo 
social, resultando em uma conformidade com o princípio da dominação, cujo objetivo final é a maximi-
zação da extração de mais-valia.

Esse processo remonta ao projeto de quantificação da natureza, base do pensamento científico 
moderno, que clama pela objetividade desvinculada de fins últimos e se distancia do caráter real dos 
objetos. No entanto, como Marcuse (1979) aponta, há um paradoxo: o mundo objetivo, embora quanti-
ficado, torna-se cada vez mais dependente do sujeito, devido ao predomínio da abstração nos processos 
de conhecimento.

As qualidades do mundo são reduzidas ao que pode ser medido pelo método científico, sem refe-
rência direta aos objetos físicos. A ciência computacional exemplifica essa tendência, em que a realidade 
virtual, criada por programações e códigos, substitui a concretude dos objetos, embora ainda dependa 
de dinâmicas sociais e tenha um impacto material.
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Nesse contexto, o julgamento sobre a realidade é condicionado pelos limites dos instrumentos 
utilizados, e, em vez de uma neutralidade, o que se impõe é um princípio unificado que centraliza tanto 
a produção científica quanto as relações sociais. A suposta neutralidade do método científico é, na ver-
dade, fruto de uma operação específica de um sujeito histórico.

A racionalidade, que parece liberar a realidade de finalidades, automatizando procedimentos e 
superando obstáculos, continua atrelada ao sujeito. A lógica da dominação não apenas vincula os ins-
trumentos ao operador, mas transforma o próprio sujeito em objeto de controle, afetando também sua 
consciência, que é submetida à mesma opacidade imposta ao objeto.

Isso indica que não há um conhecimento neutro a priori que se insere num contexto político e ad-
quire determinado uso a serviço da libertação ou da barbárie. A racionalidade mesma é uma tecnologia, 
já possui um uso embutido, um sentido no qual deve ser utilizada, havendo assim a existência de um 
projeto social anterior a aplicação das tecnologias, conformando já seus próprios conceitos. 

Desafios psicossociais

O questionamento aqui proposto acerca da possibilidade de dizer se a inserção das mídias digi-
tais nos processos educacionais segue um projeto próprio se orienta a partir de um referencial teórico 
metodológico que considera a aproximação aos objetos de estudo como devendo ser feita a partir da 
identificação dos seus limites, em um processo concomitante de aproximações e distanciamentos. Nesse 
sentido, cabe lançar o foco da análise sobre o conceito de sociedade grafocêntrica digital (SGD) (Mill; 
Jorge, 2018), que explicita um contexto de crescente demanda por aquisição de novas competências, 
exigindo do indivíduo a capacidade de acompanhar o ritmo acelerado das inovações tecnológicas.

Ao mesmo tempo que as sociedades grafocêntricas permitiram ao pensamento torna-se mais ve-
loz, principalmente devido a capacidade de registro e à facilidade de recuperação de informações (Mill; 
Jorge, 2013), é a expansão dessa capacidade de processamento de informação e, portanto, de memória 
e de criação, que impulsiona também os fenômenos de déficit de atenção e hiperatividade, compreen-
didos sob o diagnóstico de transtorno do déficit de atenção com hiperatividade (TDAH), e representados 
pela dificuldade de concentração prolongada sobre um objeto, ou como nomeado por Tücke (2016), por 
uma dispersão concentrada.

Pensar tal termo, dispersão concentrada, é interessante porque aponta para o aspecto relacional 
do fenômeno do TDAH, onde há um meio em que circulam informações dispersas e um receptor que 
concentra tal dispersão. A incapacidade de atenção prolongada se deve, assim, menos a uma disfunção 
individual do que a uma cultura de déficit de atenção, na qual as informações circulam de maneira ace-
lerada e fragmentada, em um processo que dificulta a sedimentação necessária a um modo de proceder 
do conhecimento, que passa a funcionar, do contrário, a partir de excitação constante. Dessa forma, não 
é o indivíduo que apresenta um déficit de atenção e hiperatividade, tal quadro é uma resposta, um modo 
de proceder da atenção, frente a maneira como as informações são processadas, dado as possibilidades 
das novas tecnologias.
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É válido pontuar que tal fenômeno, que por uma perspectiva crítica se apresenta como uma 
deformação, pode ser compreendido como funcional quando se analisa, por exemplo, que tais 
tecnologias digitais funcionam seguindo a lógica dos algoritmos, geridos por empresas privadas, cujo 
interesse está em permitir a produção cada vez maior de dados para serem processados, de modo a 
configurar e aprimorar perfis de usuários (Lambiotte; Kosinski, 2015).

Ou seja, novamente se aponta para o sentido das tecnologias, como respondendo aos interesses 
dos grupos que detêm as capacidades produtivas sociais, estando tais interesses presentes na lógica 
de funcionamento dos meios e instrumentos digitais. Tal fato deve, assim, ser acompanhado de perto 
quando se trata de analisar o modo como as tecnologias são apropriadas para compor os processos edu-
cacionais e os seus efeitos em termos de formação humana.

Ainda nesse sentido, e considerando que um dos efeitos da presença massiva das tecnologias de 
mídias digitais nas SGD é um hiperinvestimento no indivíduo, que é superexcitado, podemos questionar 
que tipo de individualidade é essa que se reforça. Isso porque, como a capacidade de imaginação está 
relacionada com a capacidade desse mesmo indivíduo de deter-se em um espaço de interioridade para 
então criar representações imaginárias, em um processo ao mesmo tempo de elaboração, e, portanto, 
de formação, há um conflito em curso sobre o modo como esse indivíduo se constitui na relação com a 
interioridade, que tem o seu espaço diminuído.

Ao colocar-se no lugar de preservar a experiência, torna-se possível não apenas a articulação en-
tre as diferentes mídias, mas o direcionamento dos processos sociais para fins mais humanos do que os 
interesses que são representados pelas mídias digitais, frente aos quais as apropriações possíveis para 
área da Educação ficam submetidos às vantagens econômicas do uso de tais mídias. Estas, ainda que se 
utilizem da forma narrativa, a dissolve em informação, porque a submete a uma utilidade, como a venda 
de um produto, um software ou uma marca.

Faz-se importante enfatizar, como horizonte de crítica, o resgate da função do professor, uma vez 
que vai ser a maneira como ele propõe o uso da mídia o que pode oferecer um contato diferente daquele 
vivenciado fora do ambiente escolar, que fica, por sua vez, muito pautado pela lógica apresentada pela 
própria mídia. É a mediação do professor, o que pode fazer com que o aluno consiga desenvolver uma 
série de habilidades excluídas quando se trata de um projeto educacional mais tradicional, mas que, 
por outro lado, acabam por ficar também submetidas, por exemplo, aos interesses materializados nos 
algoritmos que estruturam as novas mídias. A posição assumida pelo docente carrega, assim, as possibi-
lidades de ação quando se trata de lidar com as contradições da tecnologia.

Delineando futuros

Os espaços anunciados pela relação entre educação e tecnologia talvez sejam o seu principal gan-
ho. Enquanto em um primeiro momento deve-se apontar que as reflexões acerca de tal relação exige 
considerar os limites presentes, uma vez que se compreende que os instrumentos e práticas carregam 
lógicas que escapam às suas proposições mais imediatas, sendo, portanto, tarefa da crítica justamente 
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apontar tais determinações e indicar naquilo que desponta como novo o que se mantém como repetição 
de elementos estruturais, cabe, ao mesmo tempo, indicar que é a novidade trazida pelas tecnologias, o 
que permite transformações que não encontram espaço para manifestação em modalidades tradicionais 
de educação, como a presencial, visto que essa é permeada ainda mais fortemente por condicionamen-
tos que servem ao funcionamento da ordem social estabelecida.

É justamente por inaugurar novas relações e permitir a existências de novos espaços, que exigem 
o repensar das práticas docentes, dos significados da aprendizagem e do que se faz necessário para que 
a educação se efetive, que as tecnologias incorporadas aos processos educacionais podem ser aliadas de 
práticas e proposições que reivindicam uma outra educação possível, no sentido de ser transformadora 
da realidade e emancipadora. Nisso reside a necessidade de estudo do campo e do esforço de constru-
ção das suas relações possíveis.
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CAPÍTULO 7

Metaverso e Formação Integrada: as possibilidades do mundo virtual digital na 

educação profissional

Eloisio Ferreira da Silva Junior
Antônio Carlos Soares Martins

Introdução

Este capítulo busca explorar as interseções entre educação, tecnologias e comunicação, focando 
no impacto das novas ferramentas digitais no processo de ensino-aprendizagem na educação profis-
sional. No ambiente contemporâneo, com a crescente presença das Tecnologias Digitais (TD) na vida 
cotidiana, surge a oportunidade de explorar o potencial do metaverso no contexto educacional. O meta-
verso oferece uma plataforma para interação, colaboração e aprendizado imersivo, possibilitando uma 
experiência de aprendizagem mais dinâmica e envolvente para os alunos. Através do uso do metaverso, é 
possível promover uma interação dialógica entre professores e alunos, proporcionando uma experiência 
de aprendizado mais significativa e participativa.

O estudo aborda a importância da formação contínua dos professores na área da educação profis-
sional, destacando a necessidade de atualização e adaptação às novas tecnologias e abordagens peda-
gógicas. Além disso, destaca a relevância dos projetos integradores como uma metodologia eficaz para 
promover a interdisciplinaridade e a construção de conhecimento de forma abrangente.

Como metodologia foi utilizada uma pesquisa bibliográfica por meio de artigos científicos publi-
cados em revistas eletrônicas sobre o metaverso, assim como em livros e artigos relativos à formação 
integrada e à educação profissional. Essa abordagem permite uma compreensão do estado da arte sobre 
o tema, propiciando a identificação de possibilidades do uso de tecnologia digitais na educação. O estu-
do também fundamenta em autores que discutem a relevância da formação integral, associando essas 
reflexões ao uso do metaverso como recurso pedagógico.

Por fim, explora-se a possibilidade de utilizar o jogo Roblox como plataforma para a realização de 
projetos integradores na educação profissional e tecnológica. Ao integrar o metaverso do Roblox à prática 
educativa, é possível proporcionar uma experiência de aprendizado inovadora e estimulante para os 
educandos, promovendo uma maior interação e engajamento no processo de ensino e aprendizagem.

Contexto histórico da Educação Profissional no Brasil

A educação profissional no Brasil tinha, em seu início, o intuito de instruir uma parte da sociedade 
para ocupações consideradas menos intelectuais, como evidenciado pela instituição do Colégio das Fá-
bricas em 1809 por D. João VI, adotando uma abordagem de cunho assistencial, conforme aponta Ramos 
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(2008). No decorrer do século XX, houve uma alteração na política de formação profissional, focalizando-
-se na capacitação de trabalhadores para suprir as demandas das indústrias, marcando uma mudança da 
abordagem assistencialista para uma preparação voltada para o mercado de trabalho.

Ao longo do século XX, o sistema educacional acompanhou as transformações econômicas, com 
distintos governos, defendendo tanto um desenvolvimento autônomo quanto uma associação com o 
capital estrangeiro. A promulgação da Lei no. 5.692/71 trouxe consigo a concepção de educação básica 
profissional, contudo, conforme argumentado por Saviani (1989), preparar indivíduos apenas para fun-
ções específicas não é apropriado, sendo necessário cultivar habilidades diversas.

Durante a década de 1990, sob o governo neoliberal de Fernando Henrique Cardoso, a política de 
educação profissional passou por mudanças significativas com a implementação do Decreto no. 2.208/97, 
resultando em uma separação entre o sistema educacional e a formação profissional. As instituições 
de ensino técnico modificaram sua estrutura educacional, substituindo o Ensino Médio voltado para a 
profissionalização por cursos técnicos, compartilhando a formação para trabalhadores com baixa esco-
laridade entre os Ministérios da Educação e do Trabalho, mas as ações permaneceram descoordenadas.

A reinserção de uma política que combinasse educação básica e profissional teve lugar com a re-
vogação do Decreto no. 2.208/97, em julho de 2004, sob a liderança do então presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva. Segundo Santos (2019), a colaboração de estudiosos como Maria Ciavatta Franco, Gaudência 
Frigotto e Marise Ramos foi importante para a elaboração do Decreto no. 5.154/04, que possibilitou a 
revogação do decreto supracitado. No entanto, Santos (2019) destaca que o Decreto no. 5.154/04 não 
possibilitou uma total ruptura da política anterior, mas, sim, integração entre ambas.

Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) destacam que a manutenção do Decreto no. 2.208/97, mesmo 
após a promulgação do Decreto no. 5.154/04, evidencia tanto a influência contínua de forças conserva-
doras quanto a possível falta de determinação política do governo em direção a um projeto nacional de 
desenvolvimento popular e abrangente. Ramos (2008) enfatiza a trajetória ambígua do governo, que 
inicialmente optou por fragmentar em vez de integrar a educação profissional.

A ideia de formação integral implica na eliminação da separação entre trabalho intelectual e traba-
lho manual, de modo que “a instrução a todos os graus deve ser igual para todos, e integral, isto é, deve 
preparar [...] tanto para a vida do espírito como para o trabalho, a fim de que todos se possam tornar 
pessoas completas” (Bakunin, 1979, p. 43).

Bakunin (1979, p. 38) relata que o trabalho nessa dicotomia está corrompido por esse falso “iso-
lamento”, e quer dizer que:

[...] estamos convencidos de que o homem vivo e completo, cada uma destas duas 
atividades, muscular nervosa, deve ser igualmente desenvolvida e que, longe de 
anularem mutuamente, cada uma delas deve apoiar, alargar e reforçar a outra; a 
ciência do sábio se tornará mais fecunda, mais útil e mais vasta quando o sábio 
deixar de ignorar o trabalho manual, e o trabalho do operário instruído será mais 
inteligente e por conseguinte mais produtivo do que o do operário ignorante.
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Portanto, durante o tempo que existir diferentes formas de instrução para distintas classes que 
compõem a sociedade, existirá “privilégios econômicos e políticos para um pequeno número de eleitos, 
e escravidão e miséria para a maioria” (Bakunin, 1979, p. 38).

Com base no exposto acima, Ramos (2008) esclarece que a integração do ensino com a educação 
profissional é uma batalha que contribui para um projeto de sociedade, pois representa o desejo de uma 
sociedade que busca inclusão, reconhecimento da diversidade e valorização das habilidades individuais 
para a produção. É crucial que a escola seja unificada e ofereça um ensino que não se restrinja apenas 
ao trabalho manual para os menos privilegiados, mas que também proporcione uma educação de alta 
qualidade para todos os grupos sociais.

Essa dualidade da educação é um reflexo da dualidade social peculiar do modo de produção capi-
talista, e, desse modo, “a educação permanece dividida entre aquela destinada aos que produzem a vida 
e a riqueza da sociedade usando sua força de trabalho e aquela destinada aos dirigentes, às elites [...]” 
(Ramos, 2008, p. 3). Dessa forma:

A luta contra isso é uma luta contra-hegemônica. É uma luta que não dá tréguas e 
que, portanto, só pode ser travada com muita força coletiva. A concepção de escola 
unitária expressa o princípio da educação como direito de todos. Uma educação 
de qualidade, uma educação que possibilite a apropriação dos conhecimentos 
construídos até então pela humanidade, o acesso à cultura, etc. Não uma educação 
só para o trabalho manual e para os segmentos menos favorecidos, ao lado de uma 
educação de qualidade e intelectual para o outro grupo. Uma educação unitária 
pressupõe que todos tenham acesso aos conhecimentos, à cultura e às mediações 
necessárias para trabalhar e para produzir a existência e a riqueza social (Ramos, 
2008, p. 3).

Segundo Ramos (2008), a superação dessa divisão pode ser alcançada através da adoção do con-
ceito de “politecnia”, o qual contribui para o desenvolvimento de uma educação que capacita os indiví-
duos a ampliarem seu acesso ao conhecimento e a trilharem seus próprios percursos. A autora também 
destaca que a politecnia propõe uma formação integral dos indivíduos, permitindo que o trabalho seja 
compreendido em sua dimensão ontológica, ou seja, como parte essencial da formação humana, e não 
apenas como uma atividade para a venda da força de trabalho visando à subsistência.

Saviani (1989) acrescenta que a ideia de politecnia também envolve uma formação abrangente, na 
qual o Ensino Médio seria projetado e organizado com a integração de atividades intelectuais e práticas 
manuais, isto é, “organizado de modo que possibilite a assimilação não apenas teórica, mas também 
prática, dos princípios científicos que estão na base da organização moderna” (Saviani, 1989, p. 18).

A partir dessa análise histórica sobre a formação integral e a importância de uma formação inte-
grada, é possível refletir sobre o impacto das TD na educação profissional, em particular com o uso do 
metaverso? Com a crescente incorporação de aparatos tecnológicos no ambiente educacional, precisa-
mos repensar as práticas pedagógicas com o intuito de incluir tecnologias que promovam a integração 
entre o aprendizado técnico e teórico. O metaverso, especialmente a plataforma Roblox, emerge como 
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possibilidade de prática pedagógica que pode contribuir para a formação integral, uma vez que pode 
proporcionar uma educação mais interativa, colaborativa e envolvente ao unir teoria e prática em uma 
experiência de aprendizado.

O Metaverso como uma prática pedagógica

No ambiente contemporâneo, em que as TD estão progressivamente inseridas no cotidiano das 
pessoas, a escola não deve se alienar dessa nova dinâmica, pois, como enfatizado por Kenski (2012), 
ela representa um ambiente de aprendizado não apenas para os jovens, mas para toda a comunidade. 
Nesse contexto, a noção de metaverso surge como uma chance relevante no contexto educacional. Ele 
apresenta a capacidade de promover uma interação “dialógica” entre professores e alunos, proporcionar 
uma experiência de aprendizado imersiva e experimental, e estimular a colaboração e interação entre 
os estudantes.

De acordo com Leitão e Tupy (2022), a expressão “metaverso” teve sua origem no livro Snow 
Crash, escrito por Neal Stephenson, em que o autor descreve as experiências de Hiro, que, no mundo 
real, desempenha o papel de entregador de pizza, mas no metaverso assume a identidade de um samu-
rai.

Então Hiro na verdade não está ali. Ele está em um universo gerado por computador que seu com-
putador está desenhado em seus óculos e bombeando para dentro de seus fones de ouvido. Na gíria, 
esse lugar imaginário é conhecido como o metaverso. Hiro passa um bocado de tempo no metaverso 
(Stepheson, 2015, p. 32, citado por Leitão; Tupy, 2022, p. 14-15).

A origem da palavra “metaverso” remonta ao prefixo grego “meta”, que denota “além de”, junta-
mente com o sufixo “verso”, associado ao conceito de “universo”. Assim, pode ser compreendido como 
“o que transcende o universo”, ultrapassando o âmbito físico.

Conforme Pichler (2022), o metaverso é concebido como um universo acessível através de um am-
biente digital, facilitando a interação entre pessoas, produtos e serviços. Enquanto isso, Behar, Ebeling e 
Maria (2010) definem o mundo digital virtual (MDV) como um espaço onde a realidade é representada 
por meio de recursos digitais, criados com auxílio da computação gráfica. A distinção entre esses ambien-
tes digitais reside na maneira como o usuário se envolve na simulação e na imersão, podendo ser em 
duas dimensões (2D) ou três dimensões (3D).

O mundo digital virtual representa “[...] uma simulação de computador compartilhada, realista 
e imersiva do mundo real com outros mundos possíveis” (Leitão; Tupy, 2022, p. 12), ou seja, “[...] é um 
universo de possíveis, calculáveis a partir de um modelo digital. Ao interagir com o mundo virtual, os 
usuários exploram e atualizam simultaneamente” (Lévy, 1999, p. 75). O avatar desempenha um papel 
fundamental na interação entre o mundo real e o virtual, pois, de acordo com Lévy (1999), é por meio 
dele que o usuário se manifesta como seu “eu digital virtual”, “tecnologizado” e “corporificado”, e dessa 
forma, o indivíduo possui a capacidade de interagir “com o mundo, no mundo e para o mundo” (Pichler, 
2022, p. 8). Dessa maneira, o usuário é capaz de se mover, pular, correr e voar por todo ambiente virtual 
3D.
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Conforme observado por Cortes (2022), os avatares podem variar amplamente em sua aparência, 
podendo ser desde simples até altamente complexos, e até mesmo representar características associa-
das a sentimentos e personalidade. Leitão e Tupy (2022) elucidam que os usuários têm a liberdade de 
escolher a forma que desejam para seus avatares, seja ela a de um animal, uma fruta, um robô ou uma 
representação semelhante à sua imagem no mundo real. Além disso, os usuários têm a opção de selecio-
nar as roupas (skins) dos avatares, algumas das quais são gratuitas, enquanto outras exigem pagamento.

Por meio do avatar, é possível iniciar comunicação, seja por meio de texto em chat ou até mesmo 
por meio de conversa oral. Além disso, é viável expressar emoções por gestos, como chorar, sorrir, ace-
nar, dançar, entre outros. Percebe-se que o metaverso permite uma interação através de várias modali-
dades de comunicação, dessa forma, “[...] estamos falando de uma mídia, um meio de comunicação que 
é uma convergência de outros meios de comunicação anteriores” (Leitão; Tupy, 2022, p.20).

Conforme Porto (2002) aponta, essa temática pode ser explorada no contexto educacional, uma 
vez que é fundamental incentivar a interação entre os meios de comunicação e o discurso escolar, inte-
grando-os de forma mais crítica à cultura dos alunos e ao ambiente educacional. Isso implica não apenas 
na inclusão dos meios de comunicação nos conteúdos, mas também na adoção de uma abordagem 
pedagógica que promova uma comunicação mais significativa entre a escola e os conhecimentos, desta-
cando a importância dos meios de comunicação e estabelecendo um diálogo eficaz.

De acordo com Porto (2002), é fundamental conceber a escola como um espaço destinado à cria-
ção e construção de conhecimento, que emerge não apenas da interação entre alunos e professores, 
mas também de um ambiente propício para o desenvolvimento de relações interpessoais, que incluem 
os meios de comunicação, entre outros elementos. A autora enfatiza, ainda, a relevância de uma aborda-
gem educacional que seja capaz de aproveitar os recursos dos meios de comunicação, indo além da mera 
incorporação de conhecimentos relacionados às tecnologias modernas e suas linguagens.

Assim, Martín-Barbero (2000) ressalta a importância de conceber uma escola que seja capaz de 
utilizar, de maneira criativa e crítica, as tecnologias, a informática e os meios audiovisuais na contempo-
raneidade. Contudo, Silva (2016) argumenta que essa mudança só ocorrerá quando a escola conseguir 
transitar de uma comunicação linear para uma abordagem mais plural e descentralizada.

[...] a comunicação ainda é vislumbrada somente pela perspectiva técnica dos 
meios e não como uma possibilidade de olhar o mundo de maneira crítica, de 
forma a incentivar o empoderamento do interlocutor e reforçar o seu sentimento 
de pertencimento, tornando-o parte do processo de significação ao mesmo tempo 
em que o torna capaz de se apropriar e utilizar as técnicas e dos procedimentos 
inerentes ao fazer comunicacional, todos influenciados por aspectos internos e 
externos à indústria a comunicação (Silva, 2016, l830).

Freire (2015) enfatiza que a comunicação deve ser considerada como “relacional”, sugerindo que 
ela deve ser integrada à educação de forma a promover o “diálogo” e a “transformação” da “consciên-
cia”. Portanto, é essencial compreender a comunicação por meio de abordagens que utilizem as técni-
cas das mídias em prol das interações sociais. Nesse sentido, uma comunicação dialógica não acontece 
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quando o detentor do conhecimento simplesmente transmite sua visão da realidade para aqueles que 
são vistos como receptores passivos.

Além da questão da comunicação, o metaverso facilita a socialização em espaços virtuais, confor-
me observado por Kochhann et al. (2023), que apontam que as interações sociais nesse contexto virtual 
podem permitir tanto ao professor quanto ao aluno experimentar ativamente o aprendizado por meio 
de avatares. Ao empregar “a linguagem textual, oral, gestual e gráfica”, essas ações e interações podem 
ampliar o sentimento de presença, proximidade e pertencimento, possibilitando que os indivíduos viven-
ciem experiências de aprendizado ativo.

Considerando o exposto, é essencial que o educador tenha a capacidade de integrar as novas 
tecnologias digitais em sua prática pedagógica. Segundo Souza e Tonelli (2012), é fundamental que o 
professor não se oponha a essa “nova pedagogia” e evite continuar preso ao modelo tradicional, no qual 
ele se coloca como a única fonte de conhecimento. Entretanto, como indicado por Beckes e Schlemmer 
(2010), a maioria dos professores foi educada de forma convencional, com uma formação que envolveu 
principalmente o uso de dispositivos analógicos. Assim, a adoção de dispositivos digitais implica novos 
métodos de ensino que são importantes de se familiarizar.

Nesse contexto, os autores Beckes e Schlemmer (2010) destacam que esses professores, reco-
nhecidos por Prenski (2002) como “imigrantes digitais”, mas que, de acordo elas, estão começando a se 
adaptar ao processo de “naturalização digital”, estão presentes na sala de aula junto com os alunos. A 
maioria desses educadores já possui uma trajetória de aprendizado marcada pela interação com diversos 
dispositivos digitais. O conceito de “processo de naturalização digital” ressalta a evolução desse fenôme-
no, enfatizando que não pode ser simplificado ou reduzido a uma dicotomia entre “migrantes e nativos”, 
mas, sim, compreendido como uma relação dinâmica. Portanto, é preferível utilizar o termo “processo” 
para descrever esse fenômeno.

A utilização do metaverso na aprendizagem pode facilitar a construção de conhecimento de forma 
colaborativa e interativa entre professores e alunos, dentro de um ambiente virtual inovador. Além dis-
so, de acordo com Backes, Montalvani e Santos (2012), quando o professor integra tecnologias digitais 
virtuais em sua prática, ele pode promover o processo de “ação-reflexão”. Esse método é essencial para 
a formação de educadores que sejam tanto “práticos” quanto “reflexivos”, aptos a reconhecer a neces-
sidade de incorporar essas tecnologias em um novo ambiente de aprendizagem, onde o estudante, por 
meio de sua própria ação e interação, tanto física quanto digital e social, se torna o protagonista de seu 
próprio processo de aprendizagem. Dessa forma, o professor é capaz de possibilitar uma participação 
autônoma de todo o processo de ensino.

Assim, o metaverso pode ter um papel de apoio nas práticas educacionais, oferecendo um estímu-
lo extra para os educandos durante o processo de ensino e aprendizagem, ao mesmo tempo que facilita 
a interação de diálogo entre professor e estudante.
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Metaverso no contexto da Educação Profissional Tecnológica

Lima Filho, Tono e Oliveira (2014) ressaltam que a capacitação contínua dos professores na área 
da Educação Profissional deve ser direcionada e atualizada com base nas Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC), enfatizando uma abordagem “interdisciplinar”. No entanto, a simples introdução de 
tecnologia no contexto escolar não assegura, por si só, a modificação do papel do professor para facilitar 
uma aprendizagem significativa, isto é, um “[...] aprendizado este que, além de referenciar os conteúdos 
[...], deve estar relacionado ao uso crítico e responsável destas tecnologias” (Lima Filho; Tono; Oliveira, 
2014, p. 21) para uma formação integral.

Conforme apontado por Silva e Felício (2022), a utilização das TD na Educação Profissional pode 
facilitar o direcionamento para que o educando construa conhecimento a partir de suas próprias expe-
riências. Segundo Ciavatta (2014), a integração entre teoria e prática, buscando a omnilateralidade e po-
litecnia conforme previsto na base da Educação Profissional e Tecnológica (EPT), valoriza essa formação 
integral ao combinar o ensino propedêutico com o técnico e tecnológico.

Nesse contexto, Santos, Santos e Silva (2018) explicam que a ideia do currículo integrado é pro-
mover a união entre teoria e prática, com ambas avançando de maneira inseparável na construção do 
conhecimento de forma abrangente. Para alcançar isso, é crucial que a prática educativa esteja intrin-
secamente ligada à interdisciplinaridade, garantindo que as disciplinas técnicas e propedêuticas sejam 
integradas em direção a uma formação integral. Segundo Ferreira e Felzke (2021), o currículo integrado 
visa unir as disciplinas dentro do ambiente escolar, oferecendo uma oportunidade para alcançar uma 
educação integral, permitindo uma compreensão das potencialidades das práticas educativas em todos 
os seus aspectos. Entre as várias metodologias para implementar um currículo integrado, uma opção é 
o projeto integrador.

O projeto integrador tem por objetivo realizar propostas de duas ou mais disciplinas em volta de 
um tema comum e possui uma proposta distinta, ou seja:

[...] é diferenciado se comparado às diversas outras práticas integradoras por ser um 
componente curricular que não traz inicialmente uma lista fixa de conteúdos, pois, 
nele busca-se uma articulação entre os conhecimentos estudados nas disciplinas 
que integram cada período letivo na perspectiva da interdisciplinaridade (Santos; 
Santos; Silva, 2018, p. 190).

Moura (2007) destaca que os projetos integradores têm como objetivo conectar e inter-relacionar 
os conhecimentos provenientes das diferentes disciplinas em cada fase, visando promover a construção 
de autonomia intelectual dos educandos.

Dessa forma, a concepção dos projetos de estudo não se baseia apenas nos conteúdos de maneira 
isolada, mas, sim, na necessidade de integrá-los e relacioná-los, levando em consideração os objetivos 
pedagógicos e sociais estabelecidos em cada projeto. Como resultado, tanto os educandos quanto os 
professores serão capacitados a desenvolver, desconstruir e reconstruir seus conhecimentos.

Nessa ótica, por que não utilizar o metaverso do jogo Roblox como plataforma para a realização 
de projetos integradores na EPT?
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Roblox é uma plataforma de jogos em 3D que oferece aos usuários a oportunidade de interagir 
com outros jogadores, explorar diferentes mundos virtuais e participar de projetos criados por outras 
pessoas ou criar seus próprios jogos. Para criar conteúdo dentro do Roblox, os usuários precisam utilizar 
o Roblox Studio, uma plataforma de desenvolvimento intuitiva que permite a construção de cenários e o 
desenvolvimento de jogos utilizando a linguagem de programação Lua, que é uma linguagem licenciada 
de código aberto acessível a todos os usuários.

A linguagem de programação Lua é reconhecida por sua clareza e simplicidade, sendo ampla-
mente utilizada em diversos jogos populares. Além disso, Lua foi desenvolvida pelo grupo de tecnologia 
em computação gráfica da Universidade PUC-Rio. Ela emprega comandos em inglês, como o comando 
“print”, que é utilizado para exibir mensagens visíveis aos jogadores.

Figura 1 – Print () Script Editor

Fonte: https://medium.com/roblox-developer-portugu%C3%AAs/aprenda-a-programar-na-roblox-em-lua-com-o-de-
senvolvedor-fly-san-518ce9d6aa6c. Acesso em: 11 dez. 2023.

Se utilizarmos o exemplo de um curso técnico em informática integrado, o/a professor(a) de lógica 
de programação poderia realizar um projeto integrador com o/a professor(a) de inglês, pois além do 
comando “print” a linguagem Lua apresenta estruturas condicionais1 (if, then ou else) e estruturas de 
repetição2 (while).

De acordo com o site Programador Noleto (2020), o inglês está presente na grande maioria das 
linguagens de programação, nos materiais de estudo e na documentação de resolução de problemas.

Dessa forma, o projeto integrado com as disciplinas de Lógica de Programação e Língua Inglesa 
proporcionaria aos educandos uma maior compreensão em relação às terminologias técnicas específi-
cas, tornando-as de fácil compreensão, e assim, trabalho educativo mais eficiente. Por que não elaborar 
um projeto integrador com a disciplina de História? Uma vez que se pode criar um cenário medieval no 
Roblox Studio, dessa forma as aulas sobre Idade Média poderiam ser mais interativas e lúdicas.

1 “A Estrutura Condicional possibilita a escolha de um grupo de ações e estruturas a serem executadas quando determinadas condições são ou não satisfeitas.” 
Disponível em: Fábrica de Software » Algoritmo – Estruturas Condicionais (senac.br). Acesso em: 17 jul. 2023.
2  “Dentro da lógica de programação é uma estrutura que permite executar mais de uma vez o mesmo comando ou conjunto de comandos, de acordo com 
uma condição ou com um contador. São utilizadas, por exemplo, para repetir ações semelhantes que são executadas para todos os elementos de uma lista 
de dados, ou simplesmente para repetir um mesmo processamento até que a condição seja satisfeita.” Disponível em: Lógica de Programação - estruturas de 
repetição - PodProgramar. Acesso em: 16 jul. 2023. 

https://medium.com/roblox-developer-portugu%C3%AAs/aprenda-a-programar-na-roblox-em-lua-com-o-desenvolvedor-fly-san-518ce9d6aa6c
https://medium.com/roblox-developer-portugu%C3%AAs/aprenda-a-programar-na-roblox-em-lua-com-o-desenvolvedor-fly-san-518ce9d6aa6c
http://fabrica.ms.senac.br/2013/06/algoritmo-estruturas-condicionais/
https://podprogramar.com.br/logica-de-programacao-estruturas-de-repeticao/
https://podprogramar.com.br/logica-de-programacao-estruturas-de-repeticao/
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Figura 2 – Kingdom Live II

Fonte:  https://www.roblox.com/games/7173650382/Kingdom-Life-II  Acesso em: 12 dez. 2023.

Ora, há inúmeras possibilidades para realizar uma instrução integral a partir de projeto integrador, 
pois assim partimos do pressuposto de que, ao utilizar o metaverso como proposta para um projeto 
integrador que proporcione ao educando um ensino. “[...] ele terá um desenvolvimento multilateral, 
um desenvolvimento que abarca todos os ângulos da prática produtiva moderna na medida em que ele 
domina aqueles princípios, aqueles fundamentos, que estão na base da organização da produção mo-
derna” (Saviani, 1989, p. 17).

Considerações finais

O uso de mundos digitais virtuais (metaverso) pode contribuir com a educação profissional, uma 
vez que proporciona aos educandos um aprendizado que utiliza os meios de comunicação não apenas 
na forma de incorporação, mas com o intuito de educar através dos meios. Estabelecendo uma relação 
dialógica entre professor e educando, proporcionando um aprendizado de forma ativa e uma instrução 
integral, pois os professores podem trabalhar de maneira interdisciplinar com as disciplinas da base co-
mum curricular e os de formação técnica específicas.

O conceito de formação integral e politecnia defendia por Bakunin (1979) e Ramos (2008) reafirma 
a importância em superar a dicotomia entre trabalho manual e intelectual. Esse pensamento propõe que 
o papel da educação é reconhecer o “potencial” do estudante em todas as “dimensões” para além do 
mercado de trabalho.

A integração curricular por meio de projetos integradores e a utilização do metaverso Roblox 
emerge como uma possibilidade para aproximar a prática e a teoria ao incentivar uma formação “crítica” 
e inovadora também em um contexto de educação profissional e tecnológica.

Portanto, podemos concluir que é possível alcançar uma educação integral; é preciso adotar me-
todologias que propiciem a interdisciplinaridade e o uso de TD de maneira crítica e transformadora. O 
metaverso Roblox colabora para a transformação de práticas pedagógicas na TPE, ao facilitar um apren-
dizado ativo e colaborativo.

https://www.roblox.com/games/7173650382/Kingdom-Life-II
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Entretanto, o uso dessas novas tecnologias deve ser utilizado de forma ponderada, visto que du-
rante o estudo verificou-se um entusiasmo demasiado de alguns autores no sentido de motivar a compra 
de produtos e serviços no mundo virtual, ou seja:

[...] o metaverso está sendo um grande laboratório para testes de produtos e 
serviços de grandes multinacionais. A Nike é um exemplo disso. A empresa oferece 
milhares de NFTs de tênis para calçar avatares. Isso faz com que a empresa consiga, 
por meio de venda de tênis virtuais, lançá-los fisicamente (Leitão; Tupy, 2022, p. 
65).

Usando analogia através do cinema, o filme Matrix (1999) relata a aventura de Neo (Keanu Ree-
ves), um hacker que embarca em uma jornada ao ser convocado para se unir ao movimento de resistên-
cia liderado por Morpheus (Laurence Fishburne). O propósito é combater a dominação das máquinas 
sobre os humanos. Morpheus apresenta a Neo uma escolha simbólica por meio de dois comprimidos, 
um azul, representando a continuidade na ilusão, e outro vermelho, indicando a busca pela verdade.
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CAPÍTULO 8 

“Todos temos voz”: podcasts na formação continuada de docentes da Educação de 

Jovens e Adultos

Eliasaf Rodrigues de Assis
Flávia Cristina Zinho

Andreizza Albernaz Vanin Rosado

Introdução

Não se fala daquele que não tem voz. Voz temos todos. Todos temos alguma coisa 
digna que merece ser oferecida aos outros. Alguma palavra que mereça ser dita, 
[...] escutada, celebrada ou ao menos perdoada. [...] É condição essencial escutar 
vozes jamais escutadas [...] das mulheres, dos negros, dos índios, dos pobres, dos 
civis [...] (Eduardo Galeano3).

Em nossa contemporaneidade as novas tecnologias têm desempenhado um papel significativo, 
adentrando áreas distintas. As Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC), mais perceptí-
veis na popularização de smartphones, computadores, internet, Wi-Fi, redes sociais e aplicativos diversos, 
têm moldado o cotidiano das pessoas. Afetando comportamentos e ressignificando a presencialidade4 
(Oliveira; Coelho; Vieira, 2017), as TDIC assenhoram-se de diversas esferas de nossas vidas, áreas distin-
tas que vão do entretenimento, mobilidade urbana, informação e, também, a educação. Caracterizadas 
por uma rápida evolução tecnológica, as tecnologias em rede trazem consigo uma gama de ferramentas 
e recursos que estão transformando a maneira como aprendemos e ensinamos.

Nas seções seguintes, este texto se concentrará em uma investigação documental sobre caracte-
rísticas contemporâneas da utilização das TDIC pela sociedade brasileira, analisando suas possibilidades 
educacionais, especialmente no contexto do podcasting aplicado à formação docente continuada de 
pessoas que atuam em unidades de ensino da Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Como dito anteriormente, as TDIC e seus usos educacionais tornam-se cada vez mais comuns. Sem 
renunciar à reflexão crítica, é necessário pontuar que a relação entre os processos educativos e as novas 
tecnologias se veem, por vezes, à volta de debates e questionamentos, tais como inclusão, acesso digital, 
a qualidade dos processos de ensino e aprendizagem adotados e o robustecimento de práticas educati-
vas adequadas às novas modalidades digitais. Não obstante, quaisquer que sejam as reservas, o tema se 
estabelece como altamente pertinente para a atuação docente, em especial no período pós-pandêmico. 
Como exemplo, há estudos recentes (Schuartz; Sarmento, 2020) que retratam o grande engajamento e 

3 Em entrevista concedida às jornalistas Maria Luiza Franco, Claudia de Abreu e Mário Augusto Jakobskind. Disponível na versão completa em: https://
entrevistasbrasil.blogspot.com/2008/10/veias-abertas-da-amrica-latina.html.
4 Para uma descrição mais apurada quanto a presencialidade em formações docentes, leia-se o artigo “Limites e possibilidades do uso das TDIC no processo 
de formação de professores na modalidade a distância: a experiência do Programa Escola de Gestores na Universidade Federal de Ouro Preto”, que consta 
na bibliografia deste capítulo.

https://entrevistasbrasil.blogspot.com/2008/10/veias-abertas-da-amrica-latina.html
https://entrevistasbrasil.blogspot.com/2008/10/veias-abertas-da-amrica-latina.html
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participação de docentes do Ensino Superior em pesquisas e grupos de discussão sobre a temática da 
educação e as novas tecnologias.

Ainda que compreendendo o debate, esta pesquisa parte de alguns pressupostos já assumidos 
como fundamentos teóricos e empíricos. O primeiro deles, de caráter sociodemográfico, é a grande 
proporção da população brasileira que faz uso da internet. As tendências e comportamentos digitais dos 
brasileiros são aferidos há algum tempo por iniciativas como o DataReportal5, que obtém dados estatís-
ticos e de tráfego eletrônico precisos sobre quesitos como gênero, dispositivos mais utilizados, tempo de 
conexão e percentuais demográficos de vários países. 

De fato, o Brasil pode ser classificado como um dos países com maior percentual populacional que 
faz uso da rede no mundo, conforme publicado no Digital 2023 Global Overview (DataReportal, 2023). 
Apesar de usarem metodologias de levantamento de dados diferentes, uma interpretação semelhante é 
feita pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua de 2019. Os resultados consolidados na 
PNAD Contínua retratam como o acesso à internet e à televisão (e posse de telefone móvel celular para 
uso pessoal) cresceram, ampliando-se de 84,7%, em 2021, para 87,2% da população em 2022. O total 
de usuários da Internet com mais de 10 anos de idade no Brasil contabiliza 161,6 milhões de pessoas6.

Nas figuras 1 e 2, reproduzidos  a seguir, podem-se inferir as semelhanças e diferenças entre as 
pesquisas da DataReportal (2023) e as da PNAD Contínua (2019).

Figura 1 – Estatísticas digitais essenciais 

Fonte: Autoria própria adaptada pelos autores a partir de Digital 2023 Global Overview Report.

5 DataReportal é uma biblioteca de referência on-line que fornece relatórios gratuitos com dados e interpretações comportamentais das tendências de 
comportamento digital. Para saber mais sobre como a DataReportal analisa dados e a confiabilidade de suas fontes, acesse o link: https://datareportal.com/
about#:~:text=DataReportal%20is%20designed%20to%20help,to%20make%20better%20informed%20decisions.
6 A pesquisa completa da PNAD Contínua, com tabelas sobre faixa etária, escolarização e segmento (se da escola pública ou da particular, por exemplo), 
é intitulada como “Acesso à internet e à televisão e posse de telefone móvel celular para uso pessoal 2019 / IBGE” e pode ser acessada no link: https://
biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2102040 

https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2102040
https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2102040
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Como é possível notar, o número de celulares equipados para acessar a internet no país é maior 
do que a população, representando 102,4% em relação a uma população de 215,8 milhões de pessoas. 
Isso explica-se pela metodologia da pesquisa adotada na Digital 2023 Global Overview (DataReportal, 
2023), que calcula o acesso por aparelhos. No Brasil já há mais celulares ativos do que habitantes, uma 
vez que as pessoas podem possuir mais de um celular. Talvez pela mesma razão (contabilizar aparelhos 
conectados em vez de indivíduos), o número de usuários da internet (181,8 milhões de pessoas) veri-
ficado pela pesquisa DataReportal (2023) seja maior do que as tabelas da PNAD Contínua 2019 (161,6 
milhões de pessoas). Há, também, de se ponderar o fato de que há um ano de diferença entre as datas 
de publicação das duas pesquisas.

Diante desses recentes levantamentos demográficos, é possível afirmar que as TDIC têm um am-
plo campo potencial para popularizar o acesso gratuito a conteúdos formativos. Tais conteúdos podem 
apresentar-se em diferentes formatos de mídia, tais como textos em blogs, e-books disponíveis para 
download e plataformas de ensino-aprendizagem apropriadas. Ainda considerando as pesquisas citadas 
anteriormente, é importante notar como o dispositivo geralmente utilizado pela população brasileira 
para acessar a internet tem sido o celular, o que pode ser verificado na Figura 2, reproduzida a seguir, 
atentando-se para a coluna “Equipamento utilizado em 2022”:

Quadro 2 – Acesso à internet e posse de telefone celular para uso pessoal em 2022

Fonte: Autoria própria a partir de IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Pesquisas por Amostra de Domicílios 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (2021-2022).

Como se vê, tanto no Quadro 1 quanto no Quadro 2, todo conteúdo que priorizar sua veiculação 
por smartphones tem mais possibilidade de ser acessado, uma vez que os dispositivos móveis são ma-
joritariamente adotados como equipamentos de acesso à internet. E essa prioridade, nomeada como 
mobile first, caracteriza-se por planejar sites e aplicativos que primeiramente são desenhados para o 
usuário de celular, e só depois são adaptados para tablets, desktops, notebooks ou smart TVs. Essa orien-
tação dos projetos de Web mais atuais, mais do que uma decisão tecnológica, é também um design Web 
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inclusivo que considera estatísticas como as do Quadro 1 e percebe que a popularização dos dispositivos 
móveis inteligentes exige que se produzam páginas e aplicativos adequados para a experiência do usuá-
rio. Utiliza-se a expressão “experiência do usuário” no sentido que ela tem no design, em que a sigla UX, 
isto é, User Experience, é uma terminologia que nomeia o ato de planejar e desenhar um produto, servi-
ço, ou no caso da educação, uma situação de ensino e aprendizagem, orientando-se pela experiência dos 
usuários finais – as pessoas atingidas.

Quando designers compreendem o papel político de suas áreas, outro fator se salienta: os espaços 
digitais são, finalmente, compreendidos como um campo de conflito social, em que pode haver opressão 
ou a validação dos direitos sociais. Logo, as discussões sobre as tecnologias digitais e a educação, embora 
perpassem as problemáticas já aludidas neste capítulo, como acesso às redes, devem também inaugurar 
novos debates. Estão em andamento discussões que envolvem tanto os designs de Web como também 
a formação de educadoras e educadores que façam um uso proficiente dos desenhos das TDIC aplicadas 
a processos educativos. Tais projetos educacionais devem tornar prioritários o uso democrático, popular 
e inclusivo das redes, como descrevem algumas autoras em trabalhos que discorrem sobre a dimensão 
política do design de comunicação (Gralha, 2017). 

Erigidos pelo amplo uso de dispositivos móveis inteligentes nas atividades cotidianas, novos pata-
mares de debate demandam análises sobre as novas tecnologias e seus potenciais (benévolos ou não) 
para os processos de ensino e aprendizagem. As TDIC aplicadas à educação já extrapolam discussões 
polarizadas, em que a controvérsia é a motivação principal para contestações do uso das tecnologias 
recentes na educação. Tais análises deveriam considerar, para além do contorno estrito das interações 
educativas que se dão no momento imediato (isto é, aquele em que há o consumo dos conteúdos didá-
ticos ou a realização de atividades on-line), também as etapas anteriores e posteriores nas quais ocorre 
o design de Web especializado em educação.

Há um desenho educacional que elabora as sequências didáticas prevendo o uso dos recursos 
tecnológicos digitais acessíveis aos educandos e potencializando a elaboração de novas situações de 
aprendizagem. Estas últimas, em uma abordagem politicamente emancipadora das TDIC na educação, 
valorizam o repertório do usuário. O que significa adequar conteúdos e atividades à temporalidade dos 
processos educativos e experienciais das pessoas aprendentes, que a julgar pelas estatísticas demográfi-
cas recentes fazem uso majoritário dos dispositivos móveis. O que já deveria ser previsível, pois a elabo-
ração de situações de ensino-aprendizagem, tanto nos processos educativos presenciais como naqueles 
mediados pela tecnologia, exige a escuta, de forma ativa, sobre a experiência da usuária ou usuário 
estudante.

Essas experiências de usuárias e usuários estão alicerçadas em seus contextos cotidianos, e com-
preendê-las pode ajudar quem produz conteúdo educativo em TDIC a desenvolver processos educativos 
que façam sentido aos aprendentes. Logo, a escolha de mídias adequadas ao mobile first para elaborar 
situações de ensino-aprendizagem é um fator decisivo. Diante de tal cenário, impõe-se uma questão: 
Como os podcasts, que são mídias largamente utilizadas em dispositivos móveis, podem ser utilizados 
em processos educacionais, especificamente na formação docente continuada?
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Como preâmbulo para a busca de uma resposta razoável para a questão acima, a seção se-
guinte dedicar-se-á a conceituar o formato podcast e caracterizar quem o produz e consome.

Podcasts: um cenário sobre seu uso, perfil de produção e consumo

Dentre os formatos de mídia mais adequados ao mobile first estão os podcasts, uma ferramenta 
versátil e acessível para quem possui um smartphone (embora, também, possa ser utilizada por outros 
dispositivos). De acordo com o autor Eugênio Paccelli Aguiar Freire (2013), um podcast é uma forma de 
tecnologia que permite a distribuição de conteúdo musical ou de áudio, apresentado em forma de episó-
dios. Esses episódios podem ser baixados diretamente ou acessados por meio de assinaturas, permitindo 
que os usuários os escutem em momentos e lugares de sua escolha. 

Os arquivos de áudio também podem ser armazenados, permitindo que a pessoa possa ouvi-los 
quando achar conveniente, mesmo sem conexão com a internet. Como oferecem várias oportunidades, 
tanto para o consumo quanto para a produção de conteúdos, os podcasts são formatos de streaming7 de 
mídia que podem ser notados no cotidiano, pois seu consumo e produção tem se tornado algo comum. 
Abordando uma infinidade de assuntos, o processo de planejar, gravar e distribuir um podcast é nomea-
do como podcasting.

Aquelas e aqueles que praticam o podcasting fornecem conteúdo em forma de mídia sonora8, algo 
que se assemelha ao que existe no rádio, uma cultura de palavra oralizada que contrasta com um mun-
do tomado pelos estímulos invasivos das telas. Com uma plataforma flexível para pessoas de diferentes 
interesses, entremeados em uma grande variedade de tópicos, há podcasts dedicados a uma plêiade 
de temas. Podem-se encontrar assuntos variados, tais como: notícias, debates, cultura gamer, contação 
de histórias e entretenimento, e mais específico para este capítulo: tópicos com fins educacionais ou de 
educação profissional, sejam eles formais ou não.

Antes de analisarmos o fenômeno dos podcasts dedicados à educação, talvez seja conveniente 
compreendermos o panorama do podcasting no Brasil. Faremos isso detendo nosso olhar sobre dois ve-
tores: os produtores e os ouvintes. Ainda segundo Freire (2013), os podcasts brasileiros têm a importante 
função de dar destaque a vozes que historicamente são ignoradas. Observe-se a Figura 3, que retrata um 
perfil dos produtores de podcast e alguns marcadores sociais:

7  Streaming é a transmissão de conteúdos, como vídeos e áudio, on-line.  
8  Há também videocasts, podcasts com vídeo. 
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Figura 3 Produtores de podcast e alguns marcadores sociais

Fonte: Autoria própria a partir de PodPesquisa Produtor 2020-2021. Disponível em: https://abpod.org/podpesquisa/.

Embora ainda representem a “minoria9”, mulheres, comunidade LGBTQIA+, pessoas negras e 
indígenas (como se vê na Figura 3), além de podcasters10 de comunidades de baixa renda, são uma 
presença em ascensão nas plataformas, obtendo audiência e repercussão. Esses contingentes, muitas 
vezes definidos por seus marcadores sociais da diferença11, graças ao acesso sem custos e à agilidade 
proporcionada pela tecnologia, atendem a interesses espontâneos das pessoas ouvintes que com eles 
identificam-se. Logo, a presença dessas “minorias” estabelece o podcasting como um instrumento para 
o estímulo da representatividade. Notoriamente, os podcasts têm se tornado um espaço de discussão 
com papel educacional sobre temas como preconceito, educação antirracista e combate à desigualdade 
de gênero12.

Algumas vozes que jamais encontrariam expressão nos meios de comunicação tradicionais pro-
tagonizam a exposição e discussão de temas costumeiramente ausentes na grande mídia. Algumas dis-
cussões sociais que estão, por vezes, invisibilizadas mesmo no contexto escolar, acontecem em alguns 
podcasts que têm uma audiência relevante na camada popular. Isto ocorre em razão de o podcasting 
ser “uma produção descentralizada de conteúdo sonoro” (Carlos; Santos; 2023) que difere das mídias 
tradicionais que são atreladas a grandes oligopólios. Podcasters costumam elaborar seus conteúdos após 
diálogos com o público pelas redes sociais. Essa interatividade que, em muito, lembra o caráter dialógico 
freireano mesmo quando assim não se nomeia, concede ao formato um desempenho educacional ade-
quado. Afinal, como diria Eugênio Paccelli Aguiar Freire (2013b, p. 104), o podcasting pode ser “permea-
do pela pluralidade, pelas possibilidades de expressão livre, pela ausência da hierarquia típica da sepa-
ração entre falantes – produtores – e ouvintes – audiência –, expediente regular das mídias comerciais”.

9  Os autores do presente trabalho utilizam a palavra “minoria” entre aspas, uma vez que, dentre outros exemplos, a população brasileira é majoritariamente 
negra e formada por mulheres. 
10  As pessoas que produzem e publicam podcasts. 
11  Aspectos como raça, cor da pele, gênero, orientação sexual e condição econômica, além de outros, são conceituadas como marcadores sociais da 
diferença (Zamboni, 2014) quando há correlação entre eles e a desigualdade social ou preconceito. 
12   Veja-se, com exemplo, o texto “200 podcasts com mulheres podcasters”, da pesquisadora Aline Hack, que está em nossa bibliografia e pode ser acessado 
aqui: https://olharespodcast.com.br/200-podcasts-com-mulheres-podcasters/ 

https://abpod.org/podpesquisa/
https://olharespodcast.com.br/200-podcasts-com-mulheres-podcasters/
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A pluralidade e as possibilidades de livre expressão citadas acima devem-se, possivelmente, ao 
fato de que questões como patrocínio e remuneração, que são críticas para as grandes mídias ou para 
o mercado didático-editorial, não sejam decisivas para restringir ou pautar os conteúdos no podcasting. 
Podcasters contam com uma mídia acessível, de custos mínimos para quem consome ou produz, uma vez 
que os episódios podem ser gravados, editados, distribuídos ou reproduzidos, na maioria das vezes, sem 
custo, em smartphones. E estes últimos, como visto no Quadro 1, são dispositivos largamente utilizados 
no Brasil. Tal cadeia produtiva e de consumo dos podcasts gera canais onde questões levantadas por mo-
vimentos sociais, por vezes evitadas na mídia dominante, encontram visibilidade em um novo contexto 
(Carlos; Santos, 2023, p. 2-3).

Direcionando nossa análise para o público ouvinte que consome podcasts, podemos contar com 
três fontes paramétricas fundamentais. As duas primeiras retratam o fenômeno em seu caráter merca-
dológico, sondando tendências a partir dos comportamentos dos ouvintes. Os dados que retratam, no 
entanto, também colaboram para um entendimento dos potenciais de uso educativo e político desse tipo 
de mídia. Já a terceira fonte é uma pesquisa que caracteriza o público brasileiro de ouvintes de podcasts.

A primeira fonte, já citada anteriormente, é a pesquisa DataReportal (2023), que, ao consolidar 
dados sobre acesso à internet de vários países, concluiu que o Brasil está entre os países que mais con-
somem podcasts no mundo. Segundo a pesquisa, 42.9% dos usuários da internet no Brasil, com idade 
entre 16 e 64 anos, têm o hábito de ouvir podcasts semanalmente. A segunda fonte é a pesquisa da 
Associação Brasileira de Podcasters (ABPod, 2021), que obteve contornos mais precisos desse público, 
quando apresentou os seguintes resultados: o Brasil é o terceiro maior consumidor global de podcasts, 
com um público crescente que totaliza cerca de 34,6 milhões de ouvintes. Esse recorte populacional é 
majoritariamente formado por jovens adultos, entre 23 e 39 anos. A maioria do público de podcast no 
país é masculino, mas o público feminino vem crescendo, acompanhando a ascensão de mulheres pod-
casters e a ampliação de temáticas relevantes a uma diversidade maior de gênero.

A terceira fonte de pesquisa sobre o público brasileiro ouvinte de podcasts é o artigo “Caracteriza-
ção do público brasileiro de ouvintes de podcasts e suas interfaces com a educação” (Silva; Guadagnini; 
Santinello, 2021). O autor e as autoras apresentam uma pesquisa que desvela os perfis da população bra-
sileira ouvinte. Os resultados têm muitas semelhanças com aqueles verificados pela Associação Brasileira 
de Podcasters (ABPod, 2021), como a faixa etária com mais usuários (entre 30 e 39 anos) e a região com 
mais ouvintes (o Sudeste do país). Além disso, a pesquisa revela que a maioria do público de podcasts 
tem nível de escolaridade universitário. Como na fonte anterior, verificou-se que o público brasileiro é 
predominantemente masculino.

Ainda perfilando o público de podcasts e as tendências futuras possíveis, uma questão se impõe: 
Como já foi dito, as pesquisas atestam que o número de mulheres, tanto podcasters quanto ouvintes, 
vem crescendo. No entanto, quais seriam as tendências? O formato é adequado aos contextos (temáti-
cos ou comportamentais) do público feminino? Essas questões interessam a este capítulo, pois investiga-
mos se podcasts são ferramentas adequadas para formação continuada na carreira docente da EJA, uma 
carreira que costuma ser, majoritariamente, ocupada por mulheres.
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Talvez esse questionamento possa ser satisfatoriamente atendido pela conceituação que Carlos e 
Santos (2023) fazem do podcast enquanto mídia adequada para mulheres. No artigo intitulado “Ativis-
mos feministas: as apropriações da mídia podcast para a mobilização e o empoderamento de mulheres 
no ciberespaço”, as autoras apontam para o caráter inédito e transcendente que, para as ouvintes, torna 
o podcasting uma experiência auditiva ímpar e disruptiva. Ela é disruptiva, quando comparada a outras 
mídias como rádio, televisão ou blogs, pois permite uma escolha diversificada de conteúdos e temas. 
Como dizem as autoras:

Há uma tendência crescente de mulheres, seja produzindo ou consumindo, 
interessadas em fazer uso desse espaço que pode ser usado como um lugar de 
resistência feminista e de prática de cidadania. O podcast tem sido utilizado por 
mulheres com o intuito de construir uma base de ouvintes militantes e aparenta 
ser uma ferramenta poderosa de mobilização e engajamento destas com suas 
diferentes bandeiras e lutas (Carlos; Santos; 2023, p. 5).

Um outro fator, de caráter tecnológico, é comentado pelas autoras. Os podcasts são uma mídia 
distribuída em uma continuidade, por meio do feed, isto é, um fluxo de conteúdo e atualizações que 
providencia a recepção automática de episódios encadeados. Essa tecnologia facilita a escuta, pois torna 
possível ouvir os episódios de um determinado podcast (o que pode significar aprofundar-se em um 
tema) sob demanda, de forma assíncrona, nos chamados dead times, aqueles momentos triviais em 
que atividades domésticas ou mecânicas, tais como dirigir ou organizar um armário (tarefas que são ou 
deveriam ser realizadas tanto por homens como por mulheres), não impedem que se ouça um conteúdo 
interessante. Para as autoras, que realizaram uma ampla pesquisa netnográfica sobre o podcasting e o 
ativismo feminista, são essas características flexíveis do podcast que o tornam adequado ao ritmo das 
mulheres, que mesmo militando por suas emancipações, veem no podcast uma mídia “bastante com-
patível com a dupla jornada que marca a rotina de nós, mulheres, facilitando o acesso ao conteúdo de 
acordo com a disponibilidade de cada uma” (Carlos; Santos, 2023, p. 5).

Na seção seguinte, serão tecidas as considerações finais. 

“Todos temos voz”: utilização de podcasts na formação docente

O presente capítulo teve como questões propulsoras abordar, em uma análise documental, o ce-
nário contemporâneo da adoção de TDIC pela sociedade brasileira, com a finalidade de verificar as pos-
sibilidades midiáticas mais adequadas à formação docente continuada. Os dispositivos móveis, principal-
mente smartphones, são de uso mais geral e popular, o que pode orientar esforços para um design Web 
de processos educativos voltados ao mobile first. 

Como se viu, o podcasting é uma mídia adequada ao mobile first, e se bem utilizada, providen-
ciaria uma plataforma acessível e com alto potencial de representatividade, inclusive para a formação 
docente continuada de quem atua na EJA. A ferramenta podcast parece ainda mais apropriada quando 
se considera um panorama de sua produção e consumo, avaliando as características sociodemográficas 
de produtores e ouvintes, tornando-se uma mídia inovadora que atende a perspectiva de autores como 
Rojo e Moura (2012, p. 21), que consideram que as práticas educativas precisam contemplar:
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[...] novas ferramentas – além das da escrita manual (papel, pena, lápis, caneta, giz 
e lousa) e impressa (tipografia, imprensa) – de áudio, vídeo, tratamento da imagem, 
edição e diagramação. São requeridas novas práticas: (a) de produção, nessas e em 
outras, cada vez mais novas ferramentas; (b) de análise crítica como receptor.

Assim, tendo em vista a relevância de proposição de utilização de ferramentas mais dinâmicas na 
formação docente, este texto elegeu como objeto de estudo o gênero podcast, em uma sondagem de 
suas possibilidades para a sistematização de metodologias educativas relacionadas à formação continua-
da de professores. Como visto, os podcasts podem fornecer percepções sobre novas metodologias de 
ensino, abordagens pedagógicas inovadoras e tendências educacionais emergentes. Além disso, eles ofe-
recem a oportunidade de prover docentes sobre atualizações das últimas pesquisas e desenvolvimentos 
ocorridos no campo da Educação, tudo isso de forma conveniente e acessível.

Ao ouvirem podcasts educacionais, docentes aprendem com a experiência de outras educadoras 
e educadores, e podem refletir sua própria prática. O que pode contribuir para o desenvolvimento pro-
fissional contínuo, fortalecendo a capacidade de atender às necessidades dos estudantes em um mundo 
em constante mudança.

Ao considerar o potencial dos podcasts na formação de professoras e professores, é importante 
destacar que essa ferramenta não substitui outras formas de desenvolvimento profissional, antes com-
plementa e enriquece a experiência de aprendizagem das educadoras e educadores. Ao integrar os pod-
casts como ferramenta de formação docente, compreender os contextos e rotinas das pessoas ouvintes, 
que são professoras e professores, é também refletir sobre as condições objetivas de sua cotidianidade 
e profissionalidade. 

Tal percepção concede um sentido mais empático ao planejamento formativo, que pode ajustar 
a perspectiva adotada na formação a fim de contemplar, de forma mais satisfatória, o público a que é 
destinada. Logo, a formação docente contínua por podcasts requer uma escuta ativa do público aten-
dido e uma abordagem investigativa, que possa elencar quais temas devem ser mais abordados e quais 
metodologias são mais adequadas. É também indispensável compreender os limites, aqueles temas ou 
atividades que, segundo a percepção de professoras e professores, não obteriam a mesma eficácia e 
relevância durante a formação caso fossem veiculados em podcasts.

Algumas questões permanecem e devem ser abordadas em uma pesquisa posterior, a ser realiza-
da em campo. São elas: Na perspectiva das pessoas docentes que atuam na EJA, o quanto o uso de po-
dcasts seria relevante para a elaboração de conteúdos de formação docente? E quais prováveis designs 
de UX contemplariam a experiência de usuário para o desenvolvimento de um processo formativo, em 
podcast, de pessoas docentes da EJA? E, também: Qual gênero de conteúdo produzido seria mais ade-
quado para a participação e envolvimento de professoras e professores da modalidade?
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CAPÍTULO 9

Informação acadêmica na Cultura Digital: conhecendo seguidores e suas motivações 

para engajamento no perfil @seliganaufba

Adson Diogo Ataide dos Santos
Patrícia Petitinga Silva
Eniel do Espírito Santo

Introdução

O ambiente das redes sociais virtuais tem se mostrado cada vez mais presente no cotidiano da 
sociedade em geral. Não raro, pessoas, organizações e entidades governamentais divulgam e/ou com-
partilham em seus perfis informações das mais básicas às mais complexas, através de linguagem mais 
simples, característica desse ambiente. O tecido das redes sociais tem permitido uma comunicação mais 
fluida e expedita, e de madeira inédita, vem fortalecendo processos comunicacionais horizontais e não 
hierárquicos entre seus participantes que se confundem o tempo inteiro entre emissor e receptor (Re-
cuero, 2017).

Cada vez mais entranhado na conduta social contemporânea, o uso das redes sociais virtuais tem 
gerado impactos profundos em várias esferas das relações humanas, e não obstante, no ambiente aca-
dêmico. Entre universitários, esse comportamento merece uma análise cuidadosa e uma compreensão 
mais aprofundada, uma vez que está intrinsecamente ligado às transformações na cibercultura e à evo-
lução da internet como um espaço de interação global. À medida que a tecnologia digital avança e se 
torna cada vez mais onipresente, a interseção entre Educação Superior e redes sociais se torna uma área 
de estudo fundamental e relevante.

Em cada nova interação nas redes sociais, autores surgem, e dada a sua frequência naquele am-
biente, se estabelecem enquanto figura informativa e produtora de conteúdo. Oportunamente, esses 
atores sociais demarcam lugares de referência, e a partir de então assumem papéis de relativa impor-
tância em seus grupos, destacando-se em determinados assuntos e, dessa maneira, assumindo respon-
sabilidades na decodificação e compartilhamento, conforme seus recortes temáticos em redes sociais 
virtuais.

Nessa perspectiva, diferentes sujeitos da comunidade universitária externos às esferas institucio-
nais têm se aventurado em ambientes de redes sociais virtuais, com a proposta de divulgação e compar-
tilhamento de informações acadêmicas, contribuindo para maior alcance e socialização de informações 
produzidas nos limites da universidade, como é o caso do perfil no Instagram @seliganaufba; e por seu 
destaque dentre perfis informativos sobre a Universidade Federal da Bahia (UFBA), constitui-se no objeto 
de análise no capítulo aqui apresentado.
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O perfil @seliganaufba é um canal de comunicação não institucional criado e mantido no Insta-
gram desde março de 2019, atingindo a marca de 15 mil seguidores em julho de 2023. Seu público é 
composto por estudantes, professores, servidores, perfis institucionais e pela comunidade em geral, 
quer sejam egressos, quer sejam potenciais ingressos. No Telegram, rede social virtual de conversação e 
compartilhamento de dados, o canal do @seliganaufba ultrapassa 2,6 mil integrantes, o que lhe confere 
ser o maior canal direcionado à comunidade acadêmica da UFBA, naquela plataforma.

Considerando o público e alcance de um perfil não institucional que dialoga com diferentes usuá-
rios que constroem a comunidade acadêmica, percebe-se a importância em identificar e entender ca-
racterísticas que justifiquem seu desempenho, em um ambiente que a própria UFBA mantém perfis 
institucionais voltados à comunicação com seu público. Assim, o objetivo do estudo aqui apresentado é 
conhecer motivações que levam indivíduos a seguir o perfil do Instagram @seliganaufba, consumindo 
informações e acreditando no que é postado, ao ponto de promover engajamento em um perfil não ins-
titucionalizado, mantido por estudantes da Universidade.

Estruturalmente, o capítulo está organizado da seguinte forma: na primeira seção apresenta-se 
a introdução, na qual é exposto brevemente sobre como as redes sociais interferem nas relações es-
tabelecidas pela sociedade civil, especialmente entre universitários. Na segunda seção, é elencado um 
referencial teórico sobre o uso das redes sociais por universitários, características desses usos, qualidade 
das informações encontradas e relações com o aprendizado e o compartilhamento de informações da 
vida acadêmica. A terceira seção é dedicada a apresentar a metodologia da pesquisa, suas etapas e ins-
trumentos utilizados para seu desenvolvimento. A discussão e análise dos resultados, com detalhamen-
tos das tabelas geradas, são elementos da quarta seção. Por fim, apresenta-se uma reflexão diante das 
considerações finais e sugestões para prosseguimento de estudo.

Fundamentação teórica

Utilizar as redes sociais tem sido um recurso cada vez mais comum na vida do universitário; um 
comportamento que se insere no contexto mais amplo da cibercultura e da evolução da internet, en-
quanto espaço de interação que desconhece limites. De diferentes formas, o uso de redes sociais vir-
tuais tem marcado a vida dos estudantes, tanto dentro quanto fora da sala de aula e, por isso, faz-se 
importante analisar como essas plataformas têm sido utilizadas para promover a troca de informações 
acadêmicas e a aprendizagem colaborativa, ao tempo em que facilitam a comunicação entre toda a co-
munidade estudantil, e até mesmo como ferramentas de pesquisa e participação cidadã nas devolutivas 
à comunidade externa.

Endossado pela cibercultura, que Pierre Lévy (1999) a caracteriza como uma nova forma de cultura 
que emerge na era digital; alicerçada na conectividade em rede e pela produção colaborativa de conhe-
cimento, o ambiente das redes sociais virtuais atua também na democratização de acesso à formação, 
preenchendo espaços que antes eram apresentados como ambientes formais e institucionais de apren-
dizagem e ensino. Descentralizados e caracterizados com a constante inversão de papéis entre receptor 
e emissor, esses ambientes têm se popularizado cada vez mais como difusores de conhecimento, quer 
seja no surgimento de novos perfis sociais pessoais, quer seja em perfis coletivos e/ou organizacionais.
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Especialmente no contexto universitário, as redes sociais podem ser vistas como espaços onde 
estudantes participam ativamente da construção do conhecimento por meio da troca de informações, 
discussões acadêmicas e colaboração em projetos. Em muitos casos, antes mesmo do contato presencial 
com determinado ambiente educacional, os indivíduos já estão familiarizados pela dinâmica das redes 
sociais e, partindo dessa expertise no assunto, passam a utilizar os perfis institucionais em redes sociais 
para pesquisar e impulsionar assuntos acadêmicos, fortalecendo a ideia de extrapolar limites institucio-
nais formais. Através, também, das redes sociais virtuais, outros indivíduos podem ter acesso ao conhe-
cimento de pesquisas e temáticas abordadas em salas de aula e laboratórios da academia.

Ao processo de mobilidade da comunicação na era digital, Santaella (2021) destaca a transforma-
ção do ciberespaço em espaço híbrido ou cíbrido, o que a autora conceitua como espaço que mistura o 
físico e o digital em ambientes sociais, alicerçados pela mobilidade dos usuários conectados com apa-
relhos móveis de comunicação, com importante atuação da utilização das redes sociais no processo de 
transformação da cultura na era digital.

Com as redes sociais, novos acessos e novas temáticas são disponibilizados aos atores sociais, que 
antes, encontravam barreiras para que a comunicação funcionasse de forma mais fluida e flexível. Fora 
dos ambientes das redes sociais virtuais, o processo comunicacional entre a comunidade acadêmica 
funciona mais hierarquizado, com fácil distinção entre emissor e receptor. Essa mudança de estrutura na 
comunicação é especialmente relevante para estudantes universitários, que exploram as redes sociais 
para acessar recursos educacionais e se comunicar com colegas e professores, independentemente de 
sua localização geográfica.

Ainda sobre a relação entre redes sociais virtuais e ambientes universitários, Kenski (2012) aquece 
o debate sobre o papel das tecnologias na educação presencial e a distância, frisando como as redes 
sociais podem ser integradas ao ambiente acadêmico. Para a autora, as redes sociais podem melhorar 
a qualidade do ensino, promovendo a interação entre estudantes e professores, bem como facilitando 
o acesso a recursos educacionais, por entender que o ambiente se apresenta como especialmente inte-
grador.

Ao analisar o processo de integração entre estudantes e o uso de redes sociais virtuais, percebe-se 
que essas interfaces ultrapassam a condição de ferramenta de pesquisa; avançou ao nível de instrumen-
to facilitador de atividades em equipes, por entender que a troca de informações e a interação promovi-
das no ambiente se assemelha às atividades realizadas em ambientes educacionais. O comportamento 
informacional dos grupos envolvidos é ampliado de forma autônoma, com ações espontâneas e simplifi-
cadas dos indivíduos, que valorizam e potencializam as trocas entre si (Lima, 2021).

É inegável que, com a cibercultura, os avanços da internet seguem como um dos mais impactantes 
no que tange aos processos comunicacionais e de fluxo de informação. As Tecnologias Digitais de Infor-
mação e Comunicação (TDIC) permitiram novos e ampliados acessos de informações, com diferentes ba-
ses para que indivíduos possam, conforme seu letramento digital, exercitarem seu poder de escolha com 
um olhar mais crítico e fundamentado (Andrelo; Matos, 2014). Inevitavelmente, TDIC convergem para 
uma participação mais inclusiva e democrática, fomentando exercícios comunicacionais mais diretos, 
sem a necessidade de interlocutores, com o é o caso dos ambientes em redes sociais virtuais.
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Com o avanço das tecnologias digitais, diferentes interfaces surgem e promovem uma avalanche, 
dos mais variados dados, sobre os usuários, o que Lemos (2021) descreve como plataformização da so-
ciedade. Uma atmosfera onde a troca de informações e conhecimento são permeados por essas tecnolo-
gias que, ao oferecer respostas aos questionamentos dos usuários, se retroalimenta com dados pessoais 
desses indivíduos e, através de sofisticado intercâmbio entre plataformas, cruzam dados coletados dos 
usuários e conseguem antecipar, e de certa forma induzir, o consumo de determinadas pautas, sob a 
falsa ideia de independência.

Embora o enviesamento de temáticas seja uma prática relativamente comum nos ambientes de 
TDIC (e mais especialmente em redes sociais virtuais), os resultados apresentados não deixam de ser um 
reflexo dos comportamentos sociais daqueles que interagem, já que a performidade algorítmica que en-
trelaça esses ambientes é alimentada, justamente, pelos inputs (voluntários ou não) dos usuários. Em se 
tratando de reforços negativos, estes contribuem ainda mais para a permanência e constância de ações 
opressoras, característicos em um sistema capitalista e desigual, ao qual o desenvolvimento das redes 
sociais virtuais não irá atuar com neutralidade.

Ademais, se por um lado o crescimento e aceitação de redes sociais virtuais tem ganhado força, 
trazendo importantes discussões à luz da sociedade, com alcances inimagináveis em temas sensíveis e 
oportunos, ganha forças, na mesma proporção, com a disseminação de informações equivocadas e de 
forma maledicente, retiradas de contexto.

Com o objetivo específico de desinformar ou manipular o público, as narrativas controversas con-
tribuem para ataques e disseminação de opiniões infundadas, semeadas em solos férteis das redes so-
ciais virtuais e adubadas pela falsa ideia de liberdade de expressão, em um ambiente de “pós-verdade”13. 
Esse fenômeno de deslocamento de informações de suas bases científicas, em uma espécie de mundo 
paralelo de informação, com bases em crenças e emoções, Lemos (2021) conceitua como cadeia de de-
sinformação, e outros autores sinalizam como fake news.

Embora o papel das Instituições de Ensino Superior (IES) não seja a publicização de seus feitos por 
meio de redes sociais virtuais e outros mecanismos menos formais, é importante que esses entes da ad-
ministração pública se alinhem aos avanços sociais, sobretudo ao que se refere a meios de comunicação 
com maior transparência e agilidade das informações prestadas em seus ambientes, para que consigam 
estreitar as relações com a sociedade, em geral, e fortaleçam a imagem institucional em um espaço que, 
reiteradas vezes, tem sido utilizado como ferramenta de desqualificação e ódio ao ensino público.

Se fazer presente nesses ambientes, para além do fortalecimento da comunicação e celeridade 
na transmissão das informações, é estratégia importante para o conhecimento e combate às diferentes 
narrativas falaciosas que são imputadas às Instituições de Ensino, através do uso indevido das redes so-
ciais virtuais e, na ausência de posicionamentos oficiais no combate às falsas acusações, fazem morada 
no imaginário popular e são tomadas como verdades.

13  Pós-verdade foi a palavra do ano em 2016 pelo Dicionário Oxford, que também frisou que “pós”, nesse termo, transmite a ideia de que a verdade ficou 
simplesmente para trás. Segundo esse conceito, a verdade dos fatos fica em segundo plano, pois uma informação irá primeiro recorrer às crenças e emoções 
das massas, o que facilita a manipulação das opiniões públicas (Paula, Silva, Blanco, 2018).
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Nesse exercício de estreitamento de relações com a sociedade civil, explorar os mesmos ambien-
tes antes utilizados para desqualificar o ensino e a pesquisa das IES parece ser um papel de toda a 
comunidade universitária, e não apenas dos órgãos institucionais. E partindo dessa lógica, percebe-se 
o crescente aumento de perfis não institucionalizados, referenciando diferentes instituições de ensino, 
pesquisa e extensão, que convergem num mesmo propósito: retratar as universidades públicas como 
ambientes de ensino qualificado, desenvolvimento de pesquisa científica e promoção de melhorias so-
ciais e técnicas ao público interno e externo.

Compreender como as redes sociais estão moldando a experiência dos estudantes universitários, 
e como elas podem ser eficazmente integradas no contexto educacional e social é um papel urgente e 
necessário a todos os agentes que permeiam esse ambiente. 

Percurso metodológico

Para atender ao objetivo proposto neste estudo, foi realizada uma pesquisa descritiva e explorató-
ria, com abordagem qualitativa, complementada com dados quantitativos, mediante levantamento rea-
lizado por meio da aplicação de questionário on-line, direcionado aos seguidores do perfil do Instagram 
@seliganaufba. O método utilizado inspira-se na netnografia, que Kozinets (2014) aponta como método 
adequado à compreensão do comportamento do público que se deseja conhecer. Através de meios ele-
trônicos para a produção e o tratamento de dados, pode-se compreender fenômenos sociais na internet, 
como é o caso do ambiente em redes sociais virtuais.

O questionário aplicado on-line foi estruturado em três blocos, para, além de traçar a percep-
ção dos respondentes sobre o @seliganaufba, apontar um perfil social mínimo desse público. Assim, a 
primeira seção do questionário apresenta perguntas objetivas, de cunho social e sobre a utilização de 
redes sociais, que não repercutem, necessariamente, em suas leituras sobre o perfil @seliganaufba, mas 
ajudam a compreender toda a dinâmica que envolve a reação estabelecida entre seguidores e o perfil 
em análise. 

A segunda seção apresenta uma escala Likert14, que geralmente é utilizada para medir posturas 
e opiniões de clientes, de forma escalonada, variando de “discordo totalmente” a “concordo totalmen-
te”. Optou-se pela utilização da escala com cinco níveis de respostas, por entender que sua proposta 
consegue mensurar qualitativamente o nível de satisfação dos seguidores do perfil @seliganaufba, uma 
vez que as alternativas apresentadas vão do pior ao melhor nível de satisfação, considerando, ainda, a 
resposta neutra. Dessa forma, a escala permitiu produzir dados padronizados referentes às questões 
qualitativas.

A produção de dados se deu por meio do Google Forms, disponibilizado entre os dias 29/05/23 e 
30/07/23. Os respondentes foram convidados a participar da pesquisa através de stories no Instagram 
do @seliganaufba e link na bio do mesmo perfil. À medida que respondiam, alguns desses voluntários 
encaminharam link de pesquisa para outros possíveis respondentes, que contribuíram na pesquisa, tota-
lizando 154 respondentes, que se constituem na amostra não probabilística do estudo. Toda a pesquisa 

14   A escala Likert foi criada por Rensis Likert, professor de Sociologia, Psicologia e diretor do Instituto de Pesquisas Sociais de Michigan. Tem como proposta 
verificar quanto os clientes concordam ou não com uma afirmação proposta (Silva, 2025).
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foi registrada e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisas, pelo Parecer 5.877.860, emitido pela Escola 
de Enfermagem da UFBA.

Motivações para o engajamento no perfil @seliganaufba 

A massiva utilização das redes sociais virtuais revela um público diverso nos mais variados aspec-
tos, já que seu uso se torna, gradativamente, mais frequente ao longo dos anos e se mostra na vanguarda 
das ferramentas comunicacionais mais democráticas. É notório que essas ferramentas são utilizadas por 
estudantes de diferentes áreas de conhecimento, seja para se relacionar com grupos mais restritos ou 
para compartilhamento de informações de comum interesse. Utilizar essas ferramentas para comparti-
lhamento de produções advindas da academia tem sido um meio interessante, em função da facilidade 
de interlocução, além de ser uma forma de interação mais imediata, e direta, entre indivíduos.

Após a produção de dados em Google Forms, estes foram tratados e formatados de modo a permi-
tir análises mais aprofundadas que respondessem às motivações da pesquisa. Na Tabela 1, apresenta-se 
um perfil social dos respondentes da pesquisa.

Tabela 1 – Perfil social dos respondentes da pesquisa

Faixa etária Total %
18 anos – 24 anos 108 70,13%
25 anos – 31 anos 28 18,18%
32 anos – 38 anos 9 5,84%
39 anos – 45 anos 7 4,55%
46 anos ou mais 2 1,30%

Gênero
Feminino 105 68,18%
Masculino 45 29,22%

Não binário 4 2,60%
Raça
Branca 36 23,38%

Indígena 2 1,30%
Não sei 2 1,30%
Parda 52 33,77%

Prefiro não declarar 1 0,65%
Preta 61 39,61%

Tempo de uso de redes sociais
Até 30 minutos por dia 3 1,95%

Entre 30 minutos e 1 hora por dia 24 15,58%
1 a 3 horas por dia 62 40,26%
3 a 6 horas por dia 52 33,77%

Mais de 6 horas diárias 13 8,44%
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Como conheceu o @seliganaufba
Busca no Instagram 42 27,27%
Indicação de colegas 43 27,92%

Indicação de outro perfil no Instagram 28 18,18%
Outro 11 7,14%

Sugestão do Instagram 30 19,48%
Fonte: Elaborada pelos autores (2023).

Conforme apresentado na Tabela 1, a amostra de respondentes da pesquisa é composta majorita-
riamente por mulheres, com 105 respondentes (68,18%).  Destas, 75 respondentes têm idade entre 18 
e 24 anos (48,70%). Ao desconsiderar a variável gênero, a amostra da pesquisa segue com maior partici-
pação de indivíduos com idade entre 18 e 24 anos, que, de acordo com a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), são considerados jovens-jovens. Ao ampliar um pouco mais as variáveis, permite-se entender 
que a amostra da pesquisa é composta por jovens e adultos-jovens (88,31%); ao recorrer ao recorte de 
raça, percebe-se uma maior participação entre pessoas negras (pardos + pretos), que compõem 73,38% 
do total de respondentes.

Ainda no que compete análises a despeito da composição social dos respondentes, observa-se 
que 59 deles (38,31%) declararam ter acessado o ensino superior por meio do sistema de cotas imple-
mentado pela UFBA, a terceira instituição federal brasileira a adotar  ações afirmativas. Através da re-
serva de vagas, que visa combater a desigualdade racial e econômica no Brasil, a UFBA tem ampliado o 
debate e assegurado medidas para garantir o acesso e a permanência de estudantes em todos os cursos 
ofertados, o que, desde a sua implementação, tem garantido uma maior e visível diversidade de estudan-
tes, especialmente em cursos tidos como de maior prestígio na sociedade brasileira, onde o número de 
alunos de escolas públicas era ínfimo (Almeida, 2005).

Sobre a composição da amostra, é importante ressaltar que 116 participantes (75,32%) começa-
ram a seguir o @seliganaufba durante o início da pandemia de Covid-19 (2020-2022), em março/2020, 
quando as aulas ainda eram presenciais. Nesse mesmo mês, todas as atividades foram suspensas na 
Universidade, retornando com a implementação de ensino emergencial remoto, em setembro/2020.

Especialmente no hiato entre a suspensão das aulas presenciais e sua retomada, conforme eviden-
ciado na Tabela 2, o perfil apresentou um substancial crescimento, saindo de 2.050 (dois mil e cinquenta) 
seguidores, em março/2020, para 13.830 (treze mil, oitocentos e trinta) seguidores, em março/2022. 
Nesse período, os estudantes apresentavam diferentes demandas sobre os procedimentos adotados 
pela Instituição, que, por sua vez, em função da sua ausência no espaço das redes sociais virtuais, esteve 
impedida de acompanhar os questionamentos e respondê-los.
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Tabela 2 – Acompanhamento de crescimento do perfil @seliganaufba em Instagram
Período Seguidores Crescimento
Mar./20 2.050 --
Mar./21 6.320 208,4%
Mar./22 13.830 118,8%
Mar./23 14.852 7,38%

Fonte: Elaborada pelos autores (2023).

Na amostra da pesquisa, apenas 01 (um) respondente afirmou acessar redes sociais raramente, 
enquanto os demais sinalizaram o uso diário. Destes, 62 respondentes (40,26%) afirmam utilizar redes 
sociais entre 1 e 3 horas diárias, enquanto 52 (33,77%) utilizam entre 3 e 6 horas diárias. Esse resultado 
corrobora pesquisas realizadas no ano de 2022, pela empresa Sortlist, especializada na análise de dados 
na internet, que revelou que os brasileiros passam, em média, 10 horas diárias de navegação na internet, 
entre diferentes aplicativos. Especificamente em redes sociais virtuais, o consumo médio é de 3:42min 
diários, o que garante ao país a terceira posição no uso das plataformas de relacionamento (Amaro, 
2022).

Ao analisar o ambiente onde acessam as redes sociais virtuais, evidencia-se que a maioria dos 
respondentes, 132 indivíduos, acessam de suas residências (85,71%), seguido pelos ambientes da Uni-
versidade, com 12 respondentes (7,79%). Esses percentuais discrepantes, a respeito do local de acesso, 
sugerem que estudantes seguem com a lógica de que o ambiente virtual pode ser visto como uma ex-
tensão das salas de aula ou grupos de pesquisa, por exemplo. Assim, tal comunicação ubíqua consegue 
potencializar processos de autoria em rede, permitindo aos indivíduos o protagonismo em determinadas 
vivências (Santos, 2014), ao tempo em que compartilham conhecimentos e contribuem para processos 
educacionais mais participativos e conectados.

Questionados sobre outras possibilidades para busca de informações acerca do ambiente aca-
dêmico e suas demandas na vida universitária, todos os respondentes sinalizaram positivamente em 
conhecer, ao menos, dois mecanismos de comunicação e acesso à informação, a exemplo de e-mails e 
sites de Colegiados e Secretarias. Ainda assim, seguem e dialogam com perfis em redes sociais não ins-
titucionalizados, em busca de respostas mais ágeis e sem as exigências de formalidades mais frequentes 
em outros ambientes. Nesse sentido, 69 respondentes (44,81%) se colocam na posição de espectadores, 
acompanhando outros perfis que produzem conteúdo; e 75 respondentes (48,70%), além de acompa-
nhar outros perfis, também compartilham frequentemente suas rotinas nas redes sociais, em que papéis 
de emissor e receptor são facilmente confundidos.

Nesse aspecto, o comportamento dos respondentes coaduna-se com o que Santaella (2021) con-
sidera ser a marca da comunicação dos novos tempos: a comunicação em rede, através de uma teia, sem 
bordas e sem centro, que caminha na velocidade da luz e está alicerçada na interatividade, mesmo que, 
para o funcionamento dessas engrenagens, não seja necessário conhecer o que está por trás das interfa-
ces mostradas em telas, tampouco uma validação mais formalizada daqueles que produzem e oxigenam 
o ambiente.
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Para entender a relação dos participantes da pesquisa com o perfil @seliganaufba, estes foram 
convidados a pontuar suas percepções por meio de registro em escala Likert, que, ao revelar diferen-
tes pontos de vista de forma padronizada, também possibilita o cruzamento de variáveis, na busca por 
nuances e tendências dentro do grupo analisado. A escala estabelecida na pesquisa foi configurada da 
seguinte forma: 1 - Discordo totalmente; 2 - Discordo parcialmente; 3 – Nem concordo nem discordo; 
4 – Concordo parcialmente; 5 – Concordo totalmente.

Ao agrupar questões relacionadas aos processos de comunicação em ambientes de redes sociais 
virtuais, conforme Tabela 3, percebe-se que os respondentes reivindicam um alinhamento nas peças 
postadas pelos perfis, independente de institucionais ou não. Assim, para 95 (61,69%) dos respondentes, 
as postagens dos perfis institucionais não lhes permitem um entendimento mais fluido e ágil, tal qual 
o ambiente de redes sociais sugere. Geralmente, em perfis institucionais, são posts mais engessados 
e alinhados com a comunicação de editais, ofícios e outros documentos formais que visam atender às 
exigências da comunicação pública.

Por outro lado, os mesmos respondentes sinalizaram que postagens do @seliganaufba permitem 
uma melhor compreensão sobre as temáticas apresentadas, sendo que a linguagem informal explora-
da, pautada em respeito e cordialidade, não compromete a credibilidade e seriedade dos temas. Essa 
percepção acerca dos respondentes está diretamente relacionada aos recursos disponíveis no ambiente 
on-line: informar-se e comunicar-se de uma forma mais leve e divertida permitem, dentre outros benefí-
cios, aumentar a capacidade de aprendizagem (Carvalho, 2007).

Tabela 3 – Questões relacionadas aos processos comunicacionais em redes sociais virtuais

Questão Discordo total
Discordo 
parcial

Indiferente
Concordo 

parcial
Concordo 

total
As informações postadas pelos perfis 

institucionais são suficientes e esclare-
cedoras

31,17% 30,52% 18,83% 9,74% 9,74%

Postagens do @seliganaufba já foram 
suficientes para me fazer entender al-

gum processo da UFBA
2,60% 0,65% 11,04% 14,29% 71,43%

A linguagem informal do @seliganaufba 
compromete a credibilidade das infor-

mações postadas
85,71% 4,55% 5,19% 0,65% 3,90%

As legendas utilizadas pelo @seliganau-
fba apresentam textos confusos e difi-

cultam o entendimento
83,12% 8,44% 6,49% 0,65% 1,30%

A interação do @seliganaufba com o 
público transmite respeito e cordialida-

de.
0,65% 0 9,09% 18,18% 72,08%

Fonte: Elaborada pelos autores (2023).
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O grupo de questões destacadas na Tabela 3 evidencia que, ainda que sejam postadas informa-
ções úteis e importantes, sobre determinados assuntos, em redes sociais, caso estas não estejam alinha-
das com a dinâmica das redes, serão apenas informações dispostas, sem a efetiva função de comunicar 
e atender às expectativas de quem segue o perfil.  O alinhamento comunicacional das peças favorece a 
consistência da marca, e auxiliam a construir a identidade naquele ambiente, quando envolve o públi-
co-alvo e lhes convida a interagir com o conteúdo, que repercute na principal moeda de troca das redes 
sociais virtuais: o engajamento (Lima, 2021).

Cada vez mais, o público universitário se alinha e estabelece relação de dependência com ferra-
mentas tecnológicas, a exemplo dos telefones celulares, que são os principais mecanismos de acesso às 
redes sociais virtuais, e que seguem capazes de cumprir tarefas das mais simples às mais complexas, de 
forma prática, através de diferentes aplicativos, resultantes do processo de plataformização e seus atra-
vessamentos na performidade algorítmica (Lemos; Pastor, 2020). Desse modo, é interessante a qualquer 
organização que busque alinhamento com seu público, no que tange à comunicação, revisitar seus mé-
todos, de modo a contemplar cada vez mais os ambientes de redes sociais virtuais.

Também foram elencadas algumas questões sobre a confiabilidade e seriedade do perfil, por se 
tratar de um aspecto crucial em ambientes virtuais. Considerando ser um perfil não institucionalizado, 
que dissemina informações relacionadas à vida acadêmica, percebe-se a importância em apresentar 
dados confiáveis e verídicos, sem que haja margem para questionamentos relacionados à integridade 
das fontes e informações compartilhadas, o que converge com o conceito de inteligência coletiva, isto é, 
a capacidade das redes sociais virtuais de conectar e permitir a colaboração e a coleta de conhecimento 
coletivo (Lévy, 1999).

Na Tabela 4, percebe-se que, ainda que intuitivamente, os respondentes acabam por associar o 
percurso virtual de suas ações em redes sociais com o que Coulon (2017) conceitua como afiliação: um 
método através do qual alguém adquire status social novo. Embora este trabalho não apresente apro-
fundamentos sobre a afiliação, é importante destacar que os espaços virtuais em redes sociais, para além 
de oferecer informações, ao promover integração entre seus participantes, possibilita que esses usuários 
avancem socialmente, quando saem do ambiente desconhecido para o tempo de aprendizagem e cons-
trução de novas práticas, em um contexto, até então, desconhecido.

Tabela 4 – Questões relacionadas à confiabilidade do @seliganaufba

Questão Discordo total Discordo parcial Indiferente
Concordo 

parcial
Concordo total

Seguir perfis relacionados 
à UFBA em redes sociais 

virtuais, me aproxima ainda 
mais da Instituição.

0 0 4,55% 16,23% 79,22%

Antes de buscar o @seliga-
naufba, busquei perfis que 

julguei institucionais
19,48% 11,69% 20,78% 24,03% 24,03%
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Costumo salvar algumas pu-
blicações do @seliganaufba, 
para posteriores consultas.

10,39% 5,84% 10,39% 18,83% 54,55%

Acompanho e acredito nos 
comentários de seguidores, 
registrados nos posts do @

seliganaufba

9,09% 24,68% 33,12% 20,78% 12,34%

Já utilizei postagens do @
seliganaufba  para confrontar 

informações  equivocadas 
de colegas, professores ou 

colegiado.

25,97% 6,49% 16,88% 21,43% 29,22%

Geralmente, verifico as fon-
tes que o @seliganaufba 

aponta como origem da in-
formação postada.

22,73% 16,23% 19,48% 27,27% 14,29%

Já questionei a veracidade 
das informações postadas 

pelo @seliganaufba.
51,30% 18,18% 18,83% 9,74% 1,95%

O fato de não conhecer os 
administradores do @seliga-
naufba me sugere ter menos 
confiança nas informações 

postadas.

64,94% 18,18% 12,34% 4,55% 0

Embora configure perfil não 
oficial pela UFBA, considero 
o @seliganaufba com o um 

aliado no compartilhamento 
de informações sobre a Uni-

versidade.

0,65% 0 3,25% 11,04% 85,06%

A eventual descontinuidade 
do perfil do @seliganaufba 
no Instagram poderá com-
prometer o processo de in-
formações sobre a UFBA.

5,84% 3,25% 12,34% 15,58% 62,99%

Sempre que posso, indico o 
perfil do @seliganaufba aos 

colegas.
7,14% 5,19% 16,23% 16,88% 54,55%

Fonte: Elaborada pelos autores (2023).

Do total de respondentes da pesquisa, 74 pessoas (48,05%) afirmaram buscar informações em 
perfis que julgaram ser institucionais. Ao cruzar duas variáveis possíveis, esses 74 respondentes estão 
inseridos no grupo das 95 pessoas que admitem que as informações postadas pelos perfis institucionais 
não são suficientes para o entendimento (vide Tabela 3).
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Para 113 respondentes (73,38%), os conteúdos do @seliganaufba assumem status de importân-
cia, ao ponto de salvarem determinadas publicações para posteriores visitas. O salvamento de post em 
redes sociais apresenta-se como uma funcionalidade que permite que o usuário guarde determinado 
post em seu perfil, para facilitar o seu acesso mais tarde, ou sempre que desejar retomar o assunto. O 
recurso auxilia o usuário em uma espécie de curadoria de conteúdos que encontram nas redes sociais. 
Estes posts geralmente estão associados a questões positivas, e a ação de salvá-los repercute positiva-
mente no desempenho do perfil autor da postagem.

Embora demonstrem confiança e reconheçam a seriedade do perfil @seliganaufaba, os respon-
dentes não aceitam como verdade toda e qualquer interação realizada com o perfil. Em empate técnico 
na pesquisa, 52 respondentes (33,77%) pensam que comentários de seguidores não se configuram como 
informações de confiança; 51(33,12%) respondentes ponderam que estas informações têm credibilida-
de, e outros 51(33,12%) respondentes são indiferentes aos comentários.

Especialmente em tempos de pós-verdade, essa variável consegue sinalizar a importância do letra-
mento digital, da capacidade dos respondentes em atentarem-se à criticidade necessária às informações 
disponibilizadas em ambientes virtuais (Santaella, 2013). Em se tratando de usuários comuns que não 
apresentam perfil com relativa notoriedade, tomar como verdade a opinião ou posicionamento de ou-
trem, sem a possibilidade de os responsabilizar pela informação, acaba por contribuir com as práticas de 
fake news, com consequências significativamente negativas.

Os perfis em redes sociais virtuais configuram-se como espaços confiáveis quando conseguem, 
além de reproduzir informações de fontes sólidas, converter suas publicações em relação alinhada com o 
que os seguidores carregam como crenças preexistentes e visões de mundo, sem, contudo, impedir que 
essas novas informações apresentadas sejam facilmente confrontadas em fontes adicionais. Nessa seara, 
107 (69,48%) respondentes afirmam nunca terem necessitado confrontar informações do @seliganau-
fba. Ainda assim, 64 (41,56%) respondentes afirmam preocupar-se com a veracidade das informações 
postadas pelo @seliganaufba e buscam verificação de fontes utilizadas nas postagens.

Quando questionados sobre a identidade dos administradores e a relação de confiança no perfil, 
128 (83,12%) respondentes afirmam que conhecer os indivíduos que geram os conteúdos para a página 
é algo irrelevante, e que não compromete a credibilidade do que é oferecido.

Mesmo reconhecendo que o @seliganaufba não se configura como um perfil institucional em 
rede social virtual, 148 respondentes (96,10%) acreditam que ele funciona como um aliado no compar-
tilhamento e disseminação de informações sobre a Universidade. Trata-se de um comportamento espe-
rado entre universitários, visto que essa prática se apresenta como extremamente válida e benéfica ao 
grupo, corroborando a ideia de comunidade, pautada no recíproco apoio, como espaço complementar à 
educação formal (Lara; Lima, 2009).

Através do compartilhamento de informações em redes sociais virtuais, a comunidade exercita, 
ainda mais, a transparência e consegue fornecer informações úteis para outros estudantes, incluindo 
ações inovadoras e/ou pouco debatidas nos ambientes físicos da Universidade, como o fomento à diver-
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sidade cultural, social e geográfica. Isso ajuda a criar um ambiente mais acolhedor e enriquecedor para 
todos os envolvidos.

Por fim, questionados sobre a permanência do perfil @seliganaufba nas redes sociais virtuais, com 
foco na troca de informações sobre a UFBA, 121 respondentes (78,57%) entendem que a descontinui-
dade do perfil comprometeria o processo comunicacional naquele ambiente. Ao descontinuar um perfil 
voltado para a troca de informações sobre determinada comunidade, perde-se toda a conexão e relacio-
namentos que foram construídos ao longo do tempo, inclusive entre pessoas que, embora não se sigam 
mutuamente, utilizam aquele espaço como oportunidade de troca de experiências, como ambiente de 
acolhimento e orientação.

Considerações finais

A utilização de redes sociais virtuais por universitários tem reconfigurado rotinas e espaços aca-
dêmicos, promovendo processos comunicacionais e conexões mais imediatas, o que permite a troca de 
informações mais acertadas, com compartilhamento de materiais de forma mais rastreáveis e seguras, 
repercutindo positivamente nos processos de aprendizado.

A massificação do uso de redes sociais virtuais e outros aplicativos têm se elevado em potências 
inimagináveis, com o fluxo de informações produzidas e postas em circulação diariamente, impactan-
do diretamente na forma como as pessoas entendem e constroem seus repertórios de conhecimento. 
Aprender e informar-se em todo instante e lugar, de forma compartilhada, é exemplo da ubiquidade 
característica da cultura digital.

Com a proposta de conhecer as motivações que levam indivíduos a seguir o @seliganaufba, con-
sumir informações e acreditar no que é postado, ao ponto de promover engajamento em um perfil não 
institucionalizado, mantido por outros estudantes da Universidade, a pesquisa realizada com seguido-
res do perfil permitiu identificar elementos, engrenagens e especificidades suficientes que satisfazem 
aos questionamentos relacionados às motivações de estudantes universitários consumirem e engajarem 
produções do perfil @seliganaufba.

Verificou-se que, dentre alguns fatores, o desempenho e a aceitação do perfil @seliganaufba está 
diretamente relacionado ao processo de decodificação de informações institucionais que são coletadas 
em outros ambientes de informação, e oferecido aos seus seguidores, com uma linguagem mais palatá-
vel e adequada às redes sociais virtuais, em detrimento de outros espaços que são igualmente explora-
dos pela Instituição.

O alinhamento do discurso entre o perfil @seliganaufba e os respondentes da pesquisa demonstra 
a construção de uma relação de confiança, pautada na agilidade e transparência das informações. Evi-
denciou-se que os respondentes se sentem contemplados em suas expectativas com o que é produzido 
pelo perfil, ao ponto de pouco ou nada se questionarem em relação à autenticidade e verdade no con-
teúdo entregue pelo perfil. Isso tem contribuído na permanência e crescimento do perfil em rede social 
virtual ao longo dos anos e, como reflexo, tem gerado o engajamento genuíno dos seguidores, conforme 
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exposto nas questões relacionadas ao salvamento, encaminhamento e compartilhamento de posts no 
ambiente da rede social virtual em questão.

Outro fator considerável no desempenho e aceitação do @seliganaufba, que, embora não esteja 
diretamente relacionado aos esforços do perfil, acabam por repercutir no seu crescimento e populari-
dade: o processo comunicacional da própria universidade, que não se apresenta de forma a atender às 
expectativas do seu público-alvo em ambiente de redes sociais virtuais. A energia empregada na constru-
ção de posts em perfis institucionais, com textos e elementos distanciados da linguagem do universitário, 
não se apresentam consistentes na cooptação de seguidores. Logo, perfis que atuam na construção des-
se alinhamento passam a ter notoriedade e destaque frente aos demais perfis de redes sociais virtuais.

Por se tratar de um perfil não institucionalizado, administrado por estudantes, a consistência do 
discurso utilizado também se destaca na produção das peças, e as mensagens e valores alinham-se cada 
vez mais aos seguidores, já que, ao tempo em que produzem, os administradores também consomem 
e elucidam suas dúvidas no exercício da produção da informação, o que é especialmente valoroso no 
ambiente acadêmico.

Essa democratização explorada pelo ambiente tecnológico das redes sociais virtuais tem propor-
cionado comunicação mais dinâmica, e se mostrado um grande impulsionador na disseminação e com-
partilhamento de diferentes informações inerentes ao ambiente acadêmico, possibilitando maior fluidez 
nos processos, sem a necessidade de atravessamentos e hierarquia, garantindo o protagonismo e inde-
pendência dos envolvidos.

Assim, a utilização de redes sociais virtuais para divulgação e suporte no fluxo de informações em 
ambientes acadêmicos transita por diferentes espaços institucionalizados, apontando soluções e dados 
de cunho informativo para toda a comunidade acadêmica, fomentando a cultura do compartilhamento 
de informações, acolhimento e conexão entre toda a comunidade acadêmica no contexto da cultura 
digital.
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CAPÍTULO 10

Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação: uso da ferramenta Google 

Formulários na sala de aula

Claudinei Zagui Pareschi
Fernandina Fernandes de Lima Medeiros

Gustavo Carvalho Maurício
Liliane Inácia da Silva

Introdução

Os avanços das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC), nas últimas décadas, 
ocasionaram mudanças na vida das pessoas e na sociedade em geral. À visto disso, o uso frequente dos 
recursos tecnológicos tem transformado os hábitos pessoais, principalmente no contexto escolar, onde 
dispositivos móveis conectados à internet, sem fio, são usados como apoio ao ensino e à aprendizagem. 
Dessa forma, novas ferramentas foram surgindo e, para facilitar as atividades pedagógicas, adotaram-se 
algumas delas, as quais vêm se destacando nas salas de aulas.

As TDIC facilitam a comunicação entre as pessoas e o acesso às informações. As ferramentas do 
Google, por exemplo, são aplicativos desenvolvidos com a pretensão de ajudar no trabalho das pes-
soas, no entretenimento e no aprendizado. Alguns deles se tornaram mais populares, como o Gmail e o 
Google Documentos, entretanto, todos eles apresentam características e funções próprias, que podem 
potencializar o aprendizado. Assim, este capítulo tem o objetivo de investigar as contribuições e as pra-
ticidades da ferramenta Google Formulários (GF)15 para a Educação, pontuando alguns benefícios ao 
processo de ensino-aprendizagem.

A metodologia adotada baseia-se em uma pesquisa bibliográfica, fundamentada na leitura e aná-
lise de livros e artigos relacionados ao tema das TDIC na Educação, tendo como referência autores como 
Bacich e Moran (2017), Kenski (2012), e Moran, Masetto e Behrens (2000), entre outros. Destaca-se que, 
segundo Gil (2010), a pesquisa bibliográfica é aquela que se baseia na leitura, análise e interpretação de 
materiais elaborados por outros autores, como livros, jornais, revistas, documentos, artigos de periódi-
cos, imagens, manuscritos, entre outros.

O capítulo está dividido em três partes: a primeira apresenta um breve referencial teórico sobre 
as contribuições das tecnologias digitais e os desafios enfrentados pelos professores ao utilizá-las em 
sala de aula; a segunda aborda a importância da ferramenta GF e suas características; e a terceira parte 
explora algumas possibilidades do uso do GF na educação, constatadas durante a pesquisa bibliográfica. 
Nesse sentido, a seguir, serão destacadas algumas contribuições e desafios das TDIC na Educação.

15  Disponível em: https://www.google.com/intl/pt-BR/forms/about/

https://www.google.com/intl/pt-BR/forms/about/
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TDIC na Educação: contribuições e desafios aos docentes 

A sala de aula é um ambiente fantástico, no qual ocorre o encontro de gerações. Dessa forma, usar 
as tecnologias digitais emergentes nesse convívio torna-se bastante desafiador, sobretudo para alguns 
professores que não estão familiarizados com as ferramentas disponíveis. Ademais, o trabalho com tais 
recursos demanda planejamento, tempo de preparo e atenção ao currículo e às necessidades educacio-
nais dos alunos. Esse processo, embora trabalhoso, pode gerar a possibilidade de novas experiências e 
aprendizados para todos os envolvidos.

Kenski (2012, p. 22) traz uma definição sobre tecnologia:

[...] a expressão “tecnologia” diz respeito a muitas outras coisas além das máquinas. 
O conceito de tecnologia engloba a totalidade de coisas que a engenhosidade do 
cérebro humano conseguiu criar em todas as épocas, suas formas de uso, suas 
aplicações. 

No entanto, a autora mostra a dimensão das oportunidades que a Tecnologia proporciona no 
contexto diário, além dos benefícios e do auxílio nas atividades escolares. Porém, só será eficaz se o pro-
fessor souber usar e aplicar. Kenski (2012, p. 22) continua seu discurso dizendo que “o surgimento de um 
novo tipo de sociedade tecnológica é determinado principalmente pelos avanços das tecnologias digitais 
de comunicação e informação e pela microeletrônica”. Portanto, a Tecnologia disparou a velocidade da 
comunicação e da informação no contexto escolar e tem contribuído com muitas melhorias.

Diante da realidade atual, a escola, sendo um lugar de vivências e de desenvolvimento do sujeito 
como cidadão participante, também passa por constantes transformações para acompanhar o ritmo 
acelerado dos estudantes conectados. Por isso, reconhecendo a extrema necessidade dessas mudanças, 
Moran (2000, p. 11) ressalta que “muitas formas de ensinar hoje não se justificam mais. Tanto professo-
res como alunos têm a clara sensação de que muitas aulas convencionais estão ultrapassadas”. Os educa-
dores são desafiados, presentemente, a se desprenderem dos métodos tradicionais que não apresentam 
êxito e se qualificarem, a fim de atender às novas demandas educacionais.

Segundo Kenski (2012), as TDIC desempenham um papel fundamental, pois facilitam a comuni-
cação na sociedade. Esse papel ficou evidente durante o período pandêmico (2020-2022), quando as 
interações em massa da população foram amplamente mediadas por essas tecnologias digitais. Na Edu-
cação, o impacto foi semelhante, já que os recursos digitais passaram a integrar a prática de professores 
e estudantes, permitindo a continuidade das atividades pedagógicas e possibilitando novas formas de 
aprendizagem que ultrapassam os limites dos muros escolares.

Otto (2016) afirma que a utilização das TDIC em sala de aula pode: contribuir para estimular os 
estudantes; despertar o interesse pelo conteúdo; facilitar o entendimento; diminuir a complexidade dos 
assuntos; e garantir uma sala de aula mais dinâmica, interativa e interessante, permitindo que os alunos 
ajam de forma crítica, reflexiva, criativa e ativa na sociedade atual.

Conforme Mello, Almeida Neto e Petrillo (2002), o uso de ferramentas digitais proporciona a inser-
ção de aplicativos motivadores para docentes e estudantes, pois facilita conexões e amplia as atividades 
desenvolvidas em sala de aula. Essa motivação leva os alunos a definir e direcionar seu foco para o pró-
prio conhecimento.
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Ainda, Fullan e Donnelly (2020) mencionam sobre a importância de os educadores se dedicarem à 
aquisição de habilidades e de competências digitais para o uso das TDIC, já que, a fim de conviver com os 
screenagers (crianças e jovens da Cultura Digital), os docentes são desafiados a se atualizarem, porque 
tornam-se curadores desse ensino. Com isso, o êxito da sala e o sucesso na aprendizagem em tais casos 
estão ligados ao domínio das ferramentas disponíveis.

Silva, Carvalho e Silva (2023) destacam que compreender a geração dos Screenagers é essencial 
para melhor orientá-la. Embora essa geração seja habilidosa na manipulação de telas, os adolescentes 
ainda não possuem maturidade suficiente para digerir e gerenciar as informações recebidas, especial-
mente no que diz respeito à sua formação social e intelectual.

Observa-se que presente no contexto sócio-histórico-cultural, as TDIC têm impactado a educa-
ção desde a sua concepção, oferecendo novos recursos e estratégias metodológicas. Sendo assim, as 
mudanças educacionais que antes eram lentas, ocorrem com maior velocidade, devido às mudanças na 
sociedade. 

Diante dessas transformações, novas ferramentas e aplicativos têm sido criados e incorporados na 
sala de aula, facilitando a comunicação e a conexão em tempo real, além de possibilitar a correção e aná-
lise automática de dados, a avaliação e o feedback individualizado. Assim, o educador pode acompanhar 
o desenvolvimento dos estudantes e oferecer suporte personalizado (Puentedura, 2020).

Moran, Masetto e Behrens (2000) afirmam que, por meio das ferramentas tecnológicas, os do-
centes também passam por transformações em suas concepções, atitudes e posturas, deixando de ser o 
centro do processo educativo para se tornarem orientadores e facilitadores da aprendizagem. Isso pos-
sibilita a colaboração de todos os envolvidos e promove a criatividade, criticidade, reflexão e autonomia 
dos estudantes, que agora assumem o centro do processo de aprendizagem. Da mesma forma, Jonassen 
(2018) destaca que o professor assume o papel fundamental de mediador do processo de aprendizagem, 
auxiliando os estudantes na construção de seu conhecimento e facilitando a compreensão e a aplicação 
dos conceitos em situações práticas.

Entretanto, na visão de Iannone, Almeida e Valente (2016), grande parte do mundo, inclusive o 
Brasil, está distante da universalização do acesso, da democratização da informação e da inclusão da Cul-
tura Digital no ambiente escolar; objetivos esses propostos no final do século XX. Logo, um dos motivos 
dessa disparidade é a realidade das escolas: umas se apresentam bem estruturadas e outras, não.

Assim, afirma Moran (2015, p. 23) que “um bom professor pode enriquecer materiais prontos com 
metodologias ativas: pesquisa, aula invertida, integração, sala de aula e atividades on-line, projetos inte-
gradores e jogos”. Sabe-se também que a liberação de aplicativos educacionais trouxe novas oportunida-
des na forma de ensinar e de aprender para atender as gerações, em especial a Alpha, que nasceu imersa 
na era tecnológica. Percebe-se que os aplicativos voltados para a metodologia ativa têm sustentado e di-
recionado os professores. Portanto, cada metodologia pode ser aplicada individualmente ou em equipe.

Nesse contexto, com a chegada da pandemia da Covid-19, as TDIC se tornaram ainda mais cru-
ciais para a continuidade do processo educacional durante o Ensino Remoto Emergencial, oferecendo a 
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docentes e estudantes a oportunidade de utilizar ferramentas e metodologias inovadoras. No entanto, 
a falta de uma formação técnica e pedagógica adequada dificultou a adaptação para alguns, e seria 
relevante oferecer esse suporte para ajudar a superar as dificuldades encontradas. Em muitos casos, o 
contexto pandêmico não permitiu essa preparação, levando alguns docentes a recorrerem a tutoriais na 
internet, vídeos explicativos no YouTube, entre outros recursos, e a obterem êxito, mesmo sem formação 
prévia. “O professor que não tinha essas habilidades teve que pesquisar e aprender por conta própria” 
(Pareschi; Martini, 2021, p. 316).

Monereo e Pozo (2010) também enfatizam que, na sociedade contemporânea, as TDIC estão pre-
sentes em quase todas as atividades cotidianas, modificando o modo de produzir, pensar, comunicar 
e, principalmente, de como ensinar e de aprender, diante do rompimento dos paradigmas tradicionais 
de ensino. Diante do contexto, Kenski (2012, p. 25) nos convida a refletir: “Pense como seria a sua vida 
e a de qualquer pessoa se não tivéssemos as tecnologias nos ajudando a realizar as nossas atividades 
diárias.” Desse modo, seria quase impossível sobreviver sem os recursos tecnológicos, sobretudo para as 
crianças e os jovens que nasceram em meio a essa evolução.

Nesse cenário de crescente digitalização e alta conectividade, as pessoas estão cada vez mais 
ligadas por dispositivos como celulares, tablets, notebooks e computadores, buscando constantemente 
melhorias na velocidade de conexão para uma navegação mais fluida no Ciberespaço. Desse modo, a 
educação não pode se manter alheia a essas transformações da sociedade atual, pois está profundamen-
te interligada a esse contexto tecnológico.

Assim sendo, o uso de ferramentas tecnológicas na educação permite ao professor um ensino 
híbrido, que flexibiliza e dinamiza suas aulas, falando a mesma língua do aluno contemporâneo, o qual 
utiliza as tecnologias para diversas atividades cotidianas. Elas também facilitam a gestão da sala de aula, 
o acompanhamento do desempenho dos alunos, fechamentos de notas, gerenciamento de pesquisas, 
dentre outras vantagens. A seguir, será descrita a ferramenta GF, objeto de estudo deste capítulo. 

A importância da ferramenta Google Formulários e suas principais características

Diante das novas tecnologias e da variedade de ferramentas que contribuem na área da educa-
ção como suporte no processo de ensino-aprendizagem, temos o GF , que é uma ferramenta gratuita 
que permite a criação de formulários para a coleta de informações de forma fácil e eficiente. Com isso, 
proporciona tanto ao professor a possibilidade de aplicar atividades avaliativas aos estudantes, coletar 
feedbacks e avaliar o aprendizado, como para os estudantes coletarem dados para fundamentar suas 
pesquisas.

A ferramenta GF pode ser acessada através de diversas formas, uma das mais intuitivas é pelo 
menu de aplicativos disponível em todas as ferramentas Google, como podemos verificar na Figura 1. No 
exemplo é acessado através do Gmail, clicando no ícone com nove pontinhos no canto superior direito e 
localizando o ícone “Formulários” na lista que irá aparecer; observe que essa lista poderá estar diferente, 
pois é possível personalizar de acordo com sua preferência pessoal.
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Figura 1 – Acessando o Google Formulários

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Ao acessar o ícone “Formulários”, é possível iniciar um formulário em branco, utilizar um modelo 
preestabelecido ou acessar formulários que foram criados anteriormente (Figura 2).

Figura 2 – Criando um novo formulário ou acessando formulários criados anteriormente

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Em vista disso, a ferramenta permite a criação de formulários com perguntas e respostas perso-
nalizadas, com opções de questões de múltipla escolha, questões discursivas, listas suspensas e escalas 
lineares. No formulário, é possível ainda anexar imagens e vídeos do YouTube. Ele também permite a 
criação de planilhas, de gráficos e o trabalho em equipe de forma colaborativa. Explorando as opções da 
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tela de edição, é possível localizar as diversas opções disponíveis na ferramenta, como pode ser obser-
vado na Figura 3.

Figura 3 – Tela de criação

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Após finalizar a elaboração da atividade, o professor configura as correções, define o período em 
que a tarefa ficará disponível, a pontuação e os feedbacks de acordo com as respostas escolhidas ao con-
cluir o exercício. Assim, ao terminar a preparação da atividade, é possível gerar um link que o docente 
poderá disponibilizar aos alunos por meio de e-mail, WhatsApp, entre outros.

O GF é uma ferramenta que se adequa aos diferentes usos e projetos. Contudo, ela permite pro-
duzir pequenas atividades, avaliações com perguntas e respostas, testes de múltiplas escolhas e trilha de 
aprendizagem. Porém, é um recurso que permite criar, personalizar e compartilhar formulários diversifi-
cados. Dentre algumas possibilidades que ele oferece, destaca-se a pesquisa e o feedback diferenciado, 
de acordo com a resposta escolhida, de forma rápida e eficaz.

O armazenamento é feito no Google Drive, ficando disponível para consulta do professor a qual-
quer momento. Além disso, a ferramenta atende às necessidades dos docentes em diversos níveis edu-
cacionais, tanto de escolas particulares quanto públicas, desde que tenham acesso à internet, aparelhos 
adequados e os suportes necessários.

Sabe-se que todas as ferramentas são limitadas. Assim, o GF também possui suas limitações. Sua 
interface, bastante simples e amigável, tem alguns limites para o tamanho de textos, imagens e planilhas 
usadas nos formulários, mas estes não deverão se tornar empecilhos para a maior parte das atividades. 
Ainda assim poderão ser ultrapassados com alguma criatividade na elaboração deles. Para acessar é 
necessário estar conectado à Internet e ter uma conta Google, a mesma utilizada no Gmail, YouTube, 
Google Drive e outros serviços. Os usuários que possuem celulares Android também já possuem uma 
conta Google. Deve ser dada uma atenção especial para a segurança da conta Google criada; senha forte 
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e mecanismos de segurança como autenticação em duas etapas são essenciais para a segurança de suas 
informações no ciberespaço.

O recurso pode ser implantado nas escolas e trabalhado em todas as turmas, devido às diversas 
funções que ele disponibiliza. Porém, as escolas precisam estar informatizadas para oferecer o suporte 
tecnológico aos alunos, como computador, celular, tablet e outros, a fim de proporcionar ao professor 
a autonomia de elaborar as atividades conforme a realidade de seus alunos. Somado a isso, a próxima 
seção apresentará algumas possibilidades quanto ao uso da ferramenta do GF na Educação, bem como 
alguns dos desafios a serem superados para o sucesso das práticas pedagógicas com TDIC.

Possibilidades do uso do Google Formulários na Educação 

Diante das inúmeras possibilidades pedagógicas proporcionadas pelo uso do GF, é imprescindível 
destacar algumas delas no âmbito da Educação Básica e do Ensino Superior. A escolha da ferramenta GF 
deve-se à sua disponibilidade, versatilidade e fácil manuseio, oferecendo aos educadores diversas alter-
nativas para a elaboração de atividades de forma bastante diversificada.

Mota (2019) frisa a importância do GF nas pesquisas acadêmicas. A ferramenta pode ajudar a 
despertar o interesse dos acadêmicos pela pesquisa de campo, facilitando a coleta de dados e análise 
dos resultados. Não obstante, traz a facilidade de acesso em qualquer local e horário, sendo muito útil 
em diversas atividades acadêmicas. Assim, “a grande vantagem da utilização do Google Forms para a pes-
quisa, seja ela acadêmica ou de opinião, é a praticidade no processo de coleta das informações. O autor 
pode enviar para os respondentes via e-mail, ou através de um link, assim todos poderão responder de 
qualquer lugar (Mota, 2019, p. 373)”.

Por outro lado, Junior e Porto (2021) apresentam o GF como uma opção para criação de conteú-
dos avaliativos, na elaboração de atividades escolares e para a análise de desempenho dos alunos. Para 
eles, a ferramenta possui um grande potencial na educação, principalmente em atividades que docentes 
e estudantes não se encontram no mesmo espaço, abrangendo várias pessoas de outras localidades 
simultaneamente.

Já Rodrigues, Aranha e Freitas (2020) apresentam uma experiência exitosa no uso do GF em ava-
liações formativas, na prática de professores dos Anos Finais do Ensino Fundamental. O aplicativo foi 
eficiente, contribuindo para a otimização do tempo dos docentes na correção de avaliações e na diversifi-
cação das atividades, além de diminuir gastos com materiais didáticos. Quando utilizado assertivamente, 
enriquece o trabalho docente e aprimora a aprendizagem dos estudantes.

Com relação a Souza (2022), ao investigar o processo de ensino e aprendizagem de duas escolas 
estaduais, constatou que as TDIC estão mudando a maneira de os docentes ensinarem, e o GF pode 
promover inovação ao ensino da língua inglesa em escolas públicas. Entretanto, afirma a necessidade 
da formação continuada de professores, com o intuito de explorarem as capacidades que os recursos 
tecnológicos apresentam para melhorar o aprendizado dos estudantes.
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Comin e Almeida (2021), ao explorarem as funcionalidades da ferramenta com professores, no 
período do Ensino Remoto Emergencial numa rede estadual de Educação Básica, privilegiaram práticas 
colaborativas, obtendo-se resultados positivos e contribuindo para aumentar o interesse dos professores 
quanto ao uso do GF. “O desenvolvimento da ação formativa propiciou momentos relevantes, visto que 
os professores tiveram a oportunidade de compartilhar as dificuldades e desafios enfrentados por eles 
durante a utilização da ferramenta” (Comin; Almeida, 2021, p. 4).

Por fim, o GF demonstrou ser uma ferramenta importante tanto para os docentes quanto para 
os estudantes. As experiências relatadas pelos autores pesquisados evidenciaram que é possível utilizar 
as TDIC com o intuito de facilitar as atividades acadêmicas. O GF, por exemplo, pode ser utilizado para 
apoiar estudantes em suas pesquisas, acompanhar os exercícios realizados por eles e aplicar atividades 
avaliativas, mostrando, assim, seu grande potencial na educação.

Considerações finais

Neste capítulo, foi apresentada a ferramenta GF como recurso a ser explorado no contexto escolar 
e alguns de seus benefícios no processo de avaliação e no ensino aprendizagem. Foi dividido em três 
partes: na primeira expôs-se um breve referencial teórico que versou sobre a importância das TDIC e os 
desafios do professor ao usá-las na sala de aula; na segunda, evidenciou-se a relevância da ferramenta 
GF e suas características e diferenciais; e na terceira parte, foram mostradas algumas possibilidades de 
seu uso na Educação Básica e no Ensino Superior. 

Em se tratando de uma pesquisa bibliográfica, pautada na observação qualitativa de relatos refe-
rentes ao tema, ela apresenta limitações, como a escassez de fontes sobre o uso do GF na Educação. No 
entanto, espera-se que este trabalho estimule, cada vez mais, os educadores a utilizarem o GF em suas 
aulas, explorando e compartilhando seus benefícios.

A pesquisa indica que o GF é uma ferramenta eficaz para o uso na Educação, atendendo a algumas 
necessidades das escolas e turmas, desde que haja acesso à internet, recursos e suportes necessários. As 
TDIC vieram para conectar, apoiar e ampliar as interações e o acesso ao conhecimento. Cabe ao docente, 
portanto, selecionar e adequar essas tecnologias à realidade de seus estudantes, aproveitando suas po-
tencialidades no processo educativo.
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CAPÍTULO 11

Os impactos das Diretrizes Curriculares Nacionais de 2024 no letramento digital: 

mediações em um Laboratório de Letramento Acadêmico

Rafaela da Silva Costa
Gabriel Aparecido Bragiatto

Juliana Pimentel Ajala
Luzia Bueno

Introdução

Diante do crescente aumento do uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) 
nos mais diversos espaços sociais, faz-se imprescindível refletir sobre a introdução dessas ferramentas 
no contexto educacional. Destarte, sabemos que não são recentes os estudos que demonstram a perti-
nência da tecnologia à formação e atuação do professor (Veloso; Sestito; Mill, 2023), contudo, percebe-
mos, ainda, a necessidade de refletir sobre as habilidades que devem estar atreladas ao impacto desses 
instrumentos no cotidiano docente.

Nessa perspectiva, tendo em vista a importância de apropriar-se das TDIC, é fundamental pensar-
mos acerca das possibilidades de construção desse conhecimento por meio do letramento digital.

O Laboratório de Letramento Acadêmico (doravante LLA), um projeto de extensão da Universida-
de São Francisco (USF), tem por objetivo contribuir para as discussões sobre o letramento acadêmico de 
integrantes das diferentes etapas e modalidades da academia, bem como com as discussões a respeito 
do letramento digital no que concerne ao ensino e apropriação de gêneros de texto que se materializam 
por meio digital.

Todavia, indagamos: As ações desse Laboratório dialogam com as prescrições oficiais para a for-
mação de professores, como as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN)? Essas ações efetivamente tra-
zem contribuições para a apropriação das TDIC? Visando refletir sobre isso e considerando a relevância 
dessa temática no cenário atual, neste capítulo, apresentaremos os resultados das análises das DCN - Re-
solução CNE/CP nº 1, de 2 de janeiro de 2024 (Brasil, 2024) e de uma ação do LLA, na qual, por meio do 
gênero de texto palestra on-line síncrona, buscou-se ensinar o gênero resumo acadêmico para eventos.

Para apresentar a nossa discussão, organizamos este capítulo em três seções. Na primeira, abor-
daremos o quadro teórico que orienta as nossas análises; na segunda, a metodologia empregada; na 
terceira, os resultados; encerrando, com as nossas considerações finais.



124

124

Fundamentação teórica

Os textos contemporâneos que circulam nas sociedades, cuja leitura é parte fundamental, apre-
sentam-se cada vez mais multissemióticos. Essa realidade ocorre devido a uma série de fatores, no en-
tanto, pressupomos que o mais forte deles seja a inserção e a popularização das TDIC no nosso dia a 
dia. Tais afirmações merecem algumas explicações pontuais, as quais serão discutidas nos parágrafos a 
seguir.

Conforme Vigotski (2000a; 2000b; 2007; 2023) e Bronckart (2009; 2023) defendem, o ser humano 
se desenvolve a partir da linguagem, que, por sua vez, realiza-se nas interações sociais e se materializa 
em textos empíricos e singulares. Tais textos são organizados a partir de modelos preexistentes, disponí-
veis naquilo que Bronckart (2009; 2023) chama de “intertexto”. Esses modelos de texto são adaptados e 
(re)organizados conforme a esfera de atividade humana na qual estão inseridos, bem como segundo as 
necessidades e objetivos do autor do texto.

Os textos cujas estruturas se assemelham, assim como o conteúdo temático, são denominados 
atualmente pelo Interacionismo Sociodiscursivo (doravante ISD) de gêneros de textos, os quais vão se 
modificando com o passar do tempo, assim como se modificam as sociedades, suas necessidades e os 
meios pelos quais os textos se materializam, sejam em sua forma gráfica ou oral.

Associada à ideia dos gêneros de texto que se modificam a partir da situação de comunicação e 
da esfera de atividade humana em que se encontram, temos o conceito de letramento. Conforme Klei-
man (2005), letramento é um conjunto de práticas sociais de leitura e escrita que apresentam objetivos 
específicos em contextos singulares. Dessa forma, Kleiman (2005) ressalta que o letramento é complexo, 
envolvendo muito mais do que uma habilidade (ou conjunto de habilidades) ou uma competência do 
sujeito que lê. Muitas vezes envolve uma série de conhecimentos que não têm necessariamente relação 
com a leitura em si.

Nesta perspectiva, Street (2014) defende que seja necessário um modelo de letramento ideológi-
co, que considere, também, imbricado à sua constituição, as práticas sociais em que os gêneros de textos 
estão inseridos. Ou seja, um modelo ideológico de letramento considera que os letramentos são plurais, 
e, portanto, envolvem gêneros de textos diversos (formais e informais), assim como práticas, saberes e 
modos de agir relacionados às situações nas quais os textos se realizam.

Para irmos além das práticas de leitura e escrita, propiciadas pelos letramentos (inclusive os di-
gitais), e possamos incluir, também, as diversas multissemioses que se relacionam aos significados (ou 
designs) construídos na sociedade, como é o caso, por exemplo, da influência do visual e do oral na 
compreensão destes significados, faz-se como importante o emprego dos multiletramentos. Nesse sen-
tido, para a definição desses multiletramentos, convém reconhecermos que a ideia de letramento e a 
complexidade que é intrínseca ao seu conceito foi também alvo da preocupação de 10 pesquisadores 
de renome de língua inglesa, sendo eles: Courtney B. Cazden, Bill Cope, Normal Fairclough, James “Jim” 
Gee, Mary Kalantzis, Allan Luke, Carmen Luke, Sarah Michaels, Martin Nakata e Gunther Kress. No final 
do século passado, esses autores se reuniram a fim de discutir a respeito dos letramentos não só no que 
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tange ao seu conceito em si, mas nas consequências sociais que a ele estão embutidas, principalmente 
no que se refere ao ensino de línguas para a formação de um cidadão ativo, crítico, respeitoso, capaz de 
circular por diversas esferas de atividades, utilizando-se dos mais diversos recursos.

Conforme Kalantzis, Cope e Pinheiro (2020, p. 19), os pesquisadores fizeram várias discussões na 
tentativa de “capturar algumas das enormes mudanças na maneira como as pessoas estavam construin-
do e participando de significados”. Em meio a esse debate, surge a ideia dos multiletramentos, conceito 
que envolve, por um lado, questões linguísticas, culturais, sociais, e, por outro, os modos semióticos por 
meio dos quais a linguagem e a comunicação se realizam e que se complementam nas ações linguageiras.

Um fator que levou mais pontualmente à preocupação com os modos semióticos em que a lingua-
gem se materializa foram as mídias digitais, em particular, as mídias de massa. A partir dessa questão, 
pesquisadores acabaram por voltar a sua atenção para os todos os elementos que constituem as ações 
de linguagem, até que chegamos no que chamamos de textos multissemióticos ou multimodais, e assu-
mimos, inclusive, que a multimodalidade não é algo presente apenas nas mídias digitais, mas, sim, uma 
constante da comunicação muito antes da presença dessas mídias.

Refletindo, então, sobre os aspectos que envolvem os multiletramentos, reconhecemos, nesse es-
paço, como imprescindíveis, as contribuições do letramento digital para que sejam pensadas as relações 
entre educação e tecnologia. A esse respeito, somos guiados pelas pesquisas de Souza (2007) e Freitas 
(2010), que buscam por definir os termos de acordo com um número diverso de pesquisas que os empre-
gam. Souza (2007) apresenta as definições do letramento digital, segundo uma interpretação de Freitas 
(2010), a partir de duas visões: restrita e ampliada. 

Em outro texto, Ribeiro e Freitas (2011) comparam e relacionam essas duas visões de letramento 
digital ao letramento autônomo e letramento ideológico citados por Kleiman (1995; 2005) e construídos 
por Street (2014). Assim, Ribeiro e Freitas (2011) advogam que o modelo autônomo de letramento es-
taria em paralelo com as visões restritas de letramento digital, já que elas veriam o letramento apenas a 
partir de seus aspectos técnicos e desconectados do contexto social; já o modelo ideológico de letramen-
to estaria em comunhão com as visões amplas de letramentos digitais, por compreenderem a relevância 
das práticas sociais inseridas a esses letramentos, e sofrendo, portanto, variações a partir do espaços e 
movimentos da sociedade.

Apoiamo-nos, principalmente, no aporte teórico de uma definição de letramento digital ampla 
(Freitas, 2010), com as contribuições de Lankshear e Knobel (2005, citado por Souza, 2007) e de Buzato 
(2006, citado por Souza 2007) para sua definição.

A primeira dessas definições considera que os letramentos digitais não são somente uma ideali-
zação de competências e habilidades específicas, mas, sim, “letramentos digitais”, no plural, que cons-
tituem diversas formas de prática social que emergem, evoluem e se transformam em novas práticas, 
podendo, até mesmo, desaparecerem ou serem substituídas por outras (Lankshear; Knobel, 2005, citado 
por Souza, 2007). Não obstante, dialogamos também com Buzato (2006, p. 16, citado por Souza, 2007), 
que define os letramentos digitais (também no plural) como um conjunto de letramentos em que são 
apoiados, apropriados e entrelaçados mútua e continuamente mediados por dispositivos digitais, tendo 
seus fins específicos, levando em conta os contextos tanto socioculturais geográfica e temporalmente 
limitados como os que são construídos mediante a interação eletrônica.
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Assim, é no cerne dessas tecnologias digitais que os gêneros de textos, frutos de relações entre um 
meio, um uso e uma linguagem, são modificados pela relação das peculiaridades que o meio eletrôni-
co nos traz (Marcuschi, 2010). É no bojo das tecnologias digitais que são propiciados gêneros digitais 
emergentes, ou seja, projeções ou transmutações de outros que já existiam antes, mas que agora são 
modificados graças às TDIC.

Por fim, é pertinente evidenciarmos que, acerca dos letramentos digitais, para que o conhecimen-
to ocorra, é preciso que o professor consiga organizar e adaptar o conteúdo para o ensino por meio das 
TDIC. Nesse sentido, é importante analisarmos e compreendermos quais são os percursos formativos 
e oportunidades de letramentos digitais, oferecidos e orientados a esses professores para que eles se 
sintam aptos a proporcionar aprendizados por meio dos recursos tecnológicos. 

Metodologia e análises

Embasados no aporte teórico aqui desenvolvido, neste capítulo, analisamos as DCN, já que elas 
orientam o que deverá ser trabalhado na formação de professores; os objetivos de um laboratório de 
letramento; e, por meio de nosso relato de experiência, refletimos acerca de uma das ações desse la-
boratório, na qual foram mobilizados dois gêneros de textos: o gênero palestra on-line, cujo conteúdo 
temático tratava do gênero resumo acadêmico para eventos.

As DCN e as orientações quanto ao Letramento Digital 

Perante o desenvolvimento das TDIC, bem como suas influências e consequente necessidade de 
inserção no cenário educacional, as prescrições e documentos oficiais se mobilizam na tentativa de pos-
sibilitar a apropriação de tais recursos de forma contextualizada e significativa no movimento de ensino-
-aprendizado.

Tendo em vista que as DCN são prescrições que se propõem a guiar a ação docente, assim como 
contribuir de forma a orientar a criação de cursos e currículos, é ou seria importante que elas também 
indicassem caminhos possíveis para o desenvolvimento do letramento digital dos professores. Nesse 
sentido, assim como nas demais profissões, a formação de professores deve estar continuamente aliada 
às novas necessidades e demandas sociais, conforme explicitado nas DCN de 2024:

[...] reformas curriculares para a formação de professores a ênfase na necessidade 
de a sociedade brasileira ajustar-se às transformações que vêm se apresentando 
no mundo globalizado e na sociedade do conhecimento. Assim, a construção de 
currículos por competências tem sido defendida como capaz de ajustar a educação 
às novas exigências do mundo. (Brasil, 2024, p. 3).

Sendo assim, ao pensar sobre a estruturação de um currículo que desenvolva no futuro professor 
a capacidade de mobilizar conhecimentos e possibilitar a tomadas de decisões no cotidiano escolar, é 
fundamental que se observe de que forma os cursos de licenciatura estão organizados, bem como de que 
maneira a formação de professores tem se dedicado à formação para lidar, de forma crítica e reflexiva, 
com os recursos tecnológicos que permeiam a sociedade.
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Nessa ótica, é de grande importância verificar se as Diretrizes orientam e fomentam o trabalho 
docente em uma perspectiva investigativa e responsável, ou se reproduzem ideias tecnicistas acerca da 
implementação desses recursos digitais.

Para além desse contexto, é importante enfatizar o abismo existente entre o trabalho prescrito do 
professor e o trabalho, de fato, realizado, pois sabemos que há uma série de fatores que influenciam a 
práxis docente, interferem e afetam diretamente o movimento de ensino-aprendizado, tanto na gradua-
ção como na atuação do indivíduo como professor. A esse respeito, Machado (2007) evidencia a impor-
tância em se reconhecer as múltiplas facetas que compreendem a prática educativa, reconhecendo que 
estas não se limitam ao ensino de conteúdos e sequência no currículo, mas que existem outros fatores 
que devem ser levados em consideração ao abordar o trabalho do professor, dentre estes, destacam-se 
as tecnologias, e é nesse sentido que observamos a ausência de orientação por parte das DCN acerca 
desse instrumento metodológico.

Sob esse viés, observamos no documento as menções à tecnologia atreladas ao ensino e verifica-
mos que a primeira menção aos recursos digitais aparece no que se refere à Educação a Distância (EaD) e 
seu crescimento exponencial de 162% das matrículas na modalidade em instituições particulares, assim 
como suas implicações na formação da licenciatura.

Adiante, ao contemplar que os currículos devem estar alinhados às necessidades educacionais, 
o documento explicita que o conhecimento sobre tecnologia educacional é a “capacidade de utilizar as 
tecnologias de forma pedagogicamente adequada às transformações do mundo contemporâneo” (Brasil, 
2024, p.15). Essa competência esperada ao professor permite-nos questionar de que forma se daria essa 
adequação tecnológica, tal como poderiam ser pensadas e implementadas políticas públicas que tentas-
sem superar o desnível entre o acesso aos recursos tecnológicos, tendo em vista as diferentes realidades 
sociais em que o ensino se desenvolve. Desse modo, é possível inferir questionamentos acerca de como 
distanciar a profissão docente de uma concepção tecnicista que reduzisse o uso da tecnologia a simples 
aplicabilidade.

No que tange à igualdade de condições ao acesso e construção de conhecimento, as Diretrizes 
colocam sobre o professor a ideia de liberdade de adequação para dar mais significação ao aluno, expli-
citando que “os professores precisam estar cientes dos contextos sociais em que vivem seus alunos e uti-
lizar conhecimentos relevantes para garantir que a educação seja significativa e contextualizada” (Brasil, 
2024, p. 16). Contudo, com um olhar mais realista acerca do contexto educacional, podemos pensar que 
essa premissa responsabiliza o professor sobre as dificuldades inseridas na sala de aula, sobrelevando 
entre estas o acesso aos recursos digitais.

Em seguida, no capítulo em que se contemplam o perfil do(a) egresso(a) da formação inicial, no 
artigo 7º, parágrafos VI, VII e VIII, é abordada a formação com o uso das TDIC, conforme 

VI – o uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC), 
possibilitando o desenvolvimento de competências digitais docente, para o 
aprimoramento da prática pedagógica, e a ampliação da formação cultural dos(as) 
professores(as) e licenciandos(as); 
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VII – a incorporação de espaços virtuais de aprendizagem para aprimoramento das 
práticas de ensino, permitindo dinamicidade e interatividade para exploração de 
métodos inovadores de ensino que se adaptem às necessidades diversificadas dos 
alunos, desenvolvendo o pensamento crítico e a habilidade de navegar eficazmente 
no vasto universo da informação digital; 

VIII – oportunidades para a reflexão crítica sobre as diferentes linguagens e seus 
processos de construção, disseminação e uso, incorporando-os ao processo 
pedagógico, com a intenção de possibilitar o desenvolvimento da criticidade e da 
criatividade (Brasil, 2024, p. 27).

Desse modo, alinhado com as prescrições das DCN, e buscando formas de preencher as lacunas 
do documento prescritivo no que concerne à prática, ao agir para se concretizar o que é orientado, o LLA 
acaba por buscar meios de também desenvolver o letramento digital, já que os encontros acontecem, até 
o momento, por meio de plataformas digitais de interação síncrona e com o uso de ferramentas digitais 
de aprendizagem individuais e colaborativa, contemplando, assim, também as premissas dos novos mul-
tiletramentos de que as pessoas participam simultaneamente da construção de sentidos e significados.

Concomitantemente, além das competências esperadas ao perfil do egresso, o documento des-
taca que, ao final do curso, os licenciados deverão estar aptos a “XIII - recontextualizar a linguagem dos 
meios de comunicação à educação, nos processos didático-pedagógicos, demonstrando domínio das 
tecnologias digitais de informação e comunicação para o desenvolvimento da aprendizagem” (Brasil, 
2024, p. 30).

Tais considerações reforçam positivamente as ações propostas pelo LLA e indicam a necessidade 
de ampliação daquilo que já vem sendo realizado. Desse modo, percebemos ainda a pertinência em 
reconhecer a linguagem multissemiótica, compreendendo, nesta, uma oportunidade de difundir conhe-
cimento e possibilitar o letramento acerca dos gêneros que permeiam o ambiente digital, construindo, 
assim, pontes entre o que o aluno já conhece, com aquilo que lhe é novo, favorecendo a significação e 
ressignificação das diferentes linguagens e os meios sociais em que estão implicadas. Nesse sentido, o 
acesso e conhecimento das tecnologias, juntamente com as linguagens construídas nesses meios, tor-
nam-se um potente instrumento de letramento e, consequentemente, de emancipação diante, inclusive, 
das desigualdades sociais.

Compreendendo a linguagem como forte mecanismo direcionador de modelos de agir e de cons-
trutos sociais (Bronckart, 2022), reconhecemos que as Instituições de Ensino Superior (IES) possuem a 
possibilidade de, por meio de projetos de extensão, contribuir para a transformação sobre compreensão 
dos meios digitais e suas linguagens. Nessa perspectiva, as Diretrizes argumentam que 

VII – a existência de um projeto formativo nas IES estruturado a partir de bases 
teórico-epistemológicas, estéticas, ético-políticas, metodológicas e técnico-
pedagógicas com caráter transformador, emancipador e humanizador e que reflita 
a especificidade e a multidimensionalidade da formação dos(as) profissionais do 
magistério da educação escolar básica, assegurando organicidade ao trabalho das 
diferentes unidades que concorrem para essa formação (Brasil, 2024, p. 26).



129

129

Portanto, amparada nessa ideia, originou-se o LLA, que objetiva oferecer aos estudantes das licen-
ciaturas a possibilidade de não só desenvolver a habilidade de escrever textos escritos e orais da esfera 
acadêmica, mas também de refletir, criticar e teorizar em relação aos diferentes e múltiplos letramentos, 
necessários à formação acadêmica, contribuindo então com a formação e exercício da cidadania. Assim, 
pensamos que o aluno da graduação, por ter acesso aos diferentes letramentos e linguagens que per-
meiam tais práticas, ao exercer a docência pode mobilizar os conhecimentos construídos e recontextua-
lizá-los ao seu cotidiano educacional.

Para além, cabe destacar que o Laboratório é uma das formas de contribuir para que o discente 
não desista do curso, pois, muitas vezes, o estudante se depara com uma série de exigências, produções 
textuais, apresentações, entre outros eventos que não lhe foram ensinados anteriormente, o que não 
resulta somente na frustração, mas também na falta de significação que o graduando atribui ao que é 
vivenciado nas aulas da universidade. 

O Laboratório de Letramento Acadêmico e seus objetivos

Nossa pesquisa ocorre pela mediação do LLA, um projeto de extensão da Universidade São Fran-
cisco (USF) que é coordenado pelas professoras doutoras Luzia Bueno e Juliana Bacan Zani (Rodrigues et 
al., 2023).

A extensão universitária, com base no Forext (2013), diz respeito a um conjunto de ações que 
propõe a articulação entre a vida cotidiana das pessoas e os saberes produzidos na vida acadêmica. 
Além das professoras coordenadoras, também estão presentes no LLA estudantes de diversas etapas de 
formação, desde a continuada, com doutorandos e mestrandos em educação, até a formação inicial, com 
graduandos em Pedagogia e em Letras; no total, temos atualmente 20 integrantes.

A estrutura do LLA, no segundo semestre de 2024, é organizada principalmente a partir de duas 
frentes: 1) grupo de estudos acerca do letramento; e 2) idealização, produção e apresentação de pa-
lestras síncronas on-line. Geralmente, no início de cada semestre, costuma-se primeiramente haver a 
organização tanto das obras que serão lidas nos encontros quinzenais do grupo de estudos quanto a 
organização das palestras síncronas on-line que ocorrerão. De acordo com o artigo 1º do EDITAL DC/IT 
4/2024, o LLA possui como objetivo principal

[...] desenvolver, no âmbito do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em 
Educação e dos Cursos de Pedagogia e Letras da Universidade São Francisco, 
ações que visem a desenvolver o letramento de professores e de estudantes da 
comunidade interna e externa da USF (Universidade São Francisco-EDITAL DC/IT 
4/2024).

Observamos que o LLA visa desenvolver os multiletramentos no que compete à formação de pro-
fessores e estudantes pertencentes ao público interno e externo dos IES. Nesse sentido, percebemos que 
o projeto dialoga com o que é prescrito nas DCN, tendo em vista que, de acordo com o documento, é fo-
mentado como fundamento e princípio que, nas instituições de ensino, ocorram eventos que contribuam 
para a profissionalização do docente. A esse respeito o parágrafo VII das DCN afirma que 
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a existência de um projeto formativo nas IES estruturado a partir de bases 
teóricoepistemológicas, estéticas, ético-políticas, metodológicas e técnico-
pedagógicas com caráter transformador, emancipador e humanizador e que reflita 
a especificidade e a multidimensionalidade da formação dos(as) profissionais do 
magistério da educação escolar básica, assegurando organicidade ao trabalho das 
diferentes unidades que concorrem para essa formação (Brasil, 2024, p. 26).

De maneira análoga, é válido destacar que, a despeito dos multiletramentos, o domínio de letra-
mento que envolve o uso das tecnologias na educação é uma das competências prescritas pelas DCN 
como esperada ao professor. Conforme o documento, dentre as necessidades educacionais, há o “conhe-
cimento sobre tecnologia educacional: Capacidade de utilizar as tecnologias de forma pedagogicamente 
adequada às transformações do mundo contemporâneo” (Brasil, 2024, p. 15).

Nesse âmbito, o Laboratório é uma das possibilidades de promover a indissociabilidade entre os 
conteúdos teóricos e práticos, uma vez que nele se unem os aprendizados vivenciados na academia, 
compreendidos e relacionados com aqueles que o discente já possui. Dessa forma, acreditamos romper 
com a fragmentação dos currículos para a formação de professores e, de maneira análoga, desconstruir 
a incoerência que permeia a realidade educacional com o que as DCN não abordam, ou, por vezes, pres-
crevem de maneira utópica.

Uma ação do Laboratório de Letramento Acadêmico: o gênero resumo acadêmico para 

eventos explorado no gênero palestra on-line

Conforme já mencionado, o Laboratório é composto por atores que circulam em várias das esferas 
acadêmicas, ou seja, temos alunos da graduação, da iniciação científica, da pós-graduação stricto sensu, 
professores da graduação (presencial e EaD) e da pós-graduação e coordenadoras da graduação e da 
pós-graduação lato sensu e stricto sensu. Assim, tivemos a possibilidade de ouvir pessoas que vivenciam 
diferentes situações, ou situações semelhantes, mas que devido à posição social que ocupam permitem 
que se tenham um olhar diferenciado de um mesmo evento de letramento. Desse modo, partimos da-
quilo que percebemos ser uma necessidade comum entre os estudantes universitários a fim de decidir 
nossas ações sociais e educacionais.

Como estamos inseridos em um contexto no qual a pesquisa tem fundamental importância, o in-
centivo à sua realização e divulgação é frequente e intenso. Uma vez que nossa Universidade sediaria um 
evento de divulgação científica, os alunos foram incentivados a submeter suas propostas de pesquisa, 
com o intuito de participar ativamente do evento, não apenas como alguém que vê e ouve, mas também 
como alguém que faz, que busca por soluções para os mais diversos tipos de problemas sociais, e que 
exigem em maior ou menor grau algum tipo de intervenção e/ou discussão que possa ser realizado pelas 
propostas que surgem na academia.

Para a participação ativa, com apresentação de trabalho, seja no formato de comunicação oral ou 
pôster, é necessário que se submeta um resumo, o qual deverá ser avaliado por uma equipe especiali-
zada que, por sua vez, dará um parecer que pode ser favorável ou não para que o trabalho seja efetiva-
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mente apresentado. Contudo, apesar de se tratar de uma ação corriqueira no meio acadêmico, muitos 
são aqueles que não sabem como escrever e submeter resumos cujo objetivo é sua apresentação em 
evento científico.

Notando essa lacuna, professores da graduação e alunos solicitaram ao LLA a realização de um 
evento que versasse não apenas sobre a produção do texto em si, mas também sobre os modos de agir 
frente a essa situação.

Cientes de que os eventos de letramento são constituídos fundamentalmente pela mediação dire-
ta ou indireta de textos escritos, os integrantes do Laboratório debruçaram-se sobre a análise da situa-
ção de produção desse tipo de texto. A exemplo do quadro teórico-metodológico do ISD, analisamos a 
situação de produção dos textos e a questão dos objetivos que permeiam esse fazer; pensamos nas di-
mensões ensináveis desse gênero de texto, observando sempre o plano global do texto, os mecanismos 
textualizadores e os mecanismos enunciativos pertinente ao gênero.

A esses fatores, acrescentamos a discussão da situação de recepção do texto, quer dizer, quem 
seriam os primeiros leitores (nesse caso, os pareceristas) e o que eles esperavam dos autores dos resu-
mos. Sendo assim, voltamos nossa atenção para a leitura e compreensão das orientações fornecidas pela 
equipe organizadora do congresso, assim como para o template que deveria ser seguido à risca como 
primeiro requisito para a aprovação da apresentação.

Toda essa discussão e tomadas de decisões foram realizadas em reunião on-line, e a ferramenta 
digital que possibilitou a concretização de nossas reuniões foi o Google Meet. Trata-se de uma plata-
forma de videoconferência que possibilita a integração entre os participantes em tempo real, com o 
compartilhamento de telas e documentos, criando-se então um ambiente de ensino, aprendizagem e 
trocas bastante eficiente e produtivo. Acerca desse instrumento, de suas possibilidades e potencialida-
des, refletiremos, adiante, quando também traremos as potencialidades de eventos que se materializam 
a partir de meios on-line.

Esclarecidos os critérios para escolha do tema a ser desenvolvido na palestra, enquanto professo-
res, discutiremos a seguir sobre os processos formativos referentes ao letramento digital possibilitados a 
nós, por meio do LLA, em especial em relação às adaptações realizadas para tornar possível o ensino do 
gênero resumo acadêmico para eventos, por meio da palestra online síncrona.

Nesse viés, entendendo os multiletramentos como um processo que dura a vida toda, nos mais 
diversos campos de atividade humana, nós, integrantes do Laboratório, podemos afirmar que participar 
do Laboratório e dos eventos que o integram é uma oportunidade de aprendizado e desenvolvimento 
bem interessante e promissora.

Como já mencionado, o LLA tem como finalidade fundamental o desenvolvimento do letramento 
acadêmico; sendo assim, muitas foram as leituras feitas individualmente e discussões no coletivo. As re-
flexões suscitadas nos levaram a pensar não só em gêneros de textos específicos do mundo acadêmico, 
mas também em modos de agir nesse espaço, tanto do ponto de vista do aluno quanto do pesquisador 
e do professor. Em outras palavras, nossa participação e atuação no Laboratório permitem o desenvol-
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vimento das habilidades pensadas para a carreira acadêmica: docência, pesquisa e extensão (Soares; 
Cunha, 2010).

No tocante aos saberes pedagógicos estão focadas as ações que nos levaram ao evento propria-
mente dito: “Resumo acadêmico para eventos, como fazer?”. Planejá-lo nos oportunizou pensar em mo-
dos de ensinar e aprender, formas de didatização do conteúdo, organização do evento em si, e um ponto 
que talvez não pensaríamos há alguns anos: a produção da palestra on-line síncrona.

Com relação à escolha da forma como a palestra se concretizaria, algumas decisões foram toma-
das, entre elas: (i) a escolha da plataforma digital na qual haveria interação (Google Meet); (ii) a criação 
de slides que contribuíssem para o entendimento do conteúdo a ser transmitido e para a organização 
da fala; e (iii) os modos de interação (os palestrantes falam e os ouvintes interagem por meio do chat). 
Acerca deste último item, optou-se por mutar os microfones dos ouvintes e desabilitar o compartilha-
mento de tela; tudo isso para evitar interação indesejada (leia-se: invasão de hackers ou de pessoas que 
tivessem simplesmente a intenção de perturbar e causar constrangimentos, assim como já acontecera 
em outros eventos). Além disso, como a divulgação foi feita de forma ampla e para todos os cursos da 
Universidade, esperávamos que muitos seriam os interessados e a interação por voz não seria produtiva 
nesse momento.

A escolha do tempo foi um outro fator. Não poderíamos nos alongar, pois seria possível que muitos 
se dispersassem; contudo, também não poderíamos deixar de contemplar tudo aquilo que é importante 
para a aprendizagem do gênero e as práticas sociais que envolvem a sua produção e recepção.

Ao falarmos em didatização de conteúdo, precisamos pensar no gênero a ser ensinado, no como 
isso se daria, e depois nas instruções e esclarecimentos de como proceder com a submissão dos resumos, 
como se portar frente a essa demanda socioacadêmica. Nessa ocasião, aprendemos uns com os outros a 
respeito de ferramentas digitais de ensino. Optamos pela utilização da plataforma Canva, entretanto, an-
tes de defini-la, falamos a respeito de outras possibilidades, como Powerpoint e Google Apresentações. 
Levantamos benefícios e dificuldades que poderiam surgir, formas de produção/criação coletiva, ou seja, 
buscávamos meios democráticos, em que todos pudessem colaborar, dar a sua opinião, criar e contribuir.

Decidida a plataforma, usamos conhecimentos oriundos das multissemioses no que tange à com-
binação de cores, tamanho e estilo de fontes, uso de imagens, posição das imagens, sempre de forma 
que a combinação dos elementos multissemióticos contribuísse para que nós atingíssemos nossos obje-
tivos: ensinar sobre o gênero resumo, formatação e submissão em eventos científicos.

Na palestra on-line síncrona, chegamos a ter 100 participantes simultaneamente, entre eles 
estavam estudantes de todos os níveis universitários e alguns professores da própria Universidade. No 
chat, durante e ao final do evento, muitos foram os elogios e agradecimentos, de forma que acreditamos 
termos cumprido com o nosso propósito do dia.

A função do LLA enquanto projeto de extensão é levar o letramento acadêmico ao máximo de 
pessoas possível e isso se materializa tanto para as pessoas que participam do Laboratório ativamente 
quanto para aqueles que vêm ele em busca de aprimoramento por meio dos eventos.
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Nós que constituímos o LLA temos a oportunidade de aprimorar nosso letramento acadêmico 
constantemente no que concerne à leitura e produção de textos escritos e orais, aos modos de agir nos 
ambientes científicos e acadêmicos, e aos letramentos digitais que permeiam todas as nossas ações, 
sejam elas nos encontros de estudos e discussões, sejam na produção dos eventos, na didatização dos 
conteúdos a serem ensinados ou nas formas de chegar até nosso público-alvo.

Entendemos também que nosso papel político e social vem se cumprindo, sem deixar de notar a 
necessidade de ampliar as nossas ações de forma a contribuir mais pontualmente com mais atores da 
esfera acadêmica no que tange ao desenvolvimento do letramento acadêmico, que por sua vez envolve 
uma série de saberes, incluindo os saberes presentes nas práticas de letramento digital.

Por fim, conseguimos experienciar uma das orientações das DCN, de que o professor deve possuir 
a competência para mobilizar os conhecimentos e adequá-los ao seu cotidiano, à medida que “os pro-
fessores interpretam e adaptam os currículos, conteúdos e metodologias para torná-los relevantes para 
os alunos e sua realidade cultural, promovendo a aprendizagem significativa” (Brasil, 2024, p.16). Dessa 
maneira, transpor os conteúdos para ensinar é uma das habilidades que o professor deve desenvolver, 
seja em âmbito da Educação Básica, seja em âmbito de Ensino Superior.

Ademais, acerca do gênero digital palestra síncrona on-line, consideramos que ele propicia que 
outros gêneros possam ser aprendidos, já que, no nosso caso, ele é utilizado com o intuito de ensinar ou 
divulgar os gêneros de textos acadêmicos.

Nesse viés, a partir da escolha do conteúdo, realizamos as transformações necessárias para torná-
-lo um objeto de ensino. A Figura 1 ilustra o recurso visual (elaboração de slides) utilizado pelo professor 
para possibilitar o aprendizado acerca do gênero resumo, por meio da palestra assíncrona. 

Figura 1 – Exemplo de recurso visual

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).
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A partir disso, reconhecemos que a experiência proporcionada por meio do Laboratório possibi-
litou forte formação para nós, professores, no que concerne ao uso das tecnologias na educação, bem 
como o conhecimento a respeito do gênero palestra digital on-line síncrona. Nesse sentido, a vivência 
permitiu atingir o que é proposto nas Diretrizes, no artigo 7º, parágrafo VI, onde evidencia-se que “o 
uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC), possibilitando o desenvolvimento de 
competências digitais docente, para o aprimoramento da prática pedagógica, e a ampliação da formação 
cultural dos(as) professores(as) e licenciandos(as) (Brasil, 2024, p. 27)”.

Nesse sentido, o Laboratório cumpriu seu objetivo de possibilitar aos estudantes que dele fazem 
parte as múltiplas formas de conhecimento, a respeito dos diversos gêneros que permeiam o cotidiano 
da formação inicial e continuada de professores. Concomitantemente, reconhecemos que, em nossa 
Universidade, tivemos a oportunidade de experienciar o que é contemplado no Capítulo IV das DCN, que 
aborda como deve ser estruturado e organizado o currículo das licenciaturas, propondo as Atividades 
Acadêmicas de Extensão (AAE), realizadas na forma de práticas vinculadas aos componentes curricula-
res, no parágrafo III, item b, onde explicita-se a importância de se promover “atividades que estimulem a 
interação entre os membros da comunidade acadêmica, com o objetivo de compreender a complexidade 
da prática docente” (Brasil, 2024, p. 33), tendo em vista que houve a interação entre os diversos integran-
tes que compõem a academia.

Por fim, a partir da formação e aprendizados possibilitados por meio dos múltiplos letramentos 
construídos no Laboratório — destacando-se o estudo dos gêneros de texto digitais, a transposição di-
dática e a possibilidade de uso das TDIC no contexto educacional —, é evidenciada a pertinência desses 
letramentos, que, por sua vez, está ancorada nas DCN de formação de professores, enquanto prática de 
letramento que deve ser inserida na formação inicial e pode ser aprimorada na formação continuada. 

Considerações finais

Consideramos que o LLA é essencial para a formação docente, pois promove o letramento tanto 
de professores como de alunos. Dessa forma, os futuros professores terão a destreza para confrontarem 
saberes e conceber dispositivos didáticos que contemplem uma ampla gama de conteúdos curriculares. 
Ademais, poderão se distanciar de uma concepção tecnicista e reprodutora de modelos e, assim, ser 
capazes de analisar o que foi realizado com criticidade, possibilitando, dessa forma, a mobilização de 
instrumentos para seu agir.

Portanto, ressaltamos a importância de haver maior incentivo por parte das IES, ofertando proje-
tos de extensão, como o LLA, considerando este um potente instrumento que privilegia a aprendizagem 
sobre o uso das tecnologias na educação, por meio da perspectiva dos multiletramentos. Salientamos, 
ainda, a importância em se analisar de forma crítica as prescrições dadas pelas DCN, a fim de atender 
às demandas legais, mas, para além disso, vislumbrar as necessidades sociais e educacionais no que 
concernem ao uso das TDIC no ensino-aprendizado e formação de professores. Desejamos, por fim, que 
este capítulo corrobore para a ampliação das ações e de pesquisas mais aprofundadas, tornando possível 
refletir sobre as potencialidades dos laboratórios.
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CAPÍTULO 12

Reflexões sobre a prática de leitura e escrita acadêmica: desafios, tendências e 

perspectivas acadêmicas

Gláucia Maria dos Santos Jorge 
Rosângela Márcia Magalhães

A escrita na universidade

O ensino de leitura e escrita está passando por transformações significativas, com a integração 
cada vez mais frequente de novas Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) nas práticas 
educacionais. As relações entre letramento, tecnologias e educação têm sido amplamente discutidas por 
pesquisadores em diversos contextos, gerando um rico debate e uma vasta produção acadêmica sobre 
o tema.

Segundo Ribeiro (2014), as tecnologias podem facilitar tanto o processo de ensino quanto de 
aprendizagem, tornando-as mais eficazes e eficientes. No entanto, é fundamental que essas tecnologias 
sejam utilizadas de forma adequada e alinhadas aos objetivos educacionais estabelecidos, para que sua 
integração seja realmente significativa e produtiva. De acordo com Ribeiro (2014, p. 152),

As tecnologias nos ajudam ou nos permitem fazer coisas que talvez fossem mais 
difíceis ou mesmo impossíveis sem elas. No caso da educação, pode ser que 
permitam ensinar melhor e mais eficazmente; ou pode ser que permitam aprender 
de forma mais fácil ou mais eficiente. Afinal, isso deveria ser o que buscamos, tanto 
alunos quanto professores. No entanto, é necessário ajustar as tecnologias aos 
propósitos que temos (e ter algum, aliás, é fundamental), para que essa integração 
faça realmente sentido e seja prolífica.

Logo, é necessário situar qualquer prática envolvendo a leitura e a escrita em um contexto só-
cio-histórico-cultural específico. Conforme Bakhtin (2000), os gêneros são fenômenos históricos ligados 
à vida cultural e social, contribuindo para ordenar e estabilizar as atividades comunicativas cotidianas. 
Bronckart (1999) complementa essa ideia ao afirmar que conhecer um gênero textual implica compreen-
der suas condições de uso e sua adequação ao contexto social. Assim, a apropriação dos gêneros textuais 
é essencial para a socialização e legitimação discursiva.

São muitas as pessoas que, dominando magnificamente a língua, sentem-se logo 
desamparadas em certas esferas da comunicação verbal, precisamente pelo fato de 
não dominarem, na prática, as formas do gênero de uma dada esfera. Não é raro 
o homem que domina perfeitamente a fala numa esfera da comunicação cultural 
saber fazer uma explanação, travar uma discussão científica, intervir a respeito de 
problemas sociais, calar-se ou então intervir de uma maneira muito desajeitada 
numa conversa social (Bakhtin, 2000, p.303).
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Este trabalho contribui para a reflexão sobre o uso das TDIC nas práticas pedagógicas, especial-
mente no contexto das disciplinas que envolvem os gêneros textuais acadêmicos. O relato de experiência 
compartilha a vivência das autoras como professoras do Curso em Práticas Pedagógicas do Centro de 
Educação Aberta e a Distância da Universidade Federal de Ouro Preto (CEAD/UFOP) durante o segundo 
semestre de 2023, ministrando a disciplina Seminário de Pesquisa em Educação. Diante do processo de 
produção do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) pelos alunos, o objetivo principal foi desenvolver 
competências para a leitura e produção dos gêneros textuais acadêmicos, auxiliando-os na construção 
da autonomia necessária para lidar com esses textos.

A preocupação com as dificuldades dos alunos em ler e produzir textos acadêmicos na universida-
de é uma questão relevante discutida por vários pesquisadores. Os estudos sobre letramento propõem 
que as práticas de letramento sejam situadas e tenham significados específicos em diferentes contextos 
sociais. Assim, o letramento acadêmico refere-se aos usos específicos da escrita no ambiente universitá-
rio, exigindo dos alunos habilidades distintas para se adaptarem aos diferentes gêneros textuais e modos 
de comunicação presentes nesse contexto. Segundo Marinho (2010), o letramento acadêmico não é 
aprender (e principalmente treinar) um conjunto de estratégias textuais, de conteúdos gramaticais, de 
regras e convenções típicas do texto acadêmico, para que essas dificuldades sejam resolvidas.

Não diminuindo a importância das habilidades e competências linguísticas à 
textualidade, aos aspectos e dispositivos formais e da linguagem acadêmica, 
argumento que nesse nível não estariam as maiores dos nossos estudantes e nem 
seria muito difícil arregimentar estratégias para melhoria das habilidades desses 
estudantes. O mais importante seria então convidar esses alunos a interrogar 
as práticas acadêmicas de letramento das quais eles participam, buscando 
compreender como se constituem essas práticas, desenhando um quadro mais 
complexo de questões relacionadas, sim, a habilidades linguísticas, mas sobretudo 
dispositivos que refletem relações de poder, disputas e violência simbólica 
(Marinho, 2010, p. 6).

Segundo Lea e Street (2006), é essencial promover o ensino explícito das mudanças de gêneros e 
modos de escrita à medida que os alunos transitam entre diferentes atividades acadêmicas. Esse modelo 
de letramento acadêmico enfatiza a importância da preparação dos alunos para lidarem de forma eficaz 
com as diversas demandas de comunicação presentes no ambiente universitário. Adotar uma prática 
pedagógica que leve em conta o letramento acadêmico requer aproximar a universidade do cotidiano 
discente. A aprendizagem é concebida como um processo de construção de saberes, e para que esse 
processo seja bem-sucedido, é essencial que as práticas de leitura e escrita façam sentido para os alunos.

O curso de especialização em práticas pedagógicas do CEAD/UFOP

O CEAD/UFOP oferece, no âmbito do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), cursos a dis-
tância, de Graduação, Pós-Graduação e Extensão, que atendem um público amplo, em que se destacam 
professores da rede pública do Ensino Básico, gestores públicos, interessados advindos de demandas so-
ciais, alunos matriculados nos cursos de graduação presencial, além de outros profissionais da Educação, 
para formação inicial e formação continuada.
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O curso Práticas Pedagógicas, oferecido pelo CEAD/UFOP, representa uma oportunidade signifi-
cativa para professores portadores de diploma de licenciatura aprimorarem suas práticas educativas e 
expandirem seus conhecimentos na área da Educação. Por meio de uma abordagem inovadora e flexível, 
o curso de Práticas Pedagógicas, que integra a modalidade de Pós-Graduação Lato Sensu na modalidade 
a distância, visa atender às demandas do contexto educacional contemporâneo. Ao oferecer uma carga 
horária total de 510 horas, distribuídas entre disciplinas do núcleo disciplinar e orientação para escrita do 
TCC, o programa busca proporcionar uma formação sólida e abrangente aos participantes.

Uma das características importantes do curso é a sua estrutura modular, que permite aos estudan-
tes organizarem seus estudos de acordo com suas próprias disponibilidades e ritmos de aprendizagem. 
Além disso, a combinação entre atividades presenciais e a distância promove uma experiência de apren-
dizagem dinâmica e interativa, enriquecendo o processo formativo dos cursistas.

Com uma equipe docente qualificada e experiente, o curso de Práticas Pedagógicas do CEAD/UFOP 
oferece uma variedade de disciplinas que abordam temas relevantes e atuais da Educação, tais como me-
todologias de ensino, tecnologias educacionais, avaliação da aprendizagem, gestão escolar, gêneros tex-
tuais acadêmicos, entre outros. Essa diversidade de conteúdos permite aos participantes desenvolverem 
competências e habilidades essenciais para atuarem de forma eficaz e inovadora no contexto escolar.

Ao longo dos 18 meses de duração do curso, os participantes têm a oportunidade de aprofundar 
seus conhecimentos teóricos, refletir sobre suas práticas pedagógicas e elaborar projetos e intervenções 
educacionais que contribuam para a melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem nas escolas.

Diante do cenário desafiador da Educação contemporânea, o curso de Práticas Pedagógicas do 
CEAD/UFOP se destaca como uma iniciativa que visa promover a formação continuada e o desenvolvi-
mento profissional dos educadores, capacitando-os para enfrentar os desafios e demandas do mundo 
atual.

A matriz curricular do curso está alicerçada em alguns princípios, como: “investigação; construção 
do conhecimento; relação teoria/prática; autonomia; capacidade de análise crítica e de resolução de 
problemas; interdisciplinaridade; diversidade, atividades cooperativas” (Projeto Político-Pedagógico do 
Curso de Especialização em Práticas Pedagógicas, 2023, p. 39).

O objetivo geral do curso é ampliar as perspectivas da atuação profissional na busca de uma me-
lhoria das práticas educacionais. Dentre os objetivos específicos, destacamos:

a) Promover oportunidades para reflexões sobre os fundamentos filosóficos, 
históricos, políticos, cognitivos e sociológicos da educação e da prática pedagógica, 
além de sólida reflexão acerca da escola como instituição, sobre seu papel, seus 
impasses e suas possibilidades na realidade brasileira. 

b) Criar espaço para que o(a) cursista se conscientize da importância de exercer 
uma prática pedagógica na qual o aluno(a) tenha um papel ativo, questionador e 
reflexivo.

c) Formar professores(as) crítico-reflexivos, para que possam apresentar os 
conteúdos em função da realidade dos seus educandos(as), integrando teoria e 
prática em seu fazer pedagógico. 
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d) Promover reflexões acerca da prática pedagógica e dos sentidos do processo 
educativo, contemplando a educação inclusiva (Projeto Político-Pedagógico do 
Curso de Especialização em Práticas Pedagógicas, 2023. p. 22).

De acordo com o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) do curso de Práticas Pedagógicas (2023), as 
relações entre a pesquisa educacional e as práticas escolares são marcadas por um distanciamento per-
ceptível entre o conhecimento produzido pelas instituições de Ensino Superior e a realidade vivenciada 
nas escolas.

Diante desse cenário, o Departamento de Educação e Tecnologias (DEETE) assumiu o desafio de 
reduzir essa lacuna. O curso tem como uma de suas principais diretrizes a busca pela integração entre a 
reflexão teórica e metodológica sobre a prática educacional e o cotidiano das relações escolares.

A prática de leitura e escrita acadêmica na disciplina “Seminário de Pesquisa em Educa-

ção”

A habilidade de leitura e escrita desempenha um papel crucial não apenas na assimilação de co-
nhecimento, mas também na formação de nossa identidade e na compreensão do ambiente que nos 
cerca. A disciplina “Seminário de Pesquisa em Educação” do curso em Práticas Pedagógicas do CEAD/
UFOP foi ofertada no segundo semestre de 2023 para 50 discentes, sendo professores(as) portadores(as) 
do diploma de Licenciatura, secretário(a) escolar ou técnico(a) administrativo(a) vinculado a alguma se-
cretaria municipal ou estadual de Educação.

De acordo com Celani (2002, p. 22), a educação continuada é uma forma de educação que, não 
tendo data fixa para terminar, permeia todo o trabalho do indivíduo, eliminando, consequentemente, a 
ideia de um produto acabado “[...] por exemplo, dominar uma certa técnica, em um momento ou perío-
do determinados”.

A carga horária da disciplina foi de 30 horas, totalizando dois créditos e teve como objetivo geral 
o desenvolvimento de competências para ler e produzir os gêneros textuais acadêmicos e auxiliá-los na 
construção da autonomia necessária para ler e produzir esses textos. Através de um questionário dispo-
nibilizado pelas autoras com o objetivo de conhecer e traçar o perfil da turma, constatou-se que 94,1% 
eram do sexo feminino e 5,9%, do sexo masculino.

No grupo pesquisado observou-se também que 64,7% possuíam mais de 40 anos de idade, sendo 
52,9% eram professores da Educação Básica, 32,4% atuavam na área administrativa da escola, como se-
cretárias ou diretoras, e 14,7% não estavam atuando naquele momento.

Através das respostas coletadas, foi constatado que as dificuldades para produzir textos acadê-
micos e o desconhecimento das regras da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) de como 
fazer citações e referências adequadamente foram as principais queixas apresentadas pelos alunos da 
disciplina.
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De acordo com Freire (1996, p. 43), “[...]na formação permanente dos(as) professores(as), o mo-
mento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou 
de ontem que se pode melhorar a próxima prática”.

Para o desenvolvimento da disciplina, as docentes utilizaram a plataforma Moodle, o software 
StreamYard para a transmissão dos Webencontros, que, posteriormente foram divulgadas no canal do 
Programa de Extensão - Pedagogia Diferenciada https://www.youtube.com/@e.pedagogiadiferencia-
daufop. Além disso, foi criado um grupo de WhatsApp que proporcionou de forma rápida e eficaz a 
comunicação entre os alunos, professoras e coordenação do curso, permitindo a disseminação ágil de 
informações relevantes, como datas de aulas, alterações de horários e outras informações importantes 
relacionadas ao curso.

Através da plataforma Moodle, as docentes orientaram processualmente a leitura e o debate do 
material disponibilizado sobre o conteúdo trabalhado na disciplina, preparando os(as) cursistas por meio 
de estratégias de leitura e escrita do texto acadêmico, como de resumo, fichamento, resenha, produção 
de artigo científico, escrita e reescrita, revisão, planejamento do TCC e discussão da ética na escrita 
acadêmica, por meio de fóruns virtuais, videoaulas, Webconferências, e artigos científicos sobre o tema 
trabalhado.

Tais recursos permitiram a velocidade na troca de informações e o grau de interatividade alcança-
do entre o professor e alunos.

Neste processo, o conhecimento é visto como um constructo social e, por isso, 
o processo educativo é favorecido pela participação social em ambientes que 
propiciem a interação, a colaboração e a devolução do aprendizado. Portanto, os 
ambientes de aprendizagem colaborativos devem ser ricos em possibilidades e em 
propiciar o crescimento do grupo (NOVIKOFF, 2010, p. 5).

Na Educação a Distância (EaD) é primordial a relação harmônica e a busca constante de relação in-
terativa entre os(as) estudantes, docentes e tutores(as). Para que a disciplina fosse desenvolvida através 
de uma troca de experiências permanente, realizamos quatro Webencontros, nos quais refletimos sobre 
a prática de leitura e produção de textos.

O primeiro Webencontro teve como título “Vamos conversar sobre plágio acadêmico?” O objeti-
vo foi promover um diálogo sobre o plágio na universidade, além das implicações ético-legais sobre o 
tema. Ressaltamos com os discentes que os trabalhos científicos precisam de condutas de combate à 
apropriação indevida das formas de expressão já publicadas por outras pessoas, como conceitos, textos 
e imagens. Acrescentamos também que o plágio acadêmico se configura quando um aluno retira, seja de 
livros, publicações científicas, ideias, conceitos ou frases de outro autor que as formulou e as publicou, 
sem lhe dar o devido crédito, ou seja, sem citá-lo como fonte de pesquisa. No Webencontro discutimos 
quais são os tipos mais comuns de plágio, exemplos de quando ocorrem e a forma correta de escrever 
um texto científico. Para assisti-lo basta acessar o link https://www.youtube.com/watch?v=LAdbGNae-
Zi0.

https://www.youtube.com/@e.pedagogiadiferenciadaufop
https://www.youtube.com/@e.pedagogiadiferenciadaufop
https://www.youtube.com/watch?v=LAdbGNaeZi0
https://www.youtube.com/watch?v=LAdbGNaeZi0
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O tema do segundo Webencontro foi “Prática de leitura e produção de textos acadêmicos: os gê-
neros resumo e resenha e seus usos na academia”; e teve como objetivo conversar sobre a ABNT e como 
podemos nos valer das suas normas para sermos bem-sucedidos em nossas produções acadêmicas; 
abordar a Norma Brasileira NBR6028\2021, que estabelece os requisitos para a redação e apresentação 
de resumos, resenhas e recensões e perceber como a produção de resumos pode se dar por meio de 
estratégias de leitura e produção de textos.

Para motivar os alunos a participarem desse debate, os docentes divulgaram na plataforma Moo-
dle e no grupo de WhatsApp alguns questionamentos que os instigaram a participar e a trocar suas ex-
periências sobre os gêneros resumo e resenha.

Vocês sabem o que é a ABNT? Já precisaram escrever usando essas normas? 
Compreendem por que a seguimos nos textos acadêmicos? Sabem produzir resumos 
de acordo com as normas da ABNT? Se vocês sabem, não sabem ou tem dúvidas, 
então é com vocês que queremos conversar! O gênero textual “resumo” circula no 
ambiente universitário e podemos nos valer dele de diversas maneiras. Trata-se 
de um gênero produzido por professores e alunos na academia. Podemos dizer o 
mesmo sobre a resenha. Na esfera dos estudos acadêmicos o resumo e a resenha 
têm relação com a formação “geral” dos estudantes. Todavia, a fronteira entre os 
gêneros textuais que circulam na academia é, por vezes, difícil de ser percebida. 
Afinal, desenvolver a escrita acadêmica e produzir gêneros textuais necessários aos 
estudos acadêmicos é relevante para a formação acadêmica e profissional (Jorge; 
Magalhães).

Durante o terceiro Webencontro, intitulado “O gênero ‘Artigo’ em publicação periódica técnica e 
científica”, exploramos os diferentes tipos de artigos científicos, desde os originais até os de revisão e 
relato de experiência. Aprofundamos nosso entendimento sobre os elementos pré-textuais, textuais e 
pós-textuais que compõem esses artigos, permitindo uma compreensão mais abrangente e crítica desses 
importantes gêneros textuais acadêmicos. O conteúdo desse Webencontro pode ser acessado através do 
link https://www.youtube.com/watch?v=McM_m4SBflI&t=940s.

O tema do quarto Webencontro foi “Letramento acadêmico e ABNT”, no qual demos destaque ao 
gênero “projeto de pesquisa”, fundamental para aqueles que buscam se envolver em atividades acadê-
micas ou científicas. Abordamos a relevância da persistência e dedicação necessárias para desenvolver 
um projeto de pesquisa consistente, bem como a importância de seguir as normas de publicação da 
ABNT. Compreendemos que um projeto bem elaborado requer uma lógica interna, em que tema, pro-
blema, objetivos e metodologia estejam alinhados de forma coerente. Para alcançar esse objetivo, é 
fundamental desenvolver habilidades de planejamento e, é claro, investir tempo na leitura e pesquisa. O 
link para assistir esse Webencontro é https://www.youtube.com/watch?v=qF3rMpiHxqk.

Esses encontros proporcionaram aos participantes ferramentas valiosas para navegar no universo 
da produção acadêmica, capacitando-os para enfrentar os desafios e exigências do meio acadêmico e 
científico com mais segurança e competência. O conhecimento adquirido durante essas atividades certa-
mente contribuirá para o desenvolvimento acadêmico e profissional de cada participante, preparando-os 
para uma trajetória de sucesso na pesquisa e na produção de conhecimento.

https://www.youtube.com/watch?v=McM_m4SBflI&t=940s
https://www.youtube.com/watch?v=qF3rMpiHxqk
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A produção acadêmica e o uso da Inteligência Artificial: uma discussão necessária

Embora não fosse o foco principal das nossas discussões, o uso da Inteligência Artificial (IA), espe-
cialmente o CHAT GPT-4 e ferramentas análogas, acabou dominando nossas conversas, tanto nas salas 
de aula virtuais quanto entre professores e alunos da disciplina. Percebemos que havia muitas dúvidas 
sobre os limites de uso da ferramenta, do ético ao pedagógico. É sabido que a IA tem sido incorporada a 
diversas esferas da sociedade, incluindo a educação e a produção acadêmica. 

O ChatGPT4, por exemplo, é uma ferramenta que vem transformando a forma como concebemos 
a produção textual, gerando uma tendência para o que podemos chamar de “produções híbridas”, ou 
seja, textos que são resultados da interação entre humanos e máquinas. Esse cenário de hibridismo nas 
produções levanta questões importantes sobre plágio, originalidade e o papel da criatividade no proces-
so de escrita. Além disso, desafia a academia e os professores a reconsiderarem a forma como organizam 
tarefas de produção textual. Mais do que isso, convida a academia a refletir sobre como a ela responden-
do a essa nova realidade e as implicações para o ensino da escrita acadêmica e da forma de ensiná-la.

Com o desenvolvimento de tecnologias de processamento de linguagem natural, como o GPT-4 e 
outros modelos de IA, é inevitável pensar que cada vez mais receberemos de nossos alunos produções 
híbridas. Esse hibridismo nasce dos comandos dos alunos: humanos que colaboram com a IA para criar 
conteúdo – que nesse caso seria um gênero textual acadêmico. Dessa “colaboração” humano-máquina, 
surgem textos, trechos ou ideias refinadas. Mas de quem são essas ideias?

Segundo Floridi e Chiriatti (2020), a IA tem a capacidade de lidar com grandes quantidades de in-
formações e gerar padrões linguísticos coerentes, mas sua capacidade criativa depende diretamente das 
instruções fornecidas pelos humanos. Assim, o texto produzido por uma IA não é inteiramente indepen-
dente; ao contrário, é dependente e moldado por escolhas humanas, o que reforça a natureza híbrida 
dessas produções. Essa natureza híbrida, associada à questão da originalidade, nos remete a uma outra, 
ainda mais complexa: como fica a discussão sobre plágio?

Uma das principais questões que surgem no contexto das produções textuais híbridas é a defini-
ção de plágio: se tradicionalmente plágio é entendido como o uso não autorizado ou não referenciado de 
ideias, textos ou trabalhos de outros autores sem a devida atribuição (MORAL, 2020). Quando o texto é 
produzido por uma IA, outras questões emergem: de quem é a autoria desse texto? E, se o texto gerado 
pela IA é transformado por um humano, até que ponto pode ser considerado plágio?

Enfim, a IA pode gerar textos que não são cópias literais de outros trabalhos, mas que podem 
apresentar similaridades com outras fontes de informação. Embora o conteúdo não seja necessariamen-
te “roubado” de outros autores, a questão do plágio se torna extremamente complexa, pois a máquina 
opera com base em dados que incluem vastas quantidades de textos já publicados. Segundo Dawson e 
Schleicher (2021), a ética no uso de IA em produções textuais precisa ser mais bem definida, pois o risco 
de a máquina gerar um conteúdo semelhante ao de outros autores é muito real. Isso leva à necessidade 
de reavaliar como as instituições educacionais lidam com a originalidade e a autoria no ambiente acadê-
mico. Ou seja, talvez em pouco tempo seja necessário nos enunciados dos trabalhos que solicitamos aos 
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nossos alunos, a depender das nossas intenções pedagógicas, precisemos escrever: Produza um texto 
“original e sem a colaboração da IA”.

Enfim, as ferramentas de IA nos fazem questionar a distinção tradicionalmente estabelecida entre 
plágio e produção original. Quando um texto é produzido (ou gerado) em colaboração com uma máqui-
na, ele não se encaixa perfeitamente nas nossas definições tradicionais de autoria ou de apropriação 
indevida de ideias. A academia, então, precisa se perguntar como avaliar tais produções, considerando 
o papel cada vez mais ativo da tecnologia no processo criativo dos alunos. É possível pensar na introdu-
ção da IA como coautora de textos, todavia isso exige que a academia reconsidere a forma como avalia 
trabalhos e pesquisas acadêmicas.

A tendência é que as instituições reajam com preocupação à crescente popularidade de ferramen-
tas de escrita automatizada (como o ChatGPT4), temendo que isso resulte plágio, inibição da criatividade 
e de produções acadêmicas de baixa qualidade (Schleicher, 2022). No entanto, há também uma crescen-
te aceitação de que a IA pode desempenhar um papel positivo na produção acadêmica se utilizada de 
maneira ética e responsável.

Para tanto, algumas universidades já começaram a reformular suas políticas de plágio e originali-
dade. Segundo um relatório do MIT Media Lab (2021), o uso de IA na escrita acadêmica é aceitável desde 
que devidamente citado como fonte, tal como qualquer outro recurso. Esta mudança reflete uma com-
preensão mais ampla de autoria e colaboração, reconhecendo que a tecnologia pode, de fato, ser uma 
ferramenta no apoio à pesquisa e à produção de conteúdo. É possível também que haja restrições ao seu 
uso, quando houver necessidade de uma escrita original.

Há ainda uma crescente ênfase na importância do letramento digital e na capacidade dos estu-
dantes de avaliar criticamente as informações geradas por IA. Como observam Floridi e Chiriatti (2020), é 
fundamental que os alunos sejam capacitados a utilizar essas ferramentas de maneira ética, compreen-
dendo os limites e as implicações da IA na produção textual acadêmica.

Os professores também precisam reconsiderar a maneira como estruturam as tarefas de escrita 
para seus alunos. Essa tarefa é urgente e necessária. Tradicionalmente, as atividades de escrita acadêmi-
ca eram vistas como exercícios puramente humanos, destinados a desenvolver habilidades de raciocínio 
crítico e expressão escrita. A introdução da IA. muda essa perspectiva. Os professores agora devem en-
sinar os alunos a trabalharem de forma colaborativa com a IA. Muitos professores precisam aprender a 
trabalhar de forma colaborativa. Isso inclui o desenvolvimento de competências para aprimorar textos 
gerados por máquinas, ao invés de simplesmente confiar na produção automatizada. Segundo Dawson e 
Schleicher (2021), as solicitações de produção escrita devem incentivar o pensamento crítico, desafiando 
os alunos a usar a IA como uma ferramenta de apoio, e não como um substituto para a criação original.

Outra mudança necessária seria a reformulação de critérios de avaliação da originalidade e da 
autoria. Ou seja, as rubricas de avaliação precisam, agora, avaliar a capacidade dos alunos de integrar e 
transformar as contribuições da IA em um texto coerente e crítico.
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Análise e discussão dos resultados

A partir da análise da prática pedagógica desenvolvida, foi possível perceber a importância de 
utilizar as TDIC de forma adequada e alinhada aos objetivos educacionais, garantindo assim uma inte-
gração significativa e produtiva dessas tecnologias no processo de ensino e aprendizagem. A experiência 
de trabalhar com os principais gêneros textuais acadêmicos através das TDIC trouxe à tona não apenas 
as potencialidades, mas também as limitações desse tipo de ferramenta, destacando a importância do 
papel do professor na mediação dessa prática pedagógica.

Além disso, o trabalho com os gêneros textuais proporcionou aos alunos do curso de Especializa-
ção em Práticas Pedagógicas a oportunidade de refletir criticamente sobre a estrutura e conteúdo dos 
principais gêneros acadêmicos, bem como sobre a importância da revisão e aprimoramento constante 
das próprias produções científicas. Com base nas atividades realizadas e nos feedbacks recebidos sobre a 
disciplina, fica evidente que, ao produzirem e analisarem textos acadêmicos, os alunos são estimulados 
a adotar uma postura reflexiva e crítica em relação ao conhecimento produzido e compartilhado na área 
da Educação, contribuindo para uma formação mais sólida e embasada.

Diante do trabalho realizado nessa disciplina, as autoras escreveram a obra Prática de leitura e 
produção de textos acadêmicos1, que foi lançada pela editora Pimenta Cultural. Essa obra convida os 
leitores a uma jornada enriquecedora pela leitura e escrita acadêmica, e destaca-se por enfatizar não 
só as técnicas fundamentais, mas também a expressão pessoal e criativa. Voltada para estudantes de 
graduação e pós-graduação, o livro aborda uma variedade de gêneros textuais acadêmicos, incluindo 
relatos, monografias e artigos, e oferece recursos audiovisuais indispensáveis para a elaboração de TCC. 
Além disso, a publicação apresenta orientações precisas sobre os formatos de textos acadêmicos, como 
resumos, resenhas e fichamentos, e fornece estratégias para conduzir pesquisas em bibliotecas digitais 
e formular projetos de pesquisa científica.

 A obra oferece conteúdos práticos e teóricos valiosos que aprimoram as habilidades de leitura e 
escrita acadêmicas. A complexidade da leitura e da escrita acadêmicas é ressaltada, com especial ênfase 
no artigo científico, um gênero textual que exige um alto nível de rigor metodológico. Ao incentivar uma 
participação ativa na leitura e na escrita e promover uma reflexão crítica sobre a prática pedagógica e a 
pesquisa, essa publicação contribuirá significativamente para o campo da Educação, fornecendo as fer-
ramentas necessárias para a formação de subjetividades livres e autônomas.

Por fim, ressaltamos a importância de promover práticas pedagógicas que favoreçam a integração 
entre teoria e prática, incentivando o desenvolvimento de competências e habilidades essenciais para a 
formação de profissionais críticos, reflexivos e comprometidos com a transformação social. O curso de 
Práticas Pedagógicas do CEAD/UFOP se destaca como uma iniciativa que visa contribuir para a formação 
continuada e o desenvolvimento profissional dos educadores, preparando-os para enfrentar os desafios 
e demandas da sociedade contemporânea e contribuir para a construção de uma sociedade mais justa 
e inclusiva por meio da educação.

1 Link para fazer o download gratuitamente da obra  https://www.pimentacultural.com/livro/pratica-leitura-producao/ 

https://www.pimentacultural.com/livro/pratica-leitura-producao/
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Considerações finais

O presente capítulo buscou refletir sobre o uso das TDIC no ensino de leitura e escrita, especial-
mente no contexto das disciplinas que abordam os gêneros textuais acadêmicos no curso de Práticas 
Pedagógicas do CEAD/UFOP. A integração dessas tecnologias nas práticas educacionais tem se mostrado 
cada vez mais presente e relevante, proporcionando novas oportunidades de aprendizagem e ampliando 
as possibilidades de interação entre alunos e professores.

O Curso de Especialização em Práticas Pedagógicas do CEAD/UFOP apresenta-se como uma inicia-
tiva relevante para a formação continuada e o desenvolvimento profissional de educadores. A disciplina 
“Seminário de Pesquisa em Educação” demonstrou eficácia no desenvolvimento de competências para 
leitura e escrita acadêmica, contribuindo para a melhoria das práticas educacionais das professoras par-
ticipantes. A integração entre teoria e prática, aliada ao uso de recursos tecnológicos, proporcionou uma 
experiência de aprendizagem rica e dinâmica, alinhada às demandas da Educação contemporânea.

Logo, a familiarização com os gêneros textuais não se resume apenas à reprodução de estruturas 
formais, mas também envolve o desenvolvimento de habilidades críticas e reflexivas. Os alunos preci-
sam compreender não apenas como produzir esses textos, mas suas especificidades, como interpretá-
-los de maneira crítica, questionando pressupostos e avaliando argumentos. Além disso, destacamos a 
importância de uma abordagem pedagógica que integre teoria e prática no ensino da leitura e escrita 
acadêmica.

Em suma, os gêneros textuais acadêmicos desempenham um papel crucial na formação acadê-
mica e profissional dos estudantes, preparando-os para enfrentar os desafios e demandas do mundo 
contemporâneo. Ao investirmos no ensino e na prática desses gêneros, estamos capacitando os alunos a 
se tornarem cidadãos críticos, reflexivos e capazes de contribuir de forma significativa para a produção e 
disseminação do conhecimento científico.

No que tange às reflexões sobre a IA., acreditamos que a produção textual híbrida, que envolve a 
colaboração entre humanos e IA, é uma tendência que está transformando a forma como concebemos 
a escrita, a originalidade e o plágio. Embora a integração de IA na produção acadêmica levante desafios 
éticos e metodológicos, também oferece novas oportunidades para aprimorar a prática pedagógica e 
estimular a criatividade. A academia, por sua vez, precisa se adaptar a essa nova realidade, reformulando 
suas políticas de plágio e originalidade e promovendo uma abordagem mais crítica e ética no uso de IA. 
Para os professores, isso significa reavaliar como organizam as tarefas de escrita, incentivando os alunos 
a usarem a IA como uma ferramenta colaborativa, ao mesmo tempo que desenvolvem suas habilidades 
de raciocínio crítico e expressão criativa.
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CAPÍTULO 13

Educação Midiática: projetos desenvolvidos a partir da Base Nacional Comum 

Curricular

Carolina Busolin Carettin

Introdução

De cada 10 estudantes brasileiros de 15 anos de idade, cerca de 7 deles não conseguem diferen-
ciar fatos de opinião. Esse dado é de uma pesquisa da Organização para a Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômico (OCDE) realizada em 2021, ano em que o mundo todo vivia a pandemia da Covid-19 e os 
meios digitais eram inundados por informações falsas2 (OCDE, 2021).

Com o desenvolvimento cada vez mais acelerado das Tecnologias Digitais de Informação e Comu-
nicação (TDIC), assim como das inteligências artificiais, é urgente a formação de estudantes com leitura 
crítica sobre aquilo que encontram na internet, redes sociais e outros meios de comunicação, uma vez 
que “a união das áreas Comunicação e Educação tem a capacidade para formar pessoas plenas para 
o exercício da cidadania, conscientes do espaço, tempo e contexto em que vivem” (Francesco; Leone, 
2020, p. 7).

A Educação Midiática é um campo de estudo e prática que visa exatamente a capacitação de 
indivíduos para analisar, criticar e criar conteúdos midiáticos de forma informada e reflexiva. Essa abor-
dagem busca desenvolver habilidades para compreender as mídias e suas influências na sociedade, bem 
como para usar os meios de comunicação de maneira ética e responsável, reconhecendo o impacto das 
mídias na formação de opiniões e na construção de identidades. E, para que os alunos realizem uma 
leitura crítica do mundo, é necessário que conheçam suas características formais, ou seja, que sejam al-
fabetizados (Sampio, 2009, p. 63). Por isso, este capítulo se debruça sobre trabalhos que tratam de uma 
das políticas públicas que norteiam a educação brasileira: a Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

Esta pesquisa se orienta a partir da seguinte pergunta: Como a educação midiática é trabalhada 
nas escolas brasileiras, em um momento em que é essencial que este assunto seja tratado com os estu-
dantes? O objetivo é analisar, a partir de levantamento bibliográfico, como professores estão trabalhan-
do o item da BNCC que incluiu, em 2018, o tema Jornalismo-Midiático na grade curricular, na área de 
Linguagens e suas Tecnologias, além de discutir a presença de jornalistas e profissionais da comunicação 
dentro da sala de aula.

A ideia aqui é contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas que insiram a educação mi-
diática no dia a dia dos profissionais da Educação, abordando a diversidade de tecnologias e mídias que 
podem ser trabalhadas pensando nos diferentes públicos, desde a Educação Infantil até à Educação de 
Jovens e Adultos (EJA).
2   Partindo do pressuposto de que toda notícia, como entende-se no jornalismo, é verdadeira e baseada em fatos verificados e comprovados pelo jornalista, 
a expressão “informação falsa”, ao invés de “notícia falsa” ou “fake news”, se enquadra melhor.
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Para isto, apresento, no segundo item, uma breve história do desenvolvimento sobre educação 
midiática no Brasil; no segundo, a metodologia qualiquantitativa, escolhida para realizar a pesquisa; e, 
no terceiro item, os resultados obtidos a partir da análise. 

Educação midiática no Brasil

Apesar de ser um tema urgente por conta do desenvolvimento acelerado das TDIC, o debate sobre 
a educação midiática remonta de quase 100 anos atrás. Como explica Soares (2014), historicamente, 
os programas estabelecidos sobre o tema filiam-se, basicamente, a três protocolos: moral, cultural e 
midiático. O primeiro apoia-se no “entendimento de que a liberdade de expressão não pode, sob qual-
quer hipótese, suprimir o direito da infância e da juventude em contar com uma produção midiática de 
qualidade, elaborada a partir do conceito de responsabilidade social” (Soares, 2014, p. 17), com suporte 
de diversas religiões.

O protocolo cultural defende que só uma criança ou jovem “que tenha acesso a informações so-
bre a mídia ficará imune a seus excessos” e efeitos sob sua formação (Soares, 2014, p. 18). O foco dessa 
vertente é a relação dos estudantes com a mídia. Já o protocolo midiático, que interessa a esta pesquisa, 
foi estabelecido na América Latina em 1980 com foco no processo comunicativo e no direito à comuni-
cação. Por isso, todas as formas de comunicação são objeto de análise, desde a interpessoal, a familiar, 
passando pela escolar, até chegar à midiática massiva. Na escola, o que se propõe é a revisão das disfun-
ções comunicativas oriundas das relações de poder, buscando-se formas democráticas e participativas da 
gestão escolar, com o envolvimento das novas gerações.

O que distingue esse protocolo é a sua intencionalidade: valoriza a mídia e inclui sua análise e uso 
como procedimento metodológico, mas vai além dela em seus propósitos e metas. Opera por projetos, 
valorizando todas as formas de expressão, especialmente a artística, tendo como objetivo a ampliação 
do potencial comunicativo da comunidade educativa e de cada um de seus membros. No caso, professo-
res e alunos são igualmente aprendizes e igualmente educomunicadores (Soares, 2014).

Assim, diversos autores vêm trabalhando a questão da educação ou alfabetização midiática, in-
tensificando-se em meados de 1980, quando “foi outorgado à escola o papel de desenvolver os modos 
de interpretação e as ferramentas de pensamento que permitissem ao aluno selecionar analisar e dar 
sentido à informação recebida” (Sampio, 2009, p. 62).

Domingo-Segovia (2003) aponta que os estudantes devem ser alfabetizados criticamente na lin-
guagem dos diversos meios de comunicação. Por isso, devem conhecer as características formais de 
determinado meio, como a imprensa escrita, por exemplo, desde os critérios de seleção de uma notícia 
até o espaço físico destinado à sua publicação. Já Area Moreira (1998) destaca a necessidade de haver 
uma abordagem de caráter socioideológico a fim de os alunos identificarem mensagens difundidas pelos 
meios de comunicação, indo além da mera percepção dos diferentes gêneros publicados ou do manejo 
de equipamentos tecnológicos. Complementando essas duas visões, Aparici (1995) defende a importân-
cia da incorporação da perspectiva da produção, colocando os alunos em “situação de comunicação”.
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Foi a partir do final da década de 1970 que organizações internacionais passaram a olhar para a 
América Latina para planejar e debater a questão da educação. Em 1979, no México, a Unesco realizou 
um evento no qual foi produzido o Projeto Principal de Educação na América Latina e Caribe. Dois anos 
depois, em Quito, líderes dos países se encontraram para especificar ações do uso da comunicação nas 
escolas (Soares, 2014). Já na década de 1990, acontece em São Paulo o I Congresso Internacional sobre 
Comunicação e Educação, no qual o pesquisador indiano Joseph Devadoss (2006) se baseia para produzir 
sua tese de doutorado em que traz reflexões sobre o assunto.

O termo “educomunicação”3 acaba aparecendo nesse momento e conversa tanto com o campo 
da Educação quanto com o da Comunicação, buscando transformações sociais que priorizem, desde o 
processo de alfabetização, “o exercício da expressão, tornando tal prática solidária em fator de aprendi-
zagem que amplie o número dos sujeitos sociais e políticos preocupados com o reconhecimento prático, 
no cotidiano da vida social, do direito universal à expressão e à comunicação” (Soares, 2014, p. 24).

Assim, é possível traçar uma breve história do desenvolvimento da educação midiática ou educo-
municação no Brasil até chegarmos à BNCC. No campo jornalístico-midiático são considerados os novos 
gêneros textuais que aparecem com as redes sociais, como os posts e tweets, além das novas ações e 
habilidades que são desenvolvidas: curtir, comentar, compartilhar (BNCC, 2018, p. 479).

Como faz parte da área de Linguagens e suas Tecnologias, na maioria das vezes a disciplina é de-
senvolvida por professores com competências voltadas para as Ciências Humanas, por isso é importante 
também pensar na preparação desses profissionais para atuar com o tema e como o profissional do jor-
nalismo pode se inserir no espaço da sala de aula, podendo, por exemplo, auxiliar “professores e alunos 
a entenderem como funciona a disseminação e o largo acesso de informação/desinformação nas redes 
sociais digitais” (Francesco; Leone, 2020, p.10).

Portanto, um profissional de Educação (seja um professor ou um oficineiro, como veremos nas no-
tícias encontradas sobre o tema) pode tratar sobre como os meios de comunicação constroem a realida-
de, as implicações comerciais por trás das notícias, seus posicionamentos ideológicos, a estética utilizada 
por cada um e, finalmente, como as notícias são produzidas, escolhidas e relatadas.

Na prática

O tema Educação Midiática é um dos eixos do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 
(PNEDH), que prevê cinco pontos que devem ser trabalhados para que uma pessoa reconheça seus pró-
prios direitos e perceba os direitos dos outros: Educação Básica, Educação Superior, educação não for-
mal, educação dos profissionais dos sistemas de justiça e segurança; e educação e mídia (PNEDH, 2018, 
p. 48).

Assim, os agentes políticos têm o desafio de criar políticas públicas que englobam tal aspecto. 
Neste contexto, a BNCC foi homologada, em 14 de dezembro de 2018, definindo “o conjunto de aprendi-

3  A educomunicação tem como premissas a dialogicidade, a criticidade e a gestão participativa dos processos comunicativos. “[...] tem como foco o processo 
comunicativo e as interações estabelecidas no ecossistema comunicativo. Pela sua dimensão política e social, os programas educomunicativos devem resultar 
em ações de intervenção social para garantir o direito à palavra para todos e o exercício da cidadania” (Pitanga, 2023, p. 35). 
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zagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educa-
ção Básica” (Spinelli; Santos, 2019, p. 51), sendo considerada para a produção de propostas pedagógicas 
materiais didáticos e avaliação de aprendizagem.

Por isso, analisar a aplicação da BNCC é uma forma de entender como os atores da educação brasi-
leira buscam construir a cidadania em um mundo plural, no qual a informação é mercadoria de fácil con-
sumo e baixo rendimento, onde o que era verdade ontem se torna mentira hoje (Guia Neto, 1995, p. 25).

Metodologia

Para realizar a pesquisa, são utilizados métodos de pesquisa qualiquantitativa, que permitem uma 
análise mais abrangente, a partir da interpretação de números e “dados qualitativos mediante a obser-
vação” (Knechtel, 2014, p. 106).

O método qualitativo baseia-se na fenomenologia e no marxismo4, a fim de compreender e ana-
lisar a realidade, com enfoque crítico-participativo com visão histórico-estrutural5, partindo da “necessi-
dade de conhecer (através de percepções, reflexão e intuição) a realidade para transformá-la em proces-
sos contextuais e dinâmicos complexos” (Triviños, 1987, p. 117).

O primeiro passo para realizar a pesquisa qualitativa é a coleta dos dados que serve de base para 
a análise, ou seja,

[...] um conjunto de conceitos, princípios, significados, que se elevam de baixo para 
cima. O enfoque dialético parte da base, do real, que é analisado em sua aparência 
e em sua profundidade, para estabelecer a “coisa em si”, o número, que se definem 
e se justificam existencialmente na prática social. A expressão de “baixo para cima” 
caracteriza-se simultaneamente. (Triviños, 1987, p. 130).

Martino (2018) corrobora a afirmação acima, dizendo que o tamanho da amostra não é o aspecto 
mais importante, mas suas características. A pergunta que deve reger a fase de coleta dos dados é: “os 
elementos selecionados representam bem as qualidades, isto é, as características a analisar?” (Martino, 
2018, p. 101).

Já o método quantitativo, trabalha com dados estatísticos no “como campo de práticas e objetivos 
trazer à luz dados, indicadores e tendências observáveis” (Minayo; Sanches, 1993, p. 247). Combinadas, 
as abordagens são complementares, uma vez que, sozinhas, podem ser “insuficientes para abarcar toda 
a realidade observada” (Minayo; Sanches, 1993, p. 240).

Com isso em mente, realiza-se um levantamento de bibliografia sobre o tema e leitura a fim de 
conhecer trabalhos já realizados sobre o item da BNCC. Algumas pesquisas já se debruçam sobre o tema, 
como é o caso de Viegas (2022), que analisa a política educacional em comparação com as Diretrizes 

4  Uma pesquisa qualitativa baseada no marxismo – considerando seus três aspectos principais: materialismo dialético, histórico e economia política – 
apresenta uma “concepção dialética da realidade natural e social e do pensamento, a materialidade dos fenômenos e que estes são possíveis de conhecer” 
(Triviños, 1987, p. 73).
5 Segundo Triviños (1987, p. 117), os enfoques crítico-participativos com visão histórico-estrutural vêm da “dialética da realidade social que parte da 
necessidade de conhecer (através de percepções, reflexão e intuição) a realidade para transformá-la em processos contextuais e dinâmicos complexos (Marx, 
Engels, Gramsci, Adorno, Horkheimer, Marcuse, Fromm, Habermas etc.)”. 
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para a Formulação de Políticas e Estratégias em Alfabetização Midiática e Informacional da UNESCO. Já 
Spinelli e Santos (2019) observam os trabalhos desenvolvidos em Portugal, comparando com a BNCC, 
para discutir como o debate pode avançar no Brasil.

Os artigos e publicações foram pesquisados em bancos de dados acadêmicos SciELO e Scholar 
Google com as palavras-chave educação midiática, jornalismo-midiático e alfabetização midiática. Os 
termos foram citados separadamente e os trabalhos escolhidos para este trabalho são aqueles que citam 
uma das palavras-chave e/ou o termo “BNCC” – em seu resumo ou corpo do texto –, podendo ser arti-
gos científicos apresentados em congressos ou publicados em revistas, trabalhos de conclusão de curso, 
monografias, dissertações e teses.

Após a pesquisa, as publicações foram organizadas em uma planilha com os itens Plataforma/
Agregador, título, autores e resumo, a fim de fazer uma análise de conteúdo crítica sobre como o item 
é trabalhado em unidades escolares brasileiras e qual o entendimento que professores têm sobre a te-
mática. Foram encontrados 19 trabalhos que tratam sobre o jornalismo midiático na educação, e destes, 
sete citam a BNCC.

A partir dos resumos, as publicações são separadas em três categorias: Projeto, Percepção e Pes-
quisa, conforme explicitado no Gráfico 1, a seguir.

A categoria Pesquisa engloba 10 artigos – 52,63% da seleção feita – que se debruçam sobre a pro-
dução sobre o tema com levantamentos bibliográficos, por exemplo, mostrando o que já foi produzido 
sobre o assunto e que pode ser utilizado para pensar novos caminhos. Como em dois trabalhos nos quais 
o programa Imprensa Jovem, implementado pela Secretaria Municipal de Educação da cidade de São 
Paulo, é analisado (Saldanha, 2023; Spinelli; Portas, 2022).

Já em Projeto, encaixa-se oito trabalhos, representando 42,10% da seleção, que apresentam práti-
cas ou iniciativas que são desenvolvidas em escolas pelos professores ou pelos autores como, por exem-
plo, a elaboração de e-book para orientação aos educadores sobre educação midiática. A análise dos 
projetos práticos é importante para entender como estão implantando o tema em sala de aula.

E, por último, com um trabalho – 5,26% – está a categoria Percepção, que traz as pesquisas que 
tratam de como os professores ou os alunos percebem o jornalismo-midiático, com a aplicação de for-
mulário ou entrevistas.
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Gráfico 1 - Artigos e trabalhos selecionados

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Resultados

O Quadro 1 mostra como os trabalhos foram organizados e, a seguir, são apresentadas as análises 
sobre os resultados obtidos nas categorias “Projeto” e “Percepção”, que têm os menores números de 
trabalhos. Observar os projetos práticos dá a oportunidade de entender como o item está sendo traba-
lhado em sala de aula, além de contribuir com ideias e orientações aos professores. Já o baixo número 
de trabalhos encontrados e que tratam da percepção dos educadores sobre o tema alerta para a impor-
tância de manter um diálogo com eles. Nesta seção, também são apresentadas as matérias encontradas 
na aba “Notícias” do Google. 

Quadro 1 - Dados obtidos a partir do levantamento bibliográfico
Plataforma Título Autores Resumo Categoria Tipo Ano

Scholar Google

Professor de Língua 
Portuguesa: divul-

gador científico por 
meio do campo jorna-

lístico-midiático

Teresa Pricila 
Pereira Sanches

Qual lugar ocupa o professor de Língua 
Portuguesa na interface entre divulgação 
científica, alfabetização plena e formação 
de leitores, em consonância com a pro-

posta da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC)?

Percepção Monografia 2023

Scholar Google

BNCC e multiletra-
mento: uma análise 

das práticas de produ-
ção textual para o 8º 

e 9º ano

Cândida Catarina 
Soares Cavalcanti

Este trabalho objetiva analisar as práticas 
de produção textual na Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), no que tange 
ao fenômeno do multiletramentos por 

intermédio do campo de atuação jorna-
lístico/midiático destinado aos anos finais 
do ensino fundamental, especificamente o 

oitavo e o nono ano.

Pesquisa TCC 2022
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Plataforma Título Autores Resumo Categoria Tipo Ano

Scielo

Base Nacional Comum 
Curricular e compe-

tências infocomunica-
cionais: uma análise 

de correlação

Daniela Silva; 
Jussara Borges

O objetivo deste artigo é analisar se existe 
correlação entre as competências gerais 

previstas na BNCC e conceitos acadêmicos, 
nomeadamente no âmbito das competên-

cias infocomunicacionais. 

Pesquisa Artigo 2020

Scholar Google

A BNCC e o livro 
didático do 6º ano: 

uma análise do campo 
jornalístico/midiático

Marisa Quevedo 
Dias

Esta pesquisa tem como objetivo analisar 
como estão organizadas as práticas de 

linguagem referentes ao campo jornalís-
tico-midiático no livro didático Tecendo 

linguagens, de Tânia Amaral Oliveira e Lucy 
Aparecida Melo Araújo (2018), do sexto 
ano do Ensino Fundamental Anos Finais.

Pesquisa TCC 2020

Scholar Google

Educação midiática no 
jornalismo infantoju-
venil: a contribuição 
do jornal Joca para o 
combate à desinfor-

mação

Millena Sousa 
Santos Brasil 

Barbosa

Este estudo tem como objetivo analisar de 
que forma a educação midiática é incenti-

vada pelo jornal infantojuvenil Joca e como 
as iniciativas do veículo contribuem para o 
combate ao fenômeno da desinformação.

Pesquisa TCC 2023

Scholar Google

Imprensa Mirim nos 
Ensinos Fundamental 

I e II: Aplicação do 
Campo Jornalístico-

-Midiático

Marcio Gonçal-
ves; Ana Maria Di 

Grado Hessel

O artigo apresenta os argumentos de 
implantação de um projeto com os Ensinos 

Fundamental I e II envolvendo o campo 
jornalístico-midiático citado pela Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). O 

modelo da Imprensa Mirim, que é o proje-
to em questão, serve como inspiração para 
acontecer em qualquer escola, seja pública 
ou privada, e, ainda, contribui para atender 
uma orientação da BNCC que é desenvol-

ver a autoexpressão dos jovens estudantes 
utilizando criação e produção de conteúdo 

de mídia.

Projeto Artigo 2020

Scholar Google
Educação midiática : 
uma proposta para a 

escola

Raíza Ismério 
Roznieski

A presente investigação teve como obje-
tivo posicionar a Educação Midiática no 
contexto da Educação Infantil e Ensino 

Fundamental I, por meio de uma análise 
documental com o objetivo de investigar 
os cenários nacional e internacional, uti-
lizando a metodologia de Estado do Co-

nhecimento. Desenvolvemos um Guia do 
Professor, composto por prática pedagógi-
ca em Educação Midiática, e-book gratuito 

e sugestões de rubricas de avaliação. 

Projeto Dissertação 2022

Scholar Google

Jornalismo escolar 
educomunicativo: uso 
de linguagens e pro-

cedimentos midiáticos 
pelo Programa Im-

prensa Jovem da Rede 
Municipal de Educa-

ção de São Paulo

Felipe Gustavo 
Guimarães Sal-

danha

Como as práticas profissionais do jorna-
lismo influenciam as práticas pedagógicas 

dos projetos de Educomunicação da 
Educação Básica? O objeto empírico é o 

Programa Imprensa Jovem, desenvolvido 
pela Secretaria Municipal de Educação de 

São Paulo. 

Pesquisa Tese 2023
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Plataforma Título Autores Resumo Categoria Tipo Ano

Scholar Google

Educação midiática 
para notícias: históri-
co e mapeamento de 
iniciativas para com-

bater a desinformação 
por meio da educação

Mônica Chaves; 
Luísa Melo

Este artigo discute o conceito de educação 
midiática à luz dos problemas trazidos 

pela disseminação de conteúdos falsos no 
ambiente digital. Além disso, apresenta um 
histórico da educação midiática nos Esta-
dos Unidos e um mapeamento de ações 
no Brasil, e apresenta achados de uma 

pesquisa realizada com professores/as de 
Educação Básica.

Pesquisa Artigo 2019

Scholar Google

Vi no zap, é verdade?: 
manual de educação 

midiática para o públi-
co 60+

Gabriella Castro 
Braz Landim

Tendo em vista o déficit educacional da 
população idosa sobre o uso da mídia, o 
presente trabalho tem como objetivo o 
desenvolvimento de uma cartilha para 
orientar pessoas idosas em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica sobre 

educação midiática, uso das TIC e direito à 
comunicação. 

Projeto TCC 2023

Scholar Google

A alfabetização 
midiática de jovens 
no combate às fake 
news: uma série de 
podcasts contra a 

desinformação

Victor Farias 
Barbosa

O presente trabalho busca promover a 
alfabetização midiática de jovens, por meio 
de uma série de podcasts, sobre fake news, 

explorando a variedade das formas que 
essas informações podem ser encontradas, 
quais são as implicações jurídicas em divul-
gá-las e qual a relação do jornalismo com 

o fenômeno. 

Projeto TCC 2021

Scholar Google

Educação Midiática 
no Ensino de Ciências: 
levantamento de dis-

cussões em periódicos 
da área

Sidney de Carva-
lho Torres Filho; 
Bianca de Barros 

Silva; Luciene Fer-
nanda da Silva

Com a finalidade de visualizar a presença 
das discussões na interface entre Educação 

Midiática e Ensino de Ciências na área, 
analisamos artigos publicados em periódi-

cos com Qualis A1 e A2.

Pesquisa Artigo 2021

Scholar Google

O combate à desin-
formação na América 

Latina a partir da 
educação midiática: 
um estudo de caso 

da Oficina de Leitura 
Crítica de Notícias

Octavio Penna 
Pieranti; Ana Ca-
rolina Trindade

Este artigo tem como objetivo analisar 
a experiência da BBC News Brasil com a 

Oficina de Leitura Crítica de Notícias, dian-
te das possíveis contribuições para a edu-
cação midiática na América Latina e, mais 

especificamente, no Brasil.

Pesquisa Artigo 2023

Scholar Google

Educação midiática no 
contexto da EPT: uma 
proposta de ensino no 
IFAL - Campus Mare-

chal Deodoro

Acássia Deliê 
Mendonça Alves

Esta pesquisa objetiva, assim, identificar os 
impactos da desinformação digital entre 

estudantes dos cursos técnicos integrados 
do IFAL – Campus Marechal Deodoro e as 
possibilidades de Educação Midiática no 

contexto da EPT. 

Projeto Dissertação 2023
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Plataforma Título Autores Resumo Categoria Tipo Ano

Scholar Google

Cibercultura no Ensi-
no Fundamental em 

tempos de pandemia: 
a educação midiática 
como ponte para a 

construção de narrati-
vas autorais na produ-

ção audiovisual

Mayra Fernanda 
Ferreira; Elisan-

gela Bello Pereira 
Barcellos

Este artigo busca analisar e caracterizar 
as contribuições educativas e sociais por 
meio da produção audiovisual de jovens 
dos Anos Finais do Ensino Fundamental 
de uma escola privada do município de 

Aimorés, Minas Gerais, ocorrida em 2021, 
no período das aulas remotas durante a 

pandemia de Covid-19. 

Projeto Artigo 2023

Scholar Google

Educomunicação e 
políticas públicas: 

estudo comparativo 
de educação midiática 
entre as redes munici-
pais de ensino do Rio 
de Janeiro e de São 

Paulo

Elisangela Rodri-
gues da Costa

A análise das políticas de educação midiá-
tica implementadas por duas secretarias 

municipais de Educação pertencentes, res-
pectivamente, às cidades do Rio de Janeiro 

e de São Paulo.

Pesquisa Tese 2018

Scholar Google

Produção editorial em 
educação midiática: 

“Pare e Pense” – pro-
jeto de combate à 

desinformação para 
jovens santamarien-

ses

Júlia Bortolin dos 
Santos; Thainá 

Gremes Carneiro

O Projeto Pare e Pense consiste na criação 
de uma cartilha de combate à desinforma-
ção para estudantes do 2o ano do Ensino 
Médio de duas escolas públicas de Santa 
Maria-RS, como projeto experimental de 
conclusão do curso de Produção Editorial 
da Universidade Federal de Santa Maria 

(RS). 

Projeto TCC 2023

Scholar Google

Educação midiática 
nos Anos Finais do 

Ensino Fundamental: 
exercício de autoria e 
criticidade através da 

criação de memes

Rosana Lodi Lou-
renço Santos

O estudo objetivou compreender a ca-
pacidade de autoria, levando em conta 

aspectos da criatividade e da criticidade, 
de um grupo de alunos de 6o e 7o anos do 
Ensino Fundamental, na análise e criação 
de memes no espaço escolar, tendo por 

base uma proposta de educação midiática. 
Tal objetivo se conjuga com o propósito de 
transformação da prática pedagógica, no 

sentido de fazer com que as linguagens dos 
memes se tornem um veículo de conheci-

mento e reflexão para os alunos.

Projeto Dissertação 2022

Scholar Google

Imprensa Jovem: 
educação midiática e 
cultura digital como 
via para o fortaleci-
mento da cidadania 

entre os jovens

Egle Müller 
Spinelli; Isabela 
Afonso Portas

Por meio de fundamentação teórica sobre 
comunicação, educação e cultura digital, 
este artigo investiga como a educação, 
atrelada à comunicação e à tecnologia, 

pode viabilizar ações consistentes de forma 
a construir jovens cidadãos mais críticos e 
participativos na escola e em suas comu-

nidades. 

Pesquisa Artigo 2022

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).



157

157

Projetos

Na categoria Projeto, 12 artigos trazem práticas de professores, oficineiros, escolas e publicações 
no âmbito do jornalismo-midiático. Os projetos abrangem toda a vida escolar, do Ensino Infantil até a 
EJA, buscando o desenvolvimento dos alunos e, também, a formação dos educadores; e abordam des-
de a análise da produção audiovisual dos estudantes (Ferreira; Barcellos, 2023) até os memes (Santos, 
2022), uma forma mais recente de comunicação característica do ambiente on-line, o que mostra a di-
versidade de temas e ferramentas que podem ser trabalhadas dentro da temática da educação midiática.

Como a BNCC foi homologada em 2018, as publicações encontradas nesta pesquisa partem dessa 
data em diante e, algumas, se desenvolvem no contexto da pandemia de Covid-19. É o caso de “Ciber-
cultura no Ensino Fundamental em tempos de pandemia: a educação midiática como ponte para a cons-
trução de narrativas autorais na produção audiovisual”, de Mayra Fernanda Ferreira e Elisangela Bello 
Pereira Barcellos (2023), que analisaram microvídeos produzidos por alunos do 8º ano do Ensino Funda-
mental de uma escola privada do município de Aimorés, Minas Gerais. Segundo as autoras, “há entre o 
simples fato de reunir imagens, de criar um roteiro, de expressar-se através de um vídeo, não só para o 
adolescente estudante, mas para todo produtor de conteúdo, muito mais que um simples gerar sentido 
ou representar” (Ferreira; Barcellos, 2023, p. 4). Com a produção, os alunos puderam exercitar o papel 
como produtores, em vez de apenas consumidores dos vídeos, desenvolvendo as ideias e sentimentos 
relacionados às aulas on-line, família, atividades que realizaram durante o isolamento social e as perdas 
que tiveram.

Colocar estudantes como autores é uma orientação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
para “desenvolver a autoexpressão dos jovens estudantes utilizando criação e produção de conteúdo de 
mídia”, como citam Márcio Gonçalves e Ana Maria Di Grado Hessel (2020, p. 1) em artigo que aborda 
o projeto “Imprensa Mirim”. Nele, os alunos atuam em papéis conhecidos no ambiente da imprensa, 
sendo pauteiros, repórteres e editores, ou seja, definem os temas, apuram as informações e finalizam o 
conteúdo. Assim, conhecem todo o processo de uma redação – seja de jornal impresso, revista, televi-
são, rádio ou mídias digitais – e passam a “ter um olhar cada vez mais refinado também para a qualidade 
dos conteúdos que consomem” (Gonçalves; Hessel, 2020, p. 6).

A dissertação Educação midiática nos Anos Finais do Ensino Fundamental: exercício de autoria e 
criticidade através da criação de memes, de Rosana Lodi Lourenço Santos (2022), também foi desenvolvi-
da em contexto pandêmico, com a realização de oficinas on-line. O foco foi a “investigação das linguagens 
líquidas, como a dos memes” (Santos, 2022, p. 5), ou seja, conteúdos efêmeros. 

Os alunos tiveram espaços de diálogo em que expuseram o encadeamento de 
ideias, raciocínios, visões de mundo, confrontaram percepções da sua realidade 
e da realidade social em que se inserem. os alunos foram hábeis na composição 
de produções digitais, em que se tornaram evidentes: as linguagens líquidas, a 
criatividade e a criticidade. Esses espaços se constituíram em importantes enlaces 
para o fomento e a revisão da atuação didático-pedagógica (Santos, 2022, p. 213).
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 A pesquisa de Rosana desenvolveu, aliás, a habilidade de autoria, considerando-se aspectos como 
criticidade e criatividade de estudantes de 6.º e 7.º anos do Ensino Fundamental (Santos, 2022, p. 215).

A maior parte das publicações encontradas trata de estudantes do Ensino Fundamental, porém a 
educação midiática pode ser trabalhada em todas as etapas. A pesquisa de Gabriella Landim (2023) cha-
ma a atenção por trabalhar com idosos, um projeto que pode ser, inclusive, incorporado à EJA. A autora 
produziu uma cartilha para “orientar pessoas idosas em situação de vulnerabilidade socioeconômica 
sobre educação midiática, uso das TICs e direito à comunicação” (Landim, 2023, p. 5), com o objetivo de 
distribuí-la fisicamente em pontos estratégicos e comunidades, e, também, de forma virtual.

O mote da pesquisa de Landim (2023) é a desinformação e confusão que os idosos têm ao receber 
informações pelos aplicativos de mensagens, por exemplo. Essa temática – combate à desinformação e 
informações falsas – é uma das que aparece em diversos trabalhos, sendo uma habilidade específica para 
ser desenvolvida no 9º ano do Ensino Fundamental (BNCC, 2018, p. 177).

Victor Farias Barbosa (2019) propõe em seu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) a produção de 
uma série em formato podcast, voltada para jovens, para tratar do tema a partir de entrevistas com es-
tudiosos e profissionais da área da Comunicação. Além de informar “o trabalho elaborado cria mais uma 
ferramenta de ensino midiático sobre o tema” (Barbosa, 2019, p. 28), podendo servir de inspiração para 
que os adolescentes criem os seus próprios podcasts.

Seguindo para estudantes de cursos técnicos integrados ao Ensino Médio, Acássia Deliê Men-
donça Alves (2023) aponta as dificuldades de os alunos discernirem informações falsas de verdadeiras, 
“principalmente quando estão associadas a veículos tradicionais da imprensa ou produzidas por meio de 
deepfake” (Alves, 2023, p. 9). Além de identificar o problema, a autora propõe uma oficina pedagógica 
interdisciplinar, contando com a colaboração de professores do campus Marechal Deodoro do Instituto 
Federal de Alagoas (IFAL).

Nesse sentido, a presença da temática “desinformação” em artigos e pesquisas mostra a impor-
tância de debater e instruir os alunos sobre o tema, mas também prepará-los de forma que criem uma 
postura crítica em relação às notícias em geral, pensando no aspecto da desinformação e em como são 
produzidas, em quais contextos, agendas e atores que são acionados para que uma reportagem seja 
feita.

Porém, além dos estudantes, é preciso pensar na comunidade escolar como um todo, principal-
mente na formação continuada dos educadores. Em sua pesquisa, Raiza Ismério Roznieski (2022) perce-
beu a falta de preparação dos professores, o que a levou a desenvolver um e-book gratuito que funciona 
como um “Guia do Professor para a prática pedagógica em educação midiática da Educação Infantil ao 
Ensino Fundamental I”. A autora destaca que o material pode auxiliar na formação de gerações com 
“oportunidades qualificadas para desenvolver seu senso crítico, tornando-se cidadãos mais participa-
tivos e menos influenciáveis” (Roznieski, 2022, p. 6). Ela também fez um levantamento de publicações 
sobre educação midiática, com a busca de termos em português e inglês, de 2017 a 2021, dados que 
complementam esta pesquisa, pois apresentam uma escassez de estudos, apontando a “importância 
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de se ampliar os estudos sobre Educação Midiática, tanto no contexto da formação docente quanto na 
Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, visto que a literatura reafirma essa necessidade 
e os benefícios” (Roznieski, 2022, p. 28).

Apresentar os projetos práticos auxilia professores e gestores a trabalharem o item Jornalismo 
Midiático em sala de aula, com o diálogo de ideias e orientações de como o projeto foi feito, seja em 
formato de texto, cartilha, vídeo, imagens ou áudio.

Aba “Notícias” do Google

Em uma pesquisa na aba “Notícias” do Google também foi possível perceber como o item Jorna-
lismo-Midiático pode ser desenvolvido não só no Ensino Médio, mas em toda a educação básica e até 
na EJA. Em Santos/SP, o projeto “Estudante Repórter” realizou oficinas com estudantes do Fundamental, 
Médio e EJA, desenvolvendo a “memória individual, coletiva e social” com os alunos atuando como re-
pórteres “que tecem e ressignificam suas histórias afetivas e a de cidadãos comuns na relação direta e 
indireta com a cidade e seus mais distintos lugares, a começar pela escola” (Profissionais, 2021).

Para realizar as oficinas, são utilizados recursos da comunicação e da tecnologia, além de apresen-
tadas diversas funções do jornalismo como o editor, pauteiro, fotógrafo, produtor e apresentador.

O projeto P2 Territórios da Cultura, Arte e Comunicação também realiza oficinas com estudantes 
do Ensino Médio, mas com o objetivo de “capacitar estudantes de Ensino Médio a lidar com as fake news 
existentes na internet” (PROJETO…, 2023). Para isso, “são discutidos aspectos amplos da desinformação, 
desde a questão de estar em uma rede social, produzir conteúdo em uma rede social e ler o conteúdo 
que está circulando” (PROJETO, 2023).

Nos dois casos encontrados, os oficineiros de instituições externas às escolas desenvolvem os 
projetos com os alunos. 

Percepção dos professores 

Em Professor de Língua Portuguesa: divulgador científico por meio do campo jornalístico-midiá-
tico, a pesquisadora Teresa Pricila Pereira Sanches traz uma análise interpretativa das respostas de 17 
professores de Língua Portuguesa. Da amostra coletada, 37% dos professores não estão familiarizados 
com o texto da BNCC sobre jornalismo-midiático. Apesar disso, eles utilizam gêneros textuais discursivos 
próprios do campo, como notícias, reportagens, artigos, editoriais (Sanches, 2023, p. 40).

Dialogar com professores – e com estudantes – para o desenvolvimento de políticas públicas é de 
suma importância, uma vez que “a leitura do mundo precede a leitura da palavra e a leitura desta implica 
a continuidade da leitura daquele” (Freire, 1983, p. 22); e “é na escola que se formam valores, atitudes e 
práticas de respeito aos direitos humanos” (Zluhan; Raitz, 2014, p. 37).
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Considerações finais

A partir da pesquisa realizada, é possível perceber que a educação midiática está inserida no dia a 
dia dos professores e alunos, uma vez que os educadores recebem orientações – como a da BNCC – para 
trabalhar o tema em sala de aula e estão inseridos em um contexto social em que a TIC (Tecnologias de 
Informação e Comunicação) fazem parte do cotidiano. Como visto a partir das publicações encontradas, 
o esforço coletivo de gestores, professores e comunidade acadêmica vem resultando no desenvolvimen-
to de projetos práticos que abordam diferentes ferramentas e tecnologias, em diversos formatos, porém 
o item da BNCC poderia ser desenvolvido de forma mais incisiva, com a formação continuada de profes-
sores, cursos de capacitação e diálogo entre profissionais e poder público para entender as demandas e 
lacunas que ainda precisam ser trabalhadas.

Também a partir dos textos pesquisados, foi possível perceber a presença de profissionais da co-
municação que oferecem oficinas de educação midiática e acabam trabalhando o tema com os alunos 
além do horário regular das aulas. Incorporar profissionais do Jornalismo nas escolas pode ser um cami-
nho interessante ou, ainda, oferecer disciplinas de prática pedagógica a estudantes de Comunicação que 
já na graduação demonstrem interesse em trabalhar com educação.

Assim, este capítulo se propôs a analisar como o item jornalismo midiático da BNCC aparece em 
publicações sobre o tema, mostrando projetos que funcionam na prática e podem oferecer ideias e 
orientações a outros profissionais que precisam desenvolver o tema em sala de aula. Além disso, foi per-
ceptível que é preciso ouvir os professores, pensando em políticas públicas que abordem a diversidade 
de tecnologias e mídias que podem ser trabalhadas pensando nos diferentes públicos, desde a Educação 
Infantil até a EJA. Com a união de saberes, da educação e da comunicação, é possível formar cidadãos 
mais conscientes de seus poderes de decisão e direitos.
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CAPÍTULO 14

Impacto das telas no desenvolvimento cognitivo infantil

Caroline Vieira Garcia
Marta Inez da Costa Araújo
Israel Aparecido Gonçalves

Introdução

Neste capítulo, nosso foco foi compreender todo o período da infância e o impacto das telas a 
aspectos cognitivos das crianças na infância. E após essa compreensão desenvolveu-se uma cartilha 
destinada aos pais para promover um uso mais consciente das telas, tendo em vista que elas já estão 
inseridas no cotidiano da população como um todo. Em conformidade com esse objetivo, definimos 
nossos objetivos específicos da seguinte forma: demonstrar como ocorre o desenvolvimento cognitivo 
infantil; identificar o impacto das telas no desenvolvimento infantil; analisar os malefícios do excesso de 
exposição às telas e criar uma cartilha de recomendações para pais e/ou responsáveis. O capítulo conta 
com a questão problema que gira em torno de: Quais os impactos que o uso das telas pode trazer para o 
desenvolvimento cognitivo infantil?

Sabemos que a exposição a telas em um longo período é prejudicial, podendo acarretar diversos 
prejuízos no desenvolvimento físico e motor da criança exposta, e conforme Nobre et al. (2019), estudos 
apontam que a média da exposição às telas são superiores ao tempo recomendado,  visto que a Ame-
rican Academy of Pediatrics (AAP)6 recomenda que o tempo de exposição não deve ultrapassar duas 
horas por dia, com a supervisão de um adulto e acesso a conteúdos educativos e adequados para aquela 
determinada faixa etária.

A grande exposição ao tempo de tela pode ocasionar diversos fatores de risco relacionados à saú-
de da criança exposta: 

O tempo de exposição à tela é considerado um fator de risco para o comportamento 
sedentário, para doenças cardiovasculares e metabólicas em adultos. Já em crianças 
pode causar obesidade, maior pressão arterial e problemas relacionados à saúde 
mental, além de reduzir o tempo de interação social e familiar e favorecer exposição 
a conteúdos impróprios. Alguns autores associam a alta exposição à tela a atrasos 
nos domínios de linguagem e habilidade motora fina (Nobre et al., 2020, p. 1128). 

Como justificativa, o presente capítulo se faz importante, uma vez que há o intuito de compreen-
der o impacto do uso da tecnologia desenfreada pelas crianças. Isto se dá, pois os pais usam desse recur-
so como forma de distração para os filhos, de forma que eles fiquem quietos e comportados, prendendo 
a atenção deles nas telas; e em sua maioria usam de artifício para controlar as crianças nos locais e mo-
mentos em que elas precisam se comportar. 

6  Trata-se da Academia Americana de Pediatria (AAP) que conta com mais de 60 mil membros nos cuidados primários e áreas especializadas.
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A tecnologia vem sendo usada para controlar o comportamento das crianças, sendo que tais com-
portamentos são considerados “naturais”, e tudo com o intuito de dar aos pais momentos de tranquili-
dade e relaxamento. Justifica-se, assim, dado o fato de que as crianças são condicionadas a inibir com-
portamentos normais da infância, ou seja, a interação e a socialização estão ficando cada vez mais presas 
a um mundo tecnológico, fazendo com que as crianças deixem de viver a infância real para viver uma 
infância virtual.

A infância é um período de um grande desenvolvimento físico, indo desde o nascimento até o 12° 
ano de vida, e com isso temos o crescimento da altura e peso da criança de forma gradual, principalmen-
te nos três primeiros anos de vida. Nessa fase ocorre também o desenvolvimento psicológico da criança, 
tendo graduais mudanças no seu comportamento e aquisição das bases de sua personalidade.

De forma didática, a infância é dividida em três fases, sendo elas: do nascimento aos 2 anos; dos 
2 aos 6 anos (período pré-escolar); e dos 6 aos 11/12 anos (período escolar). Cada fase é marcada por 
características e desenvolvimentos específicos, podendo ser variável de acordo com as experiências e es-
tímulos que cada sujeito recebe. De acordo com essas experiências e estímulos, acontece a evolução no 
desenvolvimento daquele sujeito, no entanto, cada criança se desenvolve em tempo e forma subjetiva.

No período até os 2 anos ocorre um acelerado desenvolvimento psicomotor que permite à criança 
sentar-se, engatinhar e andar. Já dos 2 aos 6 anos ocorrem transformações físicas que permitem que a 
criança realize um conjunto de tarefas, como segurar um lápis e pintar, recortar, se vestir etc. Na última 
fase da infância, que ocorre dos 6 aos 11/12 anos, diversas atividades são aprimoradas pela criança que 
permitem a ela conseguir realizar as exigências da vida escolar como, por exemplo, ler e escrever.

Com base em Barreto e Azevedo (2023), a tecnologia surgiu como ferramenta de trabalho duran-
te a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), os computadores desenvolvidos se tornaram cada vez mais 
tecnológicos e a internet se tornou um meio de comunicação acessível para todos a partir de 1990, as-
sumindo um papel importante na vida da população como um todo. Segundo Pinheiro e Spitz (2007), a 
tecnologia vem se infiltrando na nossa rotina e sendo utilizada sem grandes esforços, e muitas vezes de 
forma inconsciente. Na atualidade é inegável que construímos nossa relação com o mundo através das 
tecnologias, ferramenta que vem crescendo de forma muito rápida e ganhando espaço nas atividades 
do dia a dia. Com este avanço é cada vez mais comum a presença das telas na nossa rotina, tais como 
televisão, notebook, celular, tablet e afins.

A tecnologia se tornou um facilitador das atividades humanas e a maior fonte de comunicação 
do mundo. Sabemos que os benefícios da automatização e avanços tecnológicos são fatores de suma 
importância, porém pouco se sabe sobre os impactos negativos do uso constante e excessivo dessas 
ferramentas, especialmente quando falamos no âmbito do desenvolvimento infantil.

A disseminação das telas tem crescido de forma tão grande que vem atingindo diretamente as 
crianças, que começam cada vez mais cedo a serem inseridas nesse cenário tecnológico, tendo impacto 
em vários aspectos do desenvolvimento dessas crianças. Segundo Paiva e Costa (2015), o uso precoce da 
tecnologia afeta o desenvolvimento afetivo, cognitivo e social das crianças, sendo cada vez mais notório a 
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troca de brincadeiras que envolvem exercícios físicos e interações sociais por brincadeiras on-line, como 
jogos eletrônicos; e com isso até mesmo as amizades têm se tornado virtuais.

No contexto deste século, que é considerado a era das tecnologias digitais, os pais estão utilizan-
do cada vez mais o celular, televisão, tablet e videogame para manter seus filhos “comportados” nas 
situações que os convém, fazendo com que a criança se exclua do convívio social e aliene-se nas telas, 
conforme apontam Silva e Santos (2017).

Conforme Barreto e Azevedo (2023), o excesso de exposição às telas na infância pode acarretar 
uma série de problemas no desenvolvimento neuropsicomotor das crianças. Isso inclui atrasos na fala, 
na linguagem e nas habilidades motoras, além de dificuldades na interação social e emocional. Esse há-
bito também está ligado a um aumento da intolerância, da ansiedade e a uma diminuição nas atividades 
físicas, o que pode levar à obesidade infantil e problemas de saúde associados, como diabetes e hiper-
tensão. Os autores ainda afirmam que o uso excessivo de telas pode causar cansaço extremo, estresse 
crônico, problemas de comportamento, depressão, dificuldades de concentração, oscilações de humor, 
baixo rendimento escolar, distúrbios do sono e alimentação irregular. Também pode reduzir o tempo de 
interação social e familiar e expor as crianças a conteúdos inadequados para sua idade.

Metodologia

Este estudo é caracterizado como uma revisão narrativa de literatura de cunho qualitativo e des-
critivo, buscando compreender as teorias e perspectivas relacionadas ao desenvolvimento infantil. Essa 
narrativa possibilita uma maior maleabilidade na seleção da bibliografia a ser utilizada, sem necessa-
riamente seguir um rigor sistemático quanto aos critérios de busca e seleção dos textos. Para Botelho, 
Cunha e Macedo (2011, p. 125), “a revisão narrativa é utilizada para descrever o estado da arte de um as-
sunto específico, sob o ponto de vista teórico ou contextual”. Para obtenção dos dados, foram utilizadas 
fontes acadêmicas, como pesquisas bibliográficas, artigos científicos e revistas científicas. Os principais 
autores consultados incluem Piaget (1964; 1999; 2013), Papalia (2006), Spitz (2008), dentre outros reno-
mados teóricos da Psicologia do Desenvolvimento.

Desenvolvimento

Esta seção está dividida em quatro subseções. A primeira é entender como funciona o desenvolvi-
mento da infância e quais suas etapas. A segunda seção busca apresentar como as telas podem impactar 
no desenvolvimento infantil. A terceira busca demonstrar os malefícios do uso prolongado de telas no 
desenvolvimento infantil de forma generalizada. E a última subseção é para a formulação e demonstra-
ção do modelo da cartilha destinada aos pais. 
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Desenvolvimento infantil e suas etapas

O desenvolvimento infantil, mais conhecido como DI, é um processo fundamental para o desen-
volvimento humano, e ocorre nos primeiros anos de vida do indivíduo, que vai desde o nascimento até 
o 12° ano de vida. Nesses primeiros anos, é moldada toda a estrutura cerebral que tem influência da 
herança genética e pelo meio que o indivíduo está inserido. 

Para que ocorra de uma forma sadia e adequada para a saúde da criança é essencial a compreen-
são das peculiaridades da mesma, promovendo desta forma um ambiente favorável para o seu desen-
volvimento. É importante termos em mente que o conhecimento do cuidador sobre as características e 
necessidades da infância decorrentes desse processo é favorável para que a criança tenha um desenvol-
vimento integral e pleno, pois os cuidados diários e a rotina da criança são relevantes nesse contexto.

Dado o fato de que o desenvolvimento da aprendizagem está relacionado com o meio em que se 
está inserido, ao ter contato com novos estímulos, ocorre a necessidade de adaptação, ocasionando um 
equilíbrio sobre o que supostamente se tem contato, agregando o novo conhecimento e gerando uma 
nova adaptação do aprendizado.

Qualquer conduta (conduite), tratando-se seja de um ato executado exteriormente, 
ou interiorizado no pensamento, apresenta-se como uma adaptação ou, melhor 
dizendo, como uma readaptação. O indivíduo age apenas ao experimentar uma 
necessidade, ou seja, se o equilíbrio entre o meio e o organismo é rompido 
momentaneamente; neste caso, a ação tende a restabelecer o equilíbrio, isto é, 
precisamente a readaptar o organismo (Piaget, 2013, p. 18).

Segundo Piaget (2013), o processo de aprendizagem possui ligação entre adaptação, acomodação 
e assimilação, por meio de informações adquiridas no meio que se está inserido. Sendo estes os proces-
sos de internalização de conteúdos externos, avançando por etapas para que seja possível ocorrer uma 
compreensão, conforme trecho, “ora assimilando assim os objetos, a ação e o pensamento são compe-
lidos a se acomodarem a estes, isto é, a se reajustarem por ocasião de cada variação exterior. Pode-se 
chamar “adaptação” ao equilíbrio destas assimilações e acomodações” (Piaget, 1999, p. 17).

A adaptação de determinados conceitos é resultado de uma progressão de conhecimentos, onde 
ocorre o equilíbrio entre a assimilação e acomodação que resulta na passagem de um estágio para o 
outro, conforme Piaget (1964). O DI, segundo Piaget (1999), possui quatro estágios, sendo eles: sensório 
motor (do nascimento até aproximadamente 2 anos), pré-operacional (dos 2 a 7 anos), operacional con-
creto (dos 7 aos 12 anos) e operações formais (a partir dos 12 anos).

O primeiro estágio é o sensório motor, que após o nascimento, o bebê é inserido em contato com 
meio externo e começa a ter uma visão não apenas de si, mas também dos outros objetos presentes 
nos meios, e isto ocorre de forma gradual, conforme os estímulos que ele recebe. O bebê começa a ter 
noção do seu corpo fazendo uma análise dos seus membros e adquirindo conhecimento conforme vai 
percebendo sua movimentação. Quando o bebê percebe sua capacidade de movimentação, ocorre o 
início da busca por objetos, tentando alcançá-los, e mesmo que não tenha sucesso em sua tentativa, já 
havia a intenção de??, afirma La Taille et al. (1992).
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Com o passar do tempo, ocorrerá a objetivação de chegar até os objetos, utilizando como recurso 
gestos para indicar o que deseja. Com isto, a criança mescla a ação mental com a física, iniciando um 
pensamento de como irá realizar algo, segundo Pulaski (1980). Ao passar por esse estágio a criança po-
derá ter noção dos objetos e indivíduos que a cerca, assim como de si própria, avançando, assim, para o 
estágio pré-operacional, conforme apresenta Papalia, Olds e Feldman (2006).

O período pré-operacional é assim nomeado, pois a criança ainda traz em si as significações do pe-
ríodo anterior, com conceitos iniciais confusos, mas em constante construção de ideais lógicos. A criança, 
nessa fase, ainda é, grosso modo, egocêntrica, com a noção de que o mundo é feito para si mesma e 
voltado para os seus desejos. Assim, ela se limita a realizar trocas intelectuais, tendo em vista que ainda 
não possui referências para o diálogo, ficando irritada rotineiramente quando contrariada.

Uma característica comum do pensamento egocêntrico da criança é o animismo, que consiste em 
acreditar que a natureza é viva, agindo juntamente com ela, conforme afirma Piaget (1964). Como, por 
exemplo, a criança tropeça em uma calçada, para ela a culpada seria a calçada e não ela mesma. “No ní-
vel em que a criança anima os corpos exteriores inertes, ela materializa, em compensação, o pensamen-
to e os fenômenos mentais” (Piaget, 1964, p. 325). No entendimento do autor, esses eventos ocorrem 
devido à falta de noção do eu.

A confusão que ocorre entre o real e o imaginário da criança é explicada pelo egocentrismo, pois 
a criança, sem a certeza de como certas ações acontecerão, apresenta-se confusa referente aos fatos, 
segundo Papalia, Olds e Feldman (2006). Com isto, o pensamento da criança nesse período é estático e 
muito concreto, tornando-se, desta forma, figurado, pois ela tem foco no objeto, e não em suas trans-
formações. Piaget (1999, p. 32) explica que “[...] toda a casualidade, desenvolvida na primeira infância, 
participa das mesmas características de: indiferenciação entre o psíquico e o físico e egocentrismo inte-
lectual”; porém pode ser também dinâmico, no aspecto operacional, cujas ações e transformações estão 
correlacionadas. No período pré-operacional concreto, ocorre a evolução do pensamento egocêntrico 
para a estruturação da razão, conforme Papalia (2006, p. 365): 

Aproximadamente aos 7 anos, segundo Piaget, as crianças entram no estágio de 
operações concretas, quando podem utilizar operações mentais para resolver 
problemas concretos (reais). As crianças são então capazes de pensar com lógica 
porque podem levar múltiplos aspectos de uma situação em consideração.

Ou seja, a criança começa a inserir todos os fatores a um questionamento ou conteúdo, ocorrendo 
a formação de uma estrutura completa, comandada pelo pensamento, formando as operações concen-
tradas. Desta forma, seu intelecto passará a funcionar de forma evolutiva, estimulando o raciocínio ali-
nhado com a realidade, de maneira mais ágil, tendo a capacidade de organizar e coordenar estruturas do 
pensamento com maior estabilidade; com isto, não somente a maturação irá contribuir, mas o conjunto 
de estímulos que esta criança recebeu, como demonstra o seguinte trecho: 

A criança terá um conhecimento real, correto e adequado de objetos e situações 
da realidade externa (esquemas conceituais), e poderá trabalhar com eles de modo 
lógico. Assim, a tendência lúdica do pensamento, típica da idade anterior, quando 
o real e o fantástico se misturam nas explicações fornecidas pela criança, será 
substituída por uma atitude crítica (Rappaport; Fiori; Davis, 1981, p. 72).
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Nesse período, a criança adquire uma compreensão espacial mais eficiente, podendo se localizar 
de modo mais apropriado em diferentes lugares, tendo a capacidade de relacionar distâncias de um local 
para o outro, com uma maior facilidade na memorização de trajetos, conforme apontam Papalia, Olds e 
Feldman (2006). “Esse estágio é acompanhado por um estágio intermediário, em que a descoberta in-
tuitiva da resposta correta surge através de ensaio e erro” (Pulaski, 1980, p. 72), ou seja, a criança acaba 
aprendendo com o próprio erro, o que ocasiona um aprendizado. Ainda nesse estágio, a criança tem a 
capacidade de realizar certos tipos de classificações e seriações, ou seja, realizar ligações entre objetos 
ao seu redor, que Papalia, Olds e Feldman (2006) descrevem como “inferência transitiva”.

Rappaport, Fiori e Davis (1981) afirmam que a criança começa a ter noção de que outros indiví-
duos têm sentimentos distintos dos seus. E esse pensamento é decorrente da diminuição do seu egocen-
trismo, no qual a criança depende de ideias concretas para chegar a suas conclusões: 

Esta “reflexão” é então um pensamento de segundo grau; o pensamento concreto é 
a representação de ações possíveis. Não nos devemos espantar, então, se o sistema 
das operações concretas deva terminar no decorrer dos últimos anos da infância, 
antes que se torne possível “a reflexão” em operações formais. Quanto a estas, não 
são outras senão as mesmas operações, mas aplicadas a hipóteses ou proposições 
(Piaget, 1999, p.60).

No último estágio do DI, denominado de “operações formais”, ocorre o raciocínio hipotético-de-
dutivo, que é responsável pela capacidade de gerar grandes feitos, como solucionar problemas do coti-
diano. Assim:

O pensamento formal é portanto, “hipotético-dedutivo”, isto é, capaz de deduzir as 
conclusões de puras hipóteses e não somente através de uma observação real. Suas 
conclusões são válidas, mesmo independentemente da realidade de fato, sendo 
por isto que esta forma de pensamento envolve uma dificuldade e um trabalho 
mental muito maiores que o pensamento concreto (Piaget, 1999, p. 59).

Nesse estágio, o indivíduo consegue levar em consideração a combinação de fatores, não somente 
as deduções que partiram de hipóteses. Desta forma, as crianças começam a ter consciência da razão, 
podendo compreender doutrinas e teorias, conceituar termos e compreender o que realmente signifi-
cam; “com isso adquire capacidade para criticar os sistemas sociais e propor novos códigos de conduta; 
discute os valores morais de seus pais e constrói os seus próprios (adquirindo, portanto, autonomia)” 
(Rappaport; Fiori; Davis 1981, p. 74); ou seja, tendo uma reflexão sobre o próprio pensamento, fazendo 
julgamentos com a tentativa de dar razão ao que acredita e pensa. Em resultado a esse processo, ocorre 
a busca pela sua identidade, ocasionando conflitos internos pela busca da autonomia pessoal, fazendo 
com que haja o desenvolvimento da personalidade, que em sua maioria gera contradição de ideias, e 
segundo Piaget (1999, p. 62): 

[...] graças a sua personalidade em formação, coloca-se em igualdade com seus 
mais velhos, mas sentindo-se outro, diferente deles, pela vida nova que o agita. 
É este o motivo pelo qual os sistemas ou planos de vida dos adolescentes são, 
ao mesmo tempo, cheios de sentimentos generosos, de projetos altruístas ou de 
fervor místico e de inquietante megalomania e egocentrismo consciente.
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Com isto, podemos entender a razão por trás de algumas atividades que apoiam ou estão alinha-
das aos valores altruístas durante esse estágio. Isso também está ligado ao desenvolvimento da perso-
nalidade desses indivíduos, ajudando na construção do conhecimento e na compreensão dos diversos 
conflitos internos que fazem parte de suas vidas.

Impacto das telas no desenvolvimento infantil

Os fenômenos das mídias digitais são recentes e comuns no cotidiano familiar, com isto, as telas 
digitais, como televisões, videogames, computadores, tablets e smartphones, vêm se tornando um fato 
central na sociedade atual, sendo parte fundamental da rotina, fazendo com que as pessoas estejam 
constantemente conectadas, como discorre Silva (2017). É notório que após a pandemia de Covid-19, 
houve mudanças significativas no uso de telas por adultos e crianças, tendo em vista a necessidade de 
se ficar em casa devido às regras do distanciamento/isolamento social; e com o fechamento das escolas 
e a implementação da educação on-line, as famílias se viram com poucas opções de como distrair suas 
crianças.

Atualmente, é notório que o impacto das telas é bem mais complexo, não só pelo tempo de uso, 
mas também pelo conteúdo acessado, cabendo considerar se é um uso mais passivo ou mais ativo, ou 
se há uma segurança digital e a supervisão de um adulto responsável, conforme discute Silva (2017). 
Levando em consideração que a tecnologia é um facilitador do funcionamento do ser humano, e atual-
mente é a maior fonte de comunicação e interação social no âmbito global, é inegável os benefícios dessa 
ferramenta, porém, ao mesmo tempo se tem pouco conhecimento científico sobre os impactos, tanto 
benéficos quanto maléficos desse uso, principalmente no desenvolvimento infantil. De acordo com Spitz 
(2008), o acesso às telas tem se dado cada vez mais de forma prematura no cotidiano das crianças, sendo 
comum observar até mesmo bebês que nem sequer sabem falar tendo acesso a todos esses estímulos 
que os meios digitais proporcionam.

Segundo Nobre et al. (2020), tendo em vista que o excesso de algo se torna maléfico, principal-
mente se faz parte do cotidiano do indivíduo desde a infância, ou seja, assim como o excessivo uso da 
tecnologia, no qual existem diversos riscos associados à saúde mediante as horas de contato, os estí-
mulos que são substituídos pelo uso da tecnologia prejudicam o desenvolvimento e o aprendizado da 
criança que está sendo exposta.

Segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP), o Projeto de Lei nº 5.372, de 2019, destaca que 
crianças com menos de 2 anos não devem ter exposição a telas digitais (como celulares, computadores 
e tablets), especialmente durante as refeições e até 2 horas antes de dormir. A SBP afirma ainda que 
os primeiros 1.000 dias de vida de uma criança são cruciais para o desenvolvimento cerebral e mental, 
assim como os primeiros anos, a idade escolar e toda a adolescência. Dado esse fato, no período de 0 
aos 6 anos de idade a criança deve desenvolver vínculos afetivos saudáveis, brincadeiras lúdicas e dispo-
nibilidade de brinquedos e/ou materiais de aprendizagens, entre outros, conforme Nobre et al. (2020).

A AAP, já mencionada anteriormente, em alinhamento com a SBP, recomenda ajustar o tempo de 
exposição às telas de acordo com a idade, levando em consideração a maturação e o desenvolvimento 
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cerebral das crianças. Para crianças com menos de 2 anos, é recomendado evitar qualquer exposição às 
telas, mesmo que de forma passiva. Para crianças de 2 a 5 anos, o tempo de tela deve ser limitado a 1 
hora diária, com os pais ou cuidadores supervisionando o conteúdo acessado e verificando a classifica-
ção indicativa dos programas. Já para maiores de 6 anos e adolescentes, o tempo de tela deve ser feito 
sempre com a supervisão de um adulto responsável e limitado a 1-2 horas por dia, salvo em caso de 
trabalhos acadêmicos, tendo estabelecido intervalos de descanso e atividade física, conforme propõe 
Postman (1999).

Até então a AAP tinha uma recomendação única e inflexível de que até os 2 anos a criança deve-
ria ter zero contato com as telas, e após essa idade, no máximo 2 horas diárias de exposição. Porém os 
próprios pediatras da Associação notaram que cada dia mais a tecnologia vem se fazendo presente na 
vida das crianças.

Nesse sentido, a relação entre tecnologia e infância não se limita apenas a prejuízos. Quando utili-
zada com supervisão e no tempo adequado, pode se tornar um aliado poderoso para um desenvolvimen-
to aproveitável, saudável e inteligente. Conforme Nobre et al. (2020), o acesso à internet abre um mundo 
de opções e conhecimento atualizado disponível para consulta instantânea. De acordo com Guedes et 
al. (2020), hoje há uma ampla variedade de aplicativos focados no aprendizado infantil, especialmente 
na fase pré-escolar. Esses aplicativos, como os que ensinam sons de animais junto com suas imagens, 
podem facilitar o aprendizado da criança de maneira eficaz. Além de estimular a criança a aprender a ler, 
a utilizar dispositivos tecnológicos, a explorar outros idiomas e a se divertir, a tecnologia se mostra forte 
aliada, como observado por Guedes et al. (2020). Muitos pais têm usado esse recurso com sabedoria, 
aproveitando os benefícios que a tecnologia oferece.

Ainda conforme Guedes et al. (2020), quando a tecnologia e o aprendizado são combinados, é 
possível integrar o conhecimento escolar ao lazer, proporcionando novas aprendizagens em diferentes 
fases da vida. É importante notar que a presença generalizada da tecnologia nos ambientes frequentados 
pelas crianças requer orientação e monitoramento adequados, como sugerido por Tapscott (1999). Para 
o autor, a autonomia proporcionada pela tecnologia pode beneficiar a criança ao ensinar habilidades de 
argumentação, desde que acompanhada de ferramentas de monitoramento para garantir acesso seguro 
e controlado. Em resumo, a tecnologia pode ser uma aliada valiosa para o desenvolvimento infantil quan-
do usada de forma consciente e supervisionada, oferecendo oportunidades educativas e de diversão 
sem comprometer o bem-estar da criança.

Malefícios do uso prolongado de telas

Os malefícios de tela no desenvolvimento infantil têm sido explorados por diversos estudos recen-
tes. Por exemplo, Mougharbel e Goldfield (2020) analisaram três estudos dos EUA e Inglaterra, revelando 
que crianças que passam menos de uma hora por dia em frente às telas relatam um melhor bem-estar 
psicológico em comparação àquelas com exposição prolongada. Além disso, a exposição severa a telas foi 
associada a sintomas de depressão e ansiedade em crianças mais velhas, conforme descrito na pesquisa 
desses autores.
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Um estudo mencionado por Mougharbel e Goldfield (2020), realizado na China por Zhao et al. 
(2018), indicou que cada hora adicional de tempo de tela estava correlacionada a piores resultados no 
bem-estar psicossocial entre crianças pré-escolares. Essa Investigação também destacou que o uso ex-
cessivo de telas afeta negativamente o envolvimento das crianças em atividades interativas com os pais, 
um fator de risco para problemas psicossociais e bem-estar psicológico.

Quanto aos efeitos específicos na pré-adolescência, Mougharbel e Goldfield (2020) observaram 
que meninas com longos períodos de tela tendem a apresentar níveis mais elevados de sintomas depres-
sivos em comparação com meninos. Especula-se que isso possa estar relacionado à pressão por padrões 
de beleza inatingíveis, intensificado pela exposição a conteúdos na internet. Além dos aspectos psico-
lógicos, o sono também é afetado pelo tempo de tela. Estudos indicam que o uso noturno de telas está 
associado a uma qualidade de sono reduzido em crianças, interferindo em sua capacidade de regulação 
emocional e socialização, segundo Hinkley et al. (2012).

Em relação ao desenvolvimento da linguagem, comportamento social e brincadeiras, há uma 
preocupação crescente, visto que as telas podem limitar oportunidades para o desenvolvimento de ha-
bilidades sociais e de comunicação, conforme destacado por Madigan et al. (2019) e Radesky e Christakis 
(2016). O brincar ao ar livre, por outro lado, é reconhecido como fundamental para o desenvolvimento 
socioemocional das crianças, segundo Hinkleyet al. (2012). Um fator como o sedentarismo e a obesidade 
infantil são preocupações adicionais associadas ao tempo de tela excessivo. Estudos como os de Wachira 
et al. (2018) indicam que crianças com altos tempos de tela são mais propensas a comportamentos se-
dentários e maus hábitos alimentares.

Em síntese, enquanto a tecnologia pode oferecer benefícios educacionais e de entretenimento, 
seu uso excessivo e inadequado está associado a uma série de impactos negativos no DI, incluindo bem-
-estar psicológico, qualidade do sono, habilidades sociais e saúde física.

Cartilha de uso consciente de telas

Com base em nossas pesquisas realizadas por meio de livros, artigos científicos em revistas cientí-
ficas, constatamos que a tecnologia já está enraizada no cotidiano da sociedade de forma generalizada, 
e, com isso, o acesso à tela para as crianças tem se tornado inevitável; e com o intuito de minimizar o 
impacto negativo para essas crianças expostas, decidimos criar uma cartilha de orientação para pais e 
responsáveis, conforme demonstrada nas figura 1 e 2, visando o uso mais consciente e benéfico das tec-
nologias para as crianças. A seguir, será explicado o conteúdo presente na cartilha.

Para a faixa etária do 0 aos 2 anos de vida, recomendamos evitar o uso de telas digitais, tais como 
celulares, tablets e até mesmo televisão; é recomendado, inclusive, que evite também a exposição passiva 
das telas, como por exemplo, “ruído de fundo”, pois esse período é crucial para o desenvolvimento 
sensorial, motor e emocional da criança. 

Para que as telas não sejam utilizadas nessa faixa etária, sugerimos as seguintes atividades: 
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• brincadeiras face a face;

• brincadeiras físicas para estimular o desenvolvimento;

• leitura de livros;

• brinquedos para estímulos sensoriais;

• músicas para o estímulo dos sentidos da criança.

Para a faixa etária entre 2 e 5 anos, é importante estabelecer limites para o tempo de tempo de 
tela, sendo limitado a 1 hora por dia, com a supervisão de pais e/ou responsáveis e monitoramento do 
conteúdo acessado. Como sugestão para a exposição das crianças dessa faixa etária:

• Conteúdos educativos e interativos que incentivem o aprendizado.

• Interação com a criança durante o uso da tela, para a promoção da compreensão e discussão 
do que está sendo visto.

Para a faixa etária entre 6 e 12 anos, é importante ensinar o uso responsável e equilibrado das 
tecnologias digitais, estabelecendo horários específicos, equilibrando com outras atividades como: es-
portes, leituras e brincadeiras ao ar livre. Como sugestão para a exposição desta faixa etária:

• Explique sobre a privacidade on-line, segurança digital e comportamento ético na internet; 

• Incentive o consumo de vídeos educativos. 

• Alerte sobre os riscos que o âmbito virtual oferece. 

• Sempre monitore o conteúdo acessado. 

• Ainda para os pais e/ou cuidadores, recomendamos que:

• Limite seu próprio tempo de tela e demonstre um uso consciente para o seu filho.

• Assista, jogue ou explore conteúdos digitais juntos para promover discussões e interações 
significativas. 

• Utilize controles parentais para limitar acesso a conteúdos inadequados e monitorar o tempo 
de uso.
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Figura 1 –Capa da cartilha desenvolvida com base na presente pesquisa.

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).
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Figura 2 –Conteúdo interno da cartilha desenvolvida com base na presente pesquisa

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

A presente cartilha teve como base: SBP, AAP, Children and Screens Institute of Digital Media and 
Child Development e Estudos revisados por Mougharbel e Goldfield (2020) e Madigan et al. (2019).

Considerações finais

O presente estudo sobre o impacto das telas no desenvolvimento cognitivo infantil demonstra 
uma interação complexa entre o uso crescente de dispositivos eletrônicos e os efeitos adversos sobre ha-
bilidades cognitivas essenciais nas crianças. Buscou entender os aspectos relacionados ao uso excessivo 
de telas que pode ocasionar às crianças, bem como verificar os principais malefícios do uso exacerbado 
das tecnologias digitais, com o propósito de promover um uso mais consciente destas tecnologias para 
as crianças.

Mobilizando nosso objetivo geral, que é compreender como ocorre o desenvolvimento cognitivo 
infantil de forma generalizada, com o intuito de criar uma cartilha para a promoção do uso consciente 
de telas para as crianças, ficou evidenciado, por meio dos estudos, que alcançamos o objetivo proposto.

Diante dessas considerações, é fundamental adotar estratégias que promovam um equilíbrio sau-
dável no uso das telas, considerando a importância de limites de tempo, seleção criteriosa de conteúdos 
e a promoção de atividades físicas e interações sociais. Políticas educacionais e orientações para pais e 
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educadores são essenciais para proteger o desenvolvimento cognitivo e emocional das crianças em um 
ambiente digitalizado em constante evolução. Portanto, é necessário um esforço contínuo para entender 
melhor os impactos das telas e implementar práticas que maximizem os benefícios e minimizem os riscos 
para o desenvolvimento cognitivo saudável das futuras gerações.
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br/9727152488359743. E-mail: adson.ataide@ufba.br.

Andreizza Albernaz Vanin Rosado

Especialista em Contabilidade Gerencial (2014) com graduação em Ciências Contábeis pela Univer-
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Unimep (Universidade Metodista de Piracicaba), com foco em Fotojornalismo. Tem interesse pelas áreas 
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cnpq.br/9048591715406339. E-mail: carolina.paiva.faria@gmail.com.
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É professor da área de Educação de Jovens e Adultos (EJA) e Educação Não Escolar da Universidade Fe-
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Grupos de Pesquisa do CNPq, a saber, Formação e Investigação em Práticas de Ensino (FIPE) e Formação, 
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ção da Educação Superior (BaSis) para os atos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhe-
cimento de cursos de graduação. Integra o Grupo de Trabalho Tecnologias Educacionais da MetaRed TIC 
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